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Seção 11 

ANO XXXH - N• 055 SEXTA-FEIRA, 3 DE JUNHO DE 1977 BRASlLIA- DF 

r------ CONGRESSO NACIONAL---------. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 50, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.536, de 13 de abril de 1977, que reajusta os venci­
mentos dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho da 
Justiça Federal, e dá outras providências. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.536, de 13 de abril de 1977, que "reajusta os 
vencimentos dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho da Justiça Fe­
deral, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 2 de junho de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 20, DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 136.374.000,00 (cento e 
trinta e seis milhões e trezentos e setenta e quatro mil crozeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. 19 É o Governo do Estado de São Paulo autorizado, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 136.374.000,00 (cento e trinta e seis milhões e 
treLentos e setenta e quatro mil cruLeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar 
empréstimo, junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
{FAS), destinado ao financiamento da implantação de 37 {trinta e sete) Centros Sociais Urbanos, naquele 
Estado. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 2 de junho de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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I- ATA DA 76• SESSÃO, EM 2 DE JUNHO DE 1977 
I 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da.República 

Submetendo ao Senado a escolha de nomes indicados para car-
gos cujn provimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N9 106/77 (n9 170/77, na origem), referente à escolha do 
Almirante-de-Esquadra Júlio de Sá Bierrenbach para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Almirante-de­
Esquadra Sylvio Monteiro Moutinho. 

- N9 !Ory'77 (n9 180/77, na origem), referente à escolha do 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Délio Jardim de Mattos para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Tenente-Brigadeiro-do­
Ar Carlos Alberto Huet de Oliveira Sampaio. 

De agradecimento de comunícaçào: 

- N9 105/77 (n9 179/77, na origem), referente à remessa 
de autógrafos dos Decretos Legislativos n9s 40 a 44, de 1977. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 12/77 (n9 94-B/77, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio Regio­
nal de Reconhecimento de Estudos e Diplomas de Ensino Supe­
rior, na América Latina e no Cadbe, aprovado pela Conferência 
fntergovernamental sobre Reconhecimento de Estudos e Diplo­
mas de Ensino Superior, na América Latina e no Caribe, realiza­
da na Cidade do México, sob os auspícios da UNESCO, de 15 a 
19 deju1ho de 1976. 

-Projeto de Lei do Senado n9 122/75, que assegura ao 
lavrador o direito de pagar o débito agrícola por meio de 
consignação judicial do produto apenhado, 011 financiado, 
tomando-se por base os preços mínimos fixados pelo Governo 
Federal. 

-Ofício S-N9 32j74 (n9 GE-267 j74, na origem), do 
Sr. Governador do Estado do Amazonas. solicitando autori­
zação do Senado Federal para alienar, à Empresa Paranapanema 
S.A.- Mineração, Indústria e Construção uma faixa de terras 
públfcas de aproximadamente 74.000 ha {setenta e quatro mi) 
hectares). 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n9s 100, \01, 102, 103 e 
104/77, pelas quais o Senhor Presidente da República submete 
ao Senado propostas do Sr. Mihistro de Estado da Fazenda para 
que os Governos dos Estados de Alagoas e Santa Catarina, e as 
Prefeituras Municipais de Capão Bonito (SP), Maringá (PR) e 
Ocauçu (SP), sejam autorizados a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 2.9 da Resolução n9 62/75, alterada 
pela Resolução n~" 93j76, desta Casa, e possam realízar opera­
ções de crédito, para os fins que especificam. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 114/75, 
que acrescenta alínea ao art. 134 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, dispondo sobre ausência do empregado ao trabalho, 
por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da 
comissão a que foi distribuído. 

1.2.4- Requerimento 

N~> 158/77, de autoria dos Srs. Senadores Eurico Rezende e 
Lázaro Barboza, solicitando que não seja realizada sessão no 
Senado no dia 9 de junho próximo, nem haja Expediente em sua 
Secretaria, por se tratar de dia santificado. Aprovado. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR ARNON DE AfELLO- Observações sobre a 
Costa do Marfim, colhidas por S. Ex• em recente viagem ao 
continente africano. 

SENADOR GILVAN ROCHA Invasão de recinto da 
Universidade de Brasília por policiais. O problema do controle 
da natalidade no País. 

SENADOR HEITOR DIAS. como Líder - Resposta à 
primeira parte do discurso do Sr. Gilvan Rocha. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~" 119/77, de autoria do 
Sr. Senador 1\:fe!son Carneiro, que estende aos delegados sind4-
cais os efeitos da estabilídade provisória referida no art. 543 da 
CLT. 

1.3-0RDEMDODIA 

-Requerimento n~> 127/77, do Sr. Senador Mauro Benevi­
des, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
editorial sob o título ''Memórias entregues ao Presidente", 
publicado no jornal Tribuna do Ceará, edição de 13 de maio de 
1977. Aprovado. 

-Requerimento nY 140/77, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado 
n9 34/77, de sua autoria, que destina, mediante doação à Funda­
ção MOBRAL, os bens conslantes das heranças jacentes cuja 
destinação é prevista no art. 1.594 da Lei n~' 3.071, de }9 de 
janeiro de 1916 (Código Civil). Aprovado. 

-Requerimento n9 141/77, do Sr. Senador Daniel Krie­
ger, solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de 
Lei do Senado n9s 177 e 308, de 1976, dos Srs. Senadores Nelson 
Carneiro e Otair Bec'ker, que introduzem alterações na Lei 
n9 3.807, de 26 de agosto de 1960. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 66j76 (n9 1.088-B/75, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. I lO do Código Na­
cional de Trânsito, determinando o pagamento pelo infrator de 
multa de trânsito de sua responsabilidade. Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 168/75, do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que acrescenta dispositivo ao art. 844 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Aprovado, com emenda, em 
primeiro turno. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 4j77, do. Sr. Senador 
Vasconcelos Torres. que modifica a redação do dispositivo da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social). (Apreciação preliminar da constitucionalida­
de.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DJSCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SE!>.'ADOR MILTON CABRAL- Temas focalizados no 
111 Encontro dos Investidores do Nordeste, recentemente realiza­
do na cidade de Fortaleza-CE. 
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SESAlJOR BE!\''JAMIM FARAH - Necessidade da 
participação de entidades oficiais nos conclaves médicos realiza­
dos no País. 

SE.\'ADOR Dl,\'ARTE MARIZ- Po!>içào de S. Ex• em 
face da inte-rvenção no Grupo UEB, tendo em vista pronuncia­
mento do Senador Agenor Maria feito na sessão de 26-5-77. 

SElVA DOR AGE:VOR MARIA- Sua conduta no período 
em que prestou o serviço militar na Marinha de Guerra do 
Brasil, em \Írtude de comentário expendido pelo seu antecessor 
na tribuna. 

SENADOR DINARTE MARIZ- Reafirmando os concei­
tos emitidos na presente sessão, face o pronunciamento do ora­
dor que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Posição do ex-Minis­
tro Clovis Salgado sobre a introdução do divórcio no País. 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA -Tópicos da palestra 
proferida na Comissão de Educação e Cultura do Senado, pelo 
Professor Pedro Calmon, sobre sua participação na vida 
universitária do País. 

SE,VADOR LOURIV.AL BAPTISTA- Visita realizada ao 
· Estado de Sergipe pelo Ministro da Saúde, com a finalidade de 

inspecionar o desenvolvimento da campanha encetada por aque­
le Ministério visando a erradicação da esquistossomose. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.6- ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 77• SESSÃO, EM 2 DE JUNHO DE 1977 

2.1-ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n" 80/77 (n~ !35(77, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Sr. Ronald Leslie Moraes Sma\1, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Equador. Apreciação adiada por falta 
de quomm. 

2.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMEI\TO. 

3- CONSI:LTORIA·GERAL 

- Parecer n" 44, de 1977 
' 4- EDITAL 

• - De convocação de servidor por ausência ao serviço. 

5- ATAS DE COMISS0Es 

6- SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

- Relatório correspondente ao mês de maio de 1977. 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 76• SESSÃO, EM 2 DE JUNHO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÚNIO PORTELLA E AMARAL PEIXOTO 

AS 14 HORAS E 30 MI.VUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OSSRS SENADORES: 

Adalbcrto Sena - Altcvir Leal - Braga Junior- Cattete Pi­
nheiro - Renalo Franco - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocquc- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Wilson Gonçal­
ves- Ag.enor Maria- Dinarte Mariz~ Jessé Freire- Domício 
(iondim- Milton Cabral- Ruy Carneiro- Arnon de Mello­
Luit Cavalcantt: - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Ru~ Stlntos - Dirceu Cardoso - Amaral Peixoto -
Benjam1m 1-ar.th - ~elson Carneiro - Itamar Franco -
Magalhães Pinu - Orestes Quércia - Otto Lehmann - Lázaro 
Barho;a- ltalÍ'-'io Coelho- Mendes Canale- Saldanha Derzi­
Tar,~o Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I ~-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República. submetendo ao Senado a 
escolha de nomes indicados para cargos cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM N•I06, DE 1977 
( n~ 170/77, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado Federal: 

Nos termos dos artigos 42, item IIL e 128 da Constituição, 
tenho a honra de submeter à consideração do Egrégio Senado Fe­
deral o nome do Almirante-de-Esquadra JúLIO DE SÃ BIER­
RENBACH para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tríbunal Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do "Ainistro 
Almirante-de-Esquadra Sylvio Monteiro Moutinho. 

Os méritos do Almirante-de-Esquadra JÚLIO DE SÃ BIER­
RENBACH, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho des­
se elevado cargo, constam do an~xo "Curriculum Vitae". 

Brasília, em 30 de maio de 1977 -Ernesto Geisel. 

Curriculurn Vitae 

Almirante-de-Esquadra- Julio de Sá Bierrenbach 

Dados Pessoais: 

Nasceu em SorocaPa- Estado de São Paulo, em 8 de janeiro de 
1919 - Filho do Engenheiro Civil Júlio Bierrenbach Lima e da 
Professora Júlia de Sá Bierrenbach. 

Casado com Júiia de Albuquerque Bierrenbach (3 filhos) 
Curas Primário - Grupo Escolar "Antonio Pa:dilha" 

Sorocaba- SP. 
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Curso Secundário- Ginásio Municipal de Sorocaba 

Carreira: 

Ingresso na Escola Naval- 16-4-35 
Praça de Aspirante- 1-4-37 
Guarda-Marinha- 26-12-40 
Segundo-Tenente- 12-12-41 
Primeiro-Tenente- 30-4-43 
Capitão-Tenente- 4-5-45 
CaPitào-de-Co~veta- 30-6-52 
Capitão-de-Fragata- 5-6-57 
Capitão-de-Mar-e-Guerra- 5-3-64 
Contra-Almirante- 15-4-69 
Vice-Almirante- 31-3-73 
Almirante-de-Esquadra- 31-3-75 

Cursos: 

Escola Naval: Curso Prévio (1935 e 1936) 
Escola Naval: Curso Superior(l937 a 1940) 
Centro de Instrução de Tática Anti-Submarina: TASB (1944) 
Escola de Aperfeiçoamento e Especialização de Oficiais: Hidro-

grafia e Navegação ( 1948- 1949) 
Escola de Guerra Naval: 
Preliminar (1955), Comando e Estado-Maior (1958) e Superior 

de Guerra Naval (1960) 

Principais embarques: 

Corveta "RIO BRANCO"- Encarregado Armamento- (Em 
operações de Guerra) 

Corveta "JACEGUAI" - Encarregado Armamento - (Em 
operações de Guerra) 

Caça-Submarinos "GUAPORÉ" - Imediato - (Em opera-
ções de Guerrra) 

Assistente do Comandante-em-Chefe da Esquadra 
Navio-Tanque ''ILHA GRANDE"- Encarregado Navegação 
Navio-Escola "DUQUE DE CAXIAS"- Encarregado da Tur-

ma de Guardas-Marinha 
Chefe da Comissão de Levantamento do Braço Norte do Rio 

Amazonas 
Chefe da Comissão de Levantamento da Costa de Alagoas 
Contre-Torpilleur "ALBATROS"- Marinha Francesa 
Escorteur-Rapide "LE PICARD"- Marinha Francesa 
Porte-Avions .. BOIS BELLEAU"- Marinha Francesa 
Estado-Maior da Esquadra- Oficial de Operações 

Comandos no Mar: 

Corveta "CARAVELAS"- Capitão-Tenente- 1949 
Navio Hidrográfico "RIO BRANCO" - Capitão-de-Corveta 

- 1953-55 
Navio Hidrográfico "SIRUS" - Capitão-de-Fragata 

1961-62 
Cruzador "TAMANDARI:" - Capitão-de-Mar-e-Guerra 

1967-69 
Comissões em Terra: 

Diretor da Escola Técnico Profissional doAM RJ; 
Chefe do Departamento do Ensino de Náu~ica e 
Instrutor de Navegação Astronômica da Escola Naval 

(Aspirantes); 
Instrutor de Astronomia de. Campo do Curso d'e Especialização 

de Hidrografia e Navegação (Oficiais); 
Capitão dos Portos do Rio Paraná (Foz do Iguaçu); 
Instrutor de Operações e Informações da Escola de Guerra 
Naval (Oficiais Superiores); 
Capitão dos Portos do Estado de São Paulo (Santos); 
Presidente da Comissão Naval brasileira em Washington e 
Adjunto do Adido Naval à Embaixada do Brasil em 

Washington; 

Membro da Comissão Geral de Inquérito Policial Militar; 
Diretor de Hidrografia e Navegação; 
Membro do Conselho de Promoções de Oficias; 
Diretor da Escola Naval; 
Diretor do Centro de Instrução "Almirante Wandenkol~" 

(Acumulando com Comandante do Centro de Esportes 
da Marinha); 
Diretor da Escola de Guerra Naval (AcumUlando com 
Presidente do Conselho de Desportos da Marinha); 
Diretor do Pessoal Militar da Marinha (Idem); 
Comandante do f v Distrito Naval (ldem) 
Secretário-Geral da Marinha (Acumulando com 
Presidente da Comissão de Desportos da"Marinha); e 
Membro do Conselho da Ordem do Mérito Naval. 

CONDECORAÇ0ES: 

a) Militares 

Medalha Naval de Serviços de Guerra (3 estrelas) 
Medalha da Força Naval do Nordeste 
Medalha da Força Naval do Sul 
Ordem do Mérito Naval (Grã-Cruz) 
Ordem do Mérito Militar (Grande Oficial) 
Ordem do Mérito Aeronáutico (Grande Oficial) 
Ordem de Rio Branco (Grã-CruzY 
Ordem do Mérito Judiciário Militar (Grã-Cruz) 
Medalha Militar de Ouro (Passador de Platina- 40 anos) 
Medalha de Guerra (Exército) 
Medalha Mérito Tamandaré 
Medalha do Pacificador 
Medalha do Mérito Santos Dumont 
Ordem Nacional do Mérito do Paraguai (Cavaleiro) 
Ordem Militar de Avís de Portugal (Grande Oficial) 
Ordem Nacional do Mérito da França (Comendador) 

b) Civis 

Medalha Rui Barbosa- MEC 
Medalha Cultural Martin Afonso de Souza- Guarujâ, SP 
Medalha MMDC- SP 
Medalha do Mérito Saldanha da Gama- Campos, RJ 
Medalha Mérito Coronel Assunção- GB 
Medalha Mérito DER-GB (Grau Ouro) 
Medalha Estado da Guanabara (Ouro) 
Medalha Marechal Mascarenhas de Moraes 
Medalha do Aleijadinho- Ouro Preto, MG 

Títulos: 

Cidadão Emérito de Santos 
Cidadão do Estado da Guanabara 
Cidadão Honorário de Fol do Iguaçu 
Cidadão de Guarujá 
Benemérito da Confederação Brasileira de Desportos 
Membro do Comitê Olímpico Brasileiro 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

MENSAGEM N• 107, DE 1977 
(nV l80j77, na orlgem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos dos artigos 42, item Jtl, e 128 da Constituição, 

tenho a honra de submeter à consideração do Egrégio Senado Fe­
deral o nome do Tenente-Brigadeiro-do-Ar Délio Jardim de Mattos 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Tenente-Brigadeiro­
do-Ar Carlos Alberto Huet de Oliveira Sampaio. 

Os méritos do Tenente-Brigadeiro-do-Ar Délio Jardim de 
Mattos, que me induziram a escolh.ê-Jo para o desempenho desse ele­
vado cargo, constam do anexo Curriculrun Vitae. 

Brasília, em 19 de junho de 19.77. - Ernesto Geisel. 
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Curriculum Vit11e 

1 -Dados Biográficos 
Nome: Délio Jardim de Mattos 
Posto: Tenente-Brigadeiro-do·Ar 
Ramo das Forças Armadas: Aeronáutica 
lugar e data de nascimento: Rio de Janeiro- 23 Nov. 16 
Praça: 12 Abril35 (Escola Militar do Realengo- RJ) 
Estado Civil: Casado 

2 - Promoções 

Asp OL 22 Nov 37 - 29 Ten 30 Dez 38 - 19 Ten 20 Dez 41 
Cap 8 Ago 44 - Maj 9 Out 50 - Ten Cel 23 Out 53 - Cel20 Jan 
59- Brig 4 Mai 66- Maj Brig 22 Abr 71- Ten Brig 31 Mar 74. 

3 - C ondeco;a,·ões 
- Medalha Militar de Ouro c f passador de platina 
-Medalha de Campanha do Atlântico Sul 
-Medalha Mérito Santos Dumont 
-Medalha Mérito Tamandaré 
-Medalha do Pacificador 
-Medalha Santos Dumont (Minas Gerais) 
- Medalha da Ordem do Mérito Aeronáutico (Grã-Cruz) 
- Medalha da Ordem do Mérito Militar (Grande Oficial) 
- Medalha da Ordem do Mérito Naval (Grande Oficial) 
- Medalha da Ordem do Mérito de Rio Branco (Grã~Cruz) 
-Medalha da Ordem do Mérito Judiciário Militar (Grã-Cruz) 
-Medalha da Legião de Honra da França (Comendador) 
- Medalha da Ordem do Mérito Militar do Paraguai {Grande 

Oficial) 
-Membro Honorário da Força Aérea Equatoriana 
- Medalh<!. Mérito ''Ten Carlos Neyer Baldo" da Venezuela 
- Piloto Honoris Causa (Paraguai) 

4 - Ciiações Honrosas 
-Elogios Individuais -30 
-Elogios Coletivos- 7 

5- Cargos Ocupados 
Militares 
(No País) 
-Chefe da Divisão de Vôo da Escola de Aeronáutica 
-Comandante do 29 Grupo de Transporte 
-Comandante do 69 Grupo de Aviação 
- Comandante da Base Aérea dos A fonsos 
-Subchefe do Gabinete Militar da Presidência da República 
-Comandante da Escola de Oficiais Especialistas e de Infanta-

ria de Guarda 
-Diretor da Diretoria de Documentação e Histórico 
-Comandante do 1V Comando Aéreo Regional 
-Comandante do Comando Geral do Ar 
-Chefe do Estado-Maior da Aeronãutíca 
(No Exterior) 
-Adido Acronâutico do Brasil na França 

6- Campanhas 
-Atlântico Sul: 1943- 1945 
- 19 Grupo de Caça -Complemento do Efetivo- 1945 

7 -Instrução Militar 
(No País) 
-Escola Militar do Realengo- RJ- Brevet 8 
-Curso de Tática Aérea- C um bica- SP 
-Escola de Estado-Maior da Aeronáutica- Galeão- RJ 
-Escola Superior de Guerra- Praia Vermelha- RJ 
(No Exterior) 
-Curso de Piloto de Caça- EUA 

8 -lnformacões Complementares 
a) Possui mais de 10.000 horas de vôo como piloto 

b) Países visitados: 
Alemanha - Argentina - Bélgica - Bolívia - Chi\e -

Estados Unidos da América- Equador -Espanha- França -
Guianas- Holanda- Inglaterra- Itália- Paraguai - Peru -
Portugal- Suíça- Taiti e Uruguai. 

9- Tradição Militar 
t"c: filho do Coronel de Cavalaria Leopoldo Jardim de Mattos 

(falecido), sendo seus irmãos Gen Div Alcy Jardim de Mattos, Gen 
Bda Darcy Jardim de Mattos eTen Cel Av Aly Jardim de Mattos. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimPnlO de comunicação: 
N9l05/77 (n9 179/77, na origem), de )9 do corrente, rererente à 

remessa de autógrafos dos Decretos Legislativos n9s 40 a 44, de 1977. 

PARECERES 

PARECERES N•s 263 e 264, DE 1977 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 12, de 1977 
(11' ~8, de 1977, na Casa de origem), que "aprova o texto do 
Convêdlo Regional de Reconhecimento de Estudos e Diplomas 
de Ensino Superior, na América Latina e no Caribe. aprovado 
pela Conferência lntergovernamental sobre Reconhecimento de 
Estudos e Diplomas de Ensino Superior, na América Latina e 
no Carlbe, realizada na Cidade do México. sob os auspícios da 
UNESCO, .. IS al9 de julho de\976". 

PARECER N• 263, DE 1977 
Da Comissio de Relações Exteriores 

Relator: Senador Alexandre Costa 

Com a Mensagem n9 46, de 1976, o Senhor Presidente da Repú­
blica, atendendo ao disposto no artigo 44, item I, da Constituição, 
submete à aprovação do Congresso Nacional, o texto do Convênio 
Regional de Reconhecimento de Estudos e Diplomas de Ensino 
Superior, na América Latina e no Carlbe, aprovado pela Conferên­
cia Intergovernamental sobre Reconhecimento de Estt.Jdos e Diplo­
mas de Ensino Superior, na América Latina e no Caribe, realizada 
na cidade do México, sob os auspícios da UNESCO, de 15 a 19 de ju­
lho de 1976. 

Com a finalidade de esclarecer os objetivos do ajuste, acom­
panha a matéria Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta· 
do das Relações Exteriores. Segundo este documento, o ter..to foi 
elaborado por um Comitê de peritos que se reuniu em San José da 
Costa Rica, em janeiro de -1974. Integraram a delegação brasileira 
representantes do Ministério das Relações Exteriores e do Ministério 
da Educação e Cultura. 

A Exposição Ministerial concluiu afirmando: 

"Os objetivos principais da Convenção são promover a 
harmonização das condições de admissão às lnstituições de 
ensino superior, entre os Estados contratantes, e assegurar o 
reconhecimento de títulos e diplomas, com vistas ao exercício 
das profissões." 

Na Câmara dos Deputados, o texto roi aprovado após receber 
parecer favorável das Comissões de Relações Exteriores, Educação e 
Cultura e Constituição e Justiça. 

O presente ato internacional é sem dúvida um dos mais abran­
gentes firmados pelo Brasil na ãrea educacional. Após definir a termi­
nologia a ser empregada, o Convênio passa a enunciar os objetivos 
colimados. A principal finalidade visada é a de colocar as instituições 
de ensino a serviço do desenvolvimento integral dos povos da região. 
Para ser alcançada esta meta são previstas medidas tendentes a 
harmortizar 85 condições de ingresso nos estabelecimentos de ensino 
superior, adoção de critérios similares de avaliação de estudos, faci1i· 
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tar transferências e reconhecimento de diplomas e promover o inter~ 
câmbio amplo de informações. 

As partes Contratantes, reconhecendo ser impossí,,el alcançar 
todos os objetivos visados pelo texto a curto prazo, estabeleceram 
uma série de compromissos a serem realizados de imed~ato. Dentre 
estes podemos mencionar: 

- reconhecimento dos Certificados e Títulos de estudos 
secundários para fins de possibilitar o ingresso nas institui~ 
ções de educação superior dos países membros; 

- reconhecimento dos certificados, graus e títulos de 
educação superior, obtidos no território de qualquer Estado 
Contratante, para os efeitos de continuação de estudos e 
admissão imediata nos períodos seguintes em estabelecimen~ 
tos de outro Estado; 

- reconhecimento dos títulos de educação superior para 
o fim de exercício da profissão em outro país; 

- extensão dos benefícios previstos a todas as pessoas 
que tenham realizado estudos num dos Estados Contratan­
tes, independentemente da nacionalidade, bem como aos 
nacionais dos países membros que tenham obtido diploma de 
estudos superiores em terceiro País. 

A fim de viabilizar a implementação do Convênio, é prevista a 
criação, no plarl.O interno de cada Estado Membro, de organismos 
destinados a estabelecer as medidas administrativas pertinentes. 

No plano regional será criada uma Comissão, cuja chefia será 
concedida ao Diretor Geral da UNESCO, destinada a examinar os 
progressos alcançados na aplicação do convênio bem como os obstá~ 
cu los encontrados. 

É facultado aos Estados Contratantes criar organismos bilate­
rais ou sub~re~ü?nais a fim de facilitar a aplicação do ajuste. 

Como hem realça a parte preambular do texto, é necessãrio for~ 
talecer e desenvolver a cooperação regional no que diz respeito à lo r~ 
mação e utilização de recursos humanos. Isto permitirá uma ampla 
integração dos países hemisféricos e a constante melhoria qualitativa 
da educação, o que facilitará O desenvolvimento econômico, social e 
cultural em cada um dos Estados. 

O amplo programa de reconhecimento de diploma de nível mé­
dio e superior virá assegurar maior mobilidade para os estudantes e 
profissionais, facilitando assim a plena utilização de cíentistas, técni­
cos e especialistas. 

A douta Comissão de Educação e Cultura desta Casa deverá 
examinar o texto à luz da legislação pátria, a fim de avaliar a viabili­
dade de implantação de suas disposições em território nacional. 

Entendemos que o presente Convênio constitui um grande pas~ 
so no sentido da cooperação cultural entre os países hemisféricos. 
Por esta razão, ao que nos cabe examinar, nada há que possa ser 
oposto ao texto em exame. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do ato internacional 
em pauta na forma do Projeto de Decreto Legis(ativo anexo. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1977. - Magalhães Pin­
to, Presidente- Alexandre Costa, Relator- Itamar Franco - Hei­
\'Ídio Nunes- Nelson Carneiro - Otto Lehmann - Saldanha Derzi 
-José Sarney. 

PARECER i'l' 264, DE 1977 
Da Comissão de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

De acordo com o disposto no art. 44, inciso I, da. Constituição 
FederaL o Senhor Presidente da RepUblica, pela Mensagem n\' 46, 
de 2 de março do corrente ano, enviou à apreciação do Congresso 
Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Convênio Regional 
de Reconhecimento de Estudos e Diplomas de Ensino Superior, na 

{'mérica Latina e no Caribe, aprovado pela Conferência lntergover­
namental sobre Reconhecimento de Estudos e Diplomas de Ensino 
Superior, na América Latina e no Caribe, realizada na Cidade do 
México, de 1.5 a 19 de julho de 1974, e convocada por iniciativa da 
XVII Assembléia Geral da UNESCO. 

Este importante documento foi elaborado por urn Comitê de 
peritos, que se reuniu em janeiro de !974, na Cidade de San José da 
Costa Rica. 

A Delegação brasileira à citada Conferência, integrada por 
representantes dos Ministérios da Educação e Cultura e Relações 
Exteriores aprovou o seu texto, tendo em vista os alto~ propósitos 
por ele visados, como sejam, promover a harmonização das condi­
ções de admissão às Instituições de ensino superior, entre os Estados 
contratantes, e assegurar o reconhecimento de títulos e diplomas, 
com vistas ao exercício das profissões. 

Ninguém desconhece os laços de solidariedade que unem os 
países da América Latina, já firmados entre si através de acordos de 
caráter bilateral, sub~regional ou regional. 

Desejam, porém, esses países fortalecer e desenvolver uma 
mútua cooperação no concernente à formação e utilizacão de recur~ 
sos humanos, aumentar o conhecimento e salvaguardar a identidade 
cultural de seus povos, com vistas a uma mais ampla integração 
cultural, bem como obter uma crescente melhoria dos padrões de 
ensino, a fim de melhor poderem estimular o seu desenvolvimento 
econômico, social, científico e cultural. 

Ora, dentro desse quadro de cooperação, o reconhecimento 
internacional de estudos, diplomas e títulos, assegurando maior 
mobilidade, a nível regional, p<o~ra os estudantes e profissionais, 
constitui fator altamente positivo para o incremento e aceleração do 
desenvolvimento da região. uma vez que abrange a formação e plena 
utilização de um contingente cada vez maior de cientistas, técnicos e 
especialistas. 

O presente Convênio é a aplicação efetiva a nível regional, dos 
princípios enunciados nos acordos de cooperação cultura\ já conc\uí~ 
dos entre si pelos Estados conlratantes e pela sua legislação especial, 
como, no caso brasileiro. pela Lei n\' 4.024/62, pela atual lei de 
Diretrizes e Bases da Educação n\' 5.692/71 e pela Lei n9 5.540/68, 
que fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior. 

Ademais, as diversas disposições do Convênio refletem os novos 
conceitos formulados nas recomendações e conclusões adotadas a 
respeito pelos órgãos competentes da UNESCO, principalmente no 
tocante à democratização do ensino, à adoção e à aplicação de uma 
política educacional que levem em conta as transformações estn.ltU· 
rais, econômicas e técnicas, a evolução política e social, bem como os 
contextos culturais de cada Estado contratante. 

Estão acordes as nações que pautam seus sistemas educacionais 
de conformidade com essas díretrízes, que o reconhecimento dos 
estudos, títulos, diplomas e graus obtidos em qualquer delas, pelo 
conjunto das demais, representa um instrumento adequado para 
uma melhor utilização dos meiOs de formação da região, para se 
obter uma maior mobilidade de professores, estudantes, pesquisado­
res e profissionais dentro do quadro da região, e para remover os óbi~ 
ces que ainda encontram as pessoas que recebem formação no exte~ 
rio r, ao regressarem a seus países de origem. 

Além dessas vantagens, convém salientar o favorecimento a 
uma maíor e mais eficaz utilização dos recursos humanos da região, 
assegurando, desta forma, o pleno emprego e evitando a evasão de 
técnicos e cientistas. 

Pelos motivos expostos, a Comissão de Educação e Cultura opi~ 
na pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comtssões, em }9 de junho de 1977.- João Calmon, 
Presidente - HeMdio Nunes, Relator - Ruy Santos - Evelásio 
Vieira- Heitor Dias. 
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PARECERES N'S 265 E 266, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 122, de 1975, que 
.. assegura ao lanador o direito de pagar o débito agrícola por 
meio de consignação judicial do produto apenhado, Ou linatJcia­
do, tomtt.ndtrse por base os preços mínim~s fixados pelo G{ ver­
no Federal H, 

PARECER N' 265, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

As objeções levantadas em Plenário pelo ilustre Senador H !lvi­
dia Nunes, em nome da Maioria, ao Projeto de Lei n9 122, de 1975, 
na forma do substitutivo aprovado por esta Comissão, dizem re:;pei~ 
to à sua con .. eniência e oportunidade. Assinala, aliás, o nosso 
eminente colega, que o substitutivo é inatacável "do ponto de 1ista 
da constitudonaHdade e juridicidade". 

Reli o substitutivo e as razões que o inspiraram. Nada a mojifi~ 
car, no âmbito desta Comissão, sobre a oportunidade e conveniê1.cia 
do Projeto melhor dirão a Comissão de Agricultura e j4 agora, se 
acolhida a sugestão do ilustre Senador Franco Montoro, a Comissão 
de Economia. 

~o meu voto. 
Sala das Comissões, em 11 de maio de 1977.- Accioly Ftlho, 

Presidente em exercício - Nelson Carneiro, Relator - Otto 
Lehmann- Leite Chans- Heh'ídio Nunes- Italívio Coelho- Dir .. 
ceu Cardoso- Heitor Dias. 

PARECER N' 266, DE 1977 
Da Comlssio de Agricultura 

Relator: Senador Otalr Becker 
Com o objetivo de corrigir o que considera "uma situaçãc, de 

desajuste" o Senador Leite Chaves apresentou o presente ProjetJ de 
Lei, estabelecendo o seguinte: 

1 - o débito decorrente de financiamento agrícola po-­
derá ser liquidado por meio de açào de consignação em 
pagamento da produção apenhada ou financiada; 

2- o devedor, ao pedir a citação do credor para reo:ber 
em Juízo. ou na praça de depósito dos bens indicada no eon­
trato, comprovará a dívida; 

3 - o credor tem dez dias para contestar, sob pena de 
ser julgado procedente o pedido, extinguindo·se a obrigaç:io~ 

4 - se o credor não concordar em receber a produ~.ão 
financiada, ao preço mínimo fixado pelo Governo, o produto 
será depositado, cessando para o devedor os juros e os riscos. 
Se receber e der quitação, o credor, na condição de Réu, pa· 
garã custas e honorários de Advogado; 

5- se, na contestação, o Réu alegar que o depósito não 
é integra\ ou que lhe falta qualidade, é lícito ao Autor comple­
tá-lo ou substituí-lo, no prazo de dez dias. 

Diz a Justificação do Projeto que ''os preços mínimos pa ·a a 
produção agrícola não têm funcionado no Pais". Durante a colo~ 
cação das safras no mercado, a produção é negociada abaixo do que 
a lei estabelece, "em razão da inexistência de órgãos encarregados da 
compra". Ao mesmo tempo, salienta que "a maioria dos credmes é 
constituída por estabelecimentos bancários com agências em 1oda 
parte, o que lhes permite o fácil desembaraço do produto''. 

Convém salientar que, pelo art. 79 da proposição, o Código de 
Processo Civil terá suas disposições aplicáveis à matéria, no que tan­
ge à ação de consignação em pagamento. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Senador Nelson Car­
neiro, prontamente, considerou o Projeto constitucional. Consi· 
derou-o, porém. injuddico, para desembaraçá-to, apresentou subs­
titutivo, que foi aprovado por esta Comissão. 

Sucede que, ao ser discutido em Plenário, o presente Projeto foi 
combatido pelo Senador Helvídio Nunes que, embora reconhecendo 

a constitucionalidade e a juridicidade da matéria, argumentou que a 
União já é obrigada, por lei, "a efetivar garantias de preços, através 
da compra dos produtos, pelo preço minimo ou concedendo finan­
ciamento, com opções de venda, oferecendo ao agricultor muito 
mais simples e menos oneroso mecanismo do que o pretendido no 
P_rojeto Leite Chaves". Enfatizou mais: 

"Não bastassem essas razões, desaconselhável seria a 
aprovação da medida, porque exigiria que os órgãos judiciá­
rios, para acolhimento das mercadorias oferecidas em 
consignação, se aparelhassem adequadamente, do ponto de 
vista material e humano, em face da necessidade de serviços 
ligados à aferição dos preços mínimos aplicados, identifica­
ção dos produtos por tipos, classes, subtipos etc. 

Além de tudo, a medida, se aprovada, oneraria o produ­
tor em custas judiciais e, também, em honorários advocatí­
cios. O mecanismo, portanto, que a lei atual oferece é muito 
mais simples e menos oneroso para o produtor rural." 

Em virtude de requerimento do Senador Franco Montoro, a 
proposição voltou a reexame. 

A Comissão de Constituição e Justiça manteve a posição 
anterior, cabendo a esta Comissão reapreciar o assunto, 

O objetivo do presente Projeto é tornar aplicável, na prática, a 
política dos preços mínimos, que todos concordam estar sendo 
facciosa. Quando esta Comissão aprovou a matéria, tinha em mente 
levar ao produtor rural, ao agricultor, principalmente, a certeza de 
apoio ao seu trabalho. 

Entretanto, assegura o Senador Helvídio Nunes já existir lei 
regulando a matéria e que o mecanismo preconizado pelo Projeto tra· 
rã graves ônus ao produtor, o que, do ponto de vista da economia, 
seria prejudicial. 

Ante tais razões, somos pela rejeição do presente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, em 31 de maio de 1977.- Agenor Maria, 

Presidente- Otair Becker, Relator- Saldanha Derzi- Adalberto 
Sena - Eveláslo Vieira - Italívio Coelho. 

PARECERES N•s 267,268 e269, DE 1977 

Sobre o Ofício "S" n9 32, de 1974 (n9 GE-267 /74, na ori­
gem), do Senhor Governador do Estado do Amazonas. solici· 
tando autorização do Senado Federal para alienar. à Ell\presa 
Paranapanema S.A. - Miraeraçào, Indústria e Construção 
uma faixa de terras públicas de aproximadamente 74.000 ha 
(~etenta e quatro mil hectares). 

PARECER N' 267, DE 1977 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Franco Montoro 

O Senhor Governador do Estado do Amazonas, com o Ofício 
GE-261, de \974, na forma do parágrafo único do artigo 17L da 
Constituição, solicitou ao Senado Federal a competente autorização 
para alienar, à empresa Paranapanema S.A., Mineração, Indústria e 
Construção, uma área de terras públicas de aproximadamente 74.000 
ha (setenta e quatro mil h:ectares). 

2. O processo, à época de sua apresentação. não estava devida­
mente instruído com os documentos técnicos e pareceres indispen­
sáveis para apreciação de solicitações da espécie. na form<.~ estabeleci­
da no artigo 410, do Regimento Interno, que dispõe: 

''Art. 410. O Senado se pronunci.uâ sobre a alienação 
ou concessão de terras públicas com áreas superior a 3.000 
(três mil) hectares, salvo para execução de planos de reforma 
agrária (Constituição, art. 171, parágrafo único). mediante 
pedido de autorização formulado pelo Governador do 
Estado ou Território respectivo. instruido com: 

a) planta e descrição minuciosa das terras objeto da 
transação, esclarecimentos sobre o destino que se lhes 
pretenda dar e razões justificativas do ato; 

I 
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b) nome e nacionalidade da pessoa física ou jurídica 
compradora, capacidade de exploração e idoneidade pro~ 
fissional; 

c) planta e descrição de outras terras que o adquirente 
possua, com especificação da respectiva área de utilização; 

d) parecer do órgão competente, nos Estados, sobre as 
condições ecológicas, agrológicas e climáticas das áreas obje~ 
to de alienação ou concessão, bem como de sua posição em 
face dos transportes aos outros consumidores; 

e) esclarecimentos sobre a existência, na área cuja alie~ 
nação se pretenda: 

l) de posseiros com mais de lO (dez) anos ininterruptos 
de ocupação: 

2) de silvícolas." 

3. Vale ressaltar que não consta do processado a autorização do 
Legislativo Estadual referente à alienação pretendida. 

4. Para a rnelhor apreciação da matéria, foram solicitadas, e não 
atendidas as informações e documentos que se seguem: 

a) Envio da Lei de Terras do Estado (Lei n~' 89, de 31 de 
dezembro de 1959); 

b) Parecer do órgão competente do Estado sobre as con~ 
dições ecológicas, agrológicas e climáticas da área objeto de 
alienação; 

c) lnformação do INCRA sobre a área em estudo visto 
que há referência à folha 56 de que a mesma "está encravada 
na faixa de propriedade federal (Decreto~lei n' 1.164, de 
19-4-71) e sob a jurisdição dessa autarquia; . 

d} Informação do DNER quanto ao domínio da União 
na área oequerida (Decreto-lei n.,. 1.164, de 1971); 

e) Esclarecimento da FUNAJ sobre a existência de 
silvícolas, na área cuja alienação é solicitada; e, 

f) Informação sobre possíveis posseiros com mais de 10 
(dez) anos ininterruptos de ocupação. 

5. Em sessão de 22 de novembro de 1974, esta Comissão 
aprovou o parecer de nY 636, concluindo pela necessidade das 
irlformacões e dos documentos referidos nos itens anteriores. 

6. Do exame do processado, verifica-se que aquelas exigências 
fOram exaustivamente reiteradas pela Secretaria-Geral da Mesa ao 
Senhor Governador do Estado do Amazonas, pelos oficios: SM-842, 
de 1974; SM-177, de 1975; SM-223, de 1975; SM-364, de 1975 e SM-
629, de 1976, não tendo o processo recebido até a presente data, qual­
quer complementação, na forma estabelecida no art. 410, do Regi­
mento. 

7. Pelas razões expostas, opinamos no sentido do arquivamento 
do Oficio S-32, de 1974. 

Sala das Comissões, t!m 28 de abril de 1977. - Jessé Freire 
Presidente - Franco Montoro, Relator - Braga Júnior - Jarbas 
Passarinho- Nelson Carneiro- Osires Teixeira, 

PARECER N• 268, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelsori Carneiro. 
Em outubro de 1974, o então Governador do EstadO do 

Amazonas enviou solicitação ao Senado Federal, visando a obter 
autorização para a venda de, aproximadamente, 74.000 hectares à 
empresa Paranapanema S.A., Mineração, Indústria e Construção. 

Sendo relator o então Senador Guido Mondim, a Comissão de 
Legislação Social, em 21 de novembro de 1974, solicitou a 
complementação do processo, com a juntada de elementos indis­
pensáveis para o exame do pedido. Apesar de sucessivas solicitações, 
tais informações não foram prestadas. E, em 28 de abril passado, a 
Comissão de Legislação Social, por unanimidade, resólveu arquivar 
o pedido. 

Neste sentido, é igualmente o meu voto. 
Sala das Comissões, em 4 de maio de 1977.- Daniel Krieger, 

Presidente- Nelson Carneiro, Relator - Wilson Gon4;alves- Otto 
Lehrnann - Accioly Filho - Leite Chaves- Heitor Dias. 

PARECER~· Z69, DE 1977 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Roberto Saturnino 
Em março de 1974, a Empresa Paranapanema S.A., Mineração, 

Indústria e Construção, com sede em São Paulo, capital, e com filial 
em Manaus, encaminhou requerimento ao Governador do Estado 
do Amazonas para (sic) "ver atendida sua pretensão de se tornar tit'h­
lar do domínio da área de 74.000 hectares", no Município de Nova 
Aripuanã. Informou ao Executivo amazonense: 

a) ter adquirido, a 30 de junho de 1972, direitos de pos­
se, detendo, ainda, "autorização ministerial e presidencial pa­
ra proceder à pesquisa e à lavra de minério de estanho - cas­
siterita-~ na área pretendida"; 

b) estar empregando cerca de 150 trabalhadores, num 
esforço que objetiva produzir 150 toneladas mensais de cas­
siterita: 

c) pretender o aproveitamento da madeira existente na 
ãrea e a formação de pastagens para implantar a pecuária em 
escala considerável e a agricultura aconselhável ao tipo de 
solo da região. 

Quanto à experiência que possui, a empresa destaca, no seu 
requerimento, o seguinte: 

I -Construiu o trecho da Rodovia Transamazônica, li­
gando Humaitâ a Prainha (300 km). 

2- Participou da pavimentação da Belém-Brasília. 
3 - Construiu a estrada vicina\ que liga Aripuanã, 

Mato Grosso, à Transamazónica, no Amazonas. 
4 - Participou da construção da Perimetral Norte, 

trecho que tem início em Caracaraí. 
5- Explora a mina de Igarapé Preto, de cassiterita. 
6 - Detém o controle acionário da Mineração Ari­

puanã S.A. 
7 - Detém o controle acionário da Mineração Tabosa 

S.A., que explora a mina de Massangana, Porto Velho, 
Rondônia. 

8 -Desenvolve atividade de pesquisa mineral ao longo 
do traçado da Perimetral Norte e em diversas regiões da 
Amazônia, através de associadas, das quais detém o controle. 

O Governador do Amazonas submeteu a matéria, como deter­
mina a lei, à deliberação do Senado Federal, peJo Ofício "S" nY 32, 
de 1974, ora em exame. 

A Comissão de Legislação Social desta Casa, à qual foi en­
caminhado o assunto, salientou que o processo não se encontrava 
devidamente instruído. E exigiu, para que pudesse opinar, documen­
tos e pareceres técnicos indispensáveis, porquanto não atendido o 
art. 410, do Regimento Interno. Assim, foi requerida diligência, no 
sentido de que o Governo do Amazonas providenciasse, junto à 
empresa interessada, as seguintes informações e documentos: 

a) envio da Lei de Terras do Estado (lei nY 89, de 31 de 
deLembro de 1959); 

b) parecer do órgão competente do Estado sobre as 
condições ecológicas, agrológicas e climáticas da área objeto 
da alienaÇão; 

c) informação do INCRA sobre a área em estudo visto 
que há referência à folha 56 de que estaria encravada na faixa 
de propriedade federal (Decreto·lei n~' 1.164, de JY de abril de 
1971) e sob a jurisdição dessa autarquia; · 

f) informação do DNER quanto ao domínio da União 
na área requerida (Decreto-lei n.,. 1.164, de 1971 ); 

g) esclarecimento da FUNAI sobre a existência de silví~ 
colas, na área cuja alienação ê solicitada; 

h) informação sobre possíveiS~ posseiros com mais de 
dez anos ininterruptos de ocupação. 
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Foram e>viados ao Governo do Estado do Amazonas os Ofí­
cios n"s SM-842. de 26 de novembro de 1974: SM-177, de 16 de abril 
de 197), c SM-22J, de 26 de maio de 1975. todos renovando a solici­
tação da diligência imprescindíveL 

Pelo Of. n" GE-208/15. de 16 de junho de 1975, o Chefe do 
F.v..ccuti\o amuonense pediu o retorno do processo, a fim de que fos­
~t:m "pn~\ihilitadas as informações pedidas". Foi atendido, e acusou 
recebimento pelo Of. n" 248/76-GE. de 29 de abril de 1976, em que 
salientou: ' 

"Quanto üs exigéncias do Parel:er n~' 636/74, fundamen­
tadas m1 artigo 410 do Regimento interno do Senado, falta 
arena" o pronunciamento da FUNAI-Ietra e- a quem es­
tou reiterando solicitacão ;:tnterior.'' 

A D de outuhro de 1976, o Presidente do SenaQo (Of. n" SM-
629) wmunicou-se com o Governador em referência, fiisando: 

"Tendo em vista aproximar-se o término da presen-te ses­
~ào le~!islativa, solicitaria de Vossa Excelência, caso hja 
interes~-e no prosseguimento da matéria, as devidas providên­
ci:Js para a complementação necessária ao seu estudo, _ou se­
ja, o pronunciamento da FUNAI, sobre a existência de silvi· 
colas na áre.1 a ser alienad;:t." 

!-"mal mente, pelo Of. nQ GE·945/76, o governante amazonense 
alirma que, embora haja insistido. nenhuma informação obtivera da 
HINAI. 

O nflll-atcndimento das diligências, exaustivamente repetidas, le­
vou a\ Cnmiss<'ks de legislação Social e de Constituição e Justiça, 
respectivamente, a 2H de abril último e 4 de maio corrente, a decidi­
rem pelo ~m.J.Ui" arnento do pedido. 

Em face do exposto. somos. também, levados a opinar pelo 
ar4uivamento do Oficio "S" n~' 32, de 1974 (Of. GE-267, de 14 de 
tW!uhm de !974.na origem). 

Sala da-. Cm1is'>ôcs. crn 31 de maio de 1977.- Agenor Maria, 
Presidente - Roberto Satumino, Relator - Saldanhll Derzi -
Adalberto Sena ·- Otair 8ecker -ltalivio Coelho- Et'elásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidêm:ia recebeu as Mensagens n"s 100, lOt, \02, 103 e 
104, de I" de junho do corrente ano, pelas quais o Senhor Presidente 
d<-1 República, nos termos do disposto no art. 42, item Vl, da 
Constituição, submete ao Senado propostas do Sr. Ministro de 
Estado da fazenda para que os Governos dos Estados de Alagoas e 
Santa Catarina, e as Prefeituras Municipais de Capão Bonito (SP}, 
Maringá (PR) e Ocauçu (SP), sejam autorizados a elevar, tempo­
rariamente, os parâmetros fixados pelo art. 2~ da ResoluÇão 62/75. 
alterada pela Re~olução n9 93, de I 976, desta Casa, e possam realizar 
operações de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência 
l:Omunica que. nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 114, de 1975, 
do Senador Nelson Carrteiro, que acre~centa alínea ao art. 134 da 
Consolidação da~ Leis do Trabalho, dispondo sobre a ausência do 
empregado ao tn:.balho, por ter recebido parecer contrário, quanto 
at1 mêrito, da Comi,sào a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. ]~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 158, DE 1977 

r..' os termos regimentais, requeiro que não seja realizada Sessão 
do Senado no dia 9 de junho próximo, nem haja Expediente em sua 
Secretaria. por se tratar de dia santificado. 

Sala das Ses~ões, etrl 2 de junho de 1977.- Eurico Rezende­
Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- frn ~'ncia 
da deliberação do Plenário. não haverá sessão na quinte..fcira pró~ 
xima, dia 9 de junho. 

Há otadores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Arnon de Met\O. 
O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - Al. Pronuncia o 

seguinte díscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ao pisar o s.olo da África, o Senegal, onde o Brasil I! r«:presenta­

do pelo Embaixador João Cabral de Mello Neto, dot~b/1 de diplo­
mata e de poeta, recordo o que devemos ao contincnw Mgro. Não 
falo da miscigenação, que no~ garantiu a admirável Q~oeraciu ra· 
cial em que vivemos e cuja importância bem se exprime d conhecida 
fra.~e de Silvio Romero: "No Brasil, quem não é muta.\Q dl sansue é 
de alma". Falo da cultura que o continente negro nos trusrnitiu na 
extensão e profundidade que Gilberto Freyre benl destata em vários 
de seus livros. 

Quando em 1939, como jornalista, reprcsentilndo I imprensa 
brasileim na comitiva do Presidente Oscar Carmona. 'ritkei a África 
Portuguesa, aventurei-me a declarar, no livro que entiO pubijquei, 
haver retornado às raít.es do S;'lsil, não evidentemcnt' 11 indicada~ 
por Sérgio Buarque de Holanda, na magnífica obra com que ie in i· 
ciou a coleção dos Documentos Brasileiros, da Editortt }psj Olim· 
pio, mas as dos componentes que nos forneceu a Africa, 1ail e tantas 
foram as semelhanças conosco que lá encontrei, paisagem humanas, 
costumes e modos de vida e instrumentos de trabalho com os quais 
se haviam habituado meus olhos e minha sensibilidade de menino de 
engenho do Nordeste do Brasil. 

Volta à África 

Acrescente--se a isso o fato histórico de ser o Bratil em grande 
parte africano, mercê da separação dos continentes ocorrida há 
milhões de anos. Tanto a temperatura elevada, que caracteriza, lon· 
go trecho do nosso território, como a nossa formação geológica, 
idênticas às da Ãfrica. são vínculos que nos ligam ao continente 
negro. Não e certo que, até a era primãria, constituíamói o imenso 
Gandwana, com Madagascar, In dia e Austrália, a África ao Centro'? 
A separação dos continentes, feita como o foi, deurnos grande parte 
de superf\cie africana, o que nos coloca em posiçãp singular no 
contexto deste Hemisferio. 

Depois de cerca de 40 anos, lá voltei, já não à África Portugue~ 
sa. mas à Francesa, banhada pelo Atlântico. Não vejo mais o mesmo 
que então vi em Moçambique, no Indico, e em Angola, Ilhas de São 
Tomé e de São Vicente e Santiago, do Arquipélago de Cabo Verde. 
no Atlântico. Ali encontrei, porém, com o clima tropical, cálido e 
úmido, nagôs, sudaneses e membros de outras etnias, Cujos 
antepassados foram dos primeiros, no século XVI, a povoar o nosso 
País, assegurando-nos sustentáculo econôltúco e oontriboindo decísi~ 
vamente para a nossa formação nacio~"a-1. Nàq-,ç~iste, por certo, na 
parte da África que acabo de visitar, 11 cultura -portuguesa misturada 
com a africana, produzindo as mesma..; coisas daqui. Por aquelas 
bandas, no entanto, hã a integração, na paisagem ec.olbgica e nos 
'>eres humanos, da cultura francesa, que afinal emana da mesma fon~ 
te latina, de onde proveio a portuguesa. 

Viagens 

Srs. Senadores, sou, realmente, um velho admirador e amigo da 
África, desde 1939, quando. como lembrei. a conheci, uo eclodir a 
Segunda Guerra Mundial. 

Numerosas foram as viagens que fiz ao longo da minha vida. Na 
condição de jornalista, estive,jã em 1935, nos Estados Unidos, como 
representante dos Diários Associados junto à comitiva do Ministro 
da Fazenda Artur de Souza Costa, Chefe da Missão Financeira do 
Brasil, que ali fora promover entendimentos com os nossos credores, 
e a convite de Oswaldo Aranha, à época nosso Embaixador, por três 
meses permaneci em Washington, 

Fui depois, em 1948, no Governo de Peron, à Argentina, em via· 
gem de turismo que a minha vocação de jornalista e meu sentimento 

. ...,., .. 
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de homem público brasileiro tornaram de trabalho duro, dedicado, 
com a ajuda de Mário Martins, à pesquisa de dados para o trabalho 
que encaminhei ao Diretório 'iacional da UDN, então presidido 
pelo Deputado Prado Kell~ e do qual fazia eu parte como delegado 
de Alagoas. 

Eleito, anos após, Senador da República, participei das Confe­
rências de 1963 e 1965 da União lnterparlamentar, a primeira realiza­
da em Belgrado, na Iugoslávia, e a segunda, em Copenhague, na 
Dinamarca, sem falar nas visitas que, como ddadão, fiz, em 1960 e 
1966. à Inglaterra e a Portugal. 

Energia Atômica 

Integrei também, como Senador, a Delegação de Observadores 
do Congresso Nacional às duas Conferências Internacionais de Ener~ 
gia Atômica de Viena, Áustria, nos anos de 1967 e 1968, findas as 
quaís. depois de igualmente representar o Brasil na Conferência de 
Radioisótopos de Tóquio, no Japão, em 1968, visitei numerosos 
reatorer. e laboratórios nuclear-es de países de diversos continentes, 
de:-.de a longínqua China e o Japão até a Escandinávia, desde a 
Romênia e a Rússia, aos Estados Unidos, a (srael e ao Canadá, 
pass<mdo antes pela Europa e demorando na velha Inglaterra. na 
França, na Itália e na Suíça, onde percorri o CERN (Centro 
Europeu de Reatores Nucleares), e em Genebra participei da Confe­
rência pró-Governo Mundial. Viajei, então, a Londres para receber 
generosa homenagem, em que fui saudado por Lord Clement Att!ee, 
líder do Partido Trabalhista e ex-Primeiro Ministro inglês. 

Vário" discursos pronunciei eu, por esse tempo, na tribuna do 
Senado, focalizando, sobretudo, o problema da energia atômica para 
fins pacíficos, à qual, a meu ver, o Brasil não poderia ficar indiferen­
te. 

De Sandago ao Luxemburgo 

Em 1972, estive em Santiago do Chile, então sob o Governo de 
Salvador A.llende, representando o Congresso Nacional na Conferên­
cia do Parlamento Latino.Amerícano, uma de cujas reuniões me foi 
dada a honra de presidir e a qual apresentei projeto com sugestões 
para a aceleração do desenvolvimento científico e tecnológico da 
América do Sul. 

Em 1973. fui- a Nova Iorque, como membro da Delegação do 
Brasil à XX AssemtJléia-Geral das Nações Unidas, tendo tido, então, 
oportunidade de, por várias vezes, dar ao Senado, neste plenário, 
minhas impressões sobre o conclave, especialmente sobre o que lá 
ocorrera quanto ao colonialismo português, condenado pela quase 
totalidade das nações do Mundo. 

Em \975. integrei a Delegação do Congresso Nacional à 
Conferênciu dos Parlamentos Latino·Americano e Europeu, realiza. 
da no Luxemburgo, onde usei da palavra para fazer ~pelo aos países 
dc>;envolvídos, no sentido de se preocuparem mais com o problema 
do lixo atômico, visando à sobrevivência da Humanidade. 

Aqui não referi, de propósito, dado que tiveram lugar neste 
País a Conferência do Fundo do Mar de 1966, promovida pela ONU 
e reunida no Rio de Janeiro, nem a Conferência do Parlamento Lati· 
no·Americano de 197 t, em Brasília, das quais participei como repre­
sentante do Brasil. Membro da Comissão de Educação dessa última 
Conferência, aí, aliás, apresentei trabalho, unanimemente aprovado 
pela Comissão e pelo Plenário, em favor do ensino em nosso Hemis· 
fé rio. 

Recordando Brasília 

Devo, no entanto, sinceraOJente confessar que nenhuma das 
viagens que já empreendi ao estrangeiro superou em emoções à que 
acabo de fazer à África. Foi uma viagem de interesse particular. logo 
transformada em viagem de interesse pUblico, tanto nada sei realizar 
que não se ligue ao serviço da Comunidade, 

Cumpre, desde logo, dizer da surpresa que me causou a Costa 
do Marfim,'"'flaís que eu imaginava afundado no subdesenvolvi­
mento, conformado com a rotina e despojado de esperanças de 
futuro, e ·nele surpreendi uma nação emergente, em franco 

desenvolvimento, ansiosa de progresso, com uma capital das mais 
asseadas, maís bem cuidadas e mais arborizadas e floridas que 
conheço. empenhada desde cedo em defender·se da poluição, 

Sou um apaixonado de Brasília, implantada no nosso Planalto 
Central inóspito, onde o gênio artístico brasileiro se tirmou tão viva­
mente. Considero·a das nossas mais belas criações urbanísticas, sem, 
contudo. deixar de render·me aos encantos do Rio, que, entretanto, 
vai dia a dia se tornando mais inviável, tais os problemas que 
martirizam seus habitantes. Recordo, neste momento, Toynbee, para 
quem Brasília, que lhe despertou entuasiasmo, foi fundada, constrUí· 
da e é mantida e desenvolvida pelo homem, e o Rio,· obra de Deus, 
vem sendo pelo mesmo homem desfeito, destruido. Certo que 
Brasília tem, até o momento, o grave problema da reduzida taxa de 
umidade, que nos lembra o deserto de Saara, mas, ao que me infor· 
mam, será ele em breve solucionado. 

Abidjan 

Sr. Presidente: 
Encontro em Abidjan, capital da Costa do Marfim, muitos dos 

sinais de progresso de Brasília. Sem dúvida, há, nesta cidade de 
menos de 70 anos, as marcas do gênio francês e europeu, afirmado 
nas linhas arquitetônicas das suas construções. Eu gostaria, aliás, de 
vê-la exaltada nas criações africanas, que bem podiam se justapor às 
internacionais. Não temos, em Brasília, o que há de mais belo do 
ponto de vista artístico, iluminado pelo gênio nacional? . 

Mas. se deparo, em Abidjan. sinais de progresso, lá encontro 
também marcas tristes de urna África desamparada, parecidas com 
as que vemos nas cidades.saté\ites de Brasília. 

Ciceroneado por N'Takapé Michel, motorista da Embaixada do 
Brasil na Costa do Marfim, passei uma manhã inteira em visita a 
bairros pobres e ricos de Abidjan. Estive em Port Buet, Vridi, 
Yopougon, Adjamê, Tracheville, em Grand-Bassam, a antiga capi­
tal, e em lubuada, village próxima. 

~os Bairros Humildes 

Reencontrei, de fato, nos bairros humildes da cidade, a África 
pobre e despojada que conheci há quatro décadas. Vi e ouvi, pela 
televisão, o Presidente Houphouet·Boigny defendendo a justiça 
social. Lamento, no entanto, que a realidade de Abidjan longe se 
ache da sqnha.da sociedade de bem·estar. O gap entre riqueza e 
pobreza permanece na cidade, que, se ostenta tanto poderio econômi· 
co no seu centro comercial, espelhado através dos edifícios 
monumentais de apurado gosto arquitetônico, e nos seus melhores 
bairros, através das excelentes casas que neles se constroem, exibe, 
por igual, nos seus subúrbios não muito distantes, a penúria e a misé­
ria, que, provocando a revolta em quem os visita, maior revolta hão, 
por certo, de provocar nos seus moradores, que vivem ao léu, no pior 
desamparo. como animais selvagens, emergindo do solo tais cogume­
los ou plantas nativas, Habitam eles casabres feitos de lata, restos de 
madeira velha e palhas de .:oqueiro, - espetáculo doloroso em 
e/amante contraste com a natureza, que no mês de maio, por 
exemplo, ê ali embelezada pelo sol pujante no céu sem nuvens, com a 
moldura dos coqueirais sem-fim e das praias coloridas e repletas de 
banhistas. 

Estou certo, porém, de que o Presidente HoU.phouet-Boígny, tão 
esclarecido sempre sobre os problemas do seu povo, cuida seria· 
mente do problema, que é social e muito interes"a à paz e à 
tranqüilidade da Cç.,.ta do \1<•-fm. Dizem·me, aliás, a esse propóSi· 
to. q• os _; ..... rros pobres de Abidjan sobretudo imigrantes, 
ali chegados aos montes, diariamente, de países vizinhos. como o 
Alto Volta e Serra Leoa, sendo. enquanto desempregados, 
puramente consumidores - o que, devido às pressões da demanda, 
faz aumentar o custo de vida - e elevando em quatrocentos mil 
habitantes a população de Abidjan. que chega hoje a mais de um 
milhão de habitantes. do qual apenas seiscentos mil marfiníanos -
fator de agravação da crise habitacional já existente, para a qual, em 
verdade, o Governo tem voltadas as suas atenções. 
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Costa do Marfim 

Srs. Senadores: 
Quase da extensão da Itália, da Grã-Bretanha e do Japão, com 

cerca de 3f5 da superfície da França, bem maior que o nosso Estado 
de São Paulo, que possui 247.320 km 1

• e pouco menor que o nosso 
Maranhão. com os seus 324.6\6 km1, a Costa do Marfim se estende 
por 322.500 km 1, não ocupa mais que 1% do Continente Africano e 
tem atualmerHI! seis milhões e quinhentos mil habitantes. Entretanto, 
com ta\ superfície e tu\ população, exportou, em 1976, 
USS 1,582,250,000.00 mais, assim US$ 555,750,000.00 que no ano 
anterior, em 1975, sendo os produtos principais de sua esportação o 
cacau em favas, o café verde, o óleo de palha. as madeiras, os produ­
tos petrolíferos. E, havendo as importações a USS 1,256,450,000.00 
registrou-se, r.a balança comercial do país, um superavit de 
uss 326.800,000.00. 

Enfrenta, oorém. o país problema difícil como sem-número de 
etnias que o habitam. São cerca de 80 grupos étnicos, cada qual com 
a sua língua própria, e que nos dá a impressão de verdadeira Torre 
de Babel: os Baoulé. os mais numerosos e dos quais se origina o 
Presidente Houphouet Boigny; os Anyi, os Savanas, os Yacouba, os 
Baté, os Krou, os Dan, os Senoujo, os Koulang, os Adiankrou, os 
Ebrié, os Abouré. No meio deles vivem, aproximadamente, sessenta 
a oitenta mil europeus e asiáticos dos quais cerca de cinqüenta mil 
franceses. 

Nas suas vinte cidades e nos seus noventa centros populacionais 
de mais de de7 mi1 e cinco a dez mil habitantes. encontram-se além de 
JOo/r da população. O Animismo represent;I 60% das religiões. da 
Costa do M arfirn, seguido do Cristianismo e do lslamismo. 

Brasil 

Agora, o Brasil, que, vejo melhor, sempre que dele me ausento, 
sentindo-lhe mais vivamente a grandeza. E na Ãfrica tenho ainda ma­
iores elementos para orgulhar-me do meu País, envaidecer-me da 
minha condiçâo de brasileiro. 

Com 8.511.965 km 1 de superfície e cerca de cento e quinze mi­
lhões de habitantes, não temos grupos ditintos na nossa população e 
falamos de Norte a Sul a mesma língua. Cheio de problemas 
econômicos e sociais. não posssui, entretanto, o nosso País pro­
blemas como os que atormentam a Ãfrica, cuias filhos são divididos 
em mais de 1.500 etnias, espalhadas pelos seus trinta milhões de 
quilôme~ros quadrados, inclusive Madagascar. extensão cOntinental 
três vezes correspondente à da Europa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Deveria falar hoje, e falarei, sobre o problema do controle da 
natalidade. Mas um fato de extrema gravidade faz com que, antes do 
meu discurso propriamente dito, eu faça uma declaração a esta Casa. 

Sr. Presidente, consumou-s.e o que esperávamos: a Universida­
de Federal de Bra:;ília foi maculada hoje pela presença, dentro do seu 
recinto, de elementos policiais. Não repressão nas ruas, mas lã den­
tro da Universidade, que sempre foi, neste País, um sacrârio de liber­
dades e o local do mercado livre de idéias. 

O fato não é novo, Sr. Presidente. Desde quando o homem quei­
mou a biblioteca de Alexandria, o gênero humano, freqüentemente, 
regride à irracionalidade e tenta combater o poder das idéias pela 
idéia da força. 

Ê novo, entretanto, Sr. Presidente, pelo menos à contempora­
neidade, a invasão de um recinto estudantil por elementos que ali 
vão policiar. 

O Sr. Heitor Dias (ARE:'\JA- BA)- Permite V. Ex.• um apar-
te? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Nobre Senador Hei­
tor Dias, eu disse, no início, que estava fazendo uma declaração. 
Ora, uma declaração é uma idéia de motu préprio, é uma opinião. 

Creio que, provavelmente. V, Ex• r1ão concorda com a minha opi­
nião, mas espero que a respeite. Quando discutirmos a minha posi­
ção pessoal, ou a posição do meu Partido sobre o evento, evidente­
mente que nós debateremos o assunto. Mas estou externando uma 

opinião. 
Dizia, Sr. Presidente, que o fato novo faz com que os reais demo­

cratas, que não acreditam na desordem, por isso mesmo tenham o di­
reito e o dever de denunciar quando. em nome de repressões' à desor­
dem de proteção à liberdade, se invadem recintos, até então sagra· 
dos, do ensino, da pesquisa, dos deb;1tcs de idéias, 

É preciso, Sr. Presidente, que o Governo e o sistema entendam 
que existe em todo este País, não só nas Universidades, mas nas ruas. 
nas feiras, nos campos, no Clero, un1a onda crc~cente de insatisfação 
e cada dia mais incontrolável. para que este Pais encontre o seu desü­
no com a democracia. 

Sr. Presidente, este País, que foi construído na pal e na ordem. 
só encontrará os seus mag.nificos destlnos no dia em que aprender­
mos realmente a lição da nossa Ba~deira, para que se chegue à or­
dem sem violência, e ao progresso s~m discriminações odiosas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, hâ cerca de doi5 anos, aqui. des· 
ta tribuna, eu falava sobre intençõ6 veladas do Governo em adotar 
uma política de controle da natalidacie. 

Naquela ocasião, fui contraditado por eminentes Vice-Líderes 
do Partido governamental, que diziam que cu estaria fazendo uma 
denúncia sem fundamento<>. 

Para avivar a memória desta C<Isa,_ vou reler os aparte!> que en­
tão recebi, 

Do Senador J;11 h~s Passarinho: 

Devo, para tranqüilidade de V. Ex.•. declarar-lhe desde 
logo que não sou neomalthusianista. Em tese, estou com 
V. Ex~. Apenas acho que o Mini-.;tro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento tntrou no di-.ctJrsn de V. Ex• não propriamen­
te como Pila tos no Credo, mas como a Bci de Túnis. da histó­
ria de Eça de Queirós. Não creio que o Ministro Reis Velloso 
tenha. em momento algum, defendido qualquer desses tipos 
de formas de evitar a gravide/ ou de provocar o aborto, como 
V. Ex.• acabou de luminosamente expor. 

Outro aparte, de outro Vicc-Uder do Governo, o Sr. Virgílio 
Távora: 

"Estávamos ouvindo o discurso de V. Ex• e cuidando 
que apresentasse algumas outras razões de incriminação do 
ilustre e eminente Ministro Secretário-Geral do Planejamen­
to. Vamos apenas dar uma achega ao pronunciamento1de 
V. Ex•: o 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, como sabi­
do, é da responsabilidade, justamente, do Ministro Joã~ Pau­
lo dos Reis Velloso. Segundo, se há un1 documento que deixa 
bem clara a posição oficial do Governo a respeito de Política 
Demogrâfica, conforme V. Ex' poderá ver nas páginas 49, 50 
e 51, e este é justamente o Phmo em questão. Mas, para que 
não fique só no alegado, vàmos ler os tópicos mais pertinen­
tes ao discurso de S. Ex•: 

"Neste quadro. o Brasil ainda se coloca como País 
subpovoado, em relação à disponibilidade de terra e outros 
recursos naturais. Como País soberano. acha~se no direito de 
adotar posição conseqüente com essa verificação de ser ainda 
País subpovoado, ou seja, de deixar que sua população conti­
nue crescendo a taxas ra7oávós, para efetivar o seu potencial 
de desenvolvimento e dimensão econômica.'' 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, como é dificil defender urna polf­
tica geral deste Governo. Como são volúveis, os nossos Ministros. O 
que era negado terminantemente há pouco tempo, hoje domina o 
noticiário dos jornais. Efetivamente, e agora já nào mais de maneira 
velada. o País entrarã numa politica de controle da natalidade. 
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Quando falei, há algum tempo, sobre o assunto, tentei defender 
a te.,e de que o controle da natalidade é antiético, anticientífico e 
sonega informações para que se adira i1quela programação. 

Permito-me relembrar alguns tópicos do discurso de então. 
Di1ia eu: 

A pretensa limitação da natalidade pelo Governo obede­
ce. portamo. a uma base anticientífica: 

\"') Porque baseia-se em teorias neomalthusianistas. que 
não obtiveram a comprovação "laboratorial". Na prática o 
próprio balanço negativo do aumento da população em cer­
tos paísc~. que examinaremos em detalhe, adiante, desmente 
a teoria. 

29) Fdl C'-trapolaçàes no espaço, considerando o ho­
mem do ano 1975 como igual ao homem do século XXI. Usa 
a fria Aritmética. que é estática, para mensurar uma 
fenomenologia inteiramente dinâmica. Peca, igualmente, co­
mo os futurologistas. que tentam alcançar o desconhecido 
pretendendo usar seus instrumentos de hoje. 

3"') Ignora a lei fundamental da natureza, que é o equilí­
brio biolôglco, auto-regulável por si só, sem o que se 
comprometeria a harmonia universal, substituindo a Lei 
Maior pelo aceno do desgoverno cósmico. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Nobre 
Senador Gtlvan Rocha. V. E'' me permita um aparte,jâ que 
agora não se trata de declaração, e sim de discurso, 

O SR. GIL V A!'/ ROCHA (MDB- SE)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ext me 
trouxe à colação, c eu não teria o que retirar do meu aparte, 
seja pela form,a com que o dei, reconhecendo as qualidades 
de intdtg.ência de V. Ex~, seja porque eu me estribara exc\usi· 
vamente numa convicção de ordem pessoal. Até o m9mento 
em que Ih~! dei o aparte, penso que V. Ex• também não po­
deria tt:r 4ualquer outro exemplo de participação do Minis· 
tro Joà\.l Paulo dos Reis Velloso em campanha de limitação 
Je filhos ou de planejamento familiar. De maneira que o 
ararte que lhe foi dado àquele tempo era válido, embora hoje 
V Ex' p0ssa voltar ao assunto já com fatos objetivos, que 
o;ào sup.:r-..-l!ntentes. Apenas devo declarar que o aparte que 
lhe det não SI! insere na volubilidade a que V. Ex• se referiu. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Muito 
agradeço, ao nohre Senador Jarbas Passarinho sua interven-

• ção. Aliás, foi apenas reafirmativa daquilo que já conhe­
cemos. Certamente V. Ex• não é volúvel. Esse pecado não ca­
be a V. Ex', cabe ao Ministro, que veladamente já se tinha 
manifestado sobre o assunto, tanto que, na ocasião me levou 
à tribuna. 

Há mais de dois anos - repito - eu proclamava a tese 
de que o controle da natalidade, além de anticientifico, distor­
ce dados e é ineficiente. Hoje acrescento alguns dados impor­
tantes sobre a distorção que se pretende fazer para que este 
País adote uma política de controle da natalidade, 
principalmente sobre a ineficiência do processo. 

Vejamos o que diz o artigo A Politica Demográfica nos 
Países Desenvolvidos, de autoria de George Baldwin in 
revista Dr'á/ogo. n"' 2, de 1974: 

"Para quem quer conhecer rápida, conveniente e autori­
zadamcnte o assunto, a McGraw-Hi\1 Book Company publi­
cou um informativo volume de ensaios, intitulado Populatitm 
Policy in De\•elopped Cotmtl"ies. organizado por Bernard 
Berelscm, conhecido cientista social e ex·Presidente do 
Conselho Demográfico. O livro contém capítulos escritos por 
e<.;"lc!.:'iaf~:o.:.J" n::H.·wnai.s em 2.5 países, 14 dos quais têm popula­
('.ÔL:S d~ ::o mtlbões ou mais, mais ll países menores, de 

interesse especial. A cobertura é quase total (o grifo é nosso)­
mais de um bilhão de pessoas, incluindo 95 por cento da 
população de países que possuem rendas pu capita de US$ 
I ,000 ou mais. 

Dr. Berelson lembra-nos que um pai!'. desenvolvido e 
"industrializado, mais sadio, mas bem educado, mais próspe­
ro, mais "modernizado" e, "como atontece ... caracteriza-se 
pela baixa fecundidade." 

"0 que pode a experiência dos países desenvolvidos ensi­
mtr-nos que realmente funcione, ou não funcione, se quiser­
mos produzir certos efeitos demográ.ticos nos países menos 
desenvolvidos?'' 

A resposla - embora Berelson 11ão a dê explicitamente 
- é muito clara e surpreendente: se os países menos 
desenvolvidos quiserem saber quais medidas específicas po­
deriam levar as pessoas a querer m~nos f)lhos. nada têm a 
aprender com a experiência dos países mais ricos, que já fi­
zeram a transição para baix.os índices de natalidade e mortali­
dade, Realmente, esses países chegaram aonde estão, 
demograticamente falando, quase !>em ajuda de políticas 
públicas de controle da natalidade e, com freqUência, a 
despeito de políticas muito conservadoras de fornecimento 
de serviços anticoncepcionais." 

Este não é depoimento pessoal, pois envolve vmte e cinto países, 
e absolutamente irrespondível, em razão da autoridade de quem o 
subescreve. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, outro fato da maior importância 
,~obre a ineficiência do processo é o exemplo que nos deu recentemen­
te a lndia. Abro aspas para citar a revista Los Puebfos, vof. I, n? 2, 
janeiro de 74, que publicou entrevista com urn dos diretores do Servi­
ço de Prevenção de Natalidade daquela nação asiática. 

Diz S. S': 

"Por cierto que está creciendo la sensación de que la 
fertilidad controlada essólo una de las variantes demográfi­
cas; que a la larga, las condiciont:s sociales y económicas 
desempefíarán un papel decisivo en la reducción de\ índice de 
crecimiento de la poblaciôn." 

E mais, em referência à lndia: 

"Hasta el Dr. Somnath Roy, del Jnstituto Nacional de 
Planificación Familiar, que está realizando valiosas investiga­
clones en métodos de anticoncepción que sean simples, efica· 
ces y aceptables, cree que la soluci6n final estará en el cui­
dado materno-infantil, mejor nutrición y un más alto grado 
de inmunización contra las enfermedades infantiles." 

Aliás, isto não é novidade, Sr. Presidente, por<fue, jâ em 1879, 
Francis Bowen dizia o seguinte: 

"Em todos os países antigos ( ... }, os fatos provam, 
indubitavelmente, que o aumento de qualquer classe do povo 
se dá em proporção inversa à sua riqueza e posição social, 
isto é, à quantidade de sustento que pode facilmente obter. A 
lei universal está em que o número de pobres aumenta muito 
rapidamente, o das classes médias mais devagar e o das 
classes elevadas ou mais ricas em nada, ou tão lentamente 
que mal se percebe." 

MaS, Sr. Presidente, além de comprovadamente sonegadora de 
informações e anticientífica, seguramente, a campanha que quer se 
instalar, agora, ostensivamente, em nosso Pais, é genocida e aética. 

Todos nós sabemos que existe uma entidade, nas barbas do Go· 
verno, a famigerada sociedade denominada BEMFAM, reconhecida 
como entidade de utilidade pública e que recebe dinheiro de laborató­
rios, segundo declarações que eu tenho do Jornal do Brasil, do dia 30 
último, do médico Walter Rodrigues, ~ec~etário-Executivo daquela 
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entidade. reconhecendo o apoio financeira estrangeiro que a enti­
d~de recebe dos Laboratórios Berlirned. urna multinacional. no 
Brasil. e Silva At<tújo-Roussel. 

Em 1973 a BF.MFAM já mo\limentava muito dinheiro e seu 
orçamento era de 3 milhões de dólares, naquele ano. 

Esta entidade, Sr. Presidente, está a usar processo~ absoluta e 
totalmente abortivos denunciados e comprovados por toda a impren­
sa. reunindo declarações de médicos bra<olleiros e de entidades da 
maior respeitabilidade em todo o mundo, corno as célebres serpenti­
nas inlm-uterina, além de estar. ind"tscr"lm"tnad<~men.te, distribuindo 
pílulas anticoncepcionais, que todo médico sabe são altamente noci­
vas quando empregadas sem formal atenção e orientação médica. 

Mas, o importante, Sr. Presidente, o que surpreende, não só a 
m"tm mas a várias outras figuras que estudam o problema, que o 
controle da natalidade ê, realmente, ineficiente, além de ser um pro­
cesso genocida c de conotações políticas, só nos resta. então pergun­
tar: a quem interessa- já que esse processo parece ineficiente- esta 
campanha que se está fazendo vetada e agom se pretende fazer 
ostensivamente, no Brasil'? 

A resposta é ~jmples e direta. parte de um pressuposto muito ao. 
gosto dos economistas de que, se é difícil acabar com a miséria acabe­
mos çom os miseráveis. 

Se o controle da natulidade passa a ser ineficiente em uma 
população globcl, certamente terá sua eficiênc"ia em circunstâncias 
restritas, ist<l é, em pequenas comunidade!,. 

E é justamente por aí que pretende agir o Governo brasíleiro. 
ou, mais especificamente, o nossa sofrido Nordeste que vai se tornar, 
mais uma vez, laboratôrio de experimentações estrangeiras, sob o 
preconceito de GUe é difícil encontrarmos, pelos nossos meios, a 
saída daqueles problemas que jâ são seculares. 

A este respe1t0 citarei uma das m<~lores autoridades brasileiras 
em Demografia. flAdemógmfo Ricardo Tavares, com Curso de Pós­
Graduação na Inglaterra e, atualmente, trabalhando no Instituto de 
Medicina Social, na Universidade do Rio de Janeiro. 

Diz S. S• 

Quando o modelo econômico não funciona, é porque o 
povo não estã preparado. 

Esse argumento econômica da tecnocracia ê a base do 
modelo adotado em nosso País, de concentração da renda. 
Segundo ele, as famílias de baixa renda e muitos filhos não 
poupam e, portanto, não adianta distribuir a renda, porque 
isso iria provocar apenas uma innar;ão de demanda, au­
mentando o consumo e diminuindo a capacidade de inve~ti­
mento. Se, por outro lado, a renda for concentrada, o grosso 
da possibilidade de poupar passa às empresas e isso, segundo 
o modelo, aumenta a poupança, consequentemente o investi­
mento e. em última análise, o desenvolvimento econômico. 
Mas há uma contradição; pois se, por um lado, as famílias de 
baixa renda não poupam, como justificar programas de 
planejamento para aumentar a poupança? Não casa coisa 
com coisa. A..lém disso, o atual salário mínimo não dá nem 
para comprar alimentos para uma pessoa, segundo dados da 
Fundação Getúlio Vargas. A Solução, então, seria zero filhos. 

Está aí, Sr. Presidente, absolutamente clara a real intenção de 
se fazer uma política de controle da natalidade, neste País. Significa 
mais urna desculpa, mais uma tentativa para se opor à evidência da 
má administração principalmente no setor econômico, neste País, 
que não conseguiu fazer que chegássemos ao desenvolvimento tão 
prometido. 

Mas, há um fato ainda. da maior gravidade: é que está-se 
tramando uma verdadeira armadilha aos pobres operârios brasi­
leiros, quando o Sr Ministro da Previdência e Assistência Social, 
Nascimento e Silva, lembrou, segundo a Gazeta de Alagoas, de J9 de 
maio de !977, que o salãrío-familla e o auxílio-natalidade poderiam 
ser extintos no dia em que se efetivar a verdadeira política do con­
trole da natalidade neste País. 

Pretende-se, Sr. Presidente. como nJ.o ~c pude acabar com a 
miséria, acabar com os mis.eráveio.;, :.1\.:ahar fnrm<~lmentt:. impedindo 
o n;Jscimento e acabar salarialmcnlc, irnpedinJ\l '-l'K ck' t~:nharn 
salário-família e auxílio-natalidade. 

\ias, Sr. Pre~idente. a gr.tvid:Hk nwinr n:i11 rç~ide ;tinda aí. A 
rmúor gravidade de toda~ não é um.r <1. "Jo dua~· ~~ pnmcira é u 
evidente parlicipaçilo de intcres:.es tntt:rn<!CilJn;u_~ que foi, a!iãs, 
magistn~lmente colocada pelo demógrafll carix:1, qu~ndo torna cla­
ro o interesse das multinadnnuis e de alguma' t'flJPf~'a'. ligadas a 
ela.~. como empresas que fazem a ç(Jmen:1alíJaç~,) da I.JUa'>e totart­
dude de pílulas anticoncepcionJis que \C <?~tú us,tndo, nc!>.to;> Paí~. 5-en1 

receita mêdtcé!. D1g:a-se de passagem, e .. tã-~c u:-.;tntln irregularmente 
rw entidade que está fazendo o p!Hne_iarr,enlll f<lmil!ar. no !'Jmdcste 
dn Brasil, a BEMFAM. A es~e n:~pciw. é tnuttd interessante 
veriftcarmos. a Revista de ,\dmini:.tr<~ç~~l Jt: Lmpn:s:.J~ que. 
declaradamente, faz uma pesqui-.<1 cnn,\uJ.iLI.l p11r urn;l con,ultoria, a 
redido e sob o~ auspícios da Fundaçi,1 h1rd c J.1 s,,,..:il.'"dade CiYi\ do 
Bem-Estar Familiar no Brasil. que i: a BF \11:\\.1 L"r:ta li<t<;, cnncl-J­
sões desse estudo ê bastante evidente e di~rt:nsa com.:ntários. i.)i? o 

estudo: 

"A purte final do artigo (item ~) i: dedicada a uma 
e~timativa do potencial de rnt:rndn e d<Js tendências de 
com~umo entre \9f>6 e \1}70, cu.1a intcrrr.:taçJo, ~ luz dos 

dados revelados pela" pes4uha~. nr's !.:ondu/ a algumas consi­
der<lçÕes sobre a conveniência d'.: ir.untiuçUn de uma rolítica 
institucional pública de planejamento t.<J.tn1l\dr no BrasiL"'' 

Some-se, portanto, o fator eronómi.,::o ·- e~ te menm velad<1 -
ao fato novo, qual seja o de que multm;.u.:i1•n:m ~st;lo interessadas em 
\-t:nder e possam conlÍ!1UM a prnmnver "" vendas de antiçonçep­
~o.'ionais, alguns dos quais prolhido>- rda Jdmillillratihn and Drn!itS. 

dos Estadas Unidos, como altart;~cnte no.:iv•'' à \aUdç )"ll'P' .. dar. 
Mas há mais, Sr. Presidente- o outr1' falo, I' rn.tÍ'i grave de to­

dll~. Ê a posição do Sr. Mini~tro dJ Sat.idc. ü Sr \!n1i~lro da Saúde. 
reiteradas ve1.CS, tem \lindo a público paru di/t:r Llllt: aqudc .\1inisté. 
rio fará uma limitação da natalid<.tde, através d~1 rrt·vençào da g.ra­
videt de alto risco. 

O SR. PRESIDENTE (P~trônio Pt,rh.:lla) Pcrrmt:1-m~ tnter. 
romrer V, Ex• para avi~â-l(i de qw: di;.põe. d..: '\ minuto;, para 
concluir seu discurso. 

O SR. GILVAN ROCHA (~tDB ~ '.F\ - Concluirei nesse 
tempo, E.>;~ 

Ora. Sr. Presidente, isto dito na \O/ de um \-linJ~lro. que tam­
bém ê médico, certamente vai ennqucçcr o iú grand:d:>tl anedotário 
nacionaL 

O Sr. Ministro diz, em p:.1lan"" rrok~~orai~ 4uc \;JJ t"\J\,1r a 
~uperropulaçào do Brasil protegendo :1 ;:<fa\ido. r mJ.t~ S r.,., dr, 
que faril isso usando a rflu!a rara controlar a n..~talh:iadc 

O fato ê rigorosamente histriónicn. to mo S. r,• \"at proteger a 
grav"tdc/ de alto risco? Dando pílulas".' S. h~ dcver~a. pdo meno~. 
num raciocínio médico, fa1er um<~ e-..tr;lpolaç;in que não é pura, 
cientificamente, mas pelo meno~ nàt> seria t:h> ~:.~ta~tr(~fica. <,e dis~es­
...e que iria fazer um controle de nala\id;!dt a\nvé_s dn expediente de 
e\itar a maternidade de al1t1 ri~co, J<Hnai~ de g.ra'Y1dcJ de alto ri:.co 
L ma gravidez é um fato consumado; :.1 grav1do inqai,:da ~ iH\!\·ersí­
vel tanto do ponto de vista ético C11m,1 Un mnl·~·p •: rj,, ;.i~~~~lgi..:n. não 
st pode fazer um controle de graviUe; de ...tl!o fi~CP p:Hi.l .:vi!ar uma 
~uperpopu!açào. Isto é dement<Jr 

Ma~. Sr. Presidente. afina! de -.:nmas. tci d~~'~ \lini~tério que 
saiu a insólita idéia de se cunstruir r•i"-cln.".ls em ri~'"· no Sorde~~e. 
pura que se evitasse às no~.sa., crianças se ú'nt<1m~nJ.rc:m (~'m x1stos 
de xistosomose. 

Sr. Presidente, em vet de declaraç1les hi\\ri."'n~~a t!rn ve.r de se 
adt:rir a processo inefican~ e que ~~gnrftlJ.rn Jr1;Ji' um wrJàn umhili­
c<tl da nossa dependência do exkrinr. cn 'c/ de ~e ohedeccr ãs 
normas que este País sempre proclamou. cm r~~~r1i\.:-. 1n~t:rnacionai~. 
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pretende·se agora, nesta panacéia que não causou benefício algum a 
nenhuma nação que fez programa globalizado, vem o Sr. Ministro 
da Saúde, acolltado pelo Sr. Ministro da Previdência Social, curvar a 
cabeça aos g.rupos internaciona\s e, principalmente, às multina· 
cionais da indústria farmacêutica. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Lamento discordar da 
colocação de V. Ex• nesse problema, porquanto o em baralhamento 
de dados e o apelo a informações espassas, e a confusão entre contro­
le de natalidade e planejamento familiar, podem realmente conduzir 
ao raciocínio que V. Ex• está querendo impor, de que, realmente, o 
Governo brasileiro, as nossas autoridades estão dóceis ao poder das 
multinacionais, interessadas na comercialização de anticoncep· 
cionais, e que essa política ê aética e prejudicial à família. V. Ex•, 
como. profissional da Medicina, e como já disse e revelou, um 
estudioso do assunto, sabe V. Ex•.que esse problema de planeja­
mento familiar vem preocupando a todas as nações do mundo, e isso 
anualmente é debatido nos foros internacionais; e hâ realmente uma 
preocupação mundial pelo exagerado crescimento da população. A 
própria Igreja Católica admite e recomenda o planejamento familiar, 
mas o planejamento familiar baseado na consciência do controle da 
natalidade, não através de uma violentação - forçar que os casais 
não tenham filhos - mas na limitação consciente da limitação dos 
filhos; despertar em cada essa consciência porque, na realidade, 
como V. Ex• sabe, estamos caminhando para 200 milhões de 
habitantes, dentro de 25 anos. O crescimento urbano no Brasil é da 
ordem de 5%, o crescimento geral da população está beirando os 3% 
(2,8 ou 2,9%), com problemas graves para alimentar urna população 
ainda carente de necessidade, como é a nossa, resultado de um longo 
processo de empobrecimento durante dezenas de anos, em que hâ 
necessidade, realmente, de um planejamento familiar. Hoje, comba­
ter o planejamento familiar - desculpe-me a franqueza - ê urna 
idéia obsoleta. Isso já está sepultado. Todas as nações, em condições 
semelhantes à do Brasil, de grande extensão territorial e que têm 
problemas, como V. Ex• bem conhece, de dar um padrão de vida 
condizente a uma população imensa, ... 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Peço a V. Ex• que 
conclua o seu pensamento, devido ao pouco tempo que me resta. 

O Sr. MUton Cabral (ARENA - PB)- ... tem forçosamente 
que pensar em planejamento familiar. Este é um assunto que, real­
mente, mereceria uma discussão, não em aparte como estou fazendo, 
mas eu poderia, em outra oportunidade, trazer, também, para 
V. Ex•, uma série de argumentos de natureza técnica ou opiniões 
abalizadas sobre este assunto, para mostrar que combater o 
planejamento familiar é uma idêia obsoleta. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Estimaria muito. 
Apenas repidamente, atendendo ao apelo do Sr. Presidente, desejo 
recolocar algumas das expressões de V. Ex• P.rimeiro, a 
preocupação mundial sobre aumento de população. V. Ex•, 
evidentemente, estã se referindo à preocupação das grandes potên­
cias em relação às potências emergentes, já que as grandes potências 
não têm esse problema. E, racionando dessa forma, V. Ex• estã em 
gênero, número e caso com a minha tese. E vou lhe dar um exemplo 
prAtico: sabe V. Ex• que as multinacionais, os grandes grupos 
iflttrnacionais, e principalmente as grandes potências, pensarão duas 
vezes em invadir um país do tamanho da China pelos quase um 
bilhão de habitantes que tem. Seria muito mais fâcil invadir a Suíça 
por exemplo apesar do produto interno bruto e:tcepcionalmente alto 
daquele país e do seu progresso indiscutível. Esse argumento é 
válido para o pais do tamanho e de uma ãrea como a ocupada pelo 
Brull 

intle, a preocupação - o que V. Exf talvez não tenha 
,.,Cabido - nunca é das grandes potências aumentarem a popula~ 

ção, mas a de não deixarem aquelas que podem ser as grandes, potên~ 
cias chegarem a sê.Jo. Isso é claro, meridiano e muitíssimo moderno, 
nada obsoleto. 

Em segundo lugar, V. Ex• que diz também ser estudioso do 
-assunto, sabe, deve saber como estudioso, que existe a primeira lei 
natural: ninguém pode legislar sobre reprodução anima! porque 
existe o equilíbrio vital, que sempre sobreviveu, desde que vida é 
vida. E tem mais, existe um consenso, hoje, universal, de todos os de· 
mógrafos, que a população mundial se estabilizarã em torno de vinte 
e cinco bilhões. de habitantes. Evidentemente, que não interessa às 
grandes potências que esses bilhões de habitantes estejam aqui nos 
trópicos. 

Em terceiro lugar, quem faz a confusão é V. Ex• Planejamento 
familiar é eufemismo. fnclusive, gostaria que V. Ex• me dissesse 
como se faz planejamento familiar, em ordem oficial - e, 
evidentemente, é esse o meu tema, não é o planejamento familiar, 
repito, sem controle de natalidade'? São coisas sinôn1mas. E estou 
aqui a verberar contra uma política governamental. Evidentemente 
- vou mais distante - no dia em que a miséria for rompida - e 
miséria é efeito, não causa - nós estaremos na mesma maneira que 
os grandes países que, segundo dados, ... 

O Sr. Milton Cabral {ARENA - PB) - Numa limitação de 
filhos consciente, ísso não importa. 

O SR. GiLVAN ROCHA (MDB- SE) 
politica de contenção de natalidade, .. 

... sem nenhuma 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Não é através de 
legislação, mas de uma limitação de filhos, consciente. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- ... conseguiram o 
equilíbrio fundamental entre nascimento e morte. 

Mas, para terminar, Sr. Presidente. faço um apelo para que este 
Governo. seus responsáveis, pelo menos, honrem o compromisso 
que firmaram na Conferência Mundial de População em Bucareste, 
quando disseram, entre outras coisas: "em termos absolutos, não há, 
pois, problema de superpopulação no Brasil. Em vista do exposto, 
não há motivo- e isto é uma declaração oficial do nosso País -
não há motivo para implantar no Brasil políticas de contenção do 
crescimento da população". 

Espero, Sr. Presidente, que este País honre os seus 
compromissos internacionais, e que não seja presa fácil de multina· 
cionais e de potências estrangeiras, que não querem ver a nossa 
grandeza. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Sr. Presidente, como 
Líder, em face das declarações pessoais do ilustre Senador Gilvan 
Rocha, solicitaria a V. Ex~ a palavra para, em nome da Maioria, 
opor as objeções necessárias ao pronunciamento do ilustre 
representante de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - V. Ex• tem a pala~ 
vra, como Líder. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA. Como Líder, pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há, reconhecidamente, em marcha, no País, um plano visando a 
incompatibilizar o Governo Federal e, por conseguinte, o ilustre 
Presidente da República, com a opinião pública nacionaL E, com 
isso, a implicação decorrente: o impedimento ou obstrução ao pro­
cesso de aperfeiçoamento da democracia brasileira. 

Ainda ontem, no final da tarde, tivemos, quantos aqui está­
vamos, a oportunidade de ouvir as palavras emocionadas e 
emocionantes do eminente Senador Jarbas Passarinho, num apelo 
no sentido de que, em face das reais dificuldades por que passa o País 
- dificuldades oriundas de fatores conhecidos, inclusive, de ação 
externa, com repercussão direta e imediata na nossa situação 
econômica, num apelo, repito, no sentido de que todos nos unisse· 
mos e nos déssemos as mãos para vender essas dificuldades conjuntu· 
rais. 
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Referia ele, Sr. Pre.,idente. ao que se e"tava pa<;sando em nossa 
Universidade. Teve ele- como era de JUStiça que se e~perasse de um 
homem de seu porte - o reconhecimento do natural idealismo da 
juventude bra.~ileira. diria. prec1~amente. do ide:1lismo da juventude, 
porqtu: o~ joven~. a4ui e ali, 'ào os me,mns, marcado~ pelas mesmas 
inquietaçi'les, pelos mesmos anseios e pt'r aspirações iguais. 

E então nwstr:n<t S. Ex~ que, dentro da Cniversidade, uma 
minoria procur .\\·a crwr oh'>táculos e empecilhos a que a maioria dos 
universitârios f~eqüentasse as sua" aulas. criando piquetes para que 
tudo fosse mais tumultuado e mai., turbulento 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARE:\ A ~ PA) - Permite V. Ex~ 

um aparte'! 

O SR. HEITOR DIAS (ARI:-.:'\A- BAl -Com muita honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Peço permissão a 
V. Ex• para um aparte, porque entendo perfeitamente a posição do 
nobre Senador Gdvan Rocha. Ele é um professor universitário, e tem 
uma dupla sensihiHdade em rdaçào ao caso: nôs, como cidadãos e 
políticos, e ele na dupla qualidade de cidadão e professor universitá­
rio. MaS quando ele diz que a universidade foi maculada, foi ofendi­
da, foi insultada, acho que V. Ex~ dá a resposta correta, na medida 
em que separa a~ ações, àquelas que são açôes legais, àquelas que são 
ações legítimas, e àquelas que são ações que já caminham para a 
prática do ilícito até perwl. Veja V. Ex• que os jornais locais amanhe· 
ceram com este~ viso aos estudantes: 

"As autoridades governamentais esclarecem aos estu· 
dantes da Universidade de Brasília que será plenamente 
garantida a freqüência às aulas, âqueles que assim o 
desejarem''. 

A informação que tenho é a de que pessoas se infiltraram na 
universidade pela madrugada, pelo amanhecer, antes dos próprios 
estudantes lá chegarem. Conseqüentemente, não houve o que se po­
deria eoteoder, slriCfu sensu. de invasilo. porque inva~ào pressupõe 
vencer uma resistência, é uma violência. Não. Houve uma presença 
prévia, que se antecipou, portando, à chegada do estudante e essas 
pessoas pretendiJm dar cumprimento à ordem dos altos escalões da 
República, que era garantir o direito daqueles que dissentiram da gre­
ve, apenas isso. Agora, vep V. Ex.•, nesse momento os jornais mes~ 
mo, que de modo geral têm simpatia, porque têm que ter pela 
juventude, todos temos que ter, eles trazem fotografias, trazem notí­
cias, e a gente verifica que, pelo simples exposição de fatos, qualquer 
pessoa um pouco mais atenta chega a determinadas conclusões. Por 
exemplo, esta fotografia do Jornal de Brasília. mostrando alguns dos 
ctut;ues. um deles. no meu entender, incriminao próprio MDB, daí 
a minha razão de ontem ter feito o meu <!pelo aos meus colegas da ou­
tra Bancada. AqLi ex.iste uma faixa: "M DB pede "impeachment" do 
rei". F um problema. já .vejo que está agravado pela participação, 
que já n~o é da naturen e~tudantil prorriamentt: dita, mas envol­
vendo até o Partido da Oposição. O jornal Cnrreio Bra::ifien.'H' foi 
queimado, porque ao invés de dzzer que eram mil estudantes 
escreveu que eram 300 que se tinham reunido. Então, a intolerãncia 
est:l murca·da. por uma ação que nós tmnpreendemos no passado, 
quando na nossa zdade, mas que também é nosso dever agora, mais 
maduros. como se mos, caracterizar a diferença que deve existir entre 
um protesto natural e aqueles que pretendem ser ma i.~ do que um pro­
testo. Haja vista o próprio batismo dos movimentos do dia: "Dia 
Nacional de luta". Luta, no sentido estritamente etzmológico, signifi­
ca combate, guerr .1, esforço para vencer pela violência. Dir-se-á que 
luta também pode- ser aplicada no sentido figurado. Certo. Por que 
então não se deu. por e..,emp\o, "Dia Nacional do Protesto?" Mas 
não. "Dia Nacional da Luta," para caraçteruar el(atamente aquilo 
que se pretende como sendo uma disputa. Daí, acho que V. Ex• está 
absolutamente certo, quando mostra que não houve uma tentativa 
de se reduzir a Un1versidade a um campo de exibição de violências e 
de prfltico.ts de violências por parte de autoridades. 

O SR. HEITOR DIAS (ARE:"JA- BA)- O aparte dç Y'. Ex•, 
por si mesmo, responde plenamente ao pronunciamento do ilustre 
Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- :'\Jào respontie, F, ·c: i ·1cia 
Por isso mesmo é que eu quero um aparte, se V. Ex• me conçedrr. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Por uma questão de 
deferência, vou concedê-lo, embora V. Ex• não tivesse a mesma 
distinção para comigo. Está concedido o aparte. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• é a própria teste­
munha pois tem boas ouças. Eu disse a V. Ex• que estaria fazendo 
uma declaração em meu nome próprio, era uma opinião, não uma 
posição. Mas, não me furtaria ao debate, quaÍldo fos~e chamado 
para se verificarem as posições. E esta é a hora! O ilustre Ministro e 
Senador Jarbas Passarinho é um homem qiJe tem total autoridade 
para entrar no assunto. Ele, quando Ministro, foi homem do diálogo 
-ele reconhece e nós reconhecemos isso: ele. orgulhosamente e nós 
também. Foi um homem que sempre dialogou com os universitários 
e há poucos dias, me relembrava um fato passado no meu Estado de 
Sergipe: ele, ao entrar numa reunião de estudantes, foi hostilizado. 
Mas, com sua verve, com a sua sabedoria, com a sua inteligência, 
terminou sendo aplaudido. Sabe S. Ex• que não é tradiç3o melhor 
do Brasil a invasão- e a invasão é caracterizada de policiais arma­
dos ou não- no recinto universitário. Tantt' isso é verdade que até 
existe uma frase, que passou para a história do Brasil. quando, no 
curso de um passado não tão remoto, o ex-reitor Pedro Calmon, ao 
interpelar um cavalariano, da então Polícia do Distrito Federal, que 
queria entrar na Faculdade de Medicina, ;:tbriu os braço~ muito 
significativamente e disse: "Meu filho. Polícia só entra aqui com 
vestibular". Essa foi uma tradição das melhores que já tivemos no 
Pais. E a posição do MDB é absolutamente tranqüila: nós somos 
democratas e por isso mesmo nunca defendemos desordem. mas 
reclamamos - isto sim - a falta de diálogo; canais obstruídos; pois 
a imensa maioria dos nossos colegas participaram de greves, como 
cu participei quando era universitário: participaram de querelas con­
tra a Polícia nas ruas: mas sempre fomos ouvidos pelas autoridades, 
sempre conversamos, sempre recebemos visitas de professores e de 
autoridades governamentais que iriam para o diálogo. O que nós 
queremos é exatamente isto: niio é a glorificação da baderna nem da 
de-.ordem. mas do diálogo, que há muito tempo acabou neste País. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Inicialmente. devo 
di.tz:r ao ilustre Senador que nenh_.ma autoridade se mostra indi­
ferente à~ naturais reivindicações da juventude. Tudo quanto for de 
interc~se direto dos universitários; quanto diga respeito à sua vida 
C\tudantil, para que ela seja melhor, para que ela seja bem ajustada, 
à sua destinação, contará, decididamente, com o apoio das auto­
ndades governamentais. Mas. quer-se transformar uma política 
estudantil numa política partidária, e chega-se ao ponto de. como 
bem demonstrou o ilustre Sen<~dor Jarbas Passarinho; •através de 
uma fotografia, pedir-se o impeachemenl do rei; por que tal legenda? 
!\em há reinado neste Pais, nem existe rei em nossas universidades. 
Portanto, o processo empregado está desviado das verdadetras 
reivindicações estudantis. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um apar-
te~ 

O SR. HEITOR DIAS(ARE:"l"A- BA) ~Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- ~G)- Prezado Líder, leio na 
Folha de S. Paulo de [~'de junho de 1977, uma entrevista do ilustre 
reitor da Universidade de Brasília, que depois de fazer uma análise 
do proh\ema da universidade, entra também na análise do problema 
educacional. E uma pergunta me assaltou aq:ui ao ler esse trecho, 
que gostaria de ler para V. Ex~. Quem sabe V. Ex~ poderia esclare~ 
cer o que diz o nosso reitor. Palavras do reitor na sua entrevista: 

"Culpa também cabe aos tecnoburocratas travestidos de 
, educadores, pois foram eles que transformaram uma reforma 
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do en~ino superior adequada numa saturnal de "custos·bene·. 
ficios": "alunados", "custo·aluno", desumanizando os jo. 
vens e reduzíndo·os a meros "reversões", inputs e outputs, 
esquecendo-se, talvez malevolamente, de que ensino é quali­
dade e não aritmética.· 

Tudo conduz ao drama nacional de hoje: cada vez mais 
as elites intelectuais, sobretudo as compromissadas com o 
futuro do País, se retraem; muitos se limitam à rotina, deixan­
do um vazio na vida pública avidamente preenchido por in di. 
vktuoo; despreparados intelectualmente ou por mistificadores 
tecnoburocratas. '' 

Perguntaria a V. Ex•: esses tecnoburocratas estão onde? Ainda 
estão no Governo ou procederam apenas a essa reforma a que alude 
o magnífico reitor? 

O Slt. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- V. Ex• nunca me fa­
ria pergunta de tão fãcil resposta. Naturalmente, a: minha resposta a 
V. Ex• seré bem genérica. 

A leitura feita por V. Ex• é uma demonstração. antes de tudo, 
de que neste País o governo assegura a livre manifestação de pensa­
mento. Cada qual exprime o seu, divulgado amplamente, num teste­
munho eloqtlente de que, ao contrário do que insiste a Oposição, há 
absoluta liberdade de Imprensa. 

O Sr, lta•ar Franco (MDB -MG) - Objetivamente. qual a 
rcspo~ta? Onde estão os tecnoburocratas? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Esta é a resposta 
exata que dou a V. Ex• É um homem que tem o seu ponto de vista e 
que o exprime livremente, numa demonstração de que o Governo 
nào impõe peiasao pensamento de quem quer que seja. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Ex• onde estão os tecno­
hurocratas? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Já dei a minha 
resposta a V. Ex• 

( Tmcam~u aparte.ç simultâneos.) 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB} - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Não, Ex• Não deu ... 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Sr. Presidente, ares­
posta está dada pelas minhas palavras, pelas palavras do ilustre Sena· 
dor Jarhas Passarinho. pelas fot~grafias que ele acaba de trazer à vis· 
ta de todo Congresso ... 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Peço aos Srs. Sena­
dorc~ o de\ ido silêncio para que possamos ouvir o orador. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- ... pelas fotografias 
à vista de todos nós e que respondem pelo ambiente que uma mino­
ria quis impor normas esdrúxulas à vida universitária de Brasília. 

Ouço. com muita honra. o aparte do nobre Senador Milton C a· 
hral 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Nobre Senador Heitor 
Dias, a declaração do Reitor da Universidade transcrita na 
imprensa, revela, realmente, um fato incontestável! Existem pro­
fessores no Brasil que ainda não se conscientizaram do seu papel. 
que são maus aplicadores dessa reforma. O que ele estã denunciando 
é uma verdade. O que é preciso é que esses elementos sejam expur· 
gado!i das universidades. Temos é que limpar os meios universitários 
de certo~ elementos encapuzados que usam a cátedra para alimentar 
a subversão. Isto é um fato incontestável. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Peço aos Srs. Sena­
dores que não aparteiem sem o consentimento prévio do orador. 

O 'Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - i> A) - Senador Heitor 
Dias, permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com muita honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho {ARENA - PA) - Eu gostaria de 
fazer um breve comentário a respeito da leitura que o Senador 
Itamar Franco acabou de fazer aqui. A mim me parece que o trecho 
lido não incriminao reitor como contestador da reforma. Ele diz que 
a reforma, se bem ouvi, é adequada. Uma reforma adequada. O que 
ele está mostrando é a sua inconformação c()m aqueles que, na apli­
cação da reforma, esqueceram que o sujeito da reforma era o estu­
dante e transformaram o estudante, ou seja, o homem, em objeto, a 
tal ponto que lhe deram um tratamento de computador, de input e 
output. E essa passagem do trabalho do Magnífico Reitor da Uni­
versidade de Brasília não mostra absolutamente que ele seja, como 
ouvi vozes da bancada do MDB dizerem agora, contrário à reforma. 
Não. Ele está até defendendo a reforma. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• permite? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Sr. Presidente, para 
concluir. .. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• permite'? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Não dou mais 
apartes. 

Sr. Presidente, para concluir .. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam­
painha.) - Para uma questão de ordem, eu concedo a palavra a 
V. Ex' Quero, desde logo, acrescentar que cabe ao orador negar o 
aparte .aos colegas. 

-0 Sr. Itamar Fnmco (MDB- MG)- Exato Ex• A questão de 
ordem é a: seguinte: de acordo com o Regimento Interno, negado um 
aparte a um Senador não poderá ser cedido a outro Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portc:lla) - A partir do mo~ 
menta em que S. Ex• negou o aparte, não o concedeu a mais nin~ 
guêm. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Ele me negou o aparte. 
Desculpe~me. pois não posso discutir com a Mesa, com o maior 
respeito a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Quero frisar a 
V. Ex• o seguinte: no momento em que V. Ex• se levantava para 
protestar quanto à não-concessão do aparte, foi exatamente numa 
atitude de rebeldia à declaração do orador de que já não mais con· 
cederia aparte. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Ele já havia me negado o 
aparte, Ex\ por obséquio. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Sr. Presidente, a 
posição do ilustre Senadvr me deixa entristc:cido, porque~- Ex•, em 
lugar de se valer das normas parlamentares, procura, exatamente, 
modificar o curso das boas normas numtt posição absolutamente 
antidemocrática. Eu lhe consenti o aparte e S. Ex• leu um jornal 
quase todo. Eu não tinha obrigação de dar tanto tempo para que 
S. Ex• lesse artigo de terceiros; mas deixei que completasse a sua lei­
tura. imediatamente depois, fiz a contestação devida. 

Mas, Sr. Presidente, como disse e tomo aqui se provou, o 
Governo, pelas suas autoridades, não maculou o recinto da Universi· 
dade. Os dísticos que lá estavam, e que estamos a ver através dos 
clichês dos jornais, não di.zem respeito à implantação de reformas, 
mas a reivindicações que nada têm que ver com o processo e com a 
vida da universidade brasileira. 
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F~lou-<;c qu~ J uniH;::r-.idadc é um templo. Reconheço. Mas um 
templo não é um templc :.~pena~ peln nome. Um templo é um templo 
pela ~a .. .-ralidad' t1,1 'cu culh1 \ unin:rsidade, um templo, sim. 
enquanto J sua •ida !lu ir ~l,l-) a :n-.piraçàll da ..:ultura; na intimidade 
com O" livro ... no n::..,;-'..:ito :w' mestres e na prática dos exemplos que 
se engr.1rdl•ço·n r,, cultn d:J p:·, r:a. c s.c c;antilicam nos ideais que 
fundan·,enL.lm 01~ rt,,~a~ rt'.elhorc- tradt..;úes cristãs. 

O mt1rn•·fltr· ··~u a t:\i!!i~ r~.:ncdo c muito e-;plrito de renóncia. 
Nàü '!s.tàr,.J em j .. 1,w l1.., OO\Sll' lnt~:~-.;,!>es, mas o destino do Brasil. 

As..,im. n.:it•:ron:.iP a.., palavra~ altamente sensatas do eminente 
Senador Jarha.., P..:.-; .. ...~nnh,,. llt:l\c). aqui, o meu apelo para que todos 
nós, de dmhn' 1l\ l' ... r.:Ju .... no" demos as mãos porque há uma 
missão matnr flJr..t tudm "'"'· que ê eutamente a de ajudar a 
constru1r um Br.hli 'Tl<J!nr, Ulll Brasil melhor. um Brasil absolu~ 
t0mentc dcmt~o.:ráticc 

E não -.crã nel:1 o.:llân,<t. r~la~ m.anife-;taçõt.."' de ódios e explosões 
de rancor..:-. c de di,o.:rimin..t.;lk:' po.:s.,oai..,, que e-.taremos traçdndo um 
caminh,, c~:rto r~u;1 :.~tinó!ir üo elevado e nobre objetivo. (Muito 
bem~ P:.ilm:b.) 

O SR. PRF.SIDE,Tl:: ff\:trônt\1 Portella) - Sobre a m~sa, 
projch, de I... i qu: ~o.;;j hdo pcln Sr. ]0 -Sccrt:lário. 

PROJI:TO DE LICI DO SE,. ADO "<< 119, DE 1977 

tstendl' ao<; delegados ~indicais os efeitps da 6tabllidade 
pro\·isóriu referida no art. 543, CLT. 

O Cnngn:-;~~~ :\ ..iCilli1Jl Gccn:\.J 

Art I" f: ..tcro.:-;centadn .w art ~~J da Consolidação das Leis 
do Trahalho n ~q:uink p:Jrágr.Jf.' Lini..::tl" 

"\rt ~~-~-

PaLlttr.•f(l Lin1~·o \phc..\m-~e ao<, delegados sindicais as 
di .. pl1~~oJl..:' 11o Mt. ~-H:· 

Art "'~ 1 \L I c1 cntrM.J c·n "ignr n<~ data de sua publicação. 
An ~~ !<.o.:h'C'..tm-~..: ;h d,..,rl'"l.;Õe'> em contrário. 

Ju .... tificaçào 

O art. 543. C!.T. t' .. wbck.:o.: uma fkçào jurídtco~trabalhista que, 
no entender de tnd,,~ o!> Jnutnn;.dorc-; c da própria jurisprudência de 
nos..,os tnbuna "· í: d.:stJr..tlb J maJor garanti<l d.1s liberdades sindi~ 
cai<; con,.sgrada~ !d·1t11 n:J Cnn~•.ituiçúo FcdtT<~l {art. 166), quanto na 
própri<.~ Cnns,,liC::.tç"n (<.!rt.;. ~: 1 c sq!uintes). 

Fm verdad..:, ,,,mcnll: a ~ho.tmJd<.~ "estabilidade provisória", 
as..,cgurad<.~ ;w.; dn!t!O.:OtL" pdu ;Ht. S43. Cl.T, ê que proporciona a 
neccssJ.ri.t trJ!14U1 tdJd~· p:.~ra o excrckio das funções sindicais, 
'>U~Cet[vci~ ~--~·-'· n.Jn f:Hil, de pro.:\CI1ÇÚt!s de toda ordeto por parte 
dos empn.:r;J0l'rc, mcno~ o.;,~· I .ir ~·'-·idos ou inescrupulosos. 

t ntretantn. u Jdeg.ddo !'ltndical. uma necessidade da estrutura 
de funcllmJnH:nt•l c :1\u.tçàn da-. entidades sindicais, tão sujeitos 
quantlllh Jirite llL'' .1 111-::umflrc..:nsôc;-. putrqnai<;, não goza de idênti­
co dirt:Jil.l, por mc-.u,ndid:.~ ,1mi,~à,1 lcg..tl. 

\ rrl)po-.t.;J~.~ .:4u1 ofcrccidd ã ~om1dcraçào da Casa corrige tal 
omis..,Go. 

S..tla d:.1s Sc,slk:-., ~ clt:_iunhn de IQ77.- ~elson Carneiro. 

I.FG/S/4çAO CITA DA 

DH"RlT0-11·1 "' 5.452. De\< OE MAIO DE 1943 

A;Jronl a Conr.olida~,;ão das Leis do Trabalho. 

Art. 5~J. Q, ddcpd.h '':1d1cais tk,t1nados à direcào das dele­
!,!UC:Ía~ ou <.cÇtic-; in'tltUÍl..J.'> nJ forma 1!\t:lhde...:icta no§ 2~ do art. 517 

serão designados pela diretoria dentre os associados radicados no 
território da correspondente delegacia. 

Art. 543. O empregado eleito para o cargo de administração 
sindical ou representação profissional, inclusive, junto a órgão de 
deliberação coletiva, não poderá ser impedido do exercício de suas 
funções, nem transferido para lugar ou mister que Ih~ dificulte ou tor­
ne impossível o desempenho das suas atribuições sindicais. 

~ \"' O empregado perderã o mandato se a transfer!!ncia for 
por de solicitada ou voluntariamente aceita. 

§ 2'1 Considera-se de licença não~remunerada, ·salvo assenti­
mento da empresa ou cláusula contratual, o tempo em que o empre­
gado 'ie ausentar do trabalho no desempenho das funções a que se 
refere este artigo. 

§ 3<~ É vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a partir 
do momento do registro de sua candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical, até t (um) ano após o fmal do seu mandato. 
caso seja eleito inclusive como suplente, salvo se cometer falta !!rave 
devidamente apurada nos termos desta Consolidação. 

~ 4"' Considera-se cargo de direção ou representação sindical 
aquele cujo exercício ou indicação decorre de eleição prevista em lei, 
equipamnda.se~lhe o decorrente da designação pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência Soçial, no caso do parágrafo 59 do art. 524 e 
no art. 528 desta Consolidação 

§ )9 Para os fins deste artigo, a entidade sindical comunicará 
por escrito à empresa, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o dia e a 
hora do registro da candidatura do seu empregado e, em igual prazo. 
sua eleição e posse, form;cendo, outrossim, a este, comprovante no 
mesmo sentido. O Ministério tio Trabalho e Previdência Social fará 
no mesmo prazo a comunicação no caso de designação referida no 
final do§ 49. 

§ 6' A empresa que, por qualquer modo, procurar impedir 
que o empregado se associe a sindicato, organize associação 
profissional ou sindical ou exerça os direitos inerentes à condição de 
sindicalizado, fica sujeita à penalidade prevista na letra "a" do artigo 
553, \em prejuízo da reparação a que tiver direito o empregado. 

( Ãs ComJuães' de Constituição e Justiça e de Legislação 
Sociol.J 

O SR. PRESIOENTE (l'etrônio Portella) - O projeto. após 
publicado, serã enviado às comissõc:s competentes. 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORESc 

José Guíomurd ....... Evandto Carreira - Jarbas Passarinho 
José Sarney- Marcos Freire- Paulo Guerra- Teotônio Vilela­
Luiz Viana - Eurico Rezende - João Calmon - Roberto Satur­
nino - Danton Jobim - Gustavo Capanema - Benedito Ferreira 
- Osires Teixeira- Accio\y filho- Evelásio Vieira- Lenoir V ar· 
gas- Otair Becker --Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Está finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item!: 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 127, de 
1977, do Senhor knador Mauro Benevides, solicitando a 
transcrição, nos Anaii do Senado Federal. do Editorial sob o 
título'~Memorhtis Entresues ao Presidente", publicado no 
jornal TribunadtJ Ceprá. ,diçào de 13 de maio de 1971. 

Em votaQii,o o Requerimc:nto. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

ta .st>RUinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

"MEMORIAIS ENTREGUES AO PRESIDENTE 

Conforme foi noticiado, as entidades de classe empresarial, por 
intermédio da FACIC. elaboraram três memoriais dirigidos ao 
Presidente Geisel. pleiteando soluções para importantes problemas 
vinculado~ ao desenvolvimento do Nordeste. Esses documentos fo­
ram entregues ontem a S. Ex•, após o almoço realizado no Palãcio 
da AboliçD.o. Infelizmente a comissão organizadora das homenagens 
ao Presidente não prefixou audiências de S. Ex• com as lideranças 
locais, a fim de que se trocasse impressões sobre a situação do Es­
tado. No caso específico dos empresãrios, teria sido interessante que 
o Presidente ouvisse depoimentos sobre o quadro econômico-social 
do Nordeste, possibilitando uma troca de idéias sobre temas que 
interessam tanto ao setor privado quanto ao Governo. Embora essa 
oportunidade não tenha sido oferecida, os líderes empresariais 
cumpriram o dever cívico de encaminhar ao Presidente tieisel suges­
tões resultantes de estudos e condaves patrocinados pela F ACIC, em 
que se analisaram questões de carãter essencialmente público. 

Os memoriais enviados ao Chefe da Nação versam matéria de 
alta significação para o Nordeste: nova metodologia de combate aos 
efeitos das secas: necessidade de reforço financeiro para o FINOR, 
cujos recursos serão absorvidos, em grande parte, pelas obras do 
Pólo Petroquímíco de Camaçari; implantação de uma minissiderur­
gia no Cearã. com aproveitamento das reservas ferríferas jã pesquisa­
das e avaliadas, no Município de Independência. 

Com referência à luta contra os efeitos das secas, o memorial 
contém as conclusões que representam o pensamento médio de téc­
nicos e políticos reconhecidamente entendidos em Nordeste que, em 
Conclave promovido pela FACIC, examinaram sob os mais diversos 
ângulos o fenômeno da irregularidade climãtica que açoita, 
ciclicamente, a Região. Economistas, administradores, dirigentes de 
órgãos governamentais vinculados. ao desenvolvimento do Nordeste. 
ex~Governadores, Senadores, Deputados, Professores universitários 
e homens de empresas reuniram-se em um certame de alto nível cul­
tural para definir as melhores alternativas a serem adotadas pela 
política de redução dos danos causados pelas secas. 

Trata~se de um trabalho valioso, onde os conhecimentos e a 
experiência de peritos em nordestinidade sugerem interessantes 
modificações para aprimorar a filosofia que visa a amenizar os 
prejuízos causados pelas estiagens. 

No que !ange ao FINOR, o memorial pleiteia o revigoramento 
de seus reoursos grandemente comprometidos com as obras de 
Camaçari, que o Governo pretende acelerar, com a utilização de 
consideráveis parcelas dos incentivos fiscais destinados ao Nordeste. 

A prioridade do Pólo Petroquímico de Camaçari é irrecusável, 
pois a antecipação de seu funcionamento representa a queima de 
uma etapa no programa de produção de insumos básicos, a fim de 
n::duz1r a importação. Este ê um problema nacional, que tem 
prevalência sobre os regionais, pois terã reflexos imediatos sobre ci 
déficit em contas-correntes do Balanço de Pagamentos. Mas a perse­
guição dessa meta deverâ processar-se sem que o desenvolvimento 
do Nordeste sofra um grave descompasso, com a falta de recursos 
para atender a compromissos assumidos pela SUDENE com cerca 
de 600 empresas privadas, cujos projetos foram aprovados e estão 
aguardando a liberação das parcelas prometidas. 

Se não se encontrar um meio de fortalecer financeiramente o 
FINOR, as empresas que utilizam recursos dos incentivos fiscais e 
que foram convocadas pelo Governo a investir no Nordeste terão de 
enfrentar dificuldades quase intransponíveis para cumprir seu crono­
grama de atividade. 

Para resolver esse impasse, que estã gerando intranqüilidade 
crescentt:: no setor privado nordestino, o memorial das lideranças 

empresariais sugeriu ao Governo adotar duas providências: aumen­
tar o percentual dedutível do I R das empresas públicas, de economia 
mista e suas subsidiárias de 25 para 50 por cento, destinado essa 
elevação ao FINO R: canali1.ar uma parcela da soma não utilizada 
dos incentivos fiscais dedutíveis pelas pessoas físicas, com base no 
Decreto-lei n9 177. Ao que calculam os técnicos, o aumento do per­
centual deverã render ma1s ou menos Cr$ I milhão, enquanto asso­
bras do Decreto-lei no 15'"1, cerca de Cr$ 1.200 cruzeiros. Derivando 
totalmente a primeira parcela c parte da segunda para o FINO R, o 
Governo pefmitirá que as obras de Camaçari sejam impulsionadas 
sem que os demais empreendimentos a implantar-se no Nordeste 
fiquem impossibilitados de movimentar·se. 

A implantação de uma minis.•-.iderurgia no Ceará seria uma 
decisão política capaz de oferecer-nos uma opção viável para revigo· 
rar nossa economia, cujo futuro ainda é indefinido, pois temos uma 
grande riqueza sobre a qual se alicerçam nossas esperanças de 
desenvolvimento 

O memorial examina o assunto globalmente: mostra a existência 
de matéria-prima localinda em ponto estratégico, servido por rodo­
vias, energia elétrica. telecomunicação, disponibilidade de carvão 
vegetal e coque de babaçu, em suas proximidades (no Estado do 
Maranhão) para acionar os fornos, consumo regional de ferro gusa, 
trefiliados e chapas planas de aço, existência, no Cearã, do maior 
parque metalúrgico da Região. 

Por esta rápida exposição, podem os leitores avaliar a importân­
cia dos memoriais que as lideranças empresariais passaram às mãos 
do Presidente Geisel, na e~pectativa de que S. Ex• lhes dê uma solu­
ção dentro de sua linha tradiclonal de amigo dedicado do Nordeste." 

O SR. PRESIDE!'tiTE (Petrônio Portella)- Item l: 

Votação, em turra único, do Requerimento n"' 140, de 
1977, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
retirada do Projeto de Lei do Senado n"' 34, de 1977, de sua 
autoria, que de!>tina, mediante doação à Fundação 
MOBRAL, os bens constantes das heranças jacentes cuja 
destinação é prevista no art. 1.594, da Lei n"' 3.071, de I \'I de 
janeiro de 1916 (Código Civil). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto serã definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 141, de 
1977, do Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham 
tramitação em conjt.:nto os Projetos de Lei do Senado 
n"'s 177 e 308, de 1976, dos Senhores Senadores Nelson Car­
neiro e Otair Becker, que introduzem alterações na Lei 
n"' 3.807,de26deagostode1960. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 4: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n"' 66, de 1976 (n~ 1.088-B/75, na Casa de origem), que dã 
nova redação ao art. 110 do Código Nacional de Trânsito, 
determinando o pagamento pelo infrator de malta de trânsito 
de sua responsabilidade, tendo 

PARECERES. sob n's 830,831, de 1976,206 e 207, de 
1977, das Comissõe": 

- de Constituição e J ustita - 1"' pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade: 29 pronunciamento: 
(reexame solicitado em Plénãrio) ratificando seu parecer ante­
rior; e 
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-de Transportes, Comunica~;ões e Obras Públicas- 19 
pronunciamento: favorável; 29 pronunciamento: (reexame 
solicitado em Plenário), contrário. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votaçào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pa.usa.) 
Rejeitado 
O projeto será arquivado, feita a devida comunicação à Câmara 

dos Deputadm .. 

~:o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 66, DE 1976 
(N"' 1.088-B/75, na Casa de origem) 

Dli nol'a redação ao artigo 110 do Código Nacional de 
Trânsito, determinando o pagamento pelo infnt.tor de multa de 
trânsito de sua responsabilidade. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' O art. 110daLein9 5.l08,de2\ de setembro de 1966, 
que institui o Código Nacional de Trânsito. passa a viger reescrito 
nos seguintes termos: 

.. Art. 110. Não será renovada a licença de veículo cujo 
proprie:ário, à época da renovação, esteja em débito de mul­
ta por infração de trânsito de sua responsabilidade." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônío Portella)- Item 5: 

Oi~.cussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n11 168, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta dispositivo ao art. 844, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n11s 133 e 134, de 1977, das 
ComissCes: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e. no mérito, pela aprovação; e 

- de Legislação Social, favorável ao projeto, com a 
Emenda que apresenta de n9 1-CLS. 

E.m discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, irei 

declarar encerrada a discussão. {Pausa.) 
Encerrada. 
Em vota~;ào o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJI:TO DE LEI DO SENADO N•l68, DE 1975 

Acrt~S4":enta dispositivo ilO artigo 844, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \11 Acrescente-se ao art 844, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, o seguinte parágrafo único: 

"Ar:. 844. 
Parágrafo único. Quando ~e tratar de reclamatória 

plúrima ou ação versando cumprimento de decisão normati­
va, os empregados, salvo quando nominalmente intimados 
para prestar depoimento pessoal, poderão ser substituídos 
por dirigente sindical da categoria." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir o venci­

do para o segundo turno regimental. 

f: a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA NO I - CLS 
a) Acrescente-se esse parágrafo, qúe seria o 29, ao art. 844 da 

COnsolidação das Leis do Trabalho, com a seguinte redação: 

"§ 29 Quando se tratar de reclamatória plúrima ou 
ação versando cumprimento de decisão normativa, os 
empregados, salvo quando nominalmente intimados para 
prestar depoimento pessoa\, poderão ser substituídos por 
dirigente sindical da categoria." 

b) O atual parágrafo único do art. 844 passará a ser§ )9 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar da 
constitucioJlalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de lei do Senado n9 4, de 1977, do Se­
nhor Senador Vasconcelos Torres, que modifica a redação de 
dispositivo da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Or­
gânica da Previdência Social). tendo 

PARECER,sobn'<' 159,de 19"11,daComissào: 
-de Constituição t Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando discuti-lo, vou submetê· 

lo a votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

to seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETo DE LEI Do sENADo N• 4, i> E 1977 

Modifica a redaçio •e dispositivo da Lei n"' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 (Lei Or&inlca da Prevklêncla Social). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O§ l~' do artigo 24 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, com a alteração que lhe deu o artigo 7"' do Decreto-lei n9 66, de 
21 de novembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"1\rt. 24. 

§ \Q O auxílio-doença consistirá numa renda mensa\ 
correspondente a 80% (oitenta por cento) do salário de bene­
ficio, mais\% (um por cento) desse sa\ário, por ano completo 
de atividade abrangida pela previdência social ou de 
contribuição n:colhida nos termos do artigo~. até o máximo 
de 20% (vinte por cento), arredondado o total obtido para a 
unidade de cruzeiro imediatamente superior." 

Art. 29 As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas pelos recursos oriundos das contribuições recolhidas na 
forma do artigo 69- da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. )9 Esta Lei entrará. em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- Estã esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Fui honrado com um convite para participar de debate, com 
cerca de 200 empresários, na cidade de Fortaleza, sob o patrocínio 
do Governo do Estado do Ceará~ da Confederação Nacional da In­
dtistria, com a colaboração do Banco do Nordeste e da SUDENE. 
no terceiro encontro de investidores do Nordeste. Esse encontro rea­
lizou-se entre 18 e 20 de maio último. 

Em Fortaleza encontramos quase todos os Governadores da Re­
gião e todos eles apresentaram aos participantes as numerosas opor­
tunidades de investimentos daquela área.. 

Foram momeritos de grandeotinüsmo, quando ouvimos os baia­
nos fazerem referêncías ao .imenso potencial de recursos minerais que 
oferece a Bahia. a concretização dos dois grandes distritos industriais 
de Aratu e de Camacari, o crescimento excepcional da lavoura ca~ 
caueira, sobretudo agora, quando o cacau oferece preços altamente 
remuneradores no mercado interrtacioM\. O pólo de Carnacati, 
sobretudo, monopoliza mais de dois bilhões de dólares de inves­
timento e fará com que o nosso País possa reduzir, drasticamente, a 
importação de num~rosos produtos no setor petroquímico. 

Foi-nos mostrado a expansão formidã.vel da cultura Qa cana-de­
açúcar no Estado de AJagoas que, em 1977, provavelmente, alcan­
çará uma produção superior a vinte milhões de; sacas; Sergipe ofe­
receu a oportunidade da exploração do seu riquíssimo sub.wJo, onde 
desponta a existência de uma grande jazida de potássio e de 
magnésio; a instalação de um pólo químico em Alagoas, on<fe o sal­
gema já começou a ser explorado. A expansão da indústria meta­
lürgica, metal-mecânica, em Pernambuco, o infcio da explor~çcio 
mineral na Paraíba: as possibilidades que oferece a cultura algo~ 
doeira na Paraíba, Rio Grande do Norte e no Ceará, para 
transformar a região norde~tina no mais importante pólo tê:\ti1 deste 
País. ~s fabulosas riquezas que oferecem os Estados do Piauí e do 
Maranhão. onde o babacu começa a encontrar solução para o seu 
difícil aproveitamento que, somente a.gora começa-a ser encontrado, 
pelo desenvolvimento da tecnologia. 

Srs. Senadores, neste ano de 1977, provavelmente, o Governo 
federal disporá com as opções do Imposto de Renda. um volume 
global da ordem de vinte bilhões de cruzeiros. Pélra o FlNOR, o 
fundo niado para investimento na Região Nordeste, foram reser­
vados 4.7 bilhões de cn.IZeiros. Isto significa um crescimento 
razoável. tendo em vista que em t976 foram liberados, na área, cerca 
de 3.4 bilhões de cruzeiros. 

Como nós sabemos, de uns tempos para cá, houve uma acentua­
da redução nas aplicac:;ões dos incentivos fiscais na nossa r~gião. Um 
quadro que teQ.ho em mãos revda que depois de 1967. qu{!ndo dis­
púnhamos de 77,56% daqueles recursos aplicados no Nordeste, em 
1976 essa proporção caiu para menos (te 20%. ~m 1977, com o novo 
orçamento. provavelmente teremos Untf.l proporção da ordem de 23 a 
24%. A razão dessas reduções resultou ela necessidade que o 
Governo teve de contemplar numerosos ou~ros ptogramas, também 
inadiáveis. 

O Programa de Integração Nacional, por exemplo, passou a par­
ticipar com cerca de 30% dos recursos globais. A observação que 
fazemos é de que, embora o Programa. de Integração Nacional real­
mente vá de encontro às necessidades básica.s, como a construção de 
estradas pioneiras e sua pavimentação, programas de natureza 
social. etc. Inegavelmente esse programa, de real imponância, pode­
ria ser conduzido com recursos do Orçamento da União, subs­
tituindo-se. de forma gradativa, os recursos P~oveOientes do Imposto 
de ReTlda. 

Sabemos que o Brasil tem grandes problemas, e tudo neste País 
é prioritário. Há poucos dias eu disse, aqui da tribuna: tudo no Brasil 

é prioritârio. Ê prioritário o programa rodoviário; é prioritário o pro· 
grama ferroviário; é prioritária a construção de portos; é prioritário 
o combate ao analfabetismo; e prioritária a melhoria das condições 
sanitárias; é prioritário o programa habitacional; ê prioritário o cres· 
cimento das exportações. 

Falta. evidentemente, recur.,os para cobrir todas essas e outras 
prioridades. mas do no~so •1..!ic. por eumplo, dU!Tlte da fragilidade 
que oferece a região nordestina, é preciso que isso seja olhado com 
uma atenção mais do que especial. 

Nós sabemos que em uma política antiinfladonária, quando o 
Governo se rnobilíza firmemente. sob o comando do Ministro da 
Fazenda. as medidas são tomadas de modo geral para todo o Pais. 
Mas, se considerarmos que a região do Nordeste, pela sua fragili· 
dade. não pode suportar o mesmo tratamento que certas regiões, 
notoriamente mais desenvolvidas do Centro-Sul do País, evidente· 
mente que seremos muito mais atingidos. E, por isso mesmo. 
defendemos. agora, nesta tribuna, como defendemos naquele 
conclave, que o Governo poderia - este o apelo que aproveito a 
oportunidade para endereçar ao Senhor Presidente da República -
forçar o aumento dos investimentm, principalmente através do 
FINO R. 

Chegamos à conclusão de que o FJNOR precisaria, pelo menos, 
contar com mais 2 hilhões de cruzeiros no seu orçamento de 1977. 
Não ê fáciL àquele., que racionalizam a distribuição de recursos, 
transferir 2 bilhões para reforçar o FINOR. Mas, é preciso consi~ 
derar que program<:l~ como esse, do pólo petroquímico de Camaçari, 
na Bahia, de relevante interes~e nacional, que vai economizar divisas, 
divisas essa~ que serão utilizadas em todo o País, e poderiam receber 
aportes de recursos de oJtfdS fontes. e não basear~se na sua 
conclusão -como estamos assistind(l -com recursos de incentivos 
fiscais. Este ano, por exemplo. 2,6 bilhões, dos 4,7 bilhões, do 
FINOR foram reservados para o pólo petroquímico de Camaçarí. 
Isso, certamente, vai reduzir os investimentos nos demais Estados da 
Região. 

Outro ponto que nós consideramos importante, na política de 
assistência no desemolvimento do Nordeste, é a disparidade da legis~ 
laçào entre o fJSET e o Fl:"<OR. As opções dos investidores 
favorecem ao primeiro. 

Ontem, o Governo uprovou orçamento de 3,2 bilhões de 
cruzeiros para o FISET. programa de reflorestamento, flores­
tamento e pesca. Mas. o FfSET oferece vantagens enormes em 
relação ao FINO R; basta di1er que as empresas estrangeiras podem 
aplicar em reflorestamento c fa.ter transferências de lucros para o ex, 
terior. A estrutura das sociedades que se habilitam aos recursos do 
FISET é muito maís simples, enquanto na Região do Nordeste é pre~ 
ciso que elas sejam Sociedades Anônimas, para o programa de 
reflorestamento. urna simples Socíedade de Participação é con, 
templada com esses recursos. Além do mais. os financiamentos ban~ 
cários aplicados na política de reflorestamento e as despesas com 
arrendamentos de terras, servem pa~a contrapartida de subscrição 
de capital pelo FISET. enquanto para os programas promovidos 
pela SUDENE são exigido-; antecipadamente recursos próprios. 

Estas diferenças que J \egis\ação garante ao F\SET têm 
conduzido a uma certa concentração de opções em favor do 
renorestamento. 

Evidentemente, seria um absurdo alguém querer combater o 
reflorestamento neste País. ~ós sabemos que o Brasil precisa 
incr~mentar con,;ideral-·elmcnte a sua exportação de celulose. 
Precisamos rcflore~tar o Pais por razões ecológicas. Entretanto, 
gostaríamos que c FISfT reservasse uma boa parcela dos seus 
recursos, para sen::rn aplicados na região do Nordeste, através da 
SUDENE, 

O Sr. Jtalivio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Pois não, tenho 
o maior prazer em ouvir o nobre Senador ltalívio Coelho. 
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O Sr. Italil'io Coelho (ARENA- MT) ~O último período no 
discurso de V. Ex• respondeu, em parte, o motivo da minha inter­
venção que era, e:-i:atamente, declarar que no meu entender o 
Programa FISET aplicava-se a todo o Brasil. E, no meu entender, 
ainda, não devia ar\icar-se especificamente na Região Amazônica, 
orlde a floresta lá está. Ma:; o reflorestamento pode str feito também 
no Nordeste, com programu rrôprio c -..:o1n o-. P·,.>?rin.., recursos. A 
co-participação a que V. Ex• se refere decorre d<.l obrigatoriedade 
criada às iildústrias de madeira em fazer o rl!florest:J.mento 
específico, em reposição ao número de tlrvorc5 cort:.~das: todas as 
serrarias do País são obrigadas a repor a flore<;ta devastada. Por 
conseguinte, é um programa intdigente e muito intcre<;~ante. 

Entusiasmado fiquei com a descrição que V. Ex' fez sobre o Centro 
Petroquímico de Ca:naçari mas lá também, como no FJSET, não é 
proibido porque a letúslação que controla a remessu de lucros p:tra o 
exterior é uma só, ir dependente do$ programas- ou das ativídadcs a 
que ~e dedicam a indústria. Estou com V. Ex~ nn prcocupaçào de 
boa distribuição das diversas verbas mas não po:-;so estar com 
V. Ex•. quando examina o PIN, e as verba!i destinadas as estradas 
vicinais, eis que a Jniformídade de desenvolvimento do País -
sobretudo nas áreas menos favorecidas, seja no Nordeste, no Oeste 
ou no Norte brasildro - está exatamente na exilitência ou na 
execução de um programa de estradas vicinais. Há poucos dias lá na 
fronteira do ParaguJi, num grande munidpio mato-grossense, eu 
ouvi do valente prefeito que ele mantinha em conservação, 1.000 
quilômetros de estradas vicinais naquele município. e de que 
necessitava da abertura de mais l.OOO quilómetros para atender às 
reais necessidades daquele município. Então, como bem disse 
V. Ex•, é uma da<; rrioridades indispensáveis entre tantas priori­
dades. Ma~ participo com V, Ex~ da preocupação e da necessidade 
do exame constante do problema. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA -.Pll)- Nobre Sena<lor 
ltalívto Coetho, ~reto que este Plenário- e acho Que toda a Nnçào, 
de certo modo - se cansa de tat\to ouvir falar sobre o desenvol­
vimento do Nordeste. Mas, o fato é o seguint~: o problema "funda· 
mental é que temos 3.2 milhões de habitantes e essa região vem cre~­
cendo com índices inferiores à média nacional. 

Ê preciso que a regiào'nordestina, com seus graves problema!> 
sociais, cresça 3%, a 4% acima da média nacional. Isso só 'iCrá 
possível com macips investimentos. Ê verdade que não há 
disponibilidades de recursos. Sabemos que o Govçrnu. ratrioti­
camente como vem sendo conduzido pelo Presidente Ernesto Gei:-,d, 
não pode fUler milagrt!s. 

Como disse antetiormente tudo neste País é pr\orMm~l. 1\.·i.t!:.. o 
fato é que sentimos que a nossa região, CQm o seu poten..:i.J f,1nnn.lá~ 
vel de recursos naturais e humanos, poderá tran ... rurmM·~ numa 
área capaz de garantir grande contribuição para o Lk~envoh in1ento 
nacional. Mas para que isso se torne realidade em prato mzoá-.e\ é 
necessário que haja continuidade de investimento e de form::~ 
comp;~tível com as nec•:ssidades. 

Po!-<sO citar alguns programas que estão sendo executados da 
iniciativa do Governo do Presidente Geisel. O P6lo Sertanejo. por 
e1.emplo. que de 1976 l 1979 prevê a aplic;lçào de 12 bilhões de cru~ 
7eiros para irrigar 250 mil hectares. 

O Programa Trópico semi-árido- que trata do desenvolvimen­
to da Ciência e da Tecnologia na região- prevê a t\plic;:H;ào de al­
gumas centenas de milhões de cruzeiros. 

No que diz respeito ao POLONORDESTE - l<nH;:.<do para o 
desenvolvimento de áreas integradas, onde estão as C'>tr.!das vícinais, 
eletrificação rural. arrrazenagem, pesquisas, extensilu rural, ç,,;, - . 

prevê a aplicação de quase oito bilhões de cruzeiros, num pcriudo de 
três anos. 

Com relação ao d,;;senvo\vimento industrial - carro-chefe do 
desenvolvimento regional, suportado e alimentado pela agricultura 
-sentimos que o orçamento de4,7 bilhões elaborado para 1977 não 
satisfaz, porquanto, 2,6 milhões foram reservados para Camaçari. E 
há alguns projetos aprovados na SUDENE com recurSQS a receber 

de 1976. Daí o apelo para que o Presidente Geisel e:otamine o reforço 
de mais 2 bilhões de cruzeiros para o FINO R. 

Ê essa a maneira de não só. sustentar a economia da região; mas 
fazê-la mais dinâmica e próspera, sobretudo diante da defasagem de 
crescimento econômico em relação ao centro-sul. 

Um outro ponto que eu gostaria de abordar - e que foi 
çonsiderad~ nesse encontro de F'ortalezu- é a fragilidade do Banco 
-do Nord~stç, c.omo ttgêoci;a. de dt:senvolvimeot.P. 

A filosofia que juslilicou a criação do Banco do Nordeste foi 
ex.ati.>.mente a da criação de um instrumento poderoso para impulsio­
nar o cre~cimento da economia rla região. 

A Constituição de t9A6 CQntinha. um dispositivo que reservava 
0,8% da receita nadonal a. ser aplicada na região, atravês do Banço 
do Nordeste. 

Na reforma constitucional, de 1967, esse dispositivo caiu. O 
Banco do Nordeste que estava isento de pagar Imposto de Renda 
passou a pagá-lo. O Banco se transformou. numa mera instituição 
bancâria a. disputar o mercado de capitais, competindo com a rede 
bandtría privada na regiàp; c.om empréstimos ao comércio, à indós­
tria e U agricultura. PerQcJ.l aq1,1ela caracteristica fundamental de ser 
uma agência de de:senvolvimento pela íncllpacidade de realizar inves­
timentoí'. diretos. E nós pedjm.o~ e clamamos para que sejam concedi­
daS ao Banco do Norde!ite essas tondições, lsto é, aporte de recursos 
permanentes.., continuadoli, pari.\ que el~ possa suplementar aquele es~ 
forço conduzido através do f1NOR, quoe é Q instrumento básico que 
a SUDENE utiliza para a pu.rtictpaçào finan<:.eira. nos projetos 
agrícolas c industriais. 

O fato é, Sr. Presiden~e, que esse encontro reali~da em Fortale· 
la - com a. particlp~ção·dos (iovern~dore:s da região e contando 
com a presença do Sr. Ministro do InteriOr, Rangel Reis- foi para 
mim de grande significação, m~Jstrando, primeiramente, que a nossa 
região. pelo seu imenso potençjal, continua a ser uma atração e que 
- como disse antes - poder-f\ transformar.se num centro irradiador 
de progresso e assim contribuir, enormemente, em favor do desen­
volvimento nacionaL Lã e_xistem algumas matérias·primas 
importantes.- já não digo o petróleo que, até este momento, ainda é 
a principal região produtora- o imensQ -poteoçial de gás que existe 
no subsolo e alguns minerais de pot~ssio, magnêsio, tungstênio, do 
titânio, ferro, bãrio, cromo, cobre. níquel, urâ,nio etc. Tudo isso está 
à espGra de maiores invest.i.menws. porquanto as condições 
fttvoráveis sJo evidentes, há mão .. de--obra qualificada disponível, há 
urn empresariado local preparado para receber esses investimentos, 
hit um grande interesse das empresários do Sul ern investir'em na Re­
gião. Reconhecemos que o Governo está fazendo um esforço enor­
me, mas está. faltando algo mais. t exatamente esta a conclusão a 
que qu~ria çheg;u: falta algo mais pata possibilitar a decolagem. Esse 
algo mais se traduz por um !\J>Ort>e maior óe recursos. É ne<:essário 
que esse <1lgo mais ~cjá mobilizado. para qu-e o Nordeste se consolide 
de uma vez como uma· regiãQ progressista, ao invés de ser uma 
região-problema ~;e tnmsformar, não digo em uma potência emergen­
te, como costunl<lmos falar em relação ao Pa{s, mas em uma região 
apta a conquistar sua autonoJl1ia econômica, e caminhar sobre seus 
prôprios pé~. Parabenizo os promotore~ rlo 111 Encontro de Inves­
tidores do Nordeste e congratulo~ me com o Sr. Ministro Rangel Reis 
pelo ~eu interesse, sempre reno~rado, em prestigiar a SUDENE, o 
Banco do Nordeste, e pelo fácil diâlogq que tem mantido com a elas. 
se polític:,1 no debate dos relevantes problemas regionais. 

Muito obrigado. (Muilo bem! Pa)m:ts.) 

O SR. PRESIDENTE (Amariil Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMII\'l FARAH (MPB- RI. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão ljq or~Qor.) . ...-Sr. Presidente, Srs.. Senado­
res, o Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro, sob a presidência do 
Dr. Charles Damian. fez uma convocação de seus filiados para deba· 
ter problemas de intCresse da classe, vinculados, naturalmente, ao in~ 
\eresse da coletividade, já que a solução dos problemas que afetam à 
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grande classe dos méd•cos tem relação, é claro, com o povo, não só 
daquele Estado, mas de todo o Brasil. Haverá uma reunião no 
anfiteatro do Hospital Sou/a Aguiar, no Rio de Janeiro, quando se­
rão focalizados assuntos da maíor Importância. Importantes e urgen­
tes, tais como: a defesa dos médicos aprovados no concurso; neces­
sidade de 20 mil vagas iniciais no JNPS para melhoria de atendimen­
tos à população; substituição do regimento da CLT no Serviço Públi­
co por um quadro único, estatutãrio. Esta é a agenda que vai noncar 
os debates na reunião desta noite no Rio de Janeiro. Naturalmente; 
surgirão outros assuntos que poderão ser também debatidos, mas a 
espinha dorsal do debate gira em torno desses três itens. 

Não vou, Sr. Presidente, e"'aminar aqui, um por um, todos os 
itens porque vou, inclusive, aguardar o resultado ?~sses deb~t~s. 1:: 
verdade que esses concursos têm sido motivo de cnttcas e de 1nume~ 
ros comentârios. Hoove aquele concurso do INPS, no ano passado, 
os médkos estão aguardando as suas designações e, no entanto, há 
claros em todas as seções, em todas as cidades, em toda parte, neces~ 
sitando·se do concurso desses profissionais. 

O que gostaria de apontar, aqui, é a participação dos órgãos ofi­
ciais nesses debates. Fatos da maior relevância ocorrem neste País e 
os órgãos oficiais ficam impermeáveis a eles. Veja-se, por exemplo, o 
que está ocorrendo com congresso program.ado para outub~o deste 
ano, um congresso de radiologia. Será, possiVelmente, o ma1or con­
gresso de todos os tempos nessa especialidade, tal o número de inscr~­
tos, nào só cientistas, éomo também de firmas que vão fazer a exposi­
ção dos aparelhos mais modernos, dentro da radiologia. 

Por três vezes subi à tribuna do Senado para focalizar esse assun· 
to. Os organizadores estão vivamente preocupados com a premência 
do tempo. O prefeito do Rio de Janeiro prometeu en~rega~ ? Centro 
de Exposições na data preestabelecida. Hâ poucos dtas, vtsttamos ,.. 
local e ainda não hã um pavilhão erguido. Prometem que, entre os 
diversos pavilhões que iriam construir, eles entregarão um, o de c:xpo· 
sições. Isso vai fragmentar o grande Congresso, pois não adianta 
colocar a exposição na Barra da Tijuca, num lugar tão distante, lá 
nos sítios de Jacarepaguá, e os congressistas fazerem os seus debates, 
as suas conferências, em locais muito distantes. Tudo devia se~ ali 
naquelas imediações, a exposição e as conferências. Por causa d1~so 
mesmo, têm havido dtmúncias no estrangeiro, contra nôs. Em .vàrtas 
reuniões da Comissão Permanente do Congresso da Soctedade 
Internacional de Radiologia, têm havido denúncias e essas denúncias 
jâ vêm há mais de três anos. Chegou, aqui, um ~rito e dJ~~ que o 
Brasil não iria entregar esse Centro em tempo hábd. O brastleno ~ue 
foi eleito Presidente do Congresso. na verdade uma figura excepciO­
nal, pelo seu preparo, pela sua cultura, pelas suas obras projetadas 
em todo 0 mundo, o Professor Nicola Caminha, afirmou lã, que o 
Brasil estaria em condições dt atender a esses congressistas, porque o 
Brasil, que fez a Ponte Rio~Niterói em tão pouco tempo, o ~stâd~o 
municipal, Brasília e tantas outras obras gigantescas, o Brasil t.ena 
condições, também, de fazer esse Centro. Mas, ficamos apreensivos 
com o que vimos em Jacarepaguâ, hâ poucos dias. 

Não há nenhuma manifestação de algum órgão federal, não vi 
ainda a participação do Ministro da Saúde: o Ministro da Educação 
e Cultura está ausente desse assunto; o Ministro das Relações Exte· 
riores, também, não sei quais as providências que está tomandO. O 
fato é que estamos, sincetamente preocupados. O Pr?fessor Nicol.a 
Caminha vem, nos pró"'ímos dias, reclamar das autondades fede_raJS 
uma providência. 

Os mêdicos vão se reunir hoje para um debate, que eu reputo 
sério. Não sei qual ê a participação da Prefeitura, Oão sei se o Gover· 
no do Estado vai ou não atender as reivindicações. Não sei o pensa~ 
menta do Ministro da Saúde, do Ministro da Educação e Cultura e 
do Ministro da Previdência Social também, que faz parte, está Cl­

tado.na referência aos médicos da Previdência. A informação qJJe te· 
oh o é q"ue não houve, ainda, nenhuma manifestação oficial em torno 
desses debates. 

Então, quero fazer daqui um apelo para que essa classe, que 
wnto serviço presta ao País não fique falando no deserto. Que venha 

o Ministro da Saúde, ou o Ministro da Previdência e Assistência 
Social, enfim. aqueles que são interessados realmente nesses pro­
blemas e dêem um pouco de apoio. Este ê o objetivo principal, Sr. 
Presidente, da minha presença nesta tribuna. Oportunamente vol­
tarei para examinar alguns desses itens, mas quero esperar o resul· 
lado desses debates. O QUe gostaria de pedir, agora, é justamente a 
atenção, do GOverno do Estado, do Ministro da Saúde e do Ministro 
da Previdência e Assistência Social. 

O Sr. O!llres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Oslre!l TeJ.seira (ARENA - GO) - Naturalmente que, 
dentro da fai"'a propriamente médica, atuo corno leigo no aparte que 
dou a V. Ex•, já que não sou profissional da Medicina. Mas V. Ex•. 
no seu pronunciamento, chama a atenção para um aspecto que 
colide com a experiência que tenho a propósito do assunto. Sinto que 
a classe m~dica é altarnente preocupada em se atualizar, pe"rrnanen· 
temente, cotn as modernas conquistas da tecnologia, e por isso reali­
zam, com uma permanência bastante superior a qualquer outra ativi­
dade profissional, a realização de congressos, conferências, simpó­
sios, etc. Naqueles dos quais tive conhecimento e tenho tido oportu­
nidade de participar, sempre verifiquei a presença do Governo ativa­
mente nesses encontros. Em Goiás, por exemplo, praticamente todos 
os encontros de Medicina que ali se realizam contam, quase que per­
manentemer1te, com a coberturs do Governo do Estado e da Pre· 
feitura MunicipaJ de Goiânia, e quase sempre, até, com auxilios nu­
merários para que esses congressos se realizem. Quero acreditar que 
um Congresso do porte do Congresso de Radiologia, no qual V. Ex• 
se louvou nesse instante para chamar a atenção da Casa, deverâ con­
tar necessariamente com a cobertura do Ministério da Saúde. 
Quanto, especificamente, ao encontro que começará a se desenvolver 
na noite de hoje, no Río de Janeiro, dos mé.dicos da Associação, não 
é bem da Associação Mêdica do Rio de Janeiro, senão de médicos 
que se reunirão para verificar a posição que devam adotar, dentro d_o 
contexto do funcionalismo público Federal e Estadual, trata-se, evi­
dentemente, não de uma reunião médic~, não de uma reunião para a 
apropriação de conhecimentos tecnológicos de Medicina, mas de 
urna reunião de caráter nitidamente reivindicatório. V. Ex•, ao ler os 
itens que vão nortear necessariamente essa reunião, coloca exa· 
tamcnte as reivindicações sobre a situação em que devam ficar os mé· 
dicos concursados no Instituto Nacional de Previdência Social; a fei­
tura de um novo quadro, colocando os médicos como funcionários 
estatutârios, e não corno subordinados à Consolidação das Leís de 
Trabalho. Trata-se, como já disse, de uma reunião nitidamente rei­
vindicatória e, sendo assim, é evidente que, para encontros dessa na­
tureza, não há nem como estar presente o Poder Público, tampouco 
deve ser do interesse desse grupo médico contar com a presença de 
repr~entantes do Instituto Nacional de Previdência Social, ou ~o 
Ministério de Previdência e Assistência Social para, com eles, d~s­
cutir. O que haverã, sem dúvida alguma, será uma sucessão de dJs· 
cussões que, após traduzidas num d.ocumento qu~, !en~o a c~rteza. 
além de remetido ao Instituto Naczonal de Prev1denc1a Soc1al. ao 
Ministério i:la Previdência Social, será lido desta tribuna por V. Ex:• 
Essas reivindicações, naturalmente deverão ser estudadas dentro dos 
escalões de Governo, dos escalões que decidem. V. Ex:•, ao fazer a 
sua colocação, dei"-a, de certa forma, implícito que se tem falado d~s­
ses concursos, dando até a impressão de que as coisas não vão multo 
bem quanto ao relacionamento da classe médica e o Ministério da 
Previdência Social. Tive oportunidade, há poucos dias, respondendo 
a um aparte do Senador Gllvan Rocha, de explicar que, na verdade, 
tentou~se estabelecer uma celeuma, em todo o Brasil, dizendo ~q~e o 
Instituto Nacional de Previdência Social estava a exonerar med1cos 
concursados e aprovados, quando, na realidade, o que o Instituto 
Nacional de Previdência Social fu foi exonerar todos os mêdicos que 
não estava~ concursados, exarameq.t~ pAr& poder cumprir a Lei; 
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para poder nomear novamente aqueles médicos concursados, dentro 
do crlterio sucessivo da hieraFquia de notas bbtidas. 

O SR. BENJAMIM F ARAH (MDB - RJ) - V. Ex• vai me 
permitir um aparte ao seu discurso? 

O Sr. Osire~ Teixeira (ARENA- 00)- Bem! Se V, Ex.• não 
quer me ouvir, muito obrigado pela sua gentileza. 

O SR. BE~JAMIM FARAH (MDB- RJ)- V. Ex• m< per· 
doe, pois V. Ex~ pediu um aparte, mas acontece que está fazendo um 
discurso. Agradeço, porém. a sua colaboração. 

V. Ex• disse que eu estava falando em reivindicação. Não estou 
falando em reivirdicação. O Sindicato Médico quando fala, aqui, na 
necessidade de v,nte mil vagas iniciais no INPS não está reivindi· 
cando favores para a classe mêd"1ca. O S'md'Jcato está Interessado em 
servir à coletividade, servir a todos, não s6 os do Estado do Rio de 
Janeiro. como os do Estado de V. h.'. enfim, a todos os Estados 
brasileiros. Quero ver, agora. se comparecerá o Ministério da Previ­
dência para debLter com eles, pois de nada adianta uma reunião 
dessa natureza, onde discutem. no dia seguinte vem aqui um Sena­
dor, faz um resuno desse debate, lê da tribuna e pronto! Está resol­
vido 0 problema~ Não~ E por parte do Ministério, qual ê o pronun­

ciamento? 
Outro dia participamos de uma jornada na televisão, jorn~da 

em torno do problema da doação de sangue. Durou vã.rios dtas, 
quase tlma semana. Compareceram vários professor_es, au_toridades 
no assunto, rcpre~;entantes da Câmara e do Senado, mclUS!VC estava 
lá 0 Senador Nelson Carneiro e tambén1 este modesto orador. País 
bem, não havia s::quer uma representante do Governo. Queriamos 
"J.Ii, naqu<õ:\a lwra. um representante do Ministério da Saúde, para 
dizer qualquer coisa, pois houve uma denúncia grave .t:ontra ~an-cos 
de sangue. Conhf:Ço alguns que são da melhor quahdade. lt uma 
reportagem, na qL.al se dizia que alguns bancos de sangue trabalham 
em ambiente 'mfec:to, imundo. que não podem realmente fazer este 
serviço de alta responsabilidade, que é a coleta de sangue. Conheço 
bancos de sangue que não são controlados pelo Ministério da Saúde. 
Há médicos conscientes, que fazem muito bem feito o s~ço, mas 
há, também, alguns. que fazem disso um comércio. Já pensaram o 
que pode ocorrer na coleta em que o doador recebe apenas quarenta 
ou cinqilenta cruleiros para o fornecimento de quatrocentas ou 
quatrocentas e cinqüenta gramas de sangue? Muitas vezes o doador 
vai a certo_ç bancos de sangue e estes nem sempre têm o cuidado de 
submetê-lo a um ex<\me. Quantas doenças ex.istem por aí, como por 
exemplo a hepatit1:, em que o vírus, através do sangue, pode c.onta~ 
minar o receptor'? O doador contamina o receptor. E, há outras, 
como a doença dt: Chagas, o câncer, a sífilis, e tantas outras mo-­
léstias. Então, o perigo é justamente o contágio. 

Insisto sempre, existem muitos que são conscienciosos, corretos 
e fazem disso um rntbalho científico, embora haja, també-m. a parte 
comercial. Mas, há outros que ficam coletando sangue por diversas 
cidades e nos subúrbios do Rio de Janeiro, enfim. em toda a parte, 
tiram sangue do pobre do brasileiro e vendem~no, depois, até 
exportam! Existe, segundo denúncia, o contrabando de sangue\ E, 
onde estâ o órgão público'? E o Ministério, para fiscalizar? Por que 
esses órgãos e esses bancos não são todos fichados, catalogados e 
controlados, para que façam um trabalho correto, perfe:ito, cientUico 
e n~o transformem i~~o. às vezes, num contágio, aumentando ainda 
maís esse f!rartde ho!-pita\ de qlle falava Miguel Pereira? 

O Senadnr Q,-,ires Tei:(e\ru ficou um pouco agastado porque pedi 
ficençu para dar um aparte ao seu discurso, que e~tava paralelo ao 
meu. Mas, não estamos reivindicando: a classe médica não está rei­
vindicando nada. O Sindicato é que está propugnando por um tra­
balho em favor da 'oletividade brasileira e, quando fala nas 20 mil 
vaga..,, tão nece5sárias no f)'.;PS, é porque o Sindicato sabe, fez, 
natura{mente, um levantamento. 

F1.1i médico da Previdéncia no Rio de Janeiro. Cito logo o Rio 
porque, afinal de cantas. é o espelho deste Pais. No Rio nt» temos 

poucos ambulatórios e poucos serviços cujos prédios ofereçam con­
dições físicas para um bom funcionamento: poucos, rarís~lmos. 

Os comerciários fizeram um, lá em São Francisco Xavier. 
Aquele tem condições: os outros são todos um amontoado de clien­
tes, onde os médicos não podem nem transitar. esbarrando em enfer­
meira!! e em doentes. Trabalhei, por exemplo, em M:1dureira. Subia 
ao t';rcelro pavimento. não havla elevador, não havia nada. I:ra tudo 
1ftQito &1)e'rtado, salas e quartos sem confono, não para o médico 
apenas, rnas também para os clientes, que ftca.va.m acurnu.!ado~ 
naqueles corredores. Depois, saí dali e fui trabalhar em Coelho Neto. 
Um verdadeiro barracão. Então, nào há condições. A Previdência 
preciia- vejo muita propaganda, muita coisa- dar condições ma­
teriais para que o médico possa eJ~ercer a sua profissão e também o 
clitnt.c UQiiSa encontrar um ambiente onde. naturalmente, possa ter 
um ~UC::O de conforto. porque de uma forma geral não tem. 

fiio~tamos reivindicando nada em favor da classe, ma<> sim, o 
qut se ,retende, o que o Sindicato está propugnando é assistir à 
população e convocar a Previdência para que efa naturalmente cola~ 
bore nesta grande tarefa. Não é só oferecer. não é só publicar. nào é 
W dar ·um~ demonstração de boa vontade, mas. tamhém. praticar 
l\_lguma coisa em favor da grande coletividade brasileira. que estã 
nec~sitando, sobretudo hoje que a medicln<~. ~e socializa cada vez 
mai$. 

Em outros tempos, o médico era tudo. Era assistente da famllia, 
o juiz, o amigo. Hoje, estamos nesta padronização da medicina d.e 
massa. Entã~, a coisa mudou muito. Se a Previdência estâ absor­
vmào, avocand-o para ~ esta grande missão de servir. de asSIStir, 
então que assista tom )'>erfeição e que env1de esforços no sentido de 
dar.umamedic\na à alt1..1radas n~essidades de nosso povo. 

&r. Presidente, quero enviar daqui uma men':i.agem de solidarie­
dade ao Sindicato Médíco do Rio de Janeiro. que .está tomando esta 
providência e ~pero que o encontro desta noite atinja a seus altos 
objetivos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem~) 

O SR. PflESIOENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre SeniJdor Oinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - R:". Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Na última quinta-feira, 26 de maio próximo passado. o Senado 
assistiu a uma das situações mais melancólicas que temo~ teste­
munhado neste Plenário. Um membro desta Casa foi assessorado 
por um c:lemcnto estranho ao Senado e cuja origem é conhecida de 
todo o País. Este entregou-lhe um Dapel e, num €',esta d~ n~ca\izaçào, 
acompanhou a leitura, feita pelo Senador Agenor \1a.na. das 
calúoiM que lhe impuseram contra um setl colega de represenuçào. 

A su.baltemidade de um Senador da República. confessando 
que vai ler um papel que lhe enviaram. por ele sabidamente carente 
dt:·-.rcn:lat1e., ;mra a\un~r um seu colega, é digna de comi~eraçào. 

Quando chegou a esta Casa, esfoe portador de um mandato 
nascido do equívoco de 1974 abraçava-me pela minha eleição à 
Primclra-Secretar'ta do Senadq e d'!iJa-me: "Vou precisar das suas 
luzes." Ao que respondi: "Estas, não sei se tenho. Com a colabora­
ção, poderá contar sempre". Temos mantido uma convivêncía quase 
fratana. Chegou a confidenciar-me que o Sr. Aluí1io Alves tê-lo-ia 
pret.Mnrtado para me atacar da tribuna, o que jamais conseguiria. 
Muitas vezes, queix.ava~se de que os in~trumentos de divulgação 
rertencentes ao Sr. Aluízio Alves, em ~ataL jornal e r:\dio, o 
boicotavam. 

Não sei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, qual o mot1vo que o le­
vou a ceder a uma pressão sob todos os titulo~ mesquinha e de~arra­
zoada. 

Na.turatmeme. o Senador Ag\:nor Maria não necessitaria 
apresentar o seu curricu/um ritae para meu conhecimenh} 1: ~im J)ara 
os nossos outros colegas que com ele estão convivendo ne~te seu pri­
meiro mandato na representação do meu Estado, pois somos filhos 
de uma mesma região e a sua vida pública tew início ao meu lado. 
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Tanibém sou conhecedor do seu esforço na atividade privada; em 
ambas, contou com a minha ajuda. Já lhe afirmei, certa vez, qtJe não 
se sentisse complex:ado por ter sido expulso de sua corporação, 
quando profissionalmente exercia a função de soldado da Marinha. 
por indisciplina, conforme publicação constante do Boletim Interno 
da Marinha de Guerra. sob o número 1.318, dv 21·9.-4:S, ~im tramo• 
crito: "3• Divisão (D.P.3) - Q) Exolusio do _.jçQ <hl4rll!Jida (A 
bem da disciplina) - Pelo Aviso n• 1.318 de 21·9·45, o &m<' Sr. 
Ministro da Marinha resolveu excluir do serviço da ArmadB. a bem 
da disciplina, os MNs abaixo mendonados. de: acordo com o 
Art. 17, ~ I' do Regulamento Diseiplinat para a Armada •• cotnbi· 
nado com o Art. I 70 do Estatuto dos Militai'C$: 420.615 - TM 2• 
Classe Agenor Nunes de Maria''. O que hoje n~ it\tftCSsa t jolpr o 
Senador da República e não o marinheiro. 

A repetíção cansativa de calúnias e ínjúriu ttiO me atinge. A 
todas elas já respondi. NãO tenho, entretanto. c:olno tcell5at o dever · 
de fulminar. uma a uma, as inverdadcs contidas naquele papel. 
Começo por registrar que nào é a primeira ftbrica de tcddos que se 
estã instalando no Rio Grande do Norte. O próprlo Oovemador do 
Estado, há poucos dias, me informava que as instal•ções que estão 
sendo construídas pela União de Empresas Bnuilciras na nosaa pro­
vincia, ao final do seu Governo, talvez não reprcscntaS&Cm um terço, 
entre outras então existentes. 

Fez bem o Governador Tarcísio Maia, publiçanGo os finan­
ciamentos feitos à fatídica empresa, pois bota sua leitura pua $e ter 
a idéia do quanto foi necessário para conter a aanAnd.e dos soli­
citantes pelo dinheiro público, reduzindo oa 200 rnill\6cl pleitc;ad9s 
para 16, distribuídos em 3 exerdcios, altm de cerca de %0 mühlks já 
recebídos no governo Cortez Pereira. Estes ndmti'OI, por li, &lo sufl~ 
cientes para responder à intriga que $C ):lfOÇUfOU fucr cuttc mitn C O 

Governador. Razão tinha eu quando acl\IYI irrqldar O fiiUUl• 
ciamento que estava sendo concedido por sotores or~. a uma 
empresa sabidamente incapaz de dirisif, cns tio dhwsilica4as 
atividades. a a. ventura a que se propôs. 

Os elogios repetidos ao Governador Tarcfslo Maia. ftitot pelo 
jornal do Sr. Aluízio Alves, levantando a sua çandidature 10 Senado 
-acenando com o apoio do pr6prio MDB- c. Dar& O I(J\'crt'O do 
Estado, com a de um de seus auxiliares. assinante. tcm10 Dlnsot do 
Banco de Desenvolvimento, do auxnio COnceclido I uma 4,a IWIS 
empresas, não evitaram que fosse restringida a vultaa sonta so1i­
citadí! ao mínimo que o Banco achou por bem ao t;Of!lllfOft\Cter a 
favorecer. 

Sr. Presidente e Sn. Senadores, já abotdei o caJD dD ~ 1016-
vel. com documentos, nesta Casa e tenho a conYicçlo «iic qu,e o 
Governo deve estar cogitando de tomar aa medidas acauteladotas, 
para evitar a continuidade do favo~mcnto dcnunei:t.do. Moitrci. 
no díscurso aqui anteriormente pronundado, quo j6fotam CfttrQUCS 

à empresa do grupo UEB 61 mil sacas de çalll, la\llradas I UIIII!IU c 
sessenta cruzeiros, quando o preço atual é superior I ttis mil t dU!In· 
tos cruzeiros. Mesmo assim, não foi pago um cruzeiro, at6 bQio. 

A alegação de outras empresas que nâo c:onHSuiraltl ranos 
para concluír suas indllstrias ao redor de Natal e o botcl - .q~ se 
achava com sua construção parada e logo foi concluhlo em tempo 
recorde, quando passou às mãos da UEB - serve ape:na1 para 
demonstrar o tráfico de influências usado em detrimento dOI quo tra­
balham no Estado, perseguindo o seu desenvoJvimMto. 

Quanto às retiradas da famOia Alves, não me referi a uma s6 
empresa e sim ao grupo em conjunto. A informaçlo me veio por pes­
soa que se diz ter tido acesso a um documento &PfCitfttado poli &udi· 
toría da Plice. Para me contestar, b nCJQCU6rio quo 11 p@llqu.em as 
conclusões desse trabalho. 

~ até ridículo querer o Senador Aaenot Maria Q01Itlltar ~· 
dimentos meus com o Presidente Ernato Cioilel, a • fid-.1-m;a, 
dentro do sístema revoluciodrio, jantatl fa.l~. 

Anrmar que o Senador Vira!Jio Tl•orJ J1f111A111111 1'011~ ~oola· 
raQljcs minhas. tamb6m 6 quorot ......... uo!liC .... por wjos 
ouvidos e teotcmunhados nesta Cooa. O qtlll O iiiNdof Vlfefllo TAvo-

r a fez - e tem fenO sobre todos os acontecimentos. de origem eco· 
nômica referentes ao Governo- foi Prestar esclarecimentos que lhe 
foram trar!Smitidos e assegurar que o Governo mandaria apurar 
toda irregularidade que houvesse em qualq"uer setor da administra~ 
ção e punir os respons<).vcis. 

EmbPra o;;;cm ;tut.'ri; t_.'_,, de S. Ex~. afirmo aqui que foi ele, o 
Senador Vírgílio T<ivot<J, quem primeiro me avisou da insolvCncia do 
9:rupo referido. 

Jamais tomei conhecimento de quaisquer projetos da UEB, 
muito menos combati os que se vinculavam ao Rio Grande do 
Norte. E: outra in verdade contida no infeliz documento que foi entre· 
gue ao Senador do meu Estado, com o intuito de me alcançar. 

O que se intenta conseguir ne:;ta hora, fazendo do Senador Age­
nor Maria um instrumento dos interesses de uma empresa falida. é 
rne apresentar como um homem imp<Jtriota, que vê a sua paixão aci· 
ma do bem de sua terra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,- quem tem defendido os interesses 
do Rio Grande do ll..;ortc sou eu. quando esclareço ao País a ameaça 
que paira sobre sua economia, levada pelo aventureirismo que tem 
conseguido do Erário Público a maior soma de recursos financeiros 
que a nossa História regi~tra. Como já se viu, comentei um auxílio 
prestado pelo Banco de Desenvolvimento do Estado e o Governador 
veio confirmar s~r dez veles maior, ou seja, 16 bilhões. Comentei o 
caso do Banco do Nordeste e o seu presidente veio esclarecer que, 
além de um milhão de dólares corno repasse, houve outra transação, 
num montante de 43 milhões 419 mil cruzeiros, conforme carta em 
meu poder datada de vinte e quatro de maio próximo passado e cujo 
teor transcrevo: 

.. b) a asf.istência financeira do BNB teve carâter complemen· 
tar, representando cerca de li% do investimento total e 
coadjuvando o apo:o proporcionado ao empreendimento por 
outras entidade~ oficiais. notadamente SUDENE e BNDE; 
c) essa assistência se concretizou através de duas linhas de crê­
dito, sendo uma de CrS 43.419 miJ, com recursos da 
FINAME, para :1quisição de equipamentos fabricados no 
Pais, e outra d-: repasse de recursos externos, no valor de 
USS I milhão, para formação de capital de giro necessário 
ao funcionamento da empresa;" 

Sou um homem <;em ódio e sem complexo partidário. Minha 
convivência com o Senador Agenor Maria confirma essa conduta. 
No meu Estado, excluindo a família do Sr. Aluizio Alves, cassado pe­
la Revolução, ou alguém a ele vinculado, mantenho entendimento 
cordial com todos os demais conterrâneos. Recebi recentemente um 
telefonema do Vereador f.ustáquio Lucena, filho do Depuw.do Pe­
dro Lucena. fundador do M DB no meu Estado - pois o grupo dos 
Alves é egresso da ARENA- no qual solkitava meu depoimento 
sobre a personalidade do pai. injustamente atacado pelo jornal do 
Sr. Aluízio Alves. Eis o meu depoimento, publicado na imprensa de 

Natal: 

"Vereador Eustáquio Lucena -Câmara dos Vereadores­
Natal- RN: Com prazer atendo sua solicitação no sentido 
de prestar meu depoimento sobre a vida pública e 
privada do Deputado Pedro Lucena vg seu ilustre pai pt 
Guardo de sua convivéncia política quando juntos defen. 
díamos uma mesma causa a mais grata e confortadora recor­
dação pt Sua principal característica de homem público é a 
lealdade vg a probidade e a vocação de servir pt Sua vida pri­
vada e profissional é pontilhada de virtudes inexcedíveis pt 
Médico humanitário e chefe de família exemplar vg os 
natalenses vg notadamente os mais humildes vg são bene~ 
ficiários do seu trabalho generoso e bom pt Este o depoi· 
menta ditado pda minha consciência que sem constrangi. 
menta lhe pre~to ""~t Cordialmente Senador Dinarte Mariz pt" 

Sr. Presidente e Sr ... Senadores: mais uma vez peço a compre· 
ensão dos meus nobres colegas por descer à discussão de assuntos 
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internos da minha província, rnas aqui estarei sempre, uma vez con. 
vocado, rara escl:trecer, a trave~ dc~ta tribuna. wdo que rossa ter CO· 

mo centro o meu nome e as minhas :::~tifude~. q11t: s:lo a razão de mi­
nha vida. 

Semrre achei que. ao homem civi1indo. n ca~inho para dirimir 
;.Ua'> dúvtdas, em defesa dos seus direito\,, é a ju;.tiça e foi a que <;emw 
prc adotd. Quando tive dúvida da lisura de um pleito que envolvia 
minha candidatura, alicerçado em pronunciaml:nto da Justiça Elei~ 
toralloc~d. rccorr ao tribunal. Esta é uma :.ttitudc que jutgo digM de 
.;ervir como exemplo aos que fazem política honestamente 

Seria muito s,.:r julgado por quem já foi julrado pela Revolução 
ou por quem reccheu a punição maior da su..t própria corporação, 
Não, Sr. Presidente e Srs, Senador~s. quem me jul~a -e já o fez, não 
por equivoco, quatro vezes consecutivas. con~tituindo-me seu repre­
sentante e advogado de seus interesses rnalorc.;. - é o povo do Rio 
(irande do Norte. 

Sou um defensor da economia do tncu E~tado, dos seus operá­
rios. dos ... eu" empresário~. tios seu<;. :lgricuhores. dos seU!'. estudantes, 
dm; seus rrofissionais liberais, vitimas de :J\'cn:ureiros que fatalmcn· 
te, hoje ou am3nhà. levarão ao sacrifício o~ tm:autos c os de boa-fé. 
Querer atnhuir. como argumento ou tãhu>!. d~ <.~'.\vuçflo. as acu!u\ç~s 
que faço d minha irreversível inimizade com o Sr. Aluízio Alves ê 
admitir u indifere:1ça e a insensibilidade das autoridades da Repú· 
bttca. 

Desta tnbun; estranhei que, a um homem expurgado da vida 
pública pela Revolução, por desonestidade. fos.;;e entregue uma soma 
fahulosa de reçur•.:,os financeiros para favorecer a empresa sob sua 
direção. 

Indicava eu I·Jdas as org:anit.ações que pelvs Suas mãos tinham 
p;.lssad~1. todas elo.s te'Oadas à fa\i:ncia, L a ~:nnlradiçào da Revolu­
çiio, entrcf!ando o dinheiro da Naç;}o a mãos por ela mesma con~ 
denudas, 

Esse homem, a\nda por intermCdio do 'ieu procurador n~ta 
Casa, lent<r atribuir-me a responsJbilid:.~de de sua cassação e a de 
seus fan1iliares. Esta é a maior injúria que se pode fazer à Rev"lução 
e ao~ !'.e\.ls chefes. 

Poderi;~ dlar - c o farei oportunam~rlle. em livro que será 
puhlicado em homenagem à mocidade da rn;nha terra -a vída de 
quem n;\o "'oubc. hnnrar as oportumdadc.;; que o generoso povo norte· 
rio-grandense lhe propiciou. 

:-.:ão imprcsst•_1nam, nem aos !wmcns de hem do meu Estado, 
muitn menos ;>.O'> que comirn ti:m conv1"idn r, o plano nacional, ao 
longo rl<: um.J vida pública toda da dcvoiad<l aos mais legftimos 
intcres .. cs do Pais, as acu~ações referida' crn um livro que {) exput­
gadn puh1itou. fugindo ll um ju\gamt:nto bi'itórico do qual não se li· 
vrará. Um dos :Ita:;J_Ue.;; nele contido rcfL'ri.t-<iC: :'t prcstaçJo de contas 
da Secretaria de Educação do meu governo. ncllpada. àquela époea, 
pelo ~tua! Governador. Dr. Tarchio Mai:t, cuja hones.tit,ü:de ele 
próprio hoje consattra, embora n;ln tcnh:t l'',c;;wtdo dt.: outras {craves 
in.rtiria~ dn me.;;rno lUtar, naquda oronwlid:u.le. 

Apl·na;. para :>;Iir um rouco •'t•1 ..:.ir1S:Jtrvo c repugnante "eli e 
vncC". r~·prnduto uqui orna das imc.,lidcts m:u~ íevcs e humorísti"CaS 
do Sr. AluíJio Alves, então DeputaUo h:deral. Fe7-st: anunciar, 
certa ve7, no escritório do DireL.Jr d~J Cact·Coia. Dr. Roberto 
Aturen Furtada, e, uma vet n.:ccbidu, iü<:ntificou-sc: "Sou o Depu· 
tado Aluí.tio Alvc~. d(1 Rio (;r<.~ndc do \'orte. (lma empregada 
mmha fm premiada com um Vu':k~\\'1\~~..:n. num;.~ tampinha de Coca­
Cola. Que devo fazer?" Respondeu u Dr, RClhcrtü: "Procure o es~ri .. 
tório da Companh:a c wrá imcrli:tLttncn:e arcndido". Retirando do 
bol'>o a indir.::1tiva do rr~mio. o Sr. :"\ltlí7i•' Atv..:~ ainda acrescentou: 
"Tenho aqui o comprovante". Qu.Jl nJD fni :.1 surí'lrC'!.a do Diretor, 
quando identificou um:1 p.rosseira fr:<ud~. i\tll ê. haviam retírado de 
um jornal 4U1: publicava a prom\IÇ..l•l ;J tl:~H;J do carro e colado na 
tampinh.J' RettucnJ imcdiat.·nw'ltt·· ''!>c:-":,! alo, i:. uma fats.ificaçõ.o. 
O pri.:.min ~ ~~~~ .. d~J Cl,nlcnlÍil _ •ninLl~:,; .. ·' 1 decreto que o :mtori~ 
.tou". ln .. t~liu 11 OeputuJo: ··o Sr. d.:via ,.,ut.,·u:::r J entr~:g.J do catro, 
pois a imprensa no!iciaria e seria uma ótim:.J promoção". 1\o que o 

Dr. Robcno deu a resposta que se estava recus.ando, de mtcto: 
··o~w~, estou convenando com o senhor, porque suponho que 
estA do tma-t'é, tnU iiMJ ê caso de policia". - Encerrou-se então o 
diál~o. 

O l)t. R.otter'to tem atualmente seu escritório à Rua Visconde de 
?lrajà, no. ,.la !Oll. 

t de um embaixador do governo norte-americano em nosso 
Pais o ~reguinte çomentãrio, referente a contas que o governo do Sr. 
Al\.líZio AIYfl ckixou de prestar corretamente, à êpoca da Aliança 
para o Progrehl)~ "0 Oovernador Aluízio Alves tem pouco apreço 
pelo c6dlao de co~~~abilldade". 

Quanto ao pneral Afonso de Albuquerque lima, de cuja honra· 
t\e2 jamais d.ari4ei, lamento apenas a inesperada agressão, depois de 
urna lonp omt\'iftlftda cimentada por respeito mútuo. Dei-lhe a res­
posta cnnbedda d~ Cua e do Pats. Nessa resposta, aliás, já contes­
tei a e.Qtidlo da af"1111'laUva que foz, de que eu havia procurado o Sr. 
José Lutz Moreira ele Souza para tratar de qualquer assunto, rnuito 
lllenos Dl'l4f'tcelt0, pois simplesmente não o conhecia pessoalmente, 
na ~pt)CIIaludida. 

~ dlRcit. ru.lmtnte, conceber uma comunhão de atitudes e 
comportamento entre um Afonso e um Aluízio. 

1\ aóllta<.!IO(jlle me filo Senador Agenor Maria, de ter o Ban<o 
~O l!.aUI\!0 lill&fteiadO Vll\a nnna de minha propriedade, quando 
Governador do Rio Orande do None, é absolutamente falsa: é 
lamentáv~l que 1eja ele. conhecedor do assunto, o portador do reca­
do do hQtnetn çatuQo por desonesto. Nunca tive um título de empre­
~;a minha í'f'OtatadQ e, quando transferi " patrimônio da minha fir· 
ma a outra cnp:nfZaGio, possuía grande patrimônio, localizado no 
llll\l Ea~. no IUo 4e Janeiro e em Silo Paulo, e, ate hoje, graças a 
Oe\141 el!lbora nlo lfiiiia adquirido nenhum imóvel depois que assu­
mi o ~o, c:ttd'l ea;ceçlo do apartamento em que resido, alguma 
coisa ainda rne resta para me assegurar tranqUilidade na velhice. 

O 1.\nlço trtuJo que tive protestado foi como avalista do Sr. 
Aluizio Al~oa. no 8anc:o da Amazônia. Tive que pagar em cartório e 
cbnatiud o a~oladO, Dr. Altio Ponzi. para reaver a importância pa· 
ga. A úniel defeaa qlle a Sr. Aluizio Alves apre.entou foi que tinha 
re<:tbid~ ._ Utulo como IU&lffio para uma de suas eleições. Esse S(U 

't'l~i:m~ ~ O •tea\adO de quanto me explorou durante a sua 
fl!affidaQa od11\'l~. o que r""'u provado é que o título tinha sido 
de5t(;ft\4do 2 anos lfttel da eleiçlo e o seu resultado tinha sido entre­
gue áó ~dor Netson Negrueiro, como pagamento de um 
t<rmtll ~ l~ liam Cllmptatlo,looali.ado em Nata!. 

.,.-.•iii#f:!IM .a. ,..ao l'lvom a indústria• que doseju­
kiíff~·llil filo Ollftdl do Nane. Ao contrário, incentivei a to­
da:; q~ m~ Jn'O'\Uatam ;orn esse objetivo. Ainda hoje destacam-se a 
Conf~ ODiitaraoea c a Sakrafl, entre as mais importantes para a 
OC<!Oomlá (!!> &tatlo,!Mdu pelo meu Governo. 

O qve. ti2:, para evih•r favoritismo, foi limitar em cinco anos o 
pericdo de ~ de impostos. o que me levou a indeferir re­
qu~Tl!ffollt9t de Jr!Ot\'IIJI9Ift dos favores a companheiros meuo e 
acó\ltl;i A, J;ileeiiiO ile 11111 tlal 8flipoa presididos na ~poca pelo Sr. 
F1'JI~ SerM'JCO, um doe lllllls fones adversárias do meu Governo, 
pl\l'a ln!lllil9i!O da uma refinaria de óleo. 

latlr.d9Stt~C~Cei que. YOltaftd.o ao Ooverno, retiraria favores con~ 
cedí<lo!l ólt1dtllltla. O (\116 lltlltlc:ie~ na tpoo:a, foi que fecharia as ca­
sa! dt h6_. ondt se tealltavam, segundo comentários de domí­
nio rfúblt'o, ~ ble!lnais, c um restaurante do pa.lâcio, cuja 
môr4omlà o<u. Mln cer.ltldo ptta fornoolmentos à residancla 4e 
famlliuret do OMeii!Udor. Com a econontla que pretendia fazer, 
reabriria ~ l:le trinta pactos de 98ilde instalados no meu Governo 
e fecbadm pelo eatlo G""-adot. 

Mltior inverdade nJo pode haver do que a afirmativa de terem a 
Rádio Cabugi e a Tribuna do Norte, no Governo do Sr, Conez 
Pettira, sido perseguidas. pni!~., esses dois órgãos. de divulgaçio, 
pertonc~mta ao Sr. AIW&io AlVes, no final daquele Governo, reserva· 
vam grámLl tlf'IQO do jottlaJ e horário da rádio para eíogiar o gover· 

. ·-' 
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nado r. Sabt:-se que, nos últimos 6 meses do Governo, foram pagos a 
essas duas empresas CrS 580 mil cruzeiros, faturados como interesse 
do Estado, quase toda essa soma autorizada diretamente pelo pró­
prio Gabinele do governador, além de Cri 100 mil que o próprio 
Govc:rnador Tarcbio Maia constatou terem !Sido pagos diretamente 
pela COSERN, no dia de sua posse. Benedita perseguição! 

Sobre a UEB, não sou eu hoje quem vai ralar. Dou a palavra aos 
resPonsâveis pelo insuspeito O Estado de S. Paulo que, creio, não po­
dem ser acusados de carregados do mesmo ódio de que me atribuem, 
quando, orientando a opinião pública, denunciam um escândalo 
catastrófico para a economia nacionaL 

Eis o que diz o O Estado de S. Paulo em seu editorial de 15-5-77: 
''As lições do caso UEB- ainda que a contragosto, seja-nos permiti­
do voltar ao escândalo- pois outro nome não merece o caso UER 
Não pelo desejo de sensacionalismo, mas para tentar, ao menos, 
extrair lições morais e polfticas do caso, em benefício da Nação. 

A 9 de abril de 1964, vitorioso o Movimento de Mâtçô, os. 
comandantes-chefes do Exército, da Marinha e da Aeronáutica di­
ziam, no preâmbulo ao Ato Institucional n~' J; .. 0 Ato Institucional 
que é hoje editado( ... ) em nome da Revolução, que se tornou vitotio· 
sa com o apoio da Nação na sua quase totalidade, se destina a assegu­
rar ao novo Governo a ser instituído os meios indispensáveia A obra 
d·e reconstrução econômica. financeira, politica e moral do Brasil, de 
maneira a poder enfrentar, de modo direto e imediato, os graves e 
urgentes problemas de que depende a restauração da ordem interna e 
do prestígio internacional da nossa Pátria". Em nome dos ideais a 
atingir, a !\ação consentiu nos sacrificios que logo a seguir lhe foram 
exigidos pelo Presidente Castello Branco- e sentiu-se recompensa­
da deles, po1s a austeridade foi a tônica do primeiro Governo 
Revolucionário e, pela primeira vez em muitos anos, um sopro de 
renovação de costumes político·administrativos arejou o Pafs tão 
sofndo. 

E profundamente melancólico registrar que a intervenção no 
grupo UEB tenha demorado tanto - tanto, que a todos assiste o 
direito de perguntar por que tardaram as autoridades monetârias a 
pratícar ato que sabiam, há muito, ser o único compatível com o 
saneamento do mercado financeiro e com os princípios morais em 
nome dos quais o Governo de hoje busca a legitimação que a Nação, 
espontaneamente, deu ao de 13 anos atrâs. A demora só encontra 
explicação no fato de os tentãculos da ambiçã<J terem envolvido no­
mes ilustres da classe política e do próprio "estabelecimento mili­
tar'', usa.ndo~os como escudo protetor contra eventuais arremetidas 
morali7.adoras. O que, convenhamos, apenas desmerece o Governa 
que. empenhado em ãrdua tarefa de reerguer as finanças e a econo­
mia nacionais. cedeu aos sentimentos estamentais e procurou prote­
ger, até não mais poder fazê-lo, aqueles que se haviam deixado 
enlear. nào atentando para as implicações dai decorrentes. 

Caberã à!l instâncias administrativas e, esperamos, judiciais, 
pronunciarem-se sobre o comprometimento de todos e de cada um 
nesse rumoroso caso. 

Sempre os interesses prevaleceram sobre a norma ética, a tal 
ponto que nem mesmo a existência de instrumentos de exceção desti­
nados a punir os prevaricadores, os traficantes de in.fluência e os que 
se enriqueceram ilicitamente foi capaz de mudar, jã não dirfamos as 
mentalidades, ao menos as condutas. Isto é, de O Eszado de S. Paulo, 
sem pôr nem tirar uma vírgula. 

Novamente, O Estado de S. Paulo de 20-5-77, em nota de reda­
ção. respondendo a um de seus Diretores: "K da R. - Diz o mis­
sivJsta que era sua intenção manter-se calado enquanto a sua honra 
fosse pre.:,ervada e a verdade não fosse flagelada. Pois perdeu uma 
excelente ocasião de continuar calado, porque não hâ, na sua 
refutação, nada que infirme o::. conceitos por. nós emitidos não só 
no editorial a que faz rererência como em numerosas matérias que 
não lbe despertam a sensibilidade. 

Compreendemos a difícil posição do Dr. José Luiz Moreira de 
Soula e até louvamos os esforços que envida para manter íntegro o 
seu crêdito moral, depois de ter perdido o financeiro. Mas O Estado 

de S. Paulo não contribuiu com o mínimo que fosse para suscitar e 
muito menos agmvar a sua situação, que aliás nos penaliza, como 
deve penalizar o infortúnio de todos os homens. Os fatos da ruinosa 
administração da União de Empresas Brasileiras, levando à interven­
ção do Banco Central, ê que explicam a sua pouca invejável 
notoriedade. 

Mas, se compreendermos isto, não entenda o Sr. Moreira de 
Souza que estejamos dispostos a fazer o seu jogo. Enumerando uma 
cópia infindável de tópicos de agressiva defc;:sa, ele pretende desviar a 
atenção da floresta, que são os 3,4 bilhões de cruzeiros carreados do 
Tesouro Público para a caixa do seu Grupo, a fim de nos confundir 
com o labirinto das árvores, 

Ora, é a floresta - e escândalo da doação de bilhões, que 0 

beneficiou durante anos- que interessa aos verdadeiros homens de 
bem deste País. E nela está o fato espantoso de que o Grupo UEB 
emitiu letras de câmbio "frias" no valor aproximado de CrS 3 
bilhões e, em vez de ser punido por esse crime, recebeu ajuda do 
Banco Central sob a forma de empréstimos de JiqUidez que em 
janeiro de 77 passavam de CrS 2,5 bilhões. Empréstimos de JiqUidez 
para cobrir os resgates das letras "frias". 

1:. uma pena se este fato milita contra a dignidade pessoal de 
alguém. Resta ao missivista o consolo de não estar sozinho nesta 
militância do fato comprovado que é o Grupo UEB ter sido favoreci­
do com grossos cabedais públicos, mesmo quando era useiro e vezei­
ro em práticas incompatíveis com a legislação, segundo a nota do 
Banco Central. Há mais dignidades pessoais envolvidas, é lógico, 
pois não se conceb~ que o dinheiro do povo seja assim dado à mão de 
semear a quantos peçam capitais para fazer negócios. Pelo contrário, 
nada é mais custoso do que isso. O Sr. Moreira de Souza pode gabar­
se de ter podido contar com advogados poderosos, e tão poderosos 
que lograram, durante muito tempo, sustar a intervenção saneadora 
das autoridades. 

lJetenhamo-nos, contudo, diante de algumas' ârvõres. f: ele 
quem confirma que a Ataka e a Shikibo 'eram sócios do Grupo, com 
40% do capital acionário da Indústria Têxtil ~erid6. Nunca suge­
rimos que tais sócios fossem majoritários, nem interessa ao caso. 
Mas interessa, e muito, a alegação de que suas empresas se tornaram 
inviáveis ~ue a SUDENE não liberou os recursos necessários 
para a concretização de diversos empreendimentos. O Sr. Moreira de 
Souza até se acha ainda no direito de receber vultosa quantia a esse 
título. 

Ê evidente que a SUDENE não liberou as verbas pela simples 
razão de que jã estava informada pelas autoridades monetárias de 
que a situação do Grupo era duvidosa. E já era duvidosa e já recebia 
ajuda do Banco Central bem antes de ter problemas com as empresas 
nordestinas. O caso é que todo o empreendimento que apenas conte 
com recursos de terceiros s.e torna ipso facto inviável. 

Também não vale mais o argumento final de que somente o 
UEB-Center "pode responder por todo o passivo do banco". O 
missivista exagera. A verdade é bem diferente. O empreendimento 
está sendo concretizado com um empréstimo da Caixa Econômica 
Federal, da ordem de Cr$ l bilhão, considerando o principal, juros e 
correção monetária, empréstimo cuja garantia consiste no próprio 
terreno do UEB-Center. Sucede, porém, que esse mesmo terreno já 
tinha sido dado ao Banco Central em garantia dos empréstimos de 
liqí1idez. Quer-nos parecer que, não podendo o imóvel ser alienado 
mais de uma vez, hã aqui um ilícito penal e uma infração ética da 
maior gravidade. O crime se junta aqui ao tráfico de influência. 
Como pode o missivista pretender que o noticiário e os comentários 
de O Estado de S. Paulo exaltem o seu nome aos altares do empresa­
riado impoluto'? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tudo que pronunciei aqui, em 
relação à UEB, foi uma transcrição de o O Estado de S. Paulo. 

Ainda hoje, almoçando com o Governador' do Rio Grande do 
Norte, S. Ex• comentava comigo uma nota publicada pela imprensa 
de que o Presidente Ernesto Geisel iria continuar o financiamento da 
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UEB. para que ela conünuasl'.e com a sua empresa no Nordeste. A 
rwticia no corpo está correta, mas na manch~te está aduhera.da. Na 
realidade. o que o Presidente Ernesto Geisel assegurou ao Governa· 
dM do Rio Grande do Norte, segundo informou-me S. Ex.t- há algu· 
mas horas. é. que as indústrias não pararão jamais, afirmou, pelas 
mãos de quem as está gerindo. 

Eram estas as apreciações que eu desejava fazer a propósito da 
leitura que lit há poucos momentos, antes de ocupar a tribuna. 

Sr. Pre.sider.te. Srs. Senadores: 

Toda vez que for convocado a esta tribuna eu a ocuparei sem 
deslustrâ-la.:com lirme1a e sempre a serviço da verdade. (Muito 
hem!) 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Sr. Presidente, peço a 
pa\owra. para uma e,;,p\\cação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria, para uma explicação pessoaL 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Em explicação 
pes:>oal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Posso afirmar à Casa e à Nar,;ào que me encontro tranqüilo, s.em 
múgo;t no coração, .1bsotutamente fiel à destina~ão dos princípios 
que sempre nortearam a minha vida. 

O que tenho, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a lamentar pro~ 
fundamente, é que seja necessário, nesta oportunidade, eu voltar ao 
meu passado, ao tempo em que, na minha mocidade, tive que prestar 
o serviço militar. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tomei, hoje, <:onhecimento de 
que. da tribuna desta augusta Casa, um Senador, encanecido petos 
anos. com grande vi ... ência, procuraria denegrir, jogar na sarjtta. o 
nome <le um homem que tem procurado, no decorrer de suá vida, 
pautar sua ex.istênóa dentro dos princípios mais fiéis da dignidade, 
da probidade e do respeito. 

Quando aqui cheguei, em 1975, encontrei a minha imagem ao 
rés do chão. Não st"i quem pintou essa imagem. mas todos me 
olhavam como se eu fosse urn homem de outro planeta. 

Graças a Deus, Sr. Presidente, graças a Deus, Srs. Senadores, 
nesses dois anos e meio, tenho buscado dentro de mim forças p.Bra 
representar com dignidade o povo da minha terra, sem d~ratar. !iem 
ferir, sem procurar buscar na insídia condições que ma~late:m. pdo 
menos. este Poder a que eu procuro servir cum a dignidade que mere· 
ce e com o respeito que precisa ter. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, diante dos fatos ex.p.osto11 bus· 
quei, hoje. no Ministério da Marinha, conversar sobre a minha situa· 
ç~o militar. 

Lú encorHrei. Sr. Presidente, Srs. Senadores, um amigo, e-disse a 
efl!: minha presença prende·se a um episódio que, para rni...,. srte 
~nche de glória e de satisfação, pois é o de ter servido, na ~ca da 
_!!Uerrn. e por toda ela, à minha Marinha, ao meu País e ao meu povo. 
Busco, nesta hOra. condições de poder responder a um Senador. infe. 
linnente a um Senador, e infelizmente. ainda, do meu Estado, que 
vai procurar dizer ao País, ao Brasil, que Agenor Maria foi expulso 
da Marinha. Ao que o militar indagou: o que o Senhor precisa? Pre· 
c1so do número da portaria expedida pelo Ministro da Marinha, 
Aristides Guilhen. logo ao término da guerra, que determinava que 
o~ nHtrinheiros que tivessem cumprido pena de até 30 dias por indis· 
ciplina, p~lderi:.tm solicitar o seu desligamento da corporação. O 
militar comprometeu·se. mesmo <Jchando difícil sua localização, 
att'nder o meu pedido. 

Pergunto eu ao Senado: o que ganha um Senador awsando um 
seu par. membro desta Casa. irtjustamente, de ter "Sido ex))'tho da 
Marinha'? Que vantagem leva o Senado? Que ganlla a elas~ poUtka1 
Que brilho vai dar a este Poder,já tão maculado, tão marginalizado? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se vai trazer algum beneficio ao 
Poder que procuro honrar. se vai servir ao Senado que procuro. 
c:mbora com humildade, representar, não sei. Mas que vai ferir pro­
fundamente a minha alma, a dos meus filhos, a da minha família, 
que o Senador procurou denegrir, sinto que vai. 

Deixei a minha esposa, na rninha casa. aos prantos: deixei onze 
filhos preocupados com a maneira com que eu receberia essa 
acusação frontal, ferina, brutal e, sobretudo, maldosa. 

Mas.• Sr. Presidente. Srs. Senadores, confesso que estou abso~ 
'iutamente tranqüilo. E que minha esposa. a esta l\(}ra, fique 
tranqüila. não estou ofendido. Por incrível que pareça, não me slnto 
ofendido! Acredito que o Poder a que estou servindo se sinta ofen~ 
di do. 

Mas eu nilo! 

Passo a ter, Sr. Presidente, Srs. Senadores., o documento que dá 
conhecimento à Casa e à Nação do meu serviço, à época em que o 
meu País precisava de mim: 

Rudmar Bas.tm Gonçalve!> 
Segundo· Tenente (A-Cf) 
Ajudante d<l Serviço de Recrutamento Distrital. 

MINISTÊRIO DA MARINHA 
DIRETORIA DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA 
COMANDO DO PRIMEIRO DISTRITO NAVAL 
SERVI(O DE RECRUTAMENTO DISTRITAL 

CERTID.\0 

N° 0687 I 1972. 

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Senhor C a· 
piH\o--de·Mar~e-Ciuerra, Gabriel de Araujo Bast~. Chefe do 
Estado· Maior, no requerimento de onze de julho de mil no~ 
vec~ntos e setenta e dois, do ex-Marinheiro Nacional número 
quarenta e dois ponto zero seiscentos e quinze ponto três 
Agenor Nunes de Maria, em que solicita Certidão de 
Tempo de Serviços. para fins de prova junto ao Instituto 
Nacional de Previdência Social, certifico de acordo com o 
IAlESM de mil novecentos e setenta e do Capftulo IV do 
Estatuto dos Militares (Lei cinco mil s~tecentos e setenta e 
quatro de vinte e três do dezembro de mil ntnecentos e 
setenta e um) e mediante os dados extrafdos de sua 
Caderneta~Registro Cadastro, que: Agenor Nunes de Maria, 
filho de: Antonio fnacio de Maria e de Julia Nunes de Maria. 
nólscido em dezesseis de agosto de mil novecentos e vinte e 
quatro, natural do Estado do Rio Grande do Norte~ foi 
Aprendiz-Marinheiro de: primeiro de man;;o de mil nove~ 
~ntos e quarenta t um a Kte de feverdro de mil novcccntos e 
quarenta e dois: onze meses e sc:is dias: foi Marinhcico Na~ 
cional de: sete de fevereiro de mil novecentos e quarenta e 
dois a vinte e sete de setembro de mil noveçentos e quarenta e 
cinco, quando foi licenciado do Serviço Alivo da Marinha: 
três anos, sete meses e vinte e um dia!~ tempo <b:: Campanha: 
de acordo com a Lei cinco mil trezentos e quinze, de mil 
novecentos e se~senta e sete - prestou serviços efetivos de 
operações de guerra em missão de comboio e patrulhamento, 
no período de: primeiro de julho de mil novecentos e 
quarenta e qualro a trinta e um de dezembro de mit nove· 
centos e quarenta e quatro, no total de: seis meses. em que 
percebeu gratificação de terço de Campanha, quando serviu 
embarcado no Contratorpedeiro "Maranhão"~ tempo total 
de lttrvko: cinco anos e vinte e sete dias. ~o que consta e dou 
fê. Naly Machado da Cruz, EscriturAria, subscrevo, dato e 
assb'to a presente certidão. Rio de Janeiro, em 13 de julho de 
1972. Naly Machado da Cruz. 
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n~<·nlv r!lm \l tli<po~lo \!C. urt. 5• d" Ld do Slõl".i<;t> )ri!ilm· l' lJQI"IIoJ>lO lhr<' <ho!> 

c-..igi·nri" de que !rata <• at·l. 7-1 'b tne,1ll:l L~L 

st~~;:.i;I;,~,}:;:,:: ~~Lr-~:fL::"' · 
f:!IH.,;, '• ~> jlo.l,~ <'· r.:(•t:~.-..~~ ,., ...... 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando a guerra terminou. a 2 
de setembro de 1945- eu. único tilho varão, minha mãe doente­
solicitei. através de requerimentó, a minha baixa ná Marinha, pois jú 
havia prestado o meu serviço e já havia terminado a guerra. Ma~. 
infelizmente, não consegui minha baixa, Poderht consegui-la, atravi:-\ 
de uma rortaria baixada pelo Ministro Aristides Guílhen, em di:.t~ de: 
setembro de \945. logo depois da guerra, pois era grande o cfdi\>u 
militar da Marinha brasileira, n:l qU[\1 qunlql.lcr marinheir•) qut 
tivesse JO dias de prisão preventiva por. índíscíplina, durant.: " ano, 
noderia recorrer, desligando-se, por aquela indisciptina, do 1-:l.!rvu;o 
militar. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, et.~ já tinha prcstttdo r1 meu ser­
viço, dado a minha parCela de·c·ont_rib'J,.I[Çâ-ü -._\,minh<!-~~_tn:i; Não fui 
daqueles que não se inscreveram, qué não corttparCcçram. Comp;t­
red para servir. Não fuí daqueles que fugiram. Cumpri com o meu 
dever até o dia 2 de setembro, quando a guerfa· terminou. JlmiJL'ipci, 
efetivamente, da guerra - aqUi está o documentO- e e\IJ aí tod<.~ l:l 

Marinha brasileira para provar o que estou afirmando, nesta hom. 
M<.~s eu precisava deixar a Marinh .. -, Era eu o único filho \"arào, 

e minha mãe estava. doente. Então, t1- essa hora, embaTCudo no .Navío· 
Es~.:ola "Almirante Saldanhá"- que o riohre Presidente conhece e 
suhc que ê um navio para o qual marinheiro ín.âl comporbd,l não 
\ai: é um navio da elite da nossa Matinha- consegui do e$crewnte 
de bordo um requerimento no qual se atestava ter eu esses trinta dias 
de incis..:iplina naquele ano, e consegui, ehfim, o meu desligamento 
da Marinha. 

Posso afirmar à Casa, à Nação. ao povo, aos meus !ilhas, à 
minha esposa e àqueles que sufragaram o meu nome que, se é essa a 
mancha que o nobre Senador pelo meu Estado quer me imputar. ela 
nJo v.:ú alcançar Agenor Maria, porque, Sr. !?residente c Srs. 
Senadores, confesso que estou com a minha consciência tranqi.llla. 
Servi ã minha Pátria com devotan'lento; servi a esta Nação com 
e!i.~orço, com dedicação, durante todo o período embarcado em 
navios- c. muitas das vetes, como no "Vital de Oliveira''. que foi a 
rique e morreram quase todos os meus colegas. Estive também no 
Crundor "Bahia'' que S. Ex• o Presidente da Casa, Senador e 
Almirante Amaral Peixoto conhece. Três ou quatro dias depois 

desse navio sair para uma missão de comboio até à África eu era 
desembarcado para servir nesse destróier "Bahia". O navio seguiu. 
Morreram quaf>e todos. Eu não morri, Sr. Presidente e Srs, 
Senadores, porque minha hora não tinha chegado ainda. Mas, se 
tivesse nh1rrido, como os meus colegas, teria sido a serviço da Pátria . 

Sr. Presidente e Srs, Senadores, ê triste. Não quero dizer que 
seja ridículo, mas é triste trazer a esta tribuna, à tribuna da Câmara 
Alta da Nação brasileira, o nome de um homem que serviu com 
devptamento todo o período da guerra. Estã aqui o documento que 
passo à T aquigralh. Que seja investigado se eu não servi, como inves­
tigl.lda deve ser a portaria que dava oportunidade àqueles que ti­
vessem 30 dias de prisão por indíscíplina, no ano, pudessem requerer 
o seu desligamento por indisciplina. E eu requeri. Não me sinto 
desmoralizado nem ofendido porque eu já tinha, Sr. Presidente e Srs, 
Senadores. prestado o meu serviço, a minha parcela de esforço ao 
meu 1---'aís. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, antes de terminar, gostaria de 
Lizt:r n seguinte: minha presença, nesta Casa, é para defender me· 
lh:>rc~ dias para este País. Disse, na convenção do meu Partido, em 
1974, que agradecia votos de comunistas e, quando terminava o meu 
d1~t'llrsu, alguns diziam para mim: "Agenor, você não quer se eleger. 
C'orrh\ ê que vocC, candidato, precisando de votos, diz na Convenção 
que n.lu quer vo(tlS de conlunist.as?" E eu respondia a eles:•Não que­
ro pot'l.J.w:, se é para. me eleger por votos de comunistas, prefiro ficar 
c r~·rdcr a eleição". E dizem que foi um equívoco a eleição de um ho­
m,.-n1 yuc tem a dignidade de. numa convenção, precisando do voto 
d~.: todd<;, diLer alto e bom som que agradece os votos dos comu­
ni;,ta ... ?! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em 1963, antes da Revolução, 
sahcm quem foi, para praça pública no Rio Grande do Norte, em 
Natal, defender a democracia na tribuna de um palanque contra 
Brii.OIIa. contr~ Chico Juliào, contra as ligas camponesas que lnfes~ 
tuvam o Nordcst~'? Foram Agenor Maria e o Deputado Estadual 
Walmir Targino ~mais ninguém. Ninguém mais, Sr. Presidente e 
Srs. !':.ni..tJore<~: fomos nós dois. O Exército Nacional tem a fita 
~rav:tda J.J d1•curso feito por mim em 1963, e eu não sou Revo­
Juôon;Íflo l'kt'i em 1963 fui para praça pública condenar a inversão 
d.t Ordem'-' do Direito. E, em 1974. na Convenção do meu Partido­
re-rito - di.~-~t: !lltO e bom som que queria a eleição desde que fos-se 
c.)m o YPJO livre, sagrado dos democratas da minha terra, e 
apraJcl'ia os \·otos do~ comunistas. E repito, não sou conspirador, 
tcnh\) nojo dt: quem conspira, porque conspiração é sinônimo de 
m:-lld~d~c tll' t)ipocrisiu. 

Go.:;to. Sr. Presidente, Srs. Senadores, acima de tudo, da 
verd:tdt. Se com ela não encontrarmos o verdadeiro caminho para a 
grandaa de~te País, não será jamais com a insídia, com o embuste, 
cum ,\mentira que vamos, realmente, construir uma nação que pos­
~a, dentro d~1 ~eu seio, ver todos os brasileiros. pequenos, médios, ri­
co~. nrJ~ tudo~ vivendo com dignidade e respeito, Não o que aí estã 
st: f;v.endo. :1 insidia, a calúnia, procurando·se arrastar para o lodo, 
para ,t lama. para a sarjeta, homens que, se pecaram, tiveram a 
dignidadl' 1 .. k pcçür na verdade q\.le precisa ser dita, 

O m_-u p1xudo. nJ mocidade, em querer sair da Marinha, 
qu~utdo rrl 'k'l o meu s.erviço, se é pecado, Sr. Presidente, Srs. 
Sen.tdNe~. dele me orgulho. E repito, se for preciso voltar à minha 
Marinh~, rara. em outra guerra, defender nossa democracia e o 
n<K'iO P:ú.~. v1)/taria, não porque tenha vocação militar. mas porque 
admiro o hmnem que, na hora certa, oportuna, pode dar o seu san­
gue;, sua Pátria e ao seu País, 

Termino, Sr. Presidente, para não descer para o terreno que me 
busçaram. que me chamaram, porque neste terreno.. Todos me 
~.:onhccem desde que cheguei aqui, desde o primeiro dia, não é a 
temmo de Agenor Maria, eu não busco ofender meus colegas, nem 
meus semelhantes. nJo procuro fazer vergonha a ninguém, Sr. 
Presidente, Sr);. Senadores, porque graças a Deus eu tenho vergonha. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
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O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Sr. Pre$idente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pei:wto)- Concedo a pala·H~ 
ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. OINARTE MARIZ: (ARENA - RN. Pela ordem. Sem 
revisão do oradot ) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uso da palavra para esclarecer à Casa uma dúvida suscitada 
pelo Senador Agenor Maria e que ficou pairando no ar. 

Jamais eu serio.t Cilpaz de trazer a este Plenário um documento 
inverídico - n1io acusei o Senador Agenor Maria - e o que eu 
trouxe foi a Marinha de Guerra que me forneceu. 

Durante o meu governo sofri acusações e é interessante que 
quem me acusa hoje. quer se torn~r vítima. Fui recentemente acusa~ 
do e até censurei-- perdoe· me o Presidente da Casa~ ter-se permiti~ 
do a leitura de um documento injurioso a um Sc::nador da República. 

Eu disse atê ao Senador Agenor Maria, em meu discurso, que 
não estaríamos. hoje. julgando o murinf'~·irt~ ewulso da Marinha, 
mas o que discutimos e devíamos julgar ~-' .: (l Senador da República. 
Isto está estrito no meu discurso. 

O que revidei, . 

O Sr. Benjamin Farah (\108 - R J J - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DINAI!TE MARIZ (ARL'i·\ -- RN)- Desculpe-me, 
mas não o permito. 

O SR. PRESIDE;'Ir:TE (AmarJl Pci,.~i,-l - Em explicação 
pessoal não é permitido aparte 

O SR. DINARTE MARIZ (ARE:-.\ -RI\ i- ... texto por 
texto, foi exatamen:e a acusação que rr.t: i~n:f 1"1 :"'o.'J.o existe, no meu 
discurso, nada que não seja resposta J~ :;l'U•,lÇi-,'-'· ~;,ntra mim assaca~ 
das. 

Penalizado fiquei naquela h.•ra --· ;'"''::J,;~·-r.·o.' ü fr:mqueza -
pois sei que S. Ex' foi à tribun;1 cun~~r.n;r·d :·~·;.:n.:. Fntrt:tanto. não 
estou nesta Casa para receber <~hn.Jue de r·.- ui::71. proc:.:dimr:nto que 
adoto desde minha mocid<.~.de. e jom .. , \,•rt:~ ::'·'' ,.;.Jmrareccr à 
tribuna para revidar qualquer ;fl]ÚL • c:J.: t', façam, pois 
sempre agi corretamente em todo~ P~ .1:-.-' · ··:r:, ( ·~ufl~ivi. 

Não inventei, Sr. Presidente: tl ~L--·:... · ~,, _ '·l'r · :n<.: r..;lcri me 
foi fornecido, repito. pela Murinha de ( , , .-. l~.-) P:; .,, 

Não quero que estu Casa pcn~c ~:.u...: ·· ... ,r:.t ·t;: at:','· f colega 
de representação tra1endo un c,)nht·Li,': -,". ·, .,,,_.~. (<:Tl'~ ~,:,)País 

aquifo que não seja real. 
Era o esclarecimento que descj<J\ .1 r'ft:\Lt~. \r Prl .. , rl.:nte 

DOCCME/I.'TO A QL'F .'1 1-'!-'l'F!·"·· (,S.'~ fli'\'ARTE 
MAR/7 EM SEl' DISCl R.\: 

. Q) EXCLUSÃODOSERVIC< IC<.'.!\Il\(Abcn1d;dis· 
ciplina)- Pelo Aviso n~" 1.31H. de 2. :. ,, f-,mp. Sr. \'tini,tw da 
Marinha, resolveu e'(cluir do scr\iç,, d: \rm;.da, u htm d·-t di~cipti~ 
na. os MNs abaixo 11encionado<., d~.: ~'l' ·:do C{lr'l l, Art !7, ~I~" do 
Regulamento Disciplinar para a h. nn~ . · · .,., ·"l: ~- '· 1<~ C•lrr, c -\rt. 170 
do Estatuto dos Mili:ares: 

450615-TM 2~clas~c- '\gt'ndr '··r;.:~ d~..: \íc,ri;, 

O SR. PRESIDE:"TE (Amaral \l ·nd:ld- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Neh;on Carneiro. 

O SR .. VELSO.V CA R VEIRO PRO.\T V C! A DISCUR­
SO Qt'E. E.VTREGl"E Á RFI" !o fl(l ()R4fl()R. SERÁ 
PL"BLICADO POSTERIOR.\."/ 1 /f 

O SR. PRESIDENTE (Amaral:",_;· .. ,,,., - :·,.,çt:do a palavra 
ao nobre Senador Eve-lásio V,ieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o "guinte 
discurso_. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Slónadores: 

A crise estudantil é o nosso enfoque, ao final desta tarde, não 
com o sentido de buscar a agitação, mas sim, com o sentido d(; trazer 
uma colaboràção ao equacionamento do problema que desperta, que 
chama, que preocupa toda a Nação. Os erros, as falhas, as insatisfa­
ções, provocam a revolta. Muitos têrrt a capacidade de dominar, de 
deter as revoltas; outros extravasam, através de palavras e de gestos. 

Na manhã de hoje tivernos a oportunidade de assistir. na Comis­
são de Educação e Cultura desta Casa, a uma esplêndida palestra 
com um díálogo 1 também, não menos brilhante. de urna alta 
autoridade da Educação brasileira, Professor Pedro Calmon de 
Muniz Bitencourt, Reitor durante 19 anos da Universidade do 
Brasil, com sede no Rio de Janeiro: Ministro da Educação no Gover­
no Dutra, no período de 1946 a l95 l. 

Naquela sua exposição o ex·Ministro da Educação, Pedro Cal­
mon, prestou um depoimento altamente valioso, que serve de lição 
para as altas autoridades da Educação brasileira . 

Julgando de conveniência reproduzir alguns tópicos, pa!;s.arei a 
fazer a leitura para ... 

O Sr. Jatbas PaSbrinho (ARENA - PA) - Permite-me 
V. Ex• um aparte. antes de entrar nesses tõpicos1 

O.SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com prazer. Sena· 
dor Jarbas Passarinhó. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Senador Evelásio 
Vieira. apenas para salientar como a nossa vida. aqui, nos fat: perder 
oportunidades que seriarh as mais enriquecedoras, inclusive do nosso 
próprio conhecimento. Hoje estava marcada a palestra do Ministro 
Pedro Calmon. Paralelamente eu tinha a reunião da Comissão de 
Legislação Social e a ComisSão Parlamentar de Inquérito, que inves­
tiga a discriminação da mulher nas atividades, no território nacional. 
O nosso Presidente, Senador Gilvan Rocha, exerce sobre nós um fas­
cínio espeda\, cotno cavalheiro que é, e nos convida, por nosso tur­
no também, a correspondermos à presença das conferencistas que 
têm brilhado na nossa Comissão. lnfe1izmente, como não podíamos 
estar nas dua-s comissões fi.O mesrno tetnpo, perdemos a palestra do 
Ministro Pedro Calmon. Pedi·1he o aparte, neste instante, apenas 
pilra salientar com que tristeza eu estive ausente, hoje, da reunião da 
nossa Comissão. 

O SR. EVELÁSID VIEIRA (MDll- SC)- A jc;t•"'"'"" de 
V, .Ex~. eiwnoSsó efiteildim"erlto é -desncccs'>ãria r'J\11-~ ut: tod<J a Casa 
sahc do interesse de V. Ex' em acompanhar os gnnócs c mesmo os 
p~:quenos pronunciamentos que se realizam na~ comissões técnicas 
desw Casa. 

Na verdade foi um bela depoimento, uma magnífica lição e 
entendemos oportuno reproduzir alguns tópicos do depoimento pres· 
tado pelo ex.Ministro da Educaçàó, Pedro Calm..:m de Muniz Biten­
court. 

Diz ele: 

"Oe!>ta minha experiência, em que pr<ltic~mente o 
Reitor estava entre dois fogos: de um lado a incontinência, a 
revolta estudantil, é de outro, a fraqueza, a duhiedad..:, !'.enào 
a parceria do Governo com os movimentos de inquit:tai;:lo 
llOciàl. Sem contar com a força da lei e sem cont<tr corn a doci­
lidade da massa, o Reitor tinha de realitar uma certil magia, 
que era resolver os problemas pessoalmente. F~se advt:rhto é 
um resumo biogrMico; quer di;.er, resolver pessoalmente, 
porque nunca me conformei em ser um expcctador da crise 
universitária. 

Contesto os que pensam que a crise é de hoje; é de 
ontem, a crise k eterna. Toda a juventude está em c.,tudo de 
crise, no sentido de que. desde <l princípio da viela universitá­
ria, padeceu sempre da mesma conjuntura; isto Í!. ,) protesto 
diante do estabelecido e o desejo utópico de uma revolução, 
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de urna· revolta, de uma transformação de acordo com os 
ideais, os puros ideais que só em determinada idade os 
homens têm, porque depois esses ideaís se contaminam <::om 
os interesses. E digo isso um pouco com a minha experiência: 
-ai de mim- de Diretor de Escola, Minisuo da Educação 
como, também, em nome da minha pesquisa histórica, 
porque tenho uma segUnda nature:za além de administrador 
do ensino, sou historiador. Sou homem de pesquisa, gosto 
muito de ver os arquivos, de ex. trair deles a verdade, de entrar 
por esse domínios intrincados do passado, e lá encontrei, 
desde o princípio, a Universidade inconformaQa, 

Portanto, vê~se que o estudante, que o universitário, que 
a mocidade, que esta geração nova sempre padeceu da 
mesma crise e que esta crise persiste e persistirá, porque a 
juventude paga o tributo da inexperiência e do ideal, um tri~ 
buto da juventude, Isto eu digo para, desde jã, acentuar a 
nossa atitude de compreensão, a nossa atitude paternal em 
face do problema. 

Pois bem! Nessa ocasião lembro·me de que fui chamado 
para uma reunião dos estudantes, no subsolo da Faculdade, 
naquele subsolo úmido e sombrio em que eles promoviam 
um grande movimento de protesto, prometendo sair às ruas 
se não mudassem ~ escola, se não tivessem melhores instala~ 
ções. Recordo~me da ironia que então usei, chamando· lhes a 
atenção para a circustância de que o conforto das instalações 
não indicava a prosperidade da instituição; ao contrário, 
muitas instituições começaram em circunstâncias miseráveis. 

O Cristianismo nunca foi mais santo nem mais belo do 
que ao tempo das catacumbas. Quando falei em catacumbas, 
houve sorrísos, aplausos, e isso me serviu para escapulir 
daquela situação crítica e, realmente, depois melhorarmos o 
ensino, Nessa ocasião, o Estado Novo imperava; os estu~ 

dantes - era um pouco antes da Segunda Guerra Mundial, 
no tempo de Getúlio Vargas - eram contra a ditadura. 
Então, combinei com o Ministro Gustavo Capanema- que, 
aliás, foi um grande Ministro porque possuía, além das suas 
qualidades pessoais, uma outra que considero uma virtude 
máxima do administrador, que ê a tolerância; ele era muito 
compreensivo, tratava~me com muita cordia)idade - a 
seguinte situação: Ministro, vamos combinar uma coisa. A 
polícia toma conta dos estudantes, da porta da rua para fora; 
se houver um desfile ou uma passeata, a autoridade repri~ 
mirá: da porta para dentro quem toma conta sou eu. E, tá, 
pode se realizar qualquer conferência. protesto ou concen~ 
tração: sou o único responsável, portanto, a polícia fechará 
os olhos. Combinado? Então, a Faculdade de Direito passou 
a ser uma espécie de território livre, no Governo Getúlio 
Vargas. Dentro, a Oposição, mas, fora, a paz é a mais per~ 
feita. Nem a polícia intervia na Faculdade, nem a Faculdade 
e.'travasava para as ruas. Com isso, mantive durante muito 
tempo a paz, a tranqUiÍidade da Universidade. 

Nessa ocasião deparei com a crise universitária, em ter· 
mos terríveis. porque toda a conjuntura po!ítica se refletia na 
vida estudantil. Os estudantes às vezes vão na frente; às vezes 
vão atrás dos acontecimentos. Mas, de qualquer maneira, 
eles estão sernprt presentes. 

Pois bem! A crjse universitária era uma crise a um tempo 
escolar, contra as condições do ensino, da politica contra ore· 
gime social existente, em -favor de uma ordem utópica. Os es~ 
tudantes divididos em duas seções: a seção da esquerda que ia 
até aquele comunismo id~a1 de que eles estavam impregna· 
dos, e a seção da díreita, que ia até aquele fascismo alegórico 
que então empolgava o mundo porque o problema europeu, 
em mil novecentos e quarenta e tantos, ainda se projetava no 
BrasiL 

~ claro que com o desaparecimento do íntegralismo, 
com a derrota dos países do eixo, na Segunda Guerra Mun· 

dial, a facção da direita, fascista, como que amorteceu, de~ 
sapareceu: a da esquerda; comunista; porém, continuava 
militante e ativa. Tivemos aquela série enorme de perturba~ 
çôes a que respondi com a minha presença pessoal, impe~ 
dindo o que eu considerava pessoal, o que eu considerava o 
pior que era a intervenção da polícia que poderia produzir, 
inclusiVe, conflitos graves, com morte de estudantes, o que 
em 19 anos de Reitoria não sucedeu, e com as conseqfiências 
imagínáveís, nesses casos. Confesso, que esse sacrifício pes· 
soai é raro; é raro porque, um Reitor para ir às ruas conter 
uma passeata, impedir que os estudantes causem uma re~ 
volta, dominá~Jos, evidentemente, necessita sacrificar~se, 
arriscar a própria vida e, em horas as mais incômodas, por~ 
que, às vezes, isso sucedia durante a madrugada. 

Lembro~me de que vârias vezes os estudantes ocuparam 
a Faculdade de Filosofia e tive que tirâ~los de lá, sem precisar 
do auxílio da polícia. Mas tirá-los coma? E eu dizia: vocês fi. 
cam até de madrugada: de madrugada eu tomo a chave do 
edifício. Está bem, Reitor, às quatro horas da manhã nós 
saímo~- di1iarn e!es. Então eu ficava até às quatro horas da 
ma.nhà para a gente sair, fechava a. escola e levi!Va a chave no 
bolso. Por quê? Porque se assim não fosse, às quatro horas da 
munhii eles não s<.líam e às cinco ou seis horas da manhã .a po~ 
lícia entrava. Quer dit.er, eu. graças a Deus. consegui isto, 
com muito sacrifício. e de u'a maneira que me comove, por~ 
que penso n1sso. Fui durante 19 anos Reitor e nunca efetuei 
um ato de excessho rigor; nunca castiguei um Cstudante; 
nunca assinei uma Portaria suspendendo um aluno. Por quê? 
Porque eu lhes infligia os castigos verbais os rnais violentos; 
expulsava da sala, mandava embora, dizia que ia fazer isso 
ou aquilo. Mas depois esquecia. Esquecia e no dia seguinte o 
estudante sentia que as coisas não tinham sido tão graves e 
acabava~se com aquela situação." 

São alguns tópicos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, do depoi~ 
menta do Professor Pedro Calmon de Muniz Bittencourt, Reitor 
durante 19 anos da Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro, Mi· 
nistro da Educação, de um homem que soube, com tolerância, ir ao 
encontro dos estudantes, estabelecer o diálogo, para, através deste al· 
cançar o entendimento, para, a"lcançando o entendimento encontrar 
a solução para as crises universitârias. 

Hoje, infelizmente, não estamos vendo a atuação no mesmo 
nível, estamos, inclusive, vendo a autoridade um tanto distancíada 
dos problemas. 

Verificamos, com outros fatos, o Governo se dirigir aos empre· 
sários para com eles se entender, o Governo ir ao encontro das an~ 
gústias do agricultor; é o Governo que se desloca para ver uma ca~ 
tástrofe, é o Governo que procura ir ao local de determinadas crises, 
de determinados problemas rera buscar a solução. 

N.a questão da crise universitária não a estã encontrando. No 
nosso entendimento o que está a faltar é a iniciativa das autoridades 
responsáveis pelo ensino neste País; ir ao encontro do universitário, 
conversar e entender~se com ele. 

Por assim julgarmos, por assim pensarmos e por vermos no de· 
poimento do ex~ Ministro de Educação, Pedro Calmon de Muniz Bit~ 
tencourt, um belo exemplo, uma lição para a crise atual, é que enten~ 
demos reproduzir tópicos da sua palestra proferida hoje, na 
Comissão de Educação e Cultura desta Casa. 

O Sr. Benjamim Farfth (MDB - RJ) ~ Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
Benjamim Farah, com prazer. 

O Sr. Benjamim Farllh (~DB- RJ)- Estou vendo o Ministro 
Jarbas Passarinho já em posição de sentido para dar um aparte, ma.s, 
S. Ex• não pediu, tomo a liberdade de antecipar o meu a?art~. 
Gostaria de ouvi-lo porque ele sempre dá luzes corn a sua mteh~ 
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gência e temos muito o que aprender com o nobre Senador e ex-Mi­
nistro da Educação. V. Ex', meu caro colega Senador Evelásio 
Vieira, focalizou aqui o nome do Professor Pedro Calmon, que foi 
Reitor durante multo tempo, e Mínistro da Educação durante uma 
fase do Governo Dutra. sendo. inclm.ive, bom Reitor e bom Mi­
nistro. Tive vários encontros tanto com o Magnífico Reitor Pedro 
Calmon como com o Ministro, porque reivindiquei muitas coisas em 
favor dos estudantes. quando Deputado. Uma das reivindicações 
que fiz. foi a redução de taxas escolares; outra, foi o ensino gratuito 
na Universidade do Brasil, e nesse sentido fiz., inclusive, um projeto. 
O ex-Ministro JarbJS Passarinho, que foi um Ministro muito atento 
e que dominou berr o Ministério com a sua inteligência, sua capaci­
dade de trabalho e, sobretudo, com a sua dignidade, deve estar a par 
de tudo o que ocorreu. e lá deve ter sido informado de que lutei 
muito pela gratuidade do ensino na Universidade do Brasil. Mas, 
começamos um longo diálogo com o Ministério, porque os estu­
dantes estavam índóceis. queriam realmente a gratuidade; o Ministro 
os recebeu e quando estes tinham palavras às vezes ásperas, ele os 
ouvia com a maior atenção e dizia: "Agora, meu filhinho, que 
acabou o seu entusiasnio, vamos à coisa prática. O Deputado eslá 
propondo isso. Vocês, por enquanto estão pedindo, mas nem sabem 
pedir; quero conceder uma oportunidade e ajudar vocês." E obtinha­
se uma solução. Basta dizer que fizemos a campanha e um trabalho 
na Câmara dos Deputados para o ensino gratuito, mas ele veio 
através de portaria do Ministro da Educação que, à época, era o pró­
prio Magnífico Reitor, Professor Pedro Calmon. V. Ex• tem razão 
quando pede audiência ao Ministro da Educação para dialogar, 
porque não podemos condenar uma universidade inteira: lá estão os 
filhos de Senadores, Deputados, Generais, de operários, enfim, toda 
a família brasiliense tem seu representante na universidade. Não 
vamos fazer como o Cardeal Rufo, da Ceia dos Cardeais, que se não 
matou um, dois, três, todos, enfim, a verdade "se não se matou a 
todos foí para não se fechar a unh·ersidade." Não devemos imitar o 
Cardeal Rufo. Poderia até acabar com a universidade, tal o ímpeto 
levado pelo amor. "'lão vamos destruir uma universidade. Real­
mente, é preciso diálogo. É o apelo que fazemos ao ex-colega, Mi­
nistro Ney Braga, para du1logar e, porque o terreno é bom; a moci­
dade é um terreno fértil. Uma palavra de altruísmo, de solidariedade, 
de ponderação, é sempre recebida pelos moços; mas que traga um 
objetivo nobre, porqJe essa mocidade, ao longo da nossa História, 
nos grandes cometimentos, nós sabemos o que ela fez através dos 
tempos, das suas lutas e seus grandes líderes, dentre eles aqueles que 
fizeram História, corro Castro Alves, Joaquim Nabuco, Rui Barbo­
sa e tantos outros. Essa mocidade é a mesma. Vamos olhar para ela 
com o maior carinho, com -a melhor boa vontade, com a maior con­
fiança, por que essa n.Jssa responsabilidade de hoje será transmitida 
a ela. De maneira que, vamos convocá-la para as responsabilidades 
futuras, mas sempre com um grande sentimento de afeição e de amor 
pela juventude brasileira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. Jarbu Puarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador'? 

O SR. EVELÁSIO VIE:IRA (MDB- SC)- Com prazer. no· 
bre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas PaS!i8rinho (ARENA- PA)- Peço permissão a 
V. Ex• para, através de meu aparte, incorporar ao seu discurso um 
testemunho que, por muito tempo, foi tomado apenas como folclóri­
co e, na verdade, o fato foi real. Ainda com relação ao Reitor, 
enquanto Reitor, Ped~o Calmon, V. Ex.• mostrou, através do tes­
temunho desse magnífico mestre, algumas atuações dele voltadas pa­
ra o estudante, como ele conseguiu com certo dom paternalista -
que talvez hoje se pudesse pôr em dúvida se seria o mesmo estilo 
porque o tempo muda, mas de qualquer maneira muito válida para a 
sua época -, como conse~uiu eliminar os exageros, os excessos e 

deu, ao mesmo tempo, uma evasão àquela expansão natural da alma 
do estudante. Mas ele também agiu em relação a outro setor. Corria­
se a história, que se pensava que era meramente anedóticia. no senti­
do vulgar do termo e anedota no sentido léxico do termo. Cerht vez 
ele estava na universidade. na sua r.c:itoria, quando a universidade foi 
cercada de policiais da Ordem Política e Social da Guanabara, que se 
aproximaram para entrar na universidade. E chegaram a entrar: 
entrou um Delegado de Polícia Política e Social. Ele foi avis.ado, rapi­
damente acorreu à porta de entrada, abriu os braços e disse ao poli­
cial: "Aqui só se entra com o vestibular e o senhor se retire''. (Risos.) 
E se retirou. Mostro como o diálogo pode ser feito. inclusive com o 
policial, para evitar o pior que todos tememos possa acontecer, 
amanhã, que é um acidente fatal nurna luta entre pessoas que se ex.ar­
cebam, colocando seus brios, muitas vezes em disputa pessoal, o que 
não teria cabimento. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex' 

Ele hoje reproduziu aquele episódio ocorrido nó Rio de Janeiro, 
e posteriormente, quando se iniciou o debate. indaguei se hoje a posi­
ção dele era a mesma. E ele respondeu que seria. 

O Sr. Marcos Freire (MOB - PE) - Permite V. Ex~ um 
aparte~ 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA (MDB- SC)- Com muito pra· 
zer. nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Somente para assinalar, 
aproveitando o exemplo invocado pelo aparteante anterior. que hoje 
os policiais entraram na Universidade de Brasília, sem vestibular. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex'-

Diante da crise estudantil, e do que está a ocorrer na Universi­
dade de Brasília, é que entendemos oportuna a reprodução, nes­
ta Casa. de parte do depoimento prestado na manhã de hoje, na 
Comissão de Educação e Cultura, pelo Professor Pedro Calmon de 
Muniz Bittencourt. Era a nossa intenção, o nosso propósito. a nossa 
manifestação desta tarde, Sr. Presidente. (Muito bem~ Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Quinta-feira passada tive a satisfação de ir ao meu Estado, 
integrando a comitiva do Ministro da Saúde que lá permaneceu até o 
dia 30 do mês de maio, numa viagem de grande importância p-ara o 
Nordeste. O Professor Paulo de Almeida Machado percorreu <J.mpla 
região do interior sergipano, em mais uma minuciosa inspeção da 
formidável campanha que vem realizando com a finalidade de 
combater a expansão da esquistossomose no nosso País. 

Saindo desta Capital no dia 26, às dez horas do mesmo dia 
chegávamos a Japaratuba, onde o Ministro instalou seu Gabinete, 
visitando a unidade sanitária: Centro de Operação e Melhorias 
Sanitárias Domiciliares. No mesmo dia, visitou os povoados de São 
José da Caatinga, Sapucaia e Patioba e as cidades de Carmópolis e 
Rosário do Catete, percorrendo o Serviço de Abastecimento d'Água 
e inspecionando as melhorias sanitárias domiciliares lá executadas 
pelo Ministério da Saúde, como parte da notável carnpanha de 
erradicação da esquistossomose. Nos días 27, 28 e 29. esteve em 
Capela, Maruim. Laranjeiras, Divina Pastora, Japoatã e Propriâ, 
tendo, tambem. visitado os povoados de Aguada, Pedra. Miranda. 
Pirur1gu., Oiteiros, Caititu, Mato de São José, Pedra Branca, Várzea, 
Bom Jesus, Bonfim, Poxim e Espinheiro, inaugurando serviços de 
abastecimento d'água e outros. e inspecionando obras em realização, 
todos com o objetivo de sanear o território sergipano, dessa ·forma 
combatendo, com eficácia, doenças que afligem o Brasil e. 
especialmente, o Nordeste. Esteve, no dia 29, também, em Porto 
Real do Colégio e São Brás, em Alagoas. 
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No dia 30, esteve em visita ao Governador José Rollemberg 
Leite, ocasião em que assinou convênio no valor de 62 milhões de 
cruzeiros, destinado à execução de um programa de saneametHo 
bãsíco em áreas de esquistossomose endêmiça, visando ao controle 
da doença. 

O convênio, que beneficiarâ 33 Municípios sergipanos, foi 
assinado em solenidade presidida peJo Ministro da Saúde, no Palácio 
Olímpio Campos, e foi firmado pelo Governador Jos~ Rollemberg 
leite e o Dr. Aldo Villas-Boas, Presidente da Fundação SESP. 

Devo diter a esta Casa que considero grandiosa a obra que vem 
empree.gdendo o Ministro Paulo de Almeida Machado, de forma a 
mais eficiente, realista e científica, empenhado em livrar o Nordeste 
de condições sanitárias que são a causa da proliferação da 
esquistossomose na região. 

Sr. Presidente, ninguém pode ficar indiferente ao que vem sendo 
realizado ho setor de saúde pública peta Governo do eminente 
Presidente Ernesto Geisel, que tem no Professor Almeida Mac::hado 
um auxiliar à altura~ de seus intentos pata a melhoria das condições 
de vida do homem brasileiro. 1:: emocionante acompanhar a atuação 
patriótica. exaustiva e planejada com que o Ministro da Saúde, num 
ü'abalho revolucionârio, dá combate a doenças endêmicas que as­
solam; hã tanto anos, nosso povo, revelando-nos as dimensdes 
excepcionais de patriota e médico cientista que é. 

Mais uma vez jã aludi, desta tribuna, às realizações atuais do 
Ministério da Saúde. E constatei, agora, em meu Estado, devoção, 
objetividade e sabedoria com que o Professor Almeida Machado se 
dã. de corpo e~lma, a tarefa tão humanitâria, correspondendo. de 
forma notâvel, à confiança nele depositada pelo Presidente Ernesto 

Geisel. Devo, nesta hora, n:,saltur c1 aç~o dos :o.eus auxiliare!. no 
Ministério, dignos o;eJvidon:!>. que o ajudam nessa eY.traordinária 
obra, do mnis humild.: ao mc~1~ ~radu..~do. destacando-se, dentre eles, 
o Dr. Aldo Ví11a~-Boa'>, Pn:~idcntc da Fundação SESP e Ernane 
Mota, Superintendente dJ SLC\.\1, que "iio verd<.~deiros abnegados 
no trabalho que desen"olv.::m nos .;c-us setor..-~. 

Como representante de Sergipe. não poderia deixar de expres­
sar. desta tribuna, meus ag,radcdmentos ao Yl inbtro da Saúde, pelo 
muito que já fet t: fará pelo povo serg::ip<tno (! por todo o sofrido 
Nordeste brasileiro! (Muito bt:m~) 

O SR. PRESIDE,\ITE ( <\maral Peixoto) ~ A Presidência 
convoca sessão extraordinári<~ a realitar-<.e hoje, às JM horas e 30 mi­
nutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno (JOit:o. do Parec<.:r da Comissão de Rela­
çôes Exteriores sobre a Mensagem n~> kO, de 1977 (n9 U5/77. na ori­
gem), de 9 de maio do correr te ano. pela qual o SL·nhor Pres:dente da 
República submete ::.o Scn.ldo a escolha do Sr. Ronald Leslie Mo­
raes Smafl, Minis~ro de Sc::cnda Classe. da Cam:iru de Diplomata, 
para exercer a funcào de Emhuixador do Bra-.il junto à República do 
Equador. 

O SR. PRESIOE~TE !\1auro Bcm:v1de~l- Está encerrada a 
sessão. 

1 /,c\alllu-H' a ~t'11à11 ils 18 hora1 e 10 mínutoS./ 

ATA DA 77•SESSÃO,EM 2 DE JUNHO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Leglslatyra 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

ÀS IN HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal~ José Guíomard- Braga Ju­
nior- E:vandro Carreira- Caltete Pinheiro- Jarbas Passarinho 
-Renato Franco- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque­
Josí: Sarney - Petrónio Portella - Mauro Benevides - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dírtarte Mariz - Jessê Frelre -
Dl1mício Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - Marcos 
Freire - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -
T cotônio Vílela - Gi/van Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dia~- Lui1 Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Re­
tendc - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Satumino -
Benjamim Farah - Oanton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo 
Capanema- Jtamar F ranço- MagaJhàes Pinto- Orestes Quétcia 
- Otto Lehmann- Benedito Ferreira- Lâzaro Barboza- Osires 
Tei-.:.t:ira- lta!ívio Coelho- \oiendes Canale- Saldanha Derzi­
Acciol} Filho- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas­
OtHir Beckcr- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDI'NTE (l'etrbnio Portella)- A lista dt presença 
acusa o comparecimento de S6 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parc~r da Comissão de 
Relações Exteriores sobro a Mensagem rt9 80, de 1977 
(N" 135(71, na origem), de 9 de ntaio do correnrt ano, pela 

qual o Senhor Pre-.idcnte da Rcpúhlica submete ao Senado a 
escolha do Senhor Ron·1ld Lcslic \-huae-. Sm<J11, ~inistro de 
Segunda C\as'ie. dt.. Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Emhatx:~dor do Br.1'il JUnto à República do 
Equador 

A matéría .:onstllnte L~a Ordem do Dia, nos termos da alínea h 
do art. 402 do Regimento lnt~rno, dcwrá ser aprcctada em ses5ào 
secreta. 

A Pre."'idência. cntret;.,nto,constatando, em plenário, a pre-.ença 
de Srs. Senadorc.s em n.ímero inferior dO quorum regimental exigido 
para a apreciacão da rr.t:téna. irá suspo..:nder a sc~:.ão por alguns 
iostantes. a fim de aguardur;.. -.ua complcmcntaçào 

I Sessão ê 1u.1pensa às IR horas e 32 minutas. ~·olzando a 
.~er reaberta à.r I R hora r e 50 minutm. , 

O SR. PRESlDF:NiE (Petrômo Portella) - Persistindo a 
il1existênda de quonH•J pura deliberação. a matéria constante da 
Ordem do Dia dei'la de s;;r apreciada nesta oportunidade. 

O SR. PRESIDE:\TE (Petrônio Portella) - ;o..Jada mais 
havendo que tr Jtar, vcu cr.cerrar a presente se~sào, designando para 
a ordinjria de am.mhJ a s.:guinte 

ORDE:YI DO DIA 
-J-

Votu-ção, tm tunw único, do Rt:Ql'CJ!mt."n1,, n~ 130. de !971, do 
Senhor Senador Vasc·Jnc.:los Torn·s, <.;o\icttando a transcrição nos 
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Anais do Senado Federal, do artigo publicado no Diário de Pernam­
buco. sob o título "Krieger, um Homem de Bem Desde as Missões", 

de autoria de Gilberto Freire. 

-2-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu Parecer fl<! 181, de 1971), do Projeto 
de Lei do Senado n<1 173, de 1974, do Senhor Senador Magalhães 
Pinto. que dá nova redação ao§ 19 do art. 66 da Lei n~' 4.728, de 14 
de julho de 1965. que disciplina o mercado de capitais e estabelece 
medida"' para o 1eu desenvolvimento. 

--3-

Discu .. sào, <!m turno único, da Redação Final (oferecida peta 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 220, de 1977), do Projeto. 
de Decreto Legislativo n9 43, de t916 (11"' 78-Bj76, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da ResoluçãO n<1 358, da IX 
Assembléia Geral da Organização Marítima Consultiva 
lntergovernamental (OMCI). que aprovou Emendas à Convenção 
da Oq!~nitacào. ~~m Londres, a 14 de novembro de 1975. 

-4-
Di.~cussào. em turno único, da Redação final (oferecida pela 

Comissão de Redação em seu Parecer n<1 222. de 1971), do Projeto 
de Decreto Leghlativo n<1 1. de 1917 (11'-' 83-Bj77, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o texto do Acordo Sanitário para o Meio 
Tropical. firmado entre a República Federativa do Br:1sil e a Repú­
hlka do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana, ['cala/i. 

fundeado no Rio Amazonas (Solimõe~). na linha de fronteira bra~i­
Jeirn-pcruana, em 5 de novembro de 1976. 

O SR. PRESIDE:s-TE {Petrõnio Portel\a) - Estâ encerrada a 
scs~.1o. 

r Le~·anta-se a senão à5 IR horas e 53 mínuto.1·.! 

CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N• 44/77 

Sobre Tequerimento de Laura Bandeira Accioli, funcioná­
ria aposentada no cargo de Taquígrafo Legisl11tivo, f'lasse 
''('' ', solicitando revisão de proventos. 

Laura Bandeira Accioli, tendo sido aposentada por tempo de 
ser'lJÇo. no cargo de Taquígrafo Legislativo, Classe "C", pleiteia revi. 
são de seus proventos, pat.a que sejam igualado~ aos vencimento~ dll 

cargo que, se em atividade, estaria ocupando no Senado Federa!. 

li- Através do Ato n~' 28/76, publicado no DCN-11, de 
6-12-76, a douta Comissão Diretora elevou da Referência 49 para a 
Referência 53, a Classe "C", da Categoria Funcional de Taquígrafo 
Legislativo, mantendo nas Referências 30 ç 44, respectivamente, as. 
Classes "A" e "8" da mesma categoria funcionaL 

111 - Devidamente informado o proçesso pela Subsecretaria de 
Pe~soal, o Senhor Diretor-Geral solicitou o pronunciamento desta 
C(1n~ultor\a, antes de ~:ncaminhar o assunto à apreciação da Mesa 
Diretora. 

IV- Conforme tivemos oportunidade de salientar em p;.~recer 

,mh:rior, o tema se presta a polêmicas, havendo a respeito opiniões 
divergentes, inclusive na área do Poder Executivo. o(lde o DASP 
nega idêntica rcvisiio, enquanto nas esferas militares ela tcrn mere­
ctdo acolhida. 

V -A vigente Carta Política estabelece em seu artigo 102. 
parágrafos I 9 e 29·. 

"§ I~ Os proventos da inatividade serão revistos 
sempre que, por motivo de alteração do poder aquisitivo da 

moeda. ~e modificarem os vencimentos dos funcionários em 
atividade. 

§ 2" R.::s..,alvadn o disposto no parágrafo anterior, em 
caso nenhum o~ pnwentos da inatividade podcriio exceder a 
n::muneroH;ào percebida na atividade." ' 

À primeira vtsta poder·se.ia interpretar que u vedação do § 2~', 

acima transcrito, diria respeito à remuneraçilo percebida pelo fun­
cionário quando em atividade. Entretanto, melhor análise conduz à 
conclusão de que a norma do§ 2"' do artigo 102 tem por finalidade 
impedir que o funcionário aposentado perceba proventos sup~riores 
à remuneração atribuída aos fundoJ)ários em atividade, titulares dos 
mesmos cargo~ 

bse entendimento foi o consagrado pela· Lei n11 5.903 .• de 9· 7-73 
(que fixou v;J]ores de vencimentos de servidores do Sen·ado Federal), 
que ussim determinou em seu artigo 411 : 

"Art. 49 Os inativos farão jus à revisão de provetltos 
com ha~e nm. "alores de vencimentos fixados no Plano de Re­
trihuiçào. para os cargos correspondentes àqueles em que se 
tenham apo~entado, de acordo com o disposto no artigo lO 
do Decreto· lei n9 1.256, de 26 de janeiro de 1973." 

Estabeleceu a Lei em causa um critêrio geral para revisão dos 
proventos dos inativos, toda vez que se procedesse a um reajuste de 
vencimentos, independentemente de percentuais a serem fi"'ados, 
ma~ calcado na retribuição dos que, em atividade, oçupem os cargos 
antes \'reenchidos pelos aposentados. . . 

Cert<Imente foi propósito do legislador reigUardar o slaiUJ do 
apo<ientado. que seria, fatalmente. comprometidl) com um possível 
achatamento remunerativo, visto que, com as reformas administra. 
tivas, os planos de classificação e os respectivos enquadramentos, 
modifiçou-se, substattdalmente, muitas e muitas vezes, o posiciona­
mento, na hierarquia administrativa, dos servidores públicos. 

Acolhendo a Casa essa linha de raciocínio, e com base no artigo 
49 da Lei n9 5.903/13. firmou-se a tradição de se atribuir, aos aposen. 
tados, proventos correspondentes aos vencimentos que pe-rceberiam 
se em atividade estivessem. Em outras palavras, o servidor aposenta.· 
do deve perceber proventos iguais aos vencimentos do cargo que 
exerceria, se não estivesse aposentado, excetuadas as vantagens pró­
rrias do exercício do cargo, o que não exclui a gra.tiúcaçào adiciona\ 
ror tempo de serviço. incorporada aos vencimentos e, portanto, inte~ 
g:rante dos proventos, 

A Lei n9 6. !56, de 5- 12-74, fiel aos princípios consagrados pela 
Lei no) 903/13. estabeleceu em seu artigo J9: 

"Art. 3q Os proventos dos inativos serão reajustados 
em valor idêntico ao deferido por esta Lei aos servidores em 
atividade, da mesma categoria e nível, sem reflexo sobre 
qualquer parcela integrante, salvo a relativa à gTutificação 
adicional por tempo de serviço." 

;'\::.~mesma linha de princípio, a Lei n9 6.323, de 1976, estabelc­
~.:cndo os mesmos percentuais de reajustamento para funcionários 
ati\o e inativos, dispôs em seu artigo 6q: 

"'Art. 6q O reajustamento dos proventos da inativi­
dade, na forma assegurada pelo artigo )9 desta Lei, incidirá., 
exclusivamente, na parte do provento correspondente ao ven· 
cimento base, sem renexo sobre quaisquer outras parcelas, 
seja de que natureza forem, integrantes do provento, ressal­
vada. apenas, a referente à gratificação adicional por tempo 
de serviço." 

Verifica-se, que as Leís n<1s 6.323/76 e 6.156j74, ao concederem 
reajustt: de vencimentos e de proventos, não alteraram o disposto na 
Lei n~ 5.903, de 9-7-73, que, também, concedendo aumento para ser~ 
vidores ativos e inativos, foi mais além, vinculando 11 situação dos 

. ·~ 
~--~.:(t~f~J.r,;t~r~· -· 
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aposentados à do cargo em que se aposentaram, conforme se vê no 
artigo 49, acima transcrito, 

Tanto é assím que. se a Suplicante revertesse à atividade, iria 
situar-se no cargo tri!nsformado (na Classe C, Referência 53), e não 
naquela posição que ocupava ao passar à inatividade (CJasse C, Re­
ferência 49). 

Esse entendimel'1to, manifestado em nossos Pareceres n9s 53/76, 
91/16 e 10f77, vem sendo acolhido pela alta direção da Casa, no 
exame de hipóteses idênticas. O inativo faz jus a proventos equi­
valentes ao vencimento do cargo que hoje ocuparia, se não tivesse se 
aposentado, neles incluído o adicional por tempo de ~~~erviço, e deles 
excluídas quaisquer vantagens de que usufruíam os servidores em 
atividade. 

VI --Ante o exposto, somos pelo atendimento do pedido, 
porque, em nosso modeSto entender, encontra embasamento legal e 
jurídico. 

Brasília, 19 de junho de 1977 ........ Paulo Nunés Augusto de Figuel- · 
redo, Consuttor.Geral. 

EDITAL 

Pelo presente edital, fica convocado o servidor José Manoel 
Peixoto •• Assistente Legislativo, Classe "C". a comparecer nesta 
Secretaria, afunde justificar sua ausência ao serviço, sob pena de lhe 
serem aplicadas as sanções disciplinares constantes do artigo 440 
item 11, e§ I• da Resolução n• 58, del972. ' 

Secretaria do Senado Federal, 2 de: junho de 1977 ......... E'andro 
.Mendn Vianna, Diretor..Oeral. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DIRETORA 

9• REUNIÃO ORDINÁltiA. 
REALIZADA EM 18 DE MAIO OE 1'111 

Sob a presidên~ia do Senhor Senador Petrônio Portella, Pre· 
sidente, presentes os Senhores Senador José lindoso, Primeiro-Vice­
Presidente, Senador Mendes ·canale, Primeiro-Secretãrio, Senador 
Mauro Benevides, Segundo-Secretário, Senador Henrique de La 
Rocque, Terceiro-Secretãrio, e Senador Renato Frarroo, Quarto· 
Secretãrio, às 10,00 horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Amaral Peixoto, Segundo~ Vice-Presidente. 

Convocado, comparece à Reunião o Senhor Senador Altevir 
Leal. Suplente. 

O Senhor Secretãrio da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Após enfatizar a necessidade de os Membros da Mesa Diretora 
permanecerem presentes, no respectivo Plenário, q_uer do Senado ou 
do Congresso, durante todo o espaço de tempo destinado ~s Sessões 
Ordinârias e Extraordinárias, o Senhor Presidente mostrou-se sensí­
vel a que, a exemplo do que ocorre na Câmara dos Deputados, os 
Senadores, integrantes da Mesa, não sofressem restrição no teto per­
mitido às ligações interurbanas, feitas de sua residência. Nos debates 
em torno do assunto, foi esclarecido que, ao permanecerem no recin~ 
to das Sessões, os Senadores componentes da Mesa, ficavam impos­
sibilitados de deslocamentos aos seus Gabinetes, de ondé, habitual­
mente, são completadas tais ligações. O ônus, portanto, transferir-se· 
ia apenas de um para outro apartlho, sem significar acréscimo 
expressivo na despesa global da referida dotação orçamentãria. Ao fi­
nal da discussão, () Senhor Primeiro-Secretário foi autorizado a 
examinar o critério da Câmara dos Deputados e adotá-la no Senado, 
com o que se asseglua a permanência no Plenãrio dos Membros da 
Mesa, sem prejuízo das comunicações telefônicas a que são obriga­
dos, em razão do mandato. 

A seguir, o Senhor. Primeiro-Secretârio apresenta à Comissão 
anteprojeto de Resolução regulando as férias não gozadas. 

O Senhor Presidente distribui a matéria ao Senador José 
Lindoso, para emitit Parecer. 

Prosseguindo <::om a palavra, o Senhor Primeiro-Secretãrio 
apresenta pedido de reajustamento de preços, formulado pela empre· 
sa Santa Bãrbara Engenharia S.A. 

O Senhor Presidente distribui a matéria ao Senador José Lindo~ 
so, para emitir Parecer. 

Com a palavra o Senhor Senador Henrique de1..a Rocque, na 
qualidade de Relator, emite parecer favorável sobre o Processo 
n<? 000217, de 14 de março de 1977, da Sub~ecretâriu. de Pessoal, atra~ 

vés do qual Fernando Jorge da Rocha, Técnico Legislativo, Classe 
"C", e outroS:. IJPOSCntados, solicitam .revisão~ proventos. 

Após estudar minuciosamente o assunto, sem votos discordan­
tes, a Comissão aprova o Parecer favorável, deferindo o pedido de 
reajustamento. 

Nada mais havendo a tratar, às 11,15 horas, o Senhor Presiden­
te declara encerrados os trabalhos da Reunião, lavrando e'u, Evan­
dro Mendes Vianna, Diretor-Geral do Senado Federal e Secretário 
da Comissão a presente Ata, que, em seguida, ê assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 18 de maío de 1977. - Petrônio 
Ponella, Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

7• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 1977 

Às dez horas do dia vinte e sete de abril de mil novecentos e 
setenta e sete, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senadores 
Magalhães Pinto - Presidente, Itamar Franco, AugustO Franco, 
Josê Sarney. Danton Jobim, Otto Lehmann, Nelson Carneiro, Salda­
nha Derzi, Accioly Filho e Leite Chaves, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores. 

Deix.am de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Virgílio Távora, Arnon de Mello, Jessé 
Freire, João Calmon e Gilvan Rocha. 

Constatando a existência de quorum regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida 
e aprovada a ata da reunião anterior. 

Logo após, é concedida a palavra ao Senhor Senador José 
Sarney, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislati­
vo n9 3, de 1977, que. "aprova o texto do Acordo Cultural firmado 
entre o Governo da RepUblica Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Suriname, em Brasília, a 22 de junho de 1976'', 1 

O parecer apresentado, após discutido e colocado em votação, é 
dado como aprovado. 

Em seguida, torna-se secreta a reunião, a fim de que sejam 
apreciadas as seguintes proposições: 

Meiisagem n' 61/77 - Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Senhor 
Raul Henrique Castro Silva de Vincenzi, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exerCer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República do Chile (Relator: Senador Augusto 
Franco), 
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Mensagem nq 63/77 - Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Senhor 
David Silveira da Mata Júnior, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador. do 
Brasil junto à República da Venezuela (Relator: Senador Saldanha 
Der1i). 

Mensagem n'' 67 !77 - Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Senhor 
Ronaldo Costa, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo do Japão (Relator: Senador Danton Jobim). 

Novamente em caráter público, usa da palavra o Senhor Sena· 
dor Itamar Franco. oportunidade em que lê o seguinte telex: 

"Rio de Janeiro 
22-3-1977 
21228'7RGLB BR 
Roberto Magrassi 
Mensagem para: Senador Itamar Franco (MDB) 
Presas de Guerra: 
Na Igreja de N. S. Del Carmem na Provinda de Buenos 

Aires, ladeando o altar·mor, ha duas bandeiras brasileiraS, 
do tempo do [mperio, emolduradas e pregadas aas paredes, 
uma de cada lado do altar-mor. Uma inscrição indica que 
foram tomadas em combate, a 7 de março de I 827, pelos 
defensores do Fuerte Del Carmem de Patagones. Tratavse, 
com efeito, de uma batalha da guerra Cisplatina, quando 
uma incursão brasileira de quatro navios e 700 homens resul­
tou em completo desastre. 

Com 0 que não se pode concordar eh com o local de 
e"'posição das bandeiras, um ambiente sagrado, pouco 
adequado para exibição de despojos de guerra e, principal­
mente numa -egião muito visitada por brasileiros. 

Es~es são os detalhes do fato jah se conhecendo as idéias 
p;.\ra que as bJndeiras sejam colocada!> em local maís adequa­
do ou então cerimonial entre os Governos argentino e 
brasileiro nuna atitude similar a do Presidente Geisel com a 
devolução dos trofeus da Guerra do Paraguai. 

Sem mais. um abraço." 

Após a leitura, o Senhor Senador ltamar Franco solicita ao 
Senhor Presidente ~eja encaminhado expediente ao Itamaraty, 
objetivando conseguir a retirada, daquele local, das bandeiras 
mencionadas, sugerindo, ainda, uma segunda hipótese, que consisti· 
ria em manter entend mentos com o Governo Argentino, a exemplo 
do que já foi feito com o Governo do Paraguai, a fim de que nos 
sejam devolvidos aqueles troféus de guerra. 

Em resposta, o Senhor Presidente informa que encaminhará o 
apelo ao Ministério das Relações Exteriores, para exame do assunto. 

Esgotada a pauta de trabalhos, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, 
lida e aprovada. serâ assinada pelo Senhor Presidente. - Magalhães 
Pinto. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

S• REUNIÃO, ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM li DE MAIO DE 1977 

Às dez e trinta horas do dia trinta e um de maio de mil novecen· 
tos e setenta e sete, presentes os Srs. Senadores Agenor Maria, 
Presidente, Evelásio Vieira, Saldanha Derzi, Adalberto Sena, Otair 
Becker e Italívio Coelho, reúne-se a Comissão de Agricultura na Sala 
Clóvis Bevilacqua. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
res Benedito Ferreira, Paulo Guerra, Vasconcelos Torres e Roberto 
Saturnino. 

O Sr. Presidente, Senador Agenor Maria, ao constatar a existên· 
cia de 'nUmero regimental. declara aberto os trabalhos, após ter sido 
dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em seguida, ê 
dada como aprovada. 

Da pauta, são relatadas as seguintes matérias: 

Pelo Senador Evelisio Vieira: 

Parecer por audiência ao Ministério da Agricultura ao Projeto 
de Lei do Senado n9 248, de 1976, que "proíbe a pesca da balela. no 
mar territorial brasileiro". 

Pelo Senador OtaJr Becker: 

Parecer pela rejeição ao Projeto de Lei do Senado n9 122, de 
1975. que "assegura ao lavrador o direito de pagar o débito agrfcola 
por meio de consignação judicial do produto apenhado, ou financia· 
do, tomando·se por base os preços mínimos fixados pelo Governo 
Federal". 

Pelo Senador Roberto Saturnlno 

Parecer pelo arquivamento ao Ofício "S" n9 032, de 1974, do 
Senhor Governador do Estado do Amazonf!S, solicitando autoriza. 
çào do Senado Federal, para alienar à Empresa Parapanema S.A., 
Mineração, Jndústria e Construção, uma faixa de terras públicas de 
aproximadamente 74.000 hectares, localizada naquele Estado. 

A proposição foi relatada na reunião anterior e durante a sua 
disc-ussão, foi concedida vista regimental ao Sr. Senador Saldanha 
Derzi. Após estudar a matéria o Sr. Saldanha Derzi devolve o proje­
to concordando com o parecer do Sr. Relator. 

Pelo Senador ltalivlo Coelho 

Pela remessa aos Ministros da Agricultura e do Planejamento, 
da íntegra das palestras, conferências e debates realizados, para que 
se possa atender o que deliberou a Comissão: a) fornecer subsídios 
para o I Plano Nacional de Reflorestamento; e b) colaborar na ela­
boração do Projeto de Lei de Atuatizaçào do Código Florestal à 
Indicação n9 3, de 1975. que "indica o exame, pela Comissão de 
Agricultura, da viabilidade de realização de estudos e debates acerca 
da situação florestal brasileira". 

Os pareceres emitidos, após terem sído submetidos à discussão e 
votação. são aprovados sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Assistente da Comis5ào, a presente 
Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e vai à 
publicação. 



2450 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Stçio 11) 
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co:\llSS,\0 DE AGRICULTURA 

RELATólUO CORRESPONDENTE AO 1\lf:S DE MAIO 

PRESlOE~1rE:SENADOR AGENOR MARIA 

ASSJSTENTE: CLAUDIO CARLOS RODRIGUtS COSTA 

DATA DE RE-
NúMERO E EMENTA CEBJMENTO 

NA. COMISSA.O 

OF!CIO "S" N'? 32, de 1 9714, do Senhor Gove~ 05/05/77 
naCcr do Estado do Amazonas , solicitando 
autorização do Senado fede~al, para alienar 
G Empresa Parapanf'ma SI A., Hiner•ação, Indús 
tria e Construção, urna faixa de terras pÜ 
blicas de aproximadamente 74.000 hectares 7 
localizada naquele Estado. 

PROJETO Dt LEI DO StNADO N'l 2~8116 18105/71 

Proíbe a pesca 
brasileiro. 

da baleia no mar te~ritorial 

DATA DE 

DE 1917. 

RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

DESIGNADO OIS- DO PARECEÀ 
TRJBUIÇAO 00 RELATOR 

Senador ROBIR 06/05/77 Pelo arquivamen 
TO SATURNINO to. 

Senador EVE~ 19/05/77 Por audiência 

SIO VIEIRA do Ministério 

•• Jgricul tura 

RELATOR CONCLUSÃO 

Junho de 1977 

CONCLUSAO 
OA 06SEAVAÇOES 

COMISSÃO 

Aprovado em 
31/05/77. 

Aprovado em 

31/05177. 

DATA DA CONCLUSAO 
OBSERVAÇOES NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBU!ÇAO DO RELATOR COMISSAO 

Pela remessa 
' aos Ministr-os 

da Agricultur<'l: 
e do Plane:l_a -
men"to, da ln"te 
gra das pale~:: 
"tras, c:onferen 
cias e deb<itei 

n:orCAç~o lf9 OJ/75 • Indica o exame, pela 18/09/75 Senador Redisuibu[ 
realizados,· Pe 
ra que se pos- Aprovado, .. 

Comissão de Agricultura, da viabilidade a atender ~ 
31105171. de realização de debates Acerca da situa- ITAL!VIO do ao Sv. ue deliberou 

ção flo~estal b~sileira. COELHO Comissão: a) 
Senador fornecer subsÍ 

Italivio 
dias para o r-
Plano Nacional 
de Refloresta~ 

Coelho, •• ment-e; • b) 00 
laborar na eiã 

14/03/17. ~oração do Pr-2 
jeto de l.Xi de 
ntualizaçao do 
CÓdigo Flores-

PROJETO DE LEI DO 5tNADO N9 122/75 - q•e 12105117 Senador 13/05177 Pela Rejeição Aprova.do •• 
asGegura ao lavrado~ o direito de pagar o BENEDrTO 31/:15/77. 

débito agricola por meio de consignação j~ FERREIRA 

dicial do produto apenhado, ou financiado, -~-----~--~--- ---------~ 

to~ando-se por bdse os preços D:IÍ:niii!OS fix!!_ RE~distribuÍdo 13/05177 

I dos pelo Governo Federal. ao Senador 

OtA!R BtCKER 
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SIJITI.SE DOS TRABALHOS DA C0!1IS:::i't.') 

Re.uniêies Ordinárias .•..• · .• • •••.••.•. · •. · ... . 
Projetos relatados . , , . , •.••. , •. , •. , ........ , . 

Projetos distribuidos •....••.••••••......•..•. 

Oficios ~ecebidos 

OfÍcios expedidos • , , . , .. , , ..•• , .. , ...... . 

Pedidos de vista .• , .••....•.. ; , .••.. , · · •. · 

Encndas il[lre:>en.tadas ....•..•.•...•...... 

Comparecinento de autoridades .•..•.. , .. , ... 

Convites exp<:!didou .. , •. , •. , ..••. , •• , •... , 

Tele.z~t expedidos •.• , ••.•• , •• , , . , , .• , · .... 

Telexs recebidos 

Telegramas recebidos •.••.••..•............ 

Uur,ln'te os traba.lhon I'ealizados pela Cor:~i·;. 1·J 

as se:o;uinte5 autoridade~ pdri!. f'·'le-r.tra., ser;ui<"la de debate,;: 

I) Dr. . Francisco Sales e '!almo de !1oril'dS, 

tura e médico sanitar•ista do Ministério da SaÚde, re~p..,ct 

dicc óe BOr<:lura no leite; 

II) D'!'· \!;lio Palma í\rruda, Diretor do Der,...h· 

~:acionai de Colonização ,e Reforma Ar;rária <INCRA}, que dcl><il, 

~il "· 

II!) Or .. Paulo /lzcvedo F!erutti, Preside'1te 

florestal <IP.Of) que ;ibordou o temct "PolÍtica Florestal Pr., 

A Co~issão convidou o Dr. Roberto Viann~, ~ 

to da Produção, para fazer Ul'lol palestra, ser,uida. de. del><.~te:... 

aceito. e o conferencista abordará o tema: "PolÍtica de f'r-. 

o Sr. Ministro do Exército, \>ener.ü Syb·J;• 

t::oe 10 e 25 de junho próximo,_, uma conferência no EStQ11" •' 

1hÕes Rodoviário e Ferroviário, e, também, sobre o prop.r ... 

do Exército, através de convêniOs com o Ministério da A1•.r· 

A Co::-.issão comparecerá ao honroso convi te, 

o Órgão aprovo~, em sua reunião de 2~/S, . 

que se convide o Superintendente da SUDEPE, Sr. Josias Lu:·. 

irregularidades no Õrgão. A convocação deverá ser feitu 

ra fará no Plenário da tâmara dos Deputados. 

BrasÍlia, 31 de ,. 

:-:.t•xta~feira 3 24!1 

-~., 'Jl 

I _ I i~'-' 

foi 
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CO:\USS;\0 DE P.SSUN'!'OS 1\EGIONA18 

RELATóRIO CORRESPO".\"DENTE AO Me8 .DE MAIO DE1971. 

PnESJDE~"TE: SEt~ADOR DlNARTE\i ~IZ 

.\SSJSTE.'\"TE: LtDA FERREl:RA DAR ROCHA 

DATA DE RE· RElATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO OIS· 00 PARECER DA OBSEAVAÇOeS 

NA COMISSÃO TRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PF0JSTO DE LEI CO SENADO N9 140 L Di: 1976 

Acrescenta dispositivos ao l;leerato-
SENADOR JARDA 

lei r:.9 221, de 28 de fevereiro de l. 961 
28.0<1. 77 03.05. 77 

' PASSARINHO 
q~.<e C.tapÕ2 sobre a pcoteçãc e eatt~uloa i 

pesca. 

CO:\llSS.\0 DE CONSTITU!Ç~O E JUSTiÇA. 

RELATóUIOCORJU:SPONDJ!:NTBAOftf2SDE MA! O DE 1917 

PRESIDENTE: 

ASSISTENTE: MARIA l!ELtNA 8UBiiiO BAANDJ.o. 
' .li:. 

li;" 
O"TA DE RE- RELATOR OATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

NúMERO E EMENlA CEBIMENTO DESIGNADO 015- DO PARECER DA OBSEFWAÇeES 
NA COMJSSAO TRLBUJÇAO DO I<ELATüR Cmt.ISSAO 

P~OJETO Ltt SENADO N9 SJ/17•01. i~-04.77 S:E:NADOR WlL- 25.04.77 Constitucional APROVhDO. 
SON GONÇALVES e jur!dico. {0-I.OS.i?) 

o~ Sr. ?residente da RepÚblic~. ptopándo 
ao Senado Federal, para que seja autori~ 
~ado o Govo~no do D.Federal a oontratr 
e~ril•ti.mos deaUMdoa à elabOraJio e 

' 
l!"X.e.cuçio de prCHJl'Uia.s de desenvo vimento 
ü~~ano. 

hutor~ Poder Executivo. 
' ' 

PROJETO m;soLVÇAo DA COJUssXO ECOtlOMli\ l 2.0.04. 77 SENADOR OTTO 20.04.77 Constitucional APROVADO. 
:.,;:;;saGE!i t~Q Jl/77, do Sr. Preddente de LEHMANH. e jur!dico. {04.05.77) 
RQpÜblica, propondQ ao senado Fe4ara1 p~ 
r' que seja autori~ada a Pref•itura MUn 
eJ.pAl de S. Joa.qililll da Barra (SP) a Ue'-
var o ~ntante de •ua dívida consolida -
d• em Cr$ 4,000.000,00. 
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O!!.TA DE RELATOR CATA DA CONCLUSAO CONCLUSA.O 
NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA 09SEF:VAÇO!;S 

NA COMISSAO DESIGNADO OrSTRIBUICAO 00 P.EI.ATOFI COMISSAO 

l·!E::SAG..::-.1 N9 32;17 do Sr. Presidente da Re- 20.04.77 SENADOR HJ;:L .. 20.04.77 ll:'quivaro.ento. J..t'ROV'i\UO. 

~C~lica, propondo ao Senado federal, para VÍDIO NUNES. (04.05.771 
ç;t:~ s~ja autori:~:ada a Prefeitura Hunicipal ' c.e !pua (S?l a elevar o montante de sua 
C.iv!.da consolidada em Cr$ 6()5.000,00. 

YP..OJE.TO ?J:SCLt:Ç.\0 DA COM.lSSÀO DE ECOHO!UA 20.04.77 SENADOR OTTO 20.04.77 tobst.!tuc!o .. APROVADO. 
5. ::..::;s;.c:::;·J 1~9 J.l/77, do Sr. Presidente da J;;Ell!Wl'N. bal e jtttidi (04.05.771 
R~y~~lica, prc~dndo ao Senado Federal, p~ eo. -
L'< <:Lie ~eja autorizada a Prefeitura Muni-
c.ii:)a 1 de ?orto J'eliz {SP} a elevar o rnon-
tant~ de sua dtvida consolidada ern 
Cr$ 1.463.800,0(). 

?ROJETO LE! SENADO N9 239/76: 22.09.76 SENADOR I'l'A- 1D.OJ.7') Const.1 t:acto .. APROVADO. Redtstribuido 
LIVIO COELHO· Ml. e :)llrid_!. (04.05.77) 

Di3pÕe soare a proibição do uso de coran- co. 
te~ nos aliPentos industrialiZados. 

Autor: Senador Vasconcelos ~erres. 

DATA DE REU\TOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSA O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO • DO PARECeR DA OBSERVACOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISfRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISS.l.O 

:t'P.OJ:E~O LEI SEnADO N9 55/77: 22.04.77 SEHJ\POR NEI.- 25.04.71 conatitueional APROVADO. 
SON CAlillC:IRO. e ~ur.i:dico.Au .. (04.05.17) 

Di.s):Õe soZ,re a obr~gatoriedade do uso "" dien.aie. d~ cs. 
r.;iscaras pelos que trabalham en oficina de 
auto:nóveis. 

Autor: senador Vasconcelos ~erres. 

PROJETO LEI SENADO NQ 307/76: 26.11. 76 SENADOR WIL• 10.03.71 consUtucioaal APROVADO. ~diltribuido. 
SON GONÇALVES e 1ur!dicQ.noa (Q4.0S. 17) 

Altera a Lei n9 4 737, de 15 de julhO de termos ao a:ubs 
àC! l%5 {Cóàigo Eleitoral) titutivo que !? 

l!r"ece:. 
Autor: senador Saldanha Derzi. 

PROJETO LEI SENADO tl9 247/16: 28,09.76 SENADOR U'AL! 10.03.71 constJ.t11c1ona. APlW'IIII>O. RecU.st:t"J.buido. 
VIO COELHÓ. e judcu.ao. (04~05.711 

Introduz modificaçÕes na Lei n9 3 807, de 
ZP de agosto de 19GO - Lei Org$nica •• Pt'!_ 
vidência Social, 

Autor: Senador Nelscn Carneiro. 
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N0M€RO E E;:MENTA 

P~l:;7'Q Lti S.,';,(AOO t,·<;> !;6/17: 

Acrescenta d1~posit!vo à Lei n9 6 2261 de 
1• do ju~ho ~c 1975. 

Autor: SE!nador Otto Lehrnann. 

Pfi.Q.J:;;TO Lti SEHADO NQ 57/771 

Dispõe eobr~ a participação obrigatória de 
Or•~il~irci natos no capital das empresas 
do eator d~ Ab~st~cirnenta, na proporção que 
especifica e d~ outras providências. 

.1'.utcr; Senado~ Cattete Pinheiro • 

PROJn'O LE.t S~!iADO t:/9 :)0)/76: 

Veda a ~oelciçàQ para o per!odo imediato . 
d! d1r1qente~ das Fodera~ões e Confedera -
çoea Sind1cab. 

Autor r Senª4or Vasconcelos Torres. 

NUMERO ~ EMJ:,NTA 

PROJeTO LEI SENADO U9 190/751 
lcr~soer.ta dis~osit!vos a Lei n9 5 991, de 

~iti~1~9~~·~~~é;~i~P~~ ~~~~:s~m~~~~~~~t~i, 
inalJ:',Q:l f'.eur.a~;áut:J.cos e correlatos." 
p;;OJ.;:;TO ~I Sl;::1II,J;l0 !.'9 91/76: 
Rsatrin~a a p~blicidade de medicamentos aos 
ccaos qu& especifica. 
Auto•e~l Sen~4ores Gilvan ROcha. 

Ore~tea Quêrcia. 

PROJ.i:TO u;t .St::l:.OO tl9 306/76: 

Dá nova reOação ao parág~afa único da art. 
~5 ~a ~i Orgânica da Previdência Social. 

Autor1 Senador Otair Becker •• 

PROJETO tet $ENADO N9 2~3/76-Complementar, 

Introduz modificaçõe~ pa ~ei Complementar 
n9 26, de 11.09.75, para a fim de pGrmitir 
~ utilização 40 PIS~PASEF na aquis~ção ou 
con•trução de casa prQpria. 

a tt.o:1 Senad:ot Vaaconcel.o.s 'l'orres. 

DATA ü!; 
RECEBIMENTO 
NA COMfSSAO 

26.04.77 

26.04.77 

26.11.76 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

2).10-75 

01.12.1-6 

25.11.76 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO DJSTRJBUJÇAO 

SE!JADOR NE:.- 26.04. i7 
5011 CARHE!RO. 

SEHADOR NEL- 26.04. 77 
SON Ch..RUEIRO. 

SENADOR ITAL!, 10.03.77 
VIO COELHO, 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 

SEUAD()R NEL - 10.03.77 
SO!l CARllEIRO. 

SENWOR !TAL!_ lO.QJ,77 
VIO COELHO. I 

SENADOR ITALI 10.03.77 
VIO COELHO, -

COI>'CLLSÃO CO~.CLUSAO 
DO PA'lCCõõ:t1. DA 
DO qHATCOJ CO'/'SSAO 

Constit,.ciona' AP!OV.:..LJO. 
o ju.ddico. \'t~;:ciCos S<:ln. 

Hils0n Gcn;<:~l 
ves, HelvidlÕ 
Nunes c Sald2_ 
nha Derzi. 
<G-< .o~. 77l 

Cons ti tuciona 1 AI'ROVA.DO, 
e juridico.Fa 
vorável quant 

(04.0~.77) 

ao mérito. 

Constituciona APROVAI)C. 
e juridico. (04.0~.77) 

Contrãria qaa. 
to ao rnéri to . 

CONCLUSAO CO,\JCt.USAO 
DO PAPECEI=I, DA 
Dé> RELATOR C0'.''3SAO 

t,dot<~ p.J.rcccr r~PR0\'1',;:.1), 

Scn.Jos:j Lin- (0-LO:>. 7í) 
do~o,p/COB:';ti 

tucioa:üida.de 
e jun.UiciJa-
t!~ no;; tc.r:::os 
do ·s<Jbstituti·. 
com 3 su!:lcmen-
das. 

constituC:iQnal APRO'/ADO. 
e jurídica. (04.05.77) 

Constitucional APROVADO. 
e jurídico. (04.05. 77) 

I 

j 
I 

Junho de 1977 

OôS~RVA::-CES 

redistribuido. 

OSS:OR'.';..::::::3 

R~J.is~r il: . ._:_::_,i.;. 
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l~úMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SE!IADO !l9 280/76: 

;;iscJ.r:>lina Q exercício da profissão de de-
tetive partl.cular. 

J,utor: Senador lielson Carneiro. 

PROJETO LEI SE:iADO N9 225/76: 

,\:;r·~sc~!lta disryositivo ã Lei n9 3 807, de 
{Lei Orgânica da Previdência .~:>.2o.l%0 

soci&.ll • 

}\utor: Senador Nelson Carneiro. 

.PROJETO LEI SE;lADO N9 312/76: 

Dispõe sobre a inclusão obrigatória de um 
aposentado, cono rcpre5entante.da~ catcg2_ 
r1as proflS$1onais, junto aos orgaos de 
deliberação co:etiva e controle adminis -
trativo jurisdLcional da Previdência social 

Autor: Sena.Jor Nelson Carneiro. 

Nú'i\EAO E EMENTA 

p;;.OJi::TO LEI SENADO NQ 194/76: 

nispõe sobre a concessão de bolsas de estu­
do"' r:elo Hinistén.o da Educação e Cultura 
aos exercentes de cargo~ de administração 
sindJ.cal ou reprcscntaçao profissional. 

Au~or: Sêna1or Vasconcelos Torres. 

Pi.CJETOLEI SI!:UADO NQ 50/77: 

o~sp6~ sobre o cancelamento de penalidades 
aplicadas a serv.Ldores civis e o abono de 
f~ltas não jUsti:icadas. 

Au~or: Senador Vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI SENADO U9 297/76: 

Altera a redação do art. 29 da Lei n9 •••• 
4 281, de 8.11.1963. 

Autor: Senador t1e1son Carneiro. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

28.10. 76 

15.09. 76 

03.12.76 

DATA DE 
AtCEB\Mt'"lTO 
NA CC'MISSAQ 

18.08.76 

22.04. 77 

25.11.76 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR ITM,! 
VIO COELHO. 

SEUADOR ITAL! 
VIO COELHO, 

SENADOR !TAlo!. 
VIO COELHO. 

RELATOR 

DESIGNADO 

SX::l1ADOR HEI­
TOR DIAS. 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

10.03.77 

10.03.77 

10.03. 71 

DATA DA 

OISTniBUIÇAO 

10.03.77 

SENADOR HELVl 25.04.77 
DIO NUNES. -

SJ::l1APOR 1T1\l.l 10.03.77 
VIO COELHO. -

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Constitucional 

' juddico. 

Constitucional 
e jurídico.co 
trário quant.o 
ao mérito. 

Constitucional 
c jur!dico.con 
trário quanto 
ao mérito. 

CONClUSI,Q 
DO PM:.:C:?R 
DO RELATOn 

Inconstitucio 
nal. -

CONClUSÃO 
DA 

COMI$5.\0 

APROVADO. 
(04.05.77) 

Constituciona 
e jurídico.Fa 
vorávcl quant 
cO nérito. 
Vl:;;;Çl:JOS o Re 
lator e Sen .~; 
Gonçalvo~,Sal 
dant..a o~r:d. e 
to Lelt.':lann. 
Rel<~tor Venci 
sen.IIclV!dio 

CO~=:LUSA.-1 
DA 

COIA·S.Sl.O 

APROVADO. 
(04..05.771 

Inconst1tuc1o- APROVADO. 
na!. (04.03. 77) 

Inconstitucio- APROVADO. 
ttal. (04.05.77) 

OSSE:f:VAÇ~ES 

Redi str iZu:Li ::>. 
v::.s:::.:: ao s~; •• 
;,=cicly FIL1·:1, 
\0L05. 71) 

RedistribuidO, 

uon 

Qt-

o 
'.lnes. 

OSSZRVAÇeES 

R.edistribu.i~c. 



l)lARlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi<> D) Junhodtl977 

OA'TA DE RELATOR DATA DA CONCt.US;\0 CONCLUSÃO NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECE>: DA OSSE?'J,\Cãss 
NA COMISSAQ DESIGNADO DISTRTBUIÇAQ DO RELATOR CQI,liSSÃO 

' 
?ROJETO U:I SE:!ADO N9 04/77~ Q3 ,03 .1'1 SEHAPOR I'I'At!, 10.03.77 1nco.nst.ituci2 M'RO\'ADIJ. 

V!O COELHO, nal. (04.05.77) 
!-!odifica a redação de dispositivo da Lei 
n9 3 807, de 26.08.1960- Lei O;sân~ça ~• 
Previdência social. 

Autor: senaêor Vasconcelos to:r:rell~ 

?itO.J~TO LJ:;! SE'l.lAOO N9 156/H: ~2.06.76 SENADOR HEI- 10.03.77 Constituciona APROV.i\:10, 
'I'OR DIAS. e jurldico.c,~~ {04.05.77) 

Dá nov.s red~ção a'a art. 492 Q~ co~l1d~çio trá:io quant 
ãas Leis do Trabalho apr~ada pelo D~creto• ao mérito. 
-lei n';' 5 45.2, de Ol,0$.1943. 

Autor: senador Lázaro Barbosa. 

PR?JETO r.El S~J,\t)O N9 059/77: 27.04.77 SENADOR NEL ... 27.04.77 Constitucional JU'ROVADO. 
SON CAnNEIRO. E:! jurídico. (04.05.77) 

Co~sider4 1ntegrant~s do aalirlo, par4 e• 
feito de pagamento do repouso semanal, ··-~unerado, as noras extr~s habitUAl&. 

Autor: Senador Itallvio CQelho. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO GOr.!C~USAQ 
NOME.RO i: EMENTA AECEBIMEN'l'O DO "ARECER DA OBS::::R",'A';CSS 

NA COMISSM DESIGNADO OISTRTBUJÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

!':\.O.J::'!'O LEI SENADO N9 257/76: 11.10.7& SENAQOR HEI- 10.03.77 Consti tuciona APROV!,DO, Redistri~ui<!c. 
TO~ DIAS. e jurídico co::: {04.0~.7:1) 

oá nova redação ao ~ 19 do art. 4$7 do O.... emenda n9 1-
creto-le1"n9 S 452, de 19 de 111410 d• 1943 C:ÇJ 
{CL'I'}, 

A~tor: senador Orestes Quérc1a. 

PRO:t'I'O Lti SE:!1ADO U9 46/17z 2~.04.71 SENAI;IOR SALDA 25,04.77 Co!'lstitucional .APROVADO. 
~liA. PERU • - Cor.tr5.r~o qua= (04.05.77) 

:·lOdifica a ;e-:1. n9 4 717, de l9,Q7.l.96S,~e to ao merito. 
reg~la a a~ao popular. 

Al.õtor: Se~a~or Vasconce1o3 Torres. 

. cr::czc •s• fl9 32/74 õo Govm-P44Qt ® E!Stf.• Z5.o•. 77 SEWU)OR mn.- 25.04.77 Arquivamento. APROVADO. 
dG do A.~;cna•• sotlcitanào ~ Senado Fe4! I ~CN Cli,RNEIRO. (04.05.71) 

;~i: f~~!r:~~~~ai~ü~~i:~: ~~~:~u-
~ faixa Qe terfas públicas ~~. oprQ~4! 
mente# 74 mil hecta.e3 ~p~~~a~Ga ~tlQ 
I:s._a<io. 
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DATA DE RELATOR CAiA 011. CONCLVS.l\0 CONCLUSÃO 
NOiliERO E EMEN"T A RECEBIMENTO DO PARECER DA C.BSERVAÇõO::S 

NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRIBU!ÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

r;:,s;/ShG.:::M NQ 78/77 do Sr. Presidente da Re- 04,05.77 SEUi\DOR OTTO 05.os.77 SECRETA. 

:Y::.Olica, s~1m.eto;:ndo à aprovação do Senado LEmiAim. (11.05. 77) 

J.'c.d~r;~,l, o nor..c do Dr. GUALTER GODINHO,Prc 
s!.clc:-:.te do Tribunal de Justiça tUlitar dÕ 
~st~Co de s. Pa~lo, p~ra e~ercer o cargo 
d<:: ::i:üstro do l'ribunal Supc:-ior Hilitar 
r.<J v<..c;a decorrente do falt:lcimento dl,ll Hi -
~is~ro ~~a=llio Lopes Salgado, 

184/76-DF 28.10.76 SE!U\DOR ·HEI- 10.03.77 Inconstituc1o APROV.\DO. Redistrio;;ido 
PROJ.t:'i'O LEI SE;;ADO ll9 

oal injurl'= Vencidos sen. 1- DE PLE:tii..RIO) 'l:OR Dlh$. e (:<::s:m.> :19 cltoa. Uelson carne! 
Per::-, i ta aposentadoria voluntária, nas con- ro, Leite Cha 
::!i::S~s c;:ue especifica, aos funcionários p~ v e' e Dirceu 
~liccs do Distrito Federal incluidos no - Cardoso. 
Qu<:td:-o Suple:õ!~ntar ou pOStOS ern disponibi- (11.05.77) 
lidaJe. 

hut.ort Poder i;:.<.ecutivo. 

PROJETO LEI S.t:NADO N9 22/77: 17.03.77 SENADOR WIL- 17.03.77 constituc1o- APROVADO. 
SDll GOUÇALWS n&l e jur!di (ll-05.17) 

Suprima-se o art. 93 e o parágrafo Único co.FavoráveT 

da Lei n9 5 988' de 14.12.73. no mérito e 
pede audiên-
cia. da CEC. 

l\utort Senado1: Lu i~ Viana. 

OAiA DE P.t=l..ATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMERO E EllENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSER'/AÇ;::E:.S 

NA COMISSAO OESIGNAOQ DISTAISUIÇAO 00 RELATOR COMISS.lO 

Of!CIO ~s" 1:9 'J2/77 do Presidente do Supre 29.03.77 SEllAPOR lffiLV! 30.03.77 Favorãvel eom APROVl\00. 
r.:.') 7::-ibunal Feda!:"al, Recurso Extl:'eordiná = PIO Nln'IES. . ... (11.05. 77) 
rio n? 80 dOl, <lo Estado de !Hnas Gerais 
inconst~t~cLon~lidade ~o Decreto n9 ll 33Ó, 
de 13.01. 11. d,1quele Rstado. 

~ 

PROJE'I'O LEI CÃ!.:ARA H9 33/76: 21.05.76 SENADOR WIL - 10.01.17 Constitueio- APROVADO. Redistribuido 
SON GONÇ!ú.VES nal e jur!d!. (ll. os. 77) 

Altera a reàaç3o do art. 10 da Lei n9 co, com emen 
5 632' de 21.07.71- Lei Orgânica dos I? a! da n9 l-CCJ7 
tidos PolltiCOs. 

A~.:tor: Deputado Daso Coimbra. 

PROJETO LEI SEll<\DO N9 248/76: 30.09.76 SENADOR ITA- 10.01.17 Au4iii:nci& do Constitucio- Red!strii:luiào 
LIVIO COELHO JUn.Agricult~ nal e judd! 

Prolbe a pesca da baleia no mar territoria ... co. 
brasileiro. r~~~;d~11 S~n!~ 

dores llelvi-
Jo.uto::t Senador Nelson carneiro. dio ::unes, t-.'i 

son Gonralves 
e Osires Tei-

1Hó~s. ??J 
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ND'.:ERO .E EMENTA 

onero "S" ij9 06/77 do sr, Presidente do 
s·..:)::::e;o ':'ri:~:.:nal Federal r Recurso ExtrD.O! 
c:::-.~:-io r.9 d1 'Ji8, i:"C+:l<lo d<" :.. " ,._,.., i 

=n3t.lt.'..:CJ.~n .. ll .<..:..: '-, .. ::;!:. 1.' 
91, C.e 27.1:0.1972, daquu1e t:st.a<W· 

P?.~JE'i'O LEI SC.-."..00 :;9 109/76: 

Ac:escc:-:.ta } 59 L.O art. 64 da L'-'i '1? 
.:. 5o~, de 30.11.1%4, que dispÕP. .oobn. o 
E'statuto d.1 Terra. 

Au~or: Senador Evel5sio Vieira. 

PROJETO LEI s;;;lADO 119 122/75: 

As3~gura ao lavrador o direito de txJ.g~r 0 

débito agr.icola por noio de cons~<Jr. .. ;: 10 ju 
dicial do produto .tpenhada, ou fill·Ltci~do-; 
to:::o::ndo~se por b<tse os prQços m1nl;'' :: fi -
xar\os pelo Governo Federal. 

Autor: Senaàcr Leite Chaves. 

NOMERO E E'-~ENTA 

PROJETO DEC~TO ~EGISLATIVO N9 17/75: 

;.l~era () Decrc;t · 
1975, que dis;-­
ti! r, 

Autor: Senador 

Lcgi~lativo nÇ 9G, de 
:>obre o pecúlio p<trlanc!! 

lf;on Carneiro. 

?ROJETO LEI CÂHAU!-. 1;9 11/75: 
{SU3STITUTIVO DA C~C) 

Declara o Pau Br<:tsil árvore nacional, rk:­
tcr:üna o seu plantio e a sua divulgaçUr) 
durante a Festa ,"\nual das :U:vorcs. 

Autor: Deputado José BOnifácio Neto. 

Dj ~:õObre a contagem em favor dos segu 
io r:JPS elo tempo de serviyo públicO 

·ual e municipal. 

Autor: Senildor J.luuro Benevides. 

,, 
~ UO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 0) 

I 

DATA DE 
REC~BIMENTO 
1~fl COMISSÃO 

01.04.77 

03.76 

'· 04.77 

.TA, DE 

I, . 'l.1'=NTO 
'':SSAO 

Oú. 76 

J6. 75 

02.05.77 

• RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA I 
DISTRIBIJ!ÇAO 

CQi>:CLU'S:ÀQ 
DO PP·"'.:-:;::'1 
00 fifi..A :'"Gil 

co~;cu.:s;..o 
c.; 

co::.ss.>.o 

Sl:::.ilWOR OTTO 
LEmwm. 

20.04.77 

SEnADOR tHL- 10.03.77 
SO:~ GOHÇALVC:S 

SENADOR NEL - 03.05.77 
SOU CARNEIRO. 

RELAiOR DATA DA 

O=SIGNADO DISTRI8UIÇAO 

SENADOR o·rTO 10.03,77 
LE:m.wm. 

SE!~ADOR VIR- 10.03.77 
CEU Cl\lUlOSO. 

SEUADOR NEL- 03.05.77 
SON CARNEIRO. 

Favo::;ii.vel com APf,Q\';\üO. 
~RS. {ll.05.7il 

Constituc::io - APP.OVf.DO. 
:1.al e jud.di- (ll.OS. 17) 
co, J.ncorpor3;; 
do ao Sllu p<~-

rec::!r o Co Se, 
José Linúoso. 

Co~atitucio - APRCVADO. 
nal e juddi- {11.05. 77) 
co nos t.c~::'.OS 

00 su.bstituti­
vodaCCJa-
provado em re 
nião de 10.03 
76. 

cor.:c•_USAO 
00 Pf.élEC~R 
DO RELATOR 

cons ::i tucio 
nal e j..::r!Ci­
o, con C"'·<:lnda 
t:.<H:CCJ. 

A?ROVA:lO. 
Votd con res­
trições Se:t. 
Nelson Ca!."nei 
rc, 
(ll.OS. 77) 

Constitu~io - APROVADO. 
nais e jur.idi (11.05.77) 
os o Projeto-
e o substitutl 
vo. 

;\nexação ao APROVADO. 
PLS n9 56/17. {11.05.77) 

Junhode1977 

• 

i~edistrLo:.liê.o 
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I DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

I 
CONCLUSAO 

I N(MERO E EMENTA RECEBIMENTO DO Pt-R::CER DA 03SER'/,; ';~:::S 
NA COMISSAO DESIGII:ADO DISTRIBUIÇ."\0 00 RELATGR CO.'.'I3S~'J 

l?.ROJETO LEI SE;~ADO N9 47/17: 22.04.77 SENADOR OT'fO 25.04. 77 Consti t•Jcio~ APfiOWJ.lO. I LE!Jl@ll/, nal e juddi (11.05. 77) 
Outorga a regalia da prisão especial aos co.ra·:or5.vc1" 
;;ro!'.cssares do unsino primário e do ensino no rnCrito,cO!õl 
::-.é:!io. cn~aJa n9 1-

CCJ 
Vencido o sen 

AUtor: Senador Vasco[lCClOS Torres. :relvÍdio Nu -
n"'s. 

:?l'.OJETO LJ:l S<::<ADO ~1'J 26/76: 19.03.76 Sh'NADOR DIR- 10.03. 77 Consti tucio~ Inconstituci~ Re.:!ist.tL::.~i-:::;. 

Ci::U CARDOSO. nal e jurídi nal. 
co.r'avorávef (11.05.17) 

o fi nova rcdaç'iio ao § 2<::> de art. 99 da Lei no r::&rito. 
a9 5 390, de Od.OG.l973. Venci<lo::; • rtclutor, Sen-

Leite C11aves 
A~tor: S:mador ('restes Quórcia. :lelson Carn~i 

ro. 

PROJ;:;~O LEI SC!lADO N9 GJ/17: OL05.77 SENADOR tiEL - 05.05.77 I VBt; ao Son-SDN Cl\.ruu:rn.o. heJ.Vl.C:.:lC .o.l -
A?lica ao dirigente sindical candidato a nes. 
cargo eletivo o disposto no art. 14 da (l.l-:;5.71) 
Lei no 6 O:oS, de 17.06.1974. 

Autor: senador Jarbas Passarinho. 

DATA DE RELATOR DATA DA I cor>~:::LusAo co.-..!cws;o ! 
NOr,~EõflO E EMENTA RECEBIMENTO DO PAR!i:CE8 DA C3S:õ!" ' . ., ;:~:s 

1

. 
NA CO)AISSAO DESIGNADO DISTR.i6UICÃO 00 ~EU•.TCR CC:.' .• SSÃO 

f--O-F_l_C_I_O __ ""-S-''-,-.,o--0_3_/_7_7 __ d_o __ S_r_. __ P_r_e_'_i_d_e_n_t_e ____ d_o_i---,-,-.0-3--.7-7 __ 
1_s_s_t_lADO---R--OO--TO--l-=l' ravorãve1_c_o_P~--AP--R_O_v_·~-c-o----~-------------~~ 

$3L do E~tado de S. r01ulo, inco:Jstitucio- \ 
s ·,rre;-o Tribunal redcral, Representação n<? LEH/11"\1.111. PRS.I . (ll. 0'5. 11 J 

nali~ade do art. C9 das DisposiçÕes ~rans~ 
tõ~ias da Lei Co~ple~cntar n<? 112, de 15 
de outubro de 137~, daquele Estado. 

PR:lJETO LEI SEl;ADO 1:9 152/74: 
(s;;JSTI'i'l."TIVO l)i\. Ct::C) 

~s~dbelecc a grdfia tradicional no nome 
das cidades t.o=a<i<l~ ~elo PatrimÔnio llia­
t.órico. 

;,u.:;:.Ol:; Scna.dor Vasconcelos 'i'orrcs. 

?I:O..íl-.:?0 LEI SC!Il>LJO 119 2 7/77: 

<.crescetlta par5grafo ao art. 49 do Dccrc­
tv•1el n9 791, de 27.00.b9, que dispÕes~ 
bre o pedágio em rodovias federais. 

l.utor: Senador Ro.bcrto Saturnino. 

29.04. 76 

18.03.77 

SENADOR DIR­
CEU CARDOSO. 

10.03.77 

Si:.Hlú>OR NJ::L- 21.03. 77 
SOH CARIH::IRO. 

constituciona APROVADO. 
e jurídico. {11.05.77) 

Constitucio- APRCVADO. 
nal c jurld! (ll-05.77) 
co. 

Redi:>t!'i:O:.:lcioj 

• 

L------------------------------------------L----------L------------L----------L----------~--------------L-----------
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1M8 Sexta-felra 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

NúMERO E EMENTA 

Ps:\OJ:::.":O LEI S,e;;ADO li9 01/77: 

I:-,c!.ui nc conceito de ensino de 19 grau , 
;;;,.ra fins uo Qisposto no art. 59 da Lei n9 
3 ~12, de ll.ud.l]7l, o ministrado a cria~ 
Ç"-r =!.e idade in.::crior a sete ano». 

.";.:::or: Se;:adox:: Otto Lehrnann. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

03.03.77 

RELATOR 

DESIGNADO 

S:;",Ji\.DOR IIEt-
SO;l CAR;if:IlW. 

;>l,J.':-.'0 L~I s~:;l\DO 1;9 !..4/7t>: oS. nova reda- 09.05. 77 SENADOR HEI­
TOR DIAS ç:::io ao art. 7? da Lei 4 2tiu,3.10.GJ; PLS 

:;> ~0/76: elcvil de :;, para 10% do ~al.:irio 
::inlr..:~ a cota do sal5:riO-fõtT.lÍlia devido 
a::::; <:~:-.~.rcçedo~ que percl.!ba.J atê 5 ,;alârios 
:;;.. .. !.lias; ?LS .:9 310/7u: J:..spÕt:! sobre o 
:-~;\~:..:lttl cn forma u:e percentual do Si!!ário-
-.:'t~.-illa conccctido aos emprc~ados regidos 
~du c: .. n:. 
;,·.:torc.s: Senadores Agcnor o'laria,rranco 

::o;1toro c iielson Carneiro. 

o:-:..:::w S:.J/187, Uo Sr. Presidente do Senado 
:r~uoral, S\.WI;~etendo .l CCJ, en recurso "ex­
o:z.:.cio'", o UeciuiJo pela Presülência na 
s~;;;;:3:o de 04.1):).77, c 'JU<'l se refere às 
.1r r: .J.<l a ~.,rc:a a<lot;::Jds n<.l t.ran.i taç:io <lc 
?~o: o5t<t de_Ll.lenda ã Constitui<;5o e;n face 
J~ di,;:;osiqws const<.~nt~s Ua EI~cnJa Cons­
t.!.:.o.:;cional a9 ... , <.lc 1977. 

NúMERO E EME"JTA 

P::.OJ'f.TO :.:;I Sl:i:;.DO !19 63/17: 

;.;li::il ao diris;e:1te sindical candidato 
c~::::~o ele~ivo o disposto no art. l4 
~~i ~ 9 o OjS, de 17 de junho de 1974. 

K\J,tor: Se:1ac.lor Jarbas Passarinllo. 

Fil.).J..;TO LEI C;\:11\.R.i\ i19 35/77: 

i\.l.lto::-: Deputado Sú;uair.;~ Campos. 

a 
da 

t5. no'Jil rcdil.çiio ao art. 543 da Cohsolida­
çii:::. C::as Leis J.o Trab<~:l:Jo. 

Autor: Senad.or Nelson Carneiro. 

11.05.77 SEllADOn HEL­
VIOIO HUHES. 

• 

DATA DE 
RECEBIME:-.lTO 
NA COMTSSAO 

04 .os. 77 

12.05.77= 

27.04.77 

RELATOR 

DESIGNADO 

SE!IAlJOR ll].;L-
SOiJ C.i\Wll:IRO. 

SEHlUJOR lli:L­
VIOIO NUl:n:s. 

SE~ll\DOR ITA­
LIVIO COELHO. 

DATA DA 

DISTRIBLJIÇAO 

10.03.77 

09.05.77 

11.05.77 

DATA ':lA 

DISTRlBUIÇÃO 

05.05.77 

13.05,77 

28.04.77 

CONC.L'SAO 
DC PMi:CER 
DO RELATOR 

InjuriJico. 

Favorlivel. 

COt\CUJSJíO 
iJO f'lARECER 
DO RELATOR 

Constitucio 
n-:tl e jurí.di-
co.Filvo::::Evol 
no ::-:!rit.o. 

constituci() -
nal a jurldi­
co.favor5.v~1 
:10 ;cSritoo.boa 
técnica lc']iS 
ldt~va. -

Constitucio -
nal e jurÍdi­
oo. 

CONCLUSAO 
DA 

CO~.l:SS.\0 

liPRO\';QO, con 
tra. os votos­
dos Scn.Ita-
1ivlo :::oeL"IO, 
uirc!::.J Cil.r.io­
so e "tt'o :.c.':. 
rnann.c/Vo':.O -
em <>e;:.araUo . 
(11.0.).7;} 

APROVADO. 
Veta com rcs­
tt"ir;Õcs Sen. 
Jl.c:cioly Filho 
/lO::. OJ. 77} 

CONCLUSAÓ 
DA 

co~.· .. ss~o 

:\l;>aOVA!JO. 
lló.OS.77) 

hPROVADO. 
Vot.:: c:::~ rcs 
tri•;;Õc.> Sc:l7 
Aé:c iolj' .Fi.::~o 
c ~.:c.:l:Jr<:~-5'~ 

Vc:n::i<.lO O S<m 
~~~~c..a C<:~rnc~ 

(H:!.OJ.17) 

l1PRO\IALlO. 
(1{;.05.77) 

Junho de 1977 

05Si::R'·IAÇ~::::S 

Co:1CCQ.ic!a. vis 
ra ao Sc:..:;eT 
~0:1 <:arnelro::: 
111.v:,. 77) 

08S<=:RVAC~~S 



Jollhodel977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~ U) 

NúMERO E EMENTA 

?=<:J,.:'O r.:; I s.::;;.'..DO :t9 36/77: 

i'c~ul<t::-.ent.:> a venda ao i')úblico de seguro 
;_:::.;lt.e.::ivo d·~ acident~ pesl>oal para co· 
.;r:= o~ riSCOS nas viagcn::; realizadas em 
S:· __ pu,s (.e t:ti!;n~FO'!t.~:s coletivo. 

;..·u.::or: sc:-~ado:: Vesc;:oncelos Torres. 

:?:\OJ<::~.'O ;..EI s:.:;u.oo n9 286/76: 

i>:J.tor.!.za o Poder &xecutivo • doar o préc:Uo 
:r..: e r:.enciono::.. 

Autor: Senallor Jarb.!IS Passarinho. 

?l\DJETO ~El Sin<ADO N9 64/77: 

~ütera dispositivo da Lei OrgSnica da Pre-
viê.ência social no J ô07, de 1960, para Q 

fi;;~ õc instituir r~q~~ especial de assis.,. 
t::Cncia ra&dica-social para cJ;"ianÇa$. 

,)u~cr: senador lielson carneiro. 

Nú!>IERO E EMENTA 

??.OJZ:':'O :Oi:I CÃ::;,.P.ll. 119 43/75: 

rs·;:S?I'I'\.iT!VO !:A Co:J!SSJ\.0 SACPE} 

?re-.·~ ci!stico er.ulati vo para c.lir.\inação 
~~s c~alag~ns da co~crciali~açâo final, 
J:l.:e::vh·cis após a sua utilizaçâo. 

hu~?r: DeFutado Faria Lima. 

;,:>RJ,;:;o;o LI..: I S!;li.\.DO l/9 40(76: 

.~t:;~Cc sob'"e o :}recesso de fiscalização ~ 
_.:l câ~:ara (.ios !)•!putados e pelo senaclo :Feà'C 
~~1. dos a~~~ uo PoU~r Executivo e os dã 
,-.::bi:üstração Indireta.. 

l.:.:to=: senador 11:~uro Benevides. 

?i.OT.-:1'0 Lt:I s:;;;;.oo f./9 71/77: 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

24.03.77 

04.11.76 

04.05. 77 

DATA DE 
REC!:OSIMENTO 
NP.. ÇOM\SSJí.O 

24.03.76 

Dispõe sobre os e~preqados optantes ou não 05,05.77 
da Lei n9 5 107, de lJ de setembro de 1966, 
co;:: r.,a:is de 25 anos de serviço. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

RELATOR 

DESIGNADO 

SE~IJ\UO~ OSI-
IU:;S 'l'!::IXi:;IRl\, 

SENADOR DIR· 
CEU CAIWOSO • 

SEUADOR HEL-
VIDIO mnu:s. 

RELATOR 

DESI~N>\00 

SEIIADOR DIR­

CEU CA!'J)QSO. 

SEiiADOit HELVI 
PIO l!lJJ.U:S. -

OATA OA 

DISTRIBUIÇÃO 

24.03,17 

10.03,77 

05.05,77 

DATA DA 

0\STFilBUlÇÃO 

10.03.77 

10,03.77 

SENADOR HELVI 06.05.77 
DIO Nut,P::S. -

CONCLUSÃO 
DO PARECEA 
DO RELATGA 

Constitucio -
nal e juríó.i-
co. 

constitue lo -
nal • jurldi-
co . 

Constitucto-
nal e jurldi 
CO'-Contrãrio-
no rnêrito. 

CONCLUSÃO 
DO PA!'lP.::E;; 
00 RELATOR 

Constitucio­

nal e judd~ 

co. 

Inconstitucio 
nal c incorp2 
ra no :;~u !'il­
rcccr o rela­
tório Uo Se!l. 
JosJ Licdoso. 

Injur!dico. 

Sexta-lelnt 3 2<161 

CONCLUSÃO 
DA 

CO'.l:SSAO 

AP:tO\"i.DO. 
VenciUo3 S~n~~ !ator c 
ltalivio Coe-
lho. i\ CCJ ~§ 
ta p/rejeiçZo 
no nérito. 
(18.05.71) 

APROVADO. 
(!8.05.77) 

APROVi\00, 
(18,05. 77) 

CONC:..US).O 
CA 

co:.i:SSÃO 

APRCVi.VO. 

Ü0.05.77) 

APHO'IADO. 
Vencidos os 
Sen. :lelson 
Carneiro e 
Uirceu Ca:r:Co 
so. Vot.a co::Í 
rc.;triçõcs o 
s~n.~-,cciol:t 
Fllho. 
(ló.D5. 77) 

APil.OVl.DO. 
(18 .os. 77) 

OBS;:'R'/AÇCES 

Redistri:Cu!cio 

Redis:::ri.t.n:::.c 

~edist:rii:atid.o 



DIÁRIO DO CONGRESSo NACIONAL (Soçio 0) Juaho de 1977 

DATA DE RELATOR DATA DA COt'.CLUSAO CONCLUSÃO 
NóME:RO E êME"NTA AECEBI'/E"NTO DO PARECER DA CSSEF''.'ACt::S 

NA cow.:ssAo DES'GNADO DIST~IBU:ÇAO DO RELATOR CO\IISSAO 

t::DlCAÇAo :;<;> 04/75 do sen. Itamar Franco, 17.10.75 SENADOR !!LI- 10.0).77 \'ist.a ao s.,::. 
indic:a.nc:o, r. os terr.ros úo art. 247 do Re- TOR DIAS. Ll~l.tes '!:~J.x;,.= 
~i:::.ontt"1 1ntcrno, " cc.r vroceder .,stucto~ r a. 

"" se::t::iC.o dà CI>Cl<I.!:QCeX: ,. ;_;,ode o Go<ror-
(ló. 05. 77) · nacic::r do D.FtJCCtal '"r convocado para 

pre~tar esclaret:it:'.cnto<> sobr'E! a sua adJ~i-
.n1Straçúo ao Plenário do Senado Federal 

-011, t:i>J !ór o caso, fOrlnlJlar a corrcspon 
do~t~ prorósiç~o lc~islativa. 

PROJ:CTO LJ;l s:,;:uwo li? l12776: DispÕe sobre 27.10.76 SEllADOR ITAL,!. 10.03.77 contrário no APROVAl.l:), Red1stri:;<J1C:> 
• instalaçE.o de C'luip11rn<mto antipoluidor VIO COELHO. mérito. 118.05.77) 
no!l vc!culo.s autonotore:o do Vi.J. torres -
~re. 
Pf<OJi::?O L~ I SLHADO !lQ 273/76: Estab<~lccc 
equ1Flr.lantos obrigotórios doe veículos •• tol'lotores de Via tarrcstre. 

Au.tQr: ScnndOr Vasconcelos TOrres. 

· Pl>DJ~i:'l'O LEI SI;lll\00 UQ 230/76: 16.09.76 SENli.DOR ITALI 10.03.77 Inconstituci2_ Al?ROVi\DO, Redistribuido. 
VIO COl::LllO. nal. Vota contra o 

Dispõe sollre o $éguro d~sempr~go, a cargo rn€rito Sen.Ac 
do INPS e dó outras providências. cio1y l'ilho ;; 

' vencidos o e 
Sen. D1.rceu 

Autor: Senador WHson Carneiro. Cardoso e tle:l: 
eon Carneiro:-

(18.05. ?7} 

-DATA DE RELATOR DA>A DA I CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOME.RO E EMENTA RECEBIMtNTO DO PARECER DA OBSER\'AÇõ<:S 

NA COMiSSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR co:.~lSSAO 

PROJtTO LE:C SENADO U'i' 109/75: .lS.06,75 SENADOR ITAL.f. 10.03.77 Injurí<lico. Al>ROViillO. RedistriDUiC.o 
VIO COi::LHO. Votar.~ [Jola rc 

Fixa norma111 para • expediyão de passapor- ~eü;ão do ~r9 
tes. Jeto os Sen • 

il.ccioly Filho, 
Auto:t;: Senador Vasconcelos Torres. ltul\'ldio :;u -

nes. ;.eJ_son 
Carneiro e H e 
<o r Dias. o 

; ~: • r;~.~~~d~~: 
tando COr:t O 

Ftelator: 
(18.05.77) 

PROJETO LEI CAl.fAM U9 01/77: 09.03.77 SEHADOR LEI- 10.03.77 Vista ao Scn. 
~gula a looaçio pradia1 urbana e dá outras TE CHAVES. Otto Leh.-:-.ann. 
p~(l.viclências. (a.s.~o.s. 77l 

AUtor: Poder ~eoutivo, 

P!lO.r-~o Ltl SENADO N'i' 263/76; 
EstaDe1ece limtto para reajustamento do a-
lur;uéis em locações :residenciais. 

A\ltO:r: Senador Agenor Haria. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secio ll) 

NOMERO E !;MENTA 

PROJETO LEI CÂHARA ll9 16/17: 

Altera dispositiVOS da Lei n9 5 682, de 21 
de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Parti -
dos PQllti.COS}. 

Autor: Deputado Francisco Amaral. 

OFICIO "S" H9 04/77 do Sr. Presidente do 
Sapremo Tribunal Federal, Recurso Extraor­
di~ário n9 d3 U04, de Estado de S. Paulo , 
inconstitueionalLdade do art. 31, inCiso 
rv, letra c da Lei 421, de 24-le.ao, alte­
rada pela Lei n9 457 de lH.l2.7l, ambas do 
l!unicipio de Luc:ianópoU.s. (SP). 

PROJETO LEI SEUADO U9 304/76: 

Modifica atribuiçÕ~s dos Conselhos Federal 
e Estaduais dQ ~ducaç~o e dá outrao provi­
dências. 

Autor; Senador Vasconcelos To~res. 

NOMERO E EMENTA 

PROJEtO LEI S!:liADO !19 33/77: 

Estabelece reaJUSta e correção monetária -~~ 
~a prestações alimentícias e dâ outras pro-
videncias. 

Autor: Senador Otto Lehmann. 

l'ROJETO IJ::I SJ:;!.!ADO ll'i' 269/76:Inclui adio-
ciplina de "!loções Gerais de Trânsito" no 
curriculo pleno dos estabelecimentos de e~ 
sino de 19 Grau. 
PROJI:TO LEI Si:!JADO U9 45/77: Acre:::ccJ'I.ta dis 
positivo à Lei de OiretriZc!:> • !lases para õ 
ensino de 19 e 09 Graus, de rnodo a tornar E 
briga tório o ensino de noções de trânsito. 
Autores: Senadores Vasconcelos Torres • llelson Carneiro. 

PROJr;TO LEI SEli'ADO ll9 231/76: 

Acrescenta parágrafo ÚniCO ao art. " do 
Decreto-lei n9 200, de 25.02.1967, dispon 
do sobre o cargo de llinistro Extoa11ordinãrio 
para o desenvolvimento do nordeste. 

Autor: Senador Uarcos Freire. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

25.04.77 

RELATOR 

DESIGNADO 

SE!ll'IDOR HEL­
VIDIO HUNES. 

29.03.77 SEllhDOR OT'ro 
LEHtWm. 

DATA DA 

DISTAIBUIÇAO 

26,04. 71 

30.03.77 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Prej~dicado. 

co~-;c:..usAo 
DA 

cm .. ~rss-\o 

APROVADO. 
{25.05.77) 

Favorável co~ APROVADO. 
P&oieto Reso• (25·0:)-77) 
lllçao. 

26.11.75 SllliADOR OSI- 10,03.77» Constitucio- A.?ROVMlO. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

13.05.77 

27.10.76 

16,09.76 

RES TEIXBIRA. nal e jurldi (25.05.77) 
co, nos ter-
mos do sul.>s-
titutivo que 
oferece. 

RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA 

OESIGN!\00 0\SíRISUIÇÃO DO nEL.t.TOR CO'.'iSSAO 

SEHADQR Hi:L- 17.05.77 cunotitucio- AP:::!O','j·,._,U, 
SOl I CAR!IEIRQ. n<ll c jurídi 

co.Pavorãvei 
(2!;.,03. 77) 

no r.1érit.o 
com emenda 
n9 1-CCJ. 

SEUAD()R LJ::I- 10.03.77 Gonsti tucio~ APROW>DO. 
TE CHli.VES. nais e jur!d.!_ (25.05. 77) 

eo• com a r e-
du.r::4o dada pe 
lo I'LS 45/77 
e aprc'>:mtan-
Jo E!mcn<.la '" 1-CC:J. 

SENADOR IIELV!, 17.03.77 Inconsti tuci~ APROVADO. 
oro rnnms. ual,incorpo {25.05.77} 

r anelo no '"" puroccr o re-
latõrio do Se 
Josê Lindosoo 

Sexta-feira 3 %463 

OBSERVAÇOES 

REdistribuiC.o 

OSS:::R'JAÇ0:::S 

?.edistrit>uiê:J 
e anexau.o~ ., 
09.05.17. 

Redistribuiào. 



2464 Sexta .. felra 3 DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Secio fi) Jaabodel977 

DATA DE RELATOR DATA DA CONC\..USAO CONCLUSÃO NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEiWAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISS..\0 

PROJE'!O LEI SE!IADO tl9 92/'l7: 18.05.77 SEJIADOR UEL- 19.05. 77 Inconsti tuci2_ APllQVt.OO. 
SOU CARJlt;IRO. nal. {25.05, 77) 

C::-ia o Fundo Uaciona1 da Pesca e dá outras 
pr-ovidências. 

Autor: Senador Vascoocelos Torres. 

PROJETO LEI SEI-lADO NQ 316/76: 03,12.76 SENADOR HELV!. 10.03.77 Inconstituci2_ APROVADO. 
OIO NUNES. na!. Vencidos c• 

Introduz modificação na Consolidação das Sen. lülson G ~ Leis do Trabalho., çalves, llelso 
Ca:tneiro e Ac 

Autor; Senador Nelson Carneiro. cioly Filho. 
(25.05.77) 

PROJETO LEI SZUADO N9 25/77 ' 17 •. 03.77 SENADOR OT'l'O 17.03.77 Anexação ao A l?ROVADO. 
LEmwm. 

Dispõe sobre as relações do Trabalho dos 
PLS N'i' 9/75 {25.95.77) 

e:r.orcgados ern edificios e outras edifica 
ç5es sir:lilaras. -

·Autor: Senador Nelson Carneiro. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
Núl.lERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PA8EC!;R DA OBSEF~VAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR CCMISSAO 

PROJETO U:I SENADO N9 216/76: 03.09.76 SEt~ADOR OTTO 10.03.77 Constitucio- APROVADO. Redistribuido 
LEilr.IAUH. nal e jurídi l25. 05. 77) 

Alte~a a redação do art. 729 da Consolida- co.FavorãveT 
ção das Leb do Trabalho (Decreto-lei ri• no mérito. 
5 452, de 1.05.43). 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SEllADO U9 61/77 2S.o-4.77 SEltADOR OTTO 23.04.77 Constitucio- APROVADO. 
LEHlWm, nal e juridi (25.05.77} 

~is?Õe so~re o prazo prescricional para a co.Favorávei 
punibilidade do profissional liberal, per no mérito. 
falca sujeita a processo disciplinar a 
ser aplicado pelo órgão competente. 

Autor: Senador Helson Carneiro. 

PROJZ'l'O LEI SENADO tt9 44/77: 19.04. 77 SENADOR O'l"''O 20.04.77 InconstituciQ_ APROVADO. 
LEHMJ\Nil. nal. (25.05.77) 

Dispõe sobre o fornecimento de equipamento . individual de proteção aos vigias portuá -
rios e dá outras providência$. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

I 



JubodeJ977 DIÁRIO DO CONGRISSO NACONAL (Socio 0) 

1\úMERO E EMENTA 

PRO.l"E'I'O m:cro::'l'O J,.l':GISLATIVO 119 09/77: 
Aorova o texto dO convênio de assistência 
rêcioroca para a repressão da tráfico !ti 
cito- de droqas que ~reduzam Qependên~ia-; 
firmado entre a República Federativa dm 
arasil e a República do P~ru em OS.ll.l976 

NO...,ERO E EMENTA 

i?ROJ~'i'O LEI SENADO 119 122/75: 

l.sõ;eo;ura ao lavr;J;.dor o Uireito de pagar o 
:::õ:;i to agr!cola fo:lr r.1cio de consignação j~ 
;;..:.c:i-:~1 Jo pro,;;.uto apeuhaUo, ou financiado, 
to:-.<:.n,.o-se por base os preços m.Inimoa fix~ 
d~s r~lo Governo Federal~ 

l\.:.1tcr: Senador Leite Chaves. 

?:-,~=::::::=~ L-=:r Ct.:1i.>U\ :tQ Uf1/7Ci:nã nova redação 
a~3 -~ 39 e 49 do ar~.29 da Lei 5 584, de 
2?.6.1)70 que "~ispõe soPre nor~as de Direi 
'::.o ?rocessual Uo ?rabalho,altera dispositi-= 
".'JS -.:a CL·~·, disciplina il. concessão e presta 
:;:o •ls .:~ssistê:1cia judiciária na Justiça dÕ 
7ra~~lho e dá outras providências; 
?::t:::.::..:-o r.;:;r s;::J;J)O ;;p 78/óa:Proibe a dispen 
.sa .::c e.r..:;>reo;aê.o ~;,~e haja ::eclaC.o, ou dado­
r:.'::i•:o a reclana<;ao, adr.tinistrativa. ou judi ,..,,., 
??,o.:o.:::o r.:;r s;..,;;.DO ;n 12/69: 
::~.!i!ica o a.rt. 142 elo Decreto-lei 5 452 
de 01 de r.aio de 1~4) (Consolidação das Lei 
do ?ra~aU:.o) . 

;,utores: Deputado Francisco limara!. 
Senador ; osaphal: l1a:ünho. 
senador Vasconcelos Torres. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
N~ COMISS~O 

24.05.7? 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

RELATOR 

OE&\GNAOO 

SElHlDOR UEL -
SOH CARNEIRO. 

RELATOR 

DESIGNADO 

29.04. 77 SENAl)()R NEL­
SON CARNEIRO. 

29.04.17 SENADOR ACCIO 
LY' FILHO. -

DATA DA 

OISTRIB'JIÇÃO 

~4.05.77 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

05.05.77 

03.05~77 

CONéLUSÃO 
DO PARECER 
DO REl..ATOR 

Cons.titucio-
na! e jur!di 
co.Favaráver 
no mérito. 

CONCLUSA O 
DO PARECER 
DO RElATOR 

CONCLUSAO 
DA 

Cm.o~•.sSAO 

AfROVi\DO. 
(25.05. 77) 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Sexta-feira 3 2.165 

OSSERVAÇOES 

OSSERVAÇOES 

CCJ f.:tc~ a~ 

prova-;ão ~JS 
9S,solicit:~n!'!o 
r(!C}:~ nat..&­
ria ,e::l vista 
?ronu.nciarr.ento 
Sen. ilcl v!dio 
.!unes. 
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NúMERO E EMENTA 

OY1CIO "S" !19 32/74 do Governador dO ~sta­
~o do ~~azor.as, soLicitando autorizaçao ao 
.S:o::~a:io Federal, para alien<tr ã EI:lprcsa l'a­
rec:~l·Jantt-.z~. s.r .. l!incração, Indústria,Cobs­
~i'"..:ç.1o, u::~a faixa tlc terras púlllicas da, 
a~~oxiPadam~nte, 74 mil hectares, localiza 
d~s naq~..<ele Estado. -

O?!CIO "S" ::'? 45/74 tlo S.:. Governàdor <lo 
Estado de !linas Gerais, solicitando autori 
za~âo do senado reêc~~l para alienar áreaS 
Ce terras llcvolutas do t:stado de l-1inas Cc­
:-.ds .'i lTl.PEVA FLOP.ES'l'l\L LDA., seOiada em 
Itü?eva, Estado de S~o Paulo. 

?~OJETO L<:I St!IADO tl9 17/76: 

h?rova a consolidação das Leis da Previd~ 
cia s::~ciaL 

Jl.~t:>r: Senado:t: Franco Hontoro: 

NOMERO E EMENTA 

P:ilOJ.<.:TO U:I Cf..:IARA N9 2G/77: 

cá nova regulancntação ã profissão de Cor­
retor de Ir.Óvcis, disciplina o funciona -
r.e:,to de seus Ór<Jãos de fiscalização e <lá 
outras providências. 

;,,;;tor: Poder Executivo. 

P?-OJ:::TO LEI C.'\!ll,RA ll9 44/75: Revoga a Lei 
n9 ..; 611, de 02.04.65, que IWdificu as nor 
~as processuais dos criPes previstos noS 
arts. 121, ~ 39 e 129, § 69 do Código Pe­
n<:.l; 
P:':;J:;?O UI SL:::l\DO ;i9 104/73 - Altera a 
Lei n9 5 726, dispÕ\l sobre ncdidas prcven­
ti":<ls e renressivas ao tráfico e uso de 
sui:at.ânciaS entorpecentes ou que determi -
n.z:: :...epc:,(].ência física ou psíquica; 
?<.~ . .;:::'i'O Lr:I S.t.:;A.Do :1? l:J/74: ll.ltera a re<la 

~~~:>~:~ai; ~ 
Pf;JJ:C:TO LEI S!.;;;;;.DO ll9 48/74: Revoga o art. 
2~~ c!o Cêdigo Penal. 
PF.oJ=TO LEI SC;UJ)O ,,9 83/75 - Revoga O §29 
~o art. 75 do Código Penal,quc dispõe so -
bre livras:-.ento condS.cional. 

l•UtOres: Deputado Francisco Amaral. 
senador Josaphar l·éarinho. 
Senador Vasconcelos Torres. 
Senador ::elson Carneiro. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMJSSAO 

02.05.77 

02. os. 77 

02.05.77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

02.05.77 

RELATOR 

DESIGNADO 

S!::NhOOR NEL -
SOU CARNEIRO • 

SEIUWOR GUS­
TAVO CAPA!TElill.. 

S!::!Tl\DOR OTTO 
tEE!Wtl. 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DJSTRIBU!ÇAO 

03.05.77 

03.05.77 

03.05.77 

DATA DA 

DJSTRIBU!ÇAO 

02.05.77 SE!ll'DOR l\.CCIO 03.05.77 
LY FIL!lO. -

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSA O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSA O 
DA 

COMISSAO 

Jullode1977 

OBSEAVAÇOES 

OSSERVAÇOES 

À SG~t para se 
ailexado aos 
P!.S n9S 128 e 
131, de l9i6. 

• 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCWSÃO CONC1.USJ.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVACOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÂO 

?;".OJETO U:I SE:IADO 119 62/71: 02.05.77 SEHPJ.lOI?. m::l.- 03.05.77 
SOU Cli.RllEIRO. 

n~spõe soDre a contagem em favor dos segu-
rados do l~l?S do ter.tpo de serviço públic:o 
estadual e I:lUn:..citJal. 

l\.utor: Senador Hauro Denevides. 

l'ROJE'l'O LEI SENADO N9 63/77: 04.05.77 SENADOR NEL - 05.05.77 

Aplica ao dirigente sindic~l candidato • SON C.AliNEIRO. 

cargo eletivo o disposto no art. 14 da 
Lei n9 6 055, de 17 de junho de 1974. 

Autor: Senador Jarbas Passarinho. 

PROJS'I'O LEI SENhDO U9 64/71: 04.05.7? SENADOR HEL - os.os. 77 

Altera disposi~ivo da Lei Orgânica da Pre- VI DIO NUNES. 

vidência Social n9 3 807, de 1960, para o 
fim d~ insti~u1r re9ime especial de 
têneia md~eo-social para crianças. 

assis-

Autor: Senador Nelson carneiro. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NOMEô~O E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVAÇ~t=:S 

NA COMISS.l.O DESIGNADO DISTRIBUlÇAO DO REI.ATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SEUAPO N9 DS/77: 04.05.77 SENADOR HELV! 
DIO NUNES. 

05.05.77 

Assegura aos empregados optantes pelo sia-
te~a do FGTS o di=eito aos juros e corre -
ção monetária, sobre o valor depositado , 
em qualquer hipótese de txtinção do contra 
to de trabalho e dá outras providências. -

Jl.utor: Senador Vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI SENADO N9 66/77: 04.05.77 SENADOR I'l'AL!, os.os.n 
DispÕe sobre a declaração de renda dos mai VIO COELHO. 
res de 70 anos inativos, civis ou militare 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI SEllADO N9 67/77: 04.05.77 SENADOR DIR - 05.05.77 
DispÕe sobre aposentadoria 
metalúrgicos.. 

especial para 
CEU CARDOSO, 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 
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DATA OE Pf:A'!'"CR DATA DA cor. :L:-sAo CONCLUSAO Nú~~E.RO E EME:\TA R:::CEB:'!d~TO DO ;'A~ECLI1 DA OSSERVAÇOES 
NA COI.~!SS.I..O O~S<lNADO 0$fR!BU!ÇAO D':: ~.E_.. -aR cm.~:ssAo 

PROJ:õ:TO LEI SE!IAOO ,. 66/771 04.05#77 SENADOR LEITE 05.05. 71 
CHAVES. 

Ins~it.Ui o voto a bordo e nas embaixadas 
e consu!,.aC.os e dá outras providências. 

Autor: Senador Vasconcelos ·~·orres. ' 
I 
I 

gz:::SA'.iEH N9 76/77: 05.0.5.77 I SEt'IADOR O'l'TO 05.05,77 
iLEHMAml, 

Co s,. Presidente da Repúbl.tca, submetendo 
à ~~rovu.ção do Senac:!o Federal, o nort~e do 
s,. D:;JL"TOP. GAUL'l'i:R GODI~:HO, Presidente do 
-:r:.;;;unal de Justiça Hilitar do Estado de 
S~o P<:.Ulo, para exet:cer o cargo de llinis -
t::C é o S:J.perior 7ribuna1 Hilita:z:-, na vaga 
ê.ec::::>r:::e~tc do falecimento do Ministro Aln~ 
!"Ilio Lopes salgaclo. 

' CF I CIO CP/0-369/70 da câ.mara dos Deputa - 05.05.77 Senador HlLSON 05.05.77 I ê.cs e:-,ceminha=tdo mensagens l\9S 163, de GOMÇAI.VES. 
17.~.63;11G,cle 15.4.64 e 443 de l.B.66,do 
Sr. P=es. .da eepública,suboetendo as 
cC':~tas <lo Prefeito do D.Fedllral, refercn-
tes •os exercicios de 1962, 1963 e 1965 . 
respectivamente. 

-----
I DATA DE RElATOR DATA DA C::)~.CLl.,SÃO COt-.:CLUSA.O 

NúMERO E EMENTA RECEB'\~EI\IT:) DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA CO' :.!SS.l-0 O!::S:GNADO l C·ISTR!B~!Ç,l.,O 'JO RELATOR co~.1tSSÃO 

PROJETO LEI CÂMARA N9 Olj71: Anexado5 pelo 05.05.77 Senador LEITE! 05,05.71 
CHlNES. RQS 18/77. 

Regula a locação predial urbana e dá ou-
tras providências. 

I P;<CJ'ETO LEI SE:llúlO U9 264/76- Estabelece 
lin1te para o reajustamento de aluguéis 
em locações residenciais. 

I A~tores: Poder Executivo 
Senador Agenox- Naria. 

Pf<OJETO LEI SENADO N9 69/77: 05.05.77 Si:WUlOR HEL- 06.05.71 
Dispõe sobre a aplicação do regime de Fun- vtoiO NUNES 
do õ.e Garantia à.o Tempo de Serviço B.lllS em-
pregados rurais. 

Aut<:>r: Senador Vasconcelos l'orres. 

PROJETO LEI SErlhDO N9 70(77: 05.05.77 SENAOOR LEI- 06.05.77 
'XE CHAVES. 

Assegura aos e~preçados o direito de pre-
ferência para subscrever 20% dos aument~s 
de capital realizados por sociedades ano-
nir.:as. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 
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DATA OE RELATO!=! DATA DA CONCWSAO CONCLUSÃO 
Nú~IERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECEI<. o' QBSERVP.ÇOES 

NA COMiSSAO DESI;?.NA'DO DlSTRIBUIÇAO DO flELATOH: COMISS,I;O 

PROJ:;:;TO LEI SENADO N'i' 71/77: 05,05.77 SEN•\DOR HELV!, 
DlO 11\.JHES. 

06.05.77 

. Dispõe sobre os empregados optantes ou não 
da Lei n9 5 107, de 13 de setemOro de 1966 
cor:t nais de 25 anos de se=viço. 

Autor: Senador Vaseoncelos TOrres. 

PROJETO LEI 3ENADO NQ 72/71: os.os. i7 SENADOR O!R- 06.05.77 
CEU CARDOSO. 

Dispõe sobre a permanência do trabalhador 
aposentado UI) i!!'.ÕVel de propriedaQe da 

·~ tiga empresa ~pregadora. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

P?::CJE:'O LEI SSNADO N9 73/77: os. os. 77 SEtlADOR I'l'J.L! 
VIO COELHO. 

06.05.77 

Dispõe sobr= troco obrigatório e dá ou • 
tr~s providencias, 

Autor: Senador Vasconcelos Torres, 

DATA. DE RH.A10P. DATA DA CQ)'.:C.LUSAO CONCLUSH.O 
NUMERO E EMENTA REGEBrr~ENTO 00 PARECER o, OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTAIBUIÇAO 00 RELATOR COI>~ISSAO 

?ROJ<:::.TO LEI SISNADO U9 14/17~ os.os.n SEllADOR l:!EI - 06.05. 77 
TOR DlAS. 

Inclui prefeitos, vice-prefeitos ~ verea-
C.ores entre os contribuintes facultativos 
do IPC. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI SE~ADO N9 75/77: os.os. 77 A SGM Para se 
anexado ao 

r~troduz modificação na Consolida~ão das Pl..S l86/i6. 
Leis da Trab:ü':l.a. 

Aut:.or: Senador !:elson Carneiro. 

• 

P'!\0JE'!'O !Xl SEmlDO 119 76/77: 05.05.77 SE!U.DOR O'l'TO Oó.05.77 

Dl~?Õe soDrc redução da pena 
LER~N. 

do:= setencia-
C.oa ~Je doarem órgãos de seu proprio corpo 
para instituições especiali;adas. 

~.:.Jtor: Ser.ador Nelson Carneiro. I I 
~ . 
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NúMERO E EMENTA 

?ROJETO LEI SENADO N'f> 7'"Jf77: 

Determina a fixação obrigatóri! de c~ité~ 
rios objetivos ~ara a realizaç!o de des~ 
sa$ co2 p~licidade e divulgaçao, efetua~ 
da$ pela Adniniutraçio Pública ou ó~gio 
da Administração indireta. 

Autor; Senador rranco ~~ntoro, 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

05.05.77 

RELATOR 

DESIGNADO 

SE!lADOR WlL­
SOll GONÇALWS 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

06.05.77 

PZ.CJETO LEI SE!lADO N9 269/76: Inc:1ui a 09:.05.77 SENADOR LEITE 09.05.77 
disc-iplina de nuoçõe~a Gerais de Trânsito" CHAVES. 
co curriculo pleno dos estabelecimentos de 
ensino de 19 Grau. 
P?.JJ:S'!'O LEI Sr:HA!)O U9 45/77: Acrescenta 
Ois;ositivo à Lei de Diretrizes e »ases P! 
ra o ensino de 19 e 29 graus, de ~do ~ 
tornar obrigatõrto o ensino de noções de 
trânsito. 
Au=~res: Senador~s Vasconcelos ~o~res e Nel on carneiro 

P?.OJ;;;'!'O LEI SE:HA!)Q N9 84/75: 09.05.77 
cá ~ova redação Qo a~t. 79 da Lei n9 4 266, 
~e 03.10.1963. 
f"RCJI.'tO LEI SE:lACO N9 90/76:Eleva de 05 pa­
r~ :o~ do salário-mfnL~o a cota do salário, 
f~r!1ia devi~a aos e~preg~dos que per~cbem 
a~~ cinco salários-ii!lnimos. 

PROJ::~O LEI SJ:li/IJ:)() U9 310/76:0ispÕa sobre o 
mcnt<;~te ea fo~~~ de percentual do sal.ário­
-fa:--il.iª conceO..i$:1o acS 
pe.o~.J. CL'l'. 
Autores: Senador~s Agencr Maria, Franco Mon­

toro e ~elson Carneiro. 

NúMERO E. EMENTA 

PROJETO LEI CAHARA N9 28/77: 

A.l ter a a redação do ~do art. 687 da 
Lei n9 5 869, de 11 J neiJ:"o de 1973 
ccadigo de ~rocesso Civil). 

Autor; Deputado Joio Arruda. 

OFICIO SM/187, ae 1977, do Presidente do 
Ser,ado Federal A CCJ, em recurso_ ~ex of!-
cio~, o decidido pela Presidência na ses-
são conjunta de 04. os. 77, e que se refere 
ãs nornas a serem adotadas na tr&mitação 
de Peopostas de Emenda !constituição em 
face de disposição constante da tmenda 
constitucional n9 8, de 1977. 

PROJE~O LEI SENADO N9 18/77; 

Dá nova redação aos itens do § 39 do art. 
10 da Lei n9 5 890, de 8 de junho de 1973. 

Autor: senador Nelson Carneiro. 

DATA Oê 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

06.05.77 

u.os.77 

11.05.77 

SENADOR HEITO. 09.05.77 
DIAS, 

RElATOR DATA DA 

DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 

SEN.AI:lOR HEL- 11.0~. 77 
VIZ>IO NUNES. 

SENADOR HEI- 17.05.77 
TOR DIAS. 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO REl.ATOR 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Junho de 1977 

OBSERVAÇCES 

Anexados pelo 
RQS 88/17. 

Anexadoflõ pelo 
RQS 177/76 e 
solicitada ur 
sênc:ia pelO 
RQS 97/?7. 

OBSERVAC!'J.':S 

J\ SGM para 
ser ane.»ado 
<!OS PLS n9 
27/74 e ou-
tros. 
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DATA DE RELATOR CATA DA CONCLUS.l.O CONCLUSAO 
Nú:.lERO E EMENTA RECt.BiMZ.NTO 00 PAI'!ECEA DA 0!)$ERV.AÇ0ES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTAIBUJÇAO DO RELATOR COMJSSAO 

P?.OJ~TO LEI C~Y~RA N9 35/77: j6.05.77 Sr:NADOR HEL'J! 
DIO NUNES. 

13.05.77 

A.."::?l:la os atUais mandatos partidários. 

A'c!tOr: Deputado Siqueira Campos. 

PROJETO LEI SENADO N9 79/77: 1:6,05.77 SENADOR OSI- 17.05.17 

Dete:mina a aplicação m!nima de 
RES 'I'ElXElRA. 

'" da ren 
da liquida da Loter!a Esportiva no• muni c! 
pios de procedência da receita. 

Autor: Senador Franco Montoro. 

?«.CJETO LEI SE!'IADO NQ 80/77_:. 13.05. 77 StNADCR H~LV! 17.05.77 

;,c:::escent.a f<?trãgrafo ao art. 114 do Decre- DIO NutlE:.S~ 

to-lei n9 5 452, de 19 de maio de 1943 
passando a ser 19 o parágrafo única. 

Autor: Sen~dor Orestes Quércia. 

DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSÃO CONCLUSAC 
NúMERO E EMENTA RECEBI~.lENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGIIJAOO DISTRISUIÇM DO RELATOR COMISSAO 

i'"'!'JJE::TO Lo I SJ;~ADO N9 81/77: 13.05,77 ' sc:1. pe.n. 

'" ar:~xaê.os Dispõe sobre critérios para a concessão de ao e ?LS n9• 
aê.icional óe i.nsalubridade ao e trabalhado- 41, 61.130 e 
res. 210, de 1976. 

:.utor: Senador ~elson Carneiro. 

?:<On:TO LEI SENADO N9 82/77: 13.05. 77 St:.N.I'.I}CI\ hCCl~ 17.05.7'1 

Altera o íte:r::. I da art. 738 da Lei n9 LY F:CLllO. 

s .,.;9, de ll de janeiJ:o de 191'3 - cõdigo 
d• Processo C i vil. 

Autar: Senador ltalivia coelho-:--

P?.'J;:STO LL::I CÂl~!..M ;-/<;> 26/77: 13.05. 77 DENA.OOR OT'l'O 17.05.77 A...,exados pelo 
nâ no ... ·a regulanentação à profissão de cor- LEHiWffi, I\QS 106/77. 
re:.o:r de i:::Óveis, discip~ina o funcionarnen 
to Ce seus ó.::-gãos de fiscaUzação.· -
??.~.:'STO LEI SE:>ADO :JQ 12.8/76 - Oispõ1a sobJ:e 
o exerc!cio ~a prof!ssão~e Corretor de rmó-
vc:.s. 
??i.O;:.':'O LEI SE~ADO N9 131/76: DiSciplina o 
e:H~rcic!o da Profissão Se Imóveis em todo 
território Mcional, 
Autores: Poder Executivo Henriaue de La 

Racque e BenJar.ún Farah. 
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PROJE'N LZI S:::~lADO :\9 83/77: 

Esta~clece re~JUStQ e correção mon~t~ria 
p.o.!"3 prestações ali:r.cnticias não pagas . 

Autor: Senador Otto Lehmann. 

?:>.'::J.CTO LEI S!::;ADO N9 84/77: 

Al~e~a dis~ositivos Co Côdigo de- Processo 
Civil re:!.ativos à execução de prestação !!. 
1.:.:::~:-;•:.ícia. 

A'-l.tor: Senador Otto Lehmann. 

??.JJE'IO I.ZI SENl.OO N9 109/75: 

f:..:'.<: nornas para a expe\!iç:ão de passapor­
:.e;;; • 

;..\ltOr: Senador Vasconcelos Torres. 

N\J~.~SPO E E~.~ENTA 

PS.::lJETO LEI SENADO N9 83/77: 

t:s':..abelece :-:-eajuste e correção J!'.onetãria 
para prestações alimenticias não pagas , 

Autor: Senador Otto Lehroann. 

?'<.OJETO LEI SE:;ADO N9 64/77: 

Alte~a diopositivos do Código de- Processo 
Civil relativos ã execução de prestação !! 
li:cer.tícia. 

Au~or: senador Otto Lehm.ann. 

PROJETO LEI SE:UADO N9 .l09/7S: 

Fixa no mas para a expedição de passapor-,., 
.t.:..:.t.or: Senador Vasconcelos Torres, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAUONAL (Seçio 11) 

13.05. 77 SENADOR !lEL­
SON CAR."EIRO. 

DATA DA 

OISTRISUIÇÃO 

17.05.77 

13.05.71 SEN"ADOR ACCIO 17.05.77 
LY FILHO. -

25,06.75 SENADOR ITA­
LIVIO COELHO. 

DATA DE RELATOR 
RSCEEI ~,~E~ TO 
NA CO!..~ISSÃO DESIGNADO 

13.05.77 SENAOOR NEL-
SON CARNEIRO, 

13.05.77 SENADOR ACCIQ. 
LY PILHO. 

-

25,06.7S SENADOR ITA-
LI VIO COELHO. 

t7.eS.77 

DATA DA 

DISTRISUIÇAO 

17.05.77 

17.05.77 

11.es.17 

CO'JCLUSAO 
DO PAPECER 
00 RELATOR 

CONCL:.JSÃO 
DO f'AREC!i:R 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

Junho de 1977 

OBSERVAÇOES 

Redistrib~.;.ido 

OBSERVAÇõES 

• Rediatribuido 
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I ~··'"·o 
1----------------------- !~____2~~-

P!<~J1:'.::0 LEI SE:L\!Xl t/9 1<~6/76: 
Acrc~cent~ pQrâgr~fo ao art. 164 do De~ra­
to-~-:..~ nQ ') .;.s.l, ;ic 19 d" 1"'.:;:.\..o de 1943. 
P:-.:.:1:70 LEI SC:Uill;J ;;9 7 S/77: 
Ir.tro·luz r.OJiflc~-;:ão n.:.. Cor~:;olia.<lç:io <l-'13 
Leis do Tra:Oa.H,o. 

~tor: Senador Nelson ~arn~ito. 

?:.::L';O U:! Sl::tAJ.JO t;Q 266{7\'.: 
(;,.:.:::mA l19 L-P!.,S;:,"\RlO) 

:-<:.:-~c~, J,;;:;tin~~c a ... v~_._.;. ·v.: .. :··<> cte 
:.;-:.1-:·..:c::- n.Jt..tr~L.J, r ~:-·r--:-:t·;~ J. i-1:;:':o cc ~-l 
:::o.:-,.or<::;6·"s, i>·Jl.i.ii,~.:. ... e c?.1t-t::>1~ a.;io:-J.:i=­
rico cc.;<;.:io <!<:! a·_i~·o; Ji,-.en:;ioh<.tr o J.litJ<IC 

t.:; ~c in\'<:;!itJ.c.ento c:c.:CQt:'LJ e,L.r<!i.tv '-'><Õ ca.t•l: 
ta: e=-tr.:..r,-;;iro e d.": o.ti"J'-' fH"<.oiJC",:-J.o::ia.s:­
;_:;tc.::: Sc:;.::.J.or It<-~..·.;a_r F'.-:.:..::o. 

;::.é_ ::ova rec_açi:o "'" § 1() da art., Ji:il dJ. 
c::-~::Jlida:;ão t:J-: L;ll'~ ciO 'fr.w-ll~.o .;; roV.J.Óil 
;:.~:.o ::.>;;creto-lel r,<;>:. 4:>:, (J'' 1? J, r-.dc;:J 
c::. :..oln. 

A.;t.o~: Sen.,dot llelson Cilrnciro, 

Nú'.'ERO E E~-~E~•TA 

PROJ'::::'l'O LLl S:::;.ll.DO !19 Oê/77: 

Dispõe sobre il. t.CrJ?OrJ.li.dil.J.q do sigilo <OS­
tJ.~elecido pa:r:.3. os doc~antos do r:st:.a..io, 

t.-.Jtor: San~do:r: Vasconce1o~ 4crr'"-l>· 

o.spõe sc!;.re il ir•c-u<;3,o Qc Adido il.gricclil. 
~' re?resen~ações diplon~tiCa3 do P"i~. 

A.utor: SenaC.o:t: Vascon<::a1o:; ".orrcs. 

1 1<1.05. 77 

lB.oS./1 

ld.os.n 

1!i.05.77 

1S.05.77 

P!<.OJEl'O LLL s:.,:.;.:)Q ::9 :J0/77 
-I 

:..a.os.77 

;-.:..tcra d1spo.;.~-ç:o ~obre Jorn.:~cJ.<~ de t.l·<~toa~ 
l:-,o dos b,J.ncâr J.O.:;. 

; • .Jt.or: Scr . ..l.~O-t V-i.sconc,,lo.s Tulro..;. 

' ; 
I 

SL:JAuOR OS!­
Rl.:S 'I'ElXI:IAA. 

s;.;;J;\[;QR OSf­
IU;S TEIXEIRA .. 

SE:JADO~ BEI­
'l'OR DIAS .. 

:...-çc; 

c:u,:xl 

o~ osr-
f:IXEIR.< .. 

:---
O:{ I';:f,-

19.05.77 

il:9.05.77 

19.05. 71 

I DATA DA 

DISTRIB\ .. \lÇ,!.tJ 

I 19,05.77 

! 
I 

I lS.05.17 ,;.<:::;-.1; 
LIVIO COELHO. j 

I 

I 
I 
' ' I 

'JJ< u:r- I B.OS.77 
·:L C'll :,v:::s. 

I 
I 
I 

' 

CO!'-!ClUSAO 
00 PARECEÇ\ 
DO RELATOR 

co~.c~us,;o 
DO PAR.:-:CCA 
DO RELATOR I 

CONCLUSA.O 
o' 

CO~llSSÃO 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSA.O 

Se:xta .. feira J 2473 

I 

OBSERVAÇO'i:;S 

Anexados pelo 
RQS 113/77. 

OBSER'/AÇO;::S 

I 
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NúMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 91/77: 

Estal:lelece placa especial para viatl.lras de 
~édicos. 

J,utor: Senador Vasconcelos Torres. 

PP.OJl::TO LEI SJ::llADO U9 92/77: 

c:-ia o Fundo nacional da I?esca e dá outras 
providências. 

Autor: Senador Vascdncelos Torres. 

pn.OJLTO LEI SEUADO N9 85/77-DF 

Dispõe sobre a organização básica da Poli-
cia :alitar do Distrito Ft~deral e di ou -t=as providências. 

Autor: Poder Executivo 

NOMERO ~ EMENTA 

PROJETO LEI SENADO U9 40/77: 

o~s~Õe sobre o recolhiP~nto de imposto~in­
c~~c~te sobre as gravaçoea sonoras e da OE 
tras provitiências. 

Autor: senador Nel~on Carneiro. 

?ROJLTO LEI SE:ll.OO N9 199/75: 

DispÕe sobre prote}ão ao escritor nacional 
e dá outras providencias. 

Autorl Sen~dor Osires ~eixeira. 

~i~?Õe sob~e os dependentes dos segurados 
~a Pr~vidênc1a Social. 

;.~tor: Sena.C.or Vaoconcelos 'l'orres. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

18.05.77 

18.05.77 

18,05,77 

DATA DI': 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

RElATOR 

DESIGNADO 

SENADOR LE:C-
'r$ CHÃVES. 

SENAOOR NEL-
SOr.i CARNE!~. 

SENAPOR NIL-
SOl< GOt'IÇALVES 

RELATOR 

O:::SIGNADO 

18.05.17 SENI\DOR HEL­
VIDIO NUNES. 

l8.0S.i7 

18,05.77 

SENADOR \'IIL­
SOll GONÇALVES 

SEIU.DOR D'l'TO 
LEIDWlli. 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

19.05.77 

19.05.77 

19.05.77 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

19.05. 77 

19.05.77 

19.05.77 

C0t>.:CLUSÃ0 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONClUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

Junho de 1977 

09SERVAÇCES 

OBSERVAÇC:::S 

I L-------------------L---~------~--~----~------~-----
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DATA DJ: RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMEP:O E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR CmAISSAO 

PROJE'l'O LEI SE!IADO N9 93/77: 19.05.17 SEllADOR OSI - 23.05. 77 

De!ir.e os c.ri~s contra o merc:;ado de capi-
tais e esta~elece as sançôes penais e adm! 

RES TEIXEIRA. 

nistrativas correspondentes. 

Autor: Senador Franco Montoro. 

n.o.r!:TO LEI Si;;;;ADO NQ 94/77: 19.05.17 SCUADOR ITPJ..!. 2l.05.'17 
VIO COELHO. 

Altera a reda~ão dos arts. 79l, 839 e 840 
da Consolidaçao das Leis do Trabalho. 

Autor: Senador Ruy carneiro. 

PROJETO LEI SE::IADO N9 95/77: 19.05. 77 SEHADOR OSI- 23.05.77 I RES TEIXEIRA. 

I Esta~elece sue a atualização de tributos 
n2o ~oderã exceder o lndice Oficial da 
co:-reção mor.utãria. 

I 1-.ut.or: Se-nador Franco Hontoro. 

! 

DATA DE RELATOR DATA DA CCNCLUSAQ C01\CLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 08SER1/AÇ~:::s 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRiBUIÇÃO DO RlêLATOR COMISSt.O 

Pt:OJ:i::'.:'O U:I s::::;;..oo !19 96/77 j 19.05,77 SI:i'llllJOR DIR- 23 .os. 77 

Dispõe so~re proteção das informações 
CEU CARDOSO. 

co~ 

F~tari~adas e dá outras providências. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

??.OJ;:'l'O IZI Sf:!llúlO ?19 97/77: 19.05,77 SE!IADOR NEL- 23.05.77 

I SO!l CARNEIRO. 
Dis;:õe sobre a propaganda conercia1 no' "' 

I 
r.i!"~!'::!es esportivos do atleta profissional -<• f:'.1t~~l e dâ o·.lt't"aS providâncias. 

Autor: Sene.dor Benjamim Farah. 

:.-;.;c;;::'!'c Ul. SB:;ADO U9 98/77: 19.05,77 SEllADVR N:t::L- 23.05. 77 ' 
r:aclara expon:ação 

SON CAlU~EIRO. 
portos de do café produ 

z!.CO e co'-lercl.ali2:ado no Estado do ~tato 
G:osso, o' "• Port.o esperança, :.:unicipio 
<e coru::-.bã e Porto Hurtinho. 

hu"t.Or~ Senador Italívio Coelho. 
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Nú:,\ERO E EMEI\ITA 

:>.c~.::::-:-0 L:t:I s~::u.oo il9 99/77: 

;,:;. ,;'";;;~a à e::'.?regada optante, d~sp~dida 
:;::- ~.~::.~a cacsa ou por culpa reciproca, 
o C1~eito aos salários relativos ao pe­
~:~~o a qu~ se refere o a~t. 329 da CO~ 
~c~~iaç~o das ~eis do Trabalho. 

!.'.!:Or: Senador Vasconcelos Torres. 

:: _;:_,;:,~:!ir.a a Sl:perintendência do Desenvol­
v!.:--~:1tO da Pesca (sUDl':PE) ao Ministério da 
::t..ri:1ha. 

h~~or: Senado~ Vasconcelos ~erres. 

??.;:..;.:'i'O LEI s;;;:;J,Do 1<9 l0l/7'l: 

:.;li :-:cva rcC:ação ao item I do art. 76, da 
~ei r.9 3 8~7, de 26.08.1960- Lei Orsân! 
ca Ca Previ:!ência social • 

..:.J<tC>r: Senador i<elson Carneiro. 

NúMERO E EMENTA 

?::l.CJ::õ:?O LEI SJ:::Il.DO ll9 102/77: 

~e~~~~!~a q~c as enissoras de televisão e 
~5..:~? prq_nc•Jcriio, SCJ1ilnall:lcntc, programas 
J~ Cc~a~es ~o~re problemas nacionais, esta­
d·..:<.:..:.s ou r.n .. :licipais, destinados ao esclaro­
ci:".2nto e formação cívica da população. 

1-->l::::O~: Senador Franco llontoro. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

19.05.77 

19.05.17 

23.05. 77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSJI.O 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR HEI-
TOR DIAS. 

Sl::i<ADOR HEI­
TOR DIAS. 

OATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

23.05.77 

23.05.77 

SENADOR ITALI 24.05.77 
VIO COELHO. 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇJI.O 

23.05.77 SLmlülOR HELVI 24.05,77 
DIO NUNES. -

;:.:.-:,;_•:o L'-..I ct.:!AR..\ !19 .l.d/77- Altera ll re- 23.05,1? SEtlADOR ACCIO 24.05.77 
c.a ç.;_o..:t; do art. 6d7 da Wi n9 5 869, tle LY FILHO. -
il."i.1::173 (Co:.l. Proc. Civil; PLS N9 27/74-
.::;·1i!ica texto do Cod.Proc.Civil (i.l9 III 
...:D ê~t. 2412 do O:::n.l.Proc.C:!.vil); PLS ll9 40/ 
7~-!n~ro~u~ pa~eg. únicO ao art. 71 t.Io Cod. 
P~c::::.Civil; PLS ;;9 45/74 - Dá nova redaçiio 
aé:l êrt. éll Do Coti.p~oc.Civil; PLS il9 ~3/74: 
::,e·:-::;;a o parágrafo único do art. 49 do Cod. 
?~:::.Civil; PL5 :l9 i<J/75 - Altera a redação 
C.o ,'_::t, 38 tio coU.proc.Civil; PLS U9 177/ 
-r- - ~; _ .... ,~ ~"''a··::;a aos arts 681 692 e 
7J: da Lei n9 5 92j - Cod.Proc.Civil)J PLS 
::? ;..:.9/75 ~ Introduz alteração na art. 535 
co (::j.Proc.Civil; PLS ,,9 212/75 - Acrescen 
ta ;~rag, ao art. 9ü3 do ~od.Proc.Civil;PLS 
;:'< 2~/76 - Altera a rcdaçao do art. 79 do 
c:.:.?~oc.Civil; PLS 119 35/76 - Altera a re­
;;'"õ-;:"io à.o art. 59 do Cod.Proc.civil; PLS N9 
~~/76 - Dá nova redação ao art. 39 do Cod­
?::-:~.Ch•i.l; PLS ::9 74/76 w Inclui no elenco 
Ca ~çC~s d~ rito s~~arlss~o a de fiador 
?~C~ exonerar-se de fiança prestada sem li~ 

CONCLUSA. O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

CONCWSAO 
DA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Junbodotm 

OBSERVAÇõES 

0SSERVAÇ0ES 

Anexados pelo 
aos 121/71. 
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NúMERO E EMENTA 

•:-:.it.o.ye.o de t<J:-:.po;I>LS 119 76/í6 - l.crcsccnta 
uar<l.g.ao Cod.Proc.civil para coJJ.<.licionar a 
(;ç;-.çc.ssão da lir:tina.r "in initio lit.is", a 
pr~via audiç'io do réu, quando forem vários 
exi:::!.:Jdo,ai:da,a citação do Banco Nacional 
de :~aOitaçãa ou ao Inst. :;acianal de Calo­
r,lz;-:.;ão e ?.<;;forr..a ;..grária,co,\fo:nro.e se}a o 
i:-~·:el urbano ou rur.:ll. ':'orna obrigatória 
a intc.rvençâo do Minist.PÜblico. 
h~~ores: De~~tado João Arruda,Senadores Nel 
se-, :::arneiro,?aulo Urossard,HattOS Leão e 
·:..:~::= c:-.~:<ea. 

??.:;..;;.::0 LEI C.'\:li,!lA :19 38/77: 

;..cre:ocer.ta o:H5:-ositivo à Lei n9 4_591, de 
16 ~e dezcr.Joro de 196~, que "dispoe sobre 
o condo~Inio em edificações e as incorpora 
çÕe3 ir.:obiliárias". -

Autor: Deputado Alvaro Vale. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

23.05.77 

RELATOR 

DESIGNADO 

SEUADOR OTTO 
u:~m. 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

24.05. 77 

OFICIO ;;9 3iJ/7CJ da S.ssociação dos Mvoga - 01.07. 70 
de~ C~ S. Pa~~o, c~ aUitamento ao Of, ll76, 

SENADOR ACC:l:g. 24.05.77 
L~ FILHO. 

C:e :o.6.6ó, solic~:.a.rulo que se adotc,q·,undo 
~a ?ro~~:g~ção Jc r.ovas le~s, o princ~pio 
C.c c.!::.. 1.9 \la Lei dt.!. lnt.rod;:.ção do códi':JO 
C:.v1:, 0'..1 que se fixe prazo razoável para 
a ~~trada e~ vigor do diploma aprovado. 

.-~ ~-~::o ::..::.1 r;;___,;,LQ :;Q 64/óS:J.:stab!:!lccc ca­
~~ ~~ ~rcscriçeo ~~uisitiva q~anto a bens 
::.:- ~roo!'cc:os ao :Jo; .• ~nio da Uniao; PLC 1./9 
J/o'J :. Altera o inciso II do art. 134 e o 
a!:~ •• 14.l. ..:.o Ça·i.Civil; PLS :<'? 50/?]:Uispãc 
~~~re o instituto da enfiteuse, revoga o 
c~-,. I:i:, arts. 67.J ll 694 e o itmJ I do 
<..r~. 67~ ê.c -C~d.Cil!il; PLS :;9 76/13: Rcvo­
i.i os Cap. I, II r: III Jo ?itulo li, Livro 
I, -:!o Cod.Civil; PLS ::? 77/73 - l\.ltcra oe 
:;:: ':•· I!, 1!1 e IV do ?:::tulo V, do Livro 1 
~';";.;;,_±v.:._, ·-~ ... 7~ 1 i) .c~l-.±Lc: iJ _c~ 

l~z:.l'::::o d') casa::-_c.nto civil ocrante tcstcnu 
n;;"'"• ncs lugares Jc difícii aceSGO .ls dU:: 
t::r.:.dao:..es co:c;peten~:es; PLS !19 Lod/74 - A­
~rts:er.ta ~~rág. ~o art. 221 do Cod.Civil; 
?:.s ::? ~.:,'7.: - <J.:.s;.Cc ~o!.!'<:! os llireitos da 
• ~:..l.Jl:: e al~-"r"' o 01rt. 2~ê0 U.o <.:oJ.Civil ; 

::? 137/74 - Altera a re<.la<;iio <.lo ar::.-
~. ;::.o C::;:l..Civil.; PU::;? l.ü/7~: hcre:;ccnta 
~.::::~:;- • .:.o u.rt. )bo c:a Lei n'? J 071, de 1. 
-·1~:6 (Co:l..:::i·:ü) ; • .::>;..:.; :19 43/75: Alt~ra o 
;;.:-.. 16 <..1~ ex .C. vi.!. ,_.~ Ji":'i',c so~rc as 
• --· ~ ..... ~~·-~1---, ~" ..;.-:::.;1~-> ;_JrlVa~o; PLS 
.. 9 ir../75 - hlcura a r'-'..l.:J.Ç3.J Uo art. 142 
C::. L.::i r.9 3oJ7, <..lo .;<.i.d.l%0; 

rt'.l;o;;Ores: S!:;J;J:;Otl I':::Z:SAR.'t ?.11.?0, 
Va!ico:-.c'".Lo~ Torres 
;·r.:.nco ;.:o;n.oro 

Der..Jt;,..::::> José Freire 
S<!r.;:~<,.r Paulo Guerra. 

30.11. 70 SENADOR ACCIQ 
LY FILHO. 

24.05.77 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 
OBSERVAÇOES 

RedistriDuidc 
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N(;'.t::RO E E~.·.E~T A 

:.~.:c·:.J. o ~c:·:t.O do C.:>:-.vlinlo Jc ilJ:;ist.(.m::lJ. re 
-:.:;-:-_.::a [.<J.:a ..t rcprc»::;:o elo tr:Íflco ilícito 
:.:." c..rc,;.>.s <,..:~ p!"oduz<J:l c!'-'1-'"n<.l:Õr.cL.i, firmado 
c.~:r;! 3 ;~~rú!...~lCil 1:'02<.!<or.-..t.lo/.J <.lo 3rasil "' il 

~~~:~:ica Co ?"!"~, a ~or<.lo Jo na.vio Arna<.la 
.?":.<:.:-.il, t.:Ch~·;,_;..:;:, ic:.nJ<= ... Jo no :uo :.n<:~.zonas 

(S::.:..-.:cs) n:: linnu d3 f!"ontcira branilei­
ro-_._·r:..:.a::.a, IÓ',.. J:..ll.76. 

DATA DE 
R."CEBII/CNTO 
NA COM'SSÃO 

24.05.77 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO DISTRI8UlÇM 

SENADOR NEL- 24.05.77 
SOll CAR:.U:IRO. 

"' .. -.:.:.:·;o L::.r s_,,;.D') :;? 56/77: 24.05.77 SENADOR NEL- 24.05.77 
,·.c!"e3:enta uL;;,o:;it.ivo à Lei n9 6 226, de 
:~ ~~ Julho Ce 1~7J. 

:': J:..::·o Li::! S:..;:.\::10 :;? 62/7?.: 
:.:is:.:Se soLre a coata'J~!-l en favor dos segu­
r:.-:3 Co r::Ps cio te:-.roo de serviço público 
;st..l.::J.ll (; :-.:.:;:.l.c.:.;nl. 

;,.;::ores: Sc:.<:.:o:-es vtto Lehn.Jnn e lliluro 
í3e:.'.<V.iJes. 

?:.:: 
,, :õ.:-

-'-· .; -

c::-s.:; 

-.o L-d s:... .. ;.Do :;9 -11/76:;\!te~ra o art.39 
:.·• (.o é.<.<..·:-~t.v-lci 3<>3, uc l!.>.l2.:o.l6J , 
-'-~~3= ~c~re 3 v~rific.lc~o ·udic.l.al Ue 
..:;.;!-_._..::.c..;, e r-e:-ic'-llosi..:~Je.ELs ;~9 Gl/76 
·:.;J. r<J.i<!<_ :o <~O o)!"t. 3'? uo '-lccrcto-lei 
• , uc 26.12.0 ..... ;>:..,s :;9 130/76 - IntrO­
~:.er<.:;~.:o.; :.o Lccrcto-loi n'i' J<J9. PLS 
,jit;, - ;_5, r.c·.ra rcckçiio J.O <trt. 39 uo 
::~-lei :I?) 3c.i, cw 26.12.Gú. PLS i-9 

- Di3?Õo ~o~re critérios para a con­
~ Ue ~Wicion.ll J.c in5alubrid.Jdc ao3 

2S.OS.H 

;,..to <:lS! SCJlil.<.:Ores Leite C;1av~s e llelscn Carneiro. 

1--!ú~.\ERO E EMENTA 

P?::,.;:;:o Ld S.t:;;,\DO !19 103/77: 

;,l:.e!"a àispositivo éa Lei n9 1 711, de 23 
ti.:: ;;·_:...:;.ro de 1~~2, que "dispÕe sobre O 
t:s:.a:c;.:.LO aos Fu:.cioaários PÚblicos Civis 
Ç,~ .::u.~o". 

A·.;.tc.r: Senador ;:e1son Carneiro. 

:>:::J;::-:o r.:I s:::;lillü :19 104/77: 

~.:.~~:se sobre a doacão de terras aos ex· co~ 
:;at.;,ntes da F;:;:a. • 

;._,_.tor: Senador Vasconcelos Torres. 

L)ls-::Ge sob::-c a conccss::;:o do salário-far,;ilia 
aos. ':.ra:::..a.:.:-.<:.<::on.;; a_têr.or·.os, pelo sisterJa 
Ge!"al da ?reviJência Social. 

~~toro Senador Va~ccnce1os Torres. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMiSSÃO 

24.05.77 

24.05.77 

24.05.77 

SO!l CARNEIRO. 

SElU-.DOR DIRCE 
CARDOSO. 

RELATOR 

DESIGNADO 

SBUADOR OSI­
RES TEIXEIRA 

SEllADOR DIR­
CEU CARDOSO • 

SENADOR OTTO 
LEH11AHN. 

26.05;7l 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

2?.05.77 

27.05.77 

27 .os. 77 

CONC~USAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

CONCllJSAO 
DA 

COMISSAO 

Junho de 1977 

A."!exaCo:; pelo 
i\ÇlS 125/77 

l'w'1CXados -;:.elo 
RQS 131!77 

OBSERVAÇe:S 
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Nüi~ERO E E:.:ENTA 

?R:;.;;~::a L:t:I S~:;,'\DO :19 106/77: 

:n~;.=-õ~ sobre o e;;caninhar.cnto, pelos JaÓU.ic~s 
~-~ ~aalizar~~ cirurgia plástica ou correçao 
o~~o~Edica, ~c fotografias e outros clenen -
':::>'> :::e ir,forr.w.çâo ao Instituto llacional de 
r-:e.:c:..ficaçõ"s. 

;._..:c-:Jr: se.1acor Vasconcelos ':'orre.s. 

::.... .• s;,.:;_::-1 ;;9 36/77 c..!o 3r. Prc>idente U.a Repú 
;:;_i:;.=., ;:.ropon..:o ao s~.)a<.lo 7~dera.t, para que 
.;.:.:a t:.·..::.oriza,!o o \,;'.lv<;.rnõ~dor do EstildO de 
s::o :?<..·.llo, il elevar c::t Cr.O 13õ.374.000,00 o 
::.o:.t<.r.te de !;ua d!vüla consolidao.la. 

!PJ.:J.J~:-o R::50Luçl..o n:, co:-ns.;::co;;o:uAl 

:>~.::..::.7:> :..r:r s:::::.:Jo ::? 107/77: 

;_;:::':.:.::.:::::ta ~ 49 .10 art . .2') da Consolidação 
~~~ ~~is ~o 7rabalho, aprovaJa pQlo Decrc­
t:O-,;.Q_;_ n9 5 •152, <.:e 1,0;).19-tJ. 

: . .l':"Jr: Sen<J.ê.o::: :le1son Carneiro. 

DATA DE I 
RECEB!"~:O':T() 
NA COMoSSÃO I 

24.05.77 

24.05.77 

26.05.77 

RE~ATOR 

OESIGNACJO 

SE:IADOR DIR­
CEU CARDOSO. 

S::O.:::lADOR OTTO 
LEIIl·lJ\lr.l, 

DATA OA 

DfSTFifBUIÇÃO 

27.05.77 

26.05.77 

CONC~USJ..O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

SlNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSAO 

Reuniões Ordinárias. ~- -~---~ 

Reuniões Extraordinárias ~ .• 

Projetos relatados -~---­

Projetos distribuídos 

Projetos ern dilígênc•a (audiêilçAal_ 

Oficios recebidos _ 

Oflc•os expedidos 

Pedidos de vista 

Emendas apresentadas ~ ·~-

Subemendas apresentadas 

Subs\i1ulivos 

Projetos de Resolução 

Declarações de voto 

l.L 
_8), __ 

2 

~o­

lo 

5 

5 

' _____ , _________ ~3~ 

2~-­

_L 

-----" 
Comparecimento de autoridades-·- - ....... -----.. ---------·--

Votos com reSUições -·---- __ _ 

Convites expedidos ---

Srasllia, em 31 do maio de 1977 

cu~..: u :"i.O 
lJ .. \ 

CQ:V!;SS:AO 
06SERVAÇ0:::3 
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co:msSAO DO Dl:STRITO FEDERA.L 

RELATóiUO, CORRESPONDENTE AO Mts DE MAIO 

PRESIDEN1'~: 

ASSISTENTE: 

SEttADOR W!LSON' GONÇALVES 

RONALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

DATA DE RE-
NOMF.RO E EMENTA. CEB!MENTO 

NA COM!SS.A.O 

DE 1977 

AEL,ATOR OATA OA CONCLUSAO 

DESIGNAO O OIS. DO PARECER 
TR!BU!Ç.l.O DO RELATOR 

~!_O 0Pb0.,).~2.0, DO SR. PRESIDE!ITE DA il 
WS 8PU7A oS QUE ENCAJUIHU. MENSAGEN 

14.03.77 SENADOR 17.03.77 :PA.VORI\.VEL, NOS 
RUY CARNBlRO TERMOS DO PFI.Q.. 

N•S 163, DE 17.03.63; ll6p DE 15.04,64; :pf JETO DR RESOLO 
44J 1 Il!B 01.08.66, DO SR. BESIDCNT~ DA hEP ~xo QU& ••no= 
BLICA, SUEl:STE:l:DQ AS COi-:TAS DO PMFBI'tO O E!ItA. 
DIS'~IUTO F.IDE'lA.L, RE?!tREWl'ES AOO EXE.RC!CIOS 
US 1962, 1963 S 1965, RESPECTlVtüiEtlTSo 

PROJETO DE LEI DO SENADO NR 0 1í3. DE lQ?7:1?F 

AUTORIZA O GOVERNO ~O DISTRI'tO FE- 04.05.77 SENADOR o;.o5.77 FAVOR.<VBL AO 
DERAL A Cot\TRAIR E1f,Pft€STU10S DESTHIADOS A ATTET8 Pillllli! PROJETO 

.ELAEORAÇII:O E EX!!:CUÇXO DE PROGRAHAS DE_ DFlliDi 
'VOLVIV.&li':W 'l.ll\13.'._."t0, E. DA. .01l~M.S 1?ROVIDt.UCI41 ... 

SfNTESE DOS TMBALHOS DA COMISSXO 

BEUNIOES OBDIR!RlAS • o, , o o o • o o o. o o. , • o. • o o. 1 

REUNIOES EXTRAORDINtRIAS ••o••o•••••••ooo•• 1 
PROJETOS RECEBIDOS ••• , , , o , o , • o •• , , , o , o o •• • l 

PROJSTOS DlSTRIBUlDOS ooooo•••••••••o•••••o 1 
PROJETOS RELATADOS o ••••• o o o. o. o o, o o o •• o,.. 2 
PROJETOS DE BESOLUÇXO APRESENTADOS • o o • o o o o 1 

PEDIDOS »E VISTA • o o •• , o • o •• , •• , .. o. , o o o, • • • 2 
VOTOS EM SE PAliADO • o o o,. o o, ••• o o o • • , , o o o, • o 2 

OFlCIOS "WEDJDOS o o o, o, o o,, o,, o,,, o o o. o~.. l? 

Brasilil, jl 4e .aio 4e 19?? 

Junbo del977 

CONCLUSAO 
DA OBSERYAÇOES 

COM!SSAO 

APrlOV.~J?.Q i}.l 
~71 vea. 
ei o o sr;;~ 
n~trlor Evani 
.CarNlr-.. 

1sta aos Srs Senadores 
tamar i"ranco e Saldanh 

!Derzi etl reun ã~;~05/5m PROVADO E!-: o 1 CC~ 
oto ee separ do do 3er.:do 
aldanha De rz e voto v~;:;r. 

eido, em se~~ do, do Se-.a.:io 
Itam10.r Franco vencidos os 
enadoru Láz ro Barl.osa e 

jRuy Carneiro, 



Janbo de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

CO:\IISSAO DE ECONOMIA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mts DE MUO OE1977. 

PRESIDE~"TE: SENADOR MARCOS FREIRE 

ASSISTE:-.o"TE: DA.NIEL REIS DE SOUZA 

DATA DE RE-
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 238 1 de 1 975. 

Torna o2~1gatór1o o uso de equipamen. 10.03.77 
tos de e~ergencia em transportes coletivos 
não urbanos, seja, terrestres, marÍtimos 1 
fluviais ou ~éreos e dá outras providências 

Autor: Senador Osires Teixeira 

J.::E:lSAGEH N.ll 36, de 1 977 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, propon 01..03.77 

do ~o Senado Federal, para que seja autor!-
za1o o Governo do Estado de São Paulo a e~ 
var em Cr$-136t374.ooo,oo(cento e trinta e 
seis milhÕes, rezentos e aetenta e ~uatro 
~11 cruzeiros) o montante de sua dÍvida co~ 
solidada. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

PROnTO DE LEI DO SENADO N!l: 18, de 1 976. 

Estabelece limite à remun~ração dos 10.03.77 
adtt:inistradores das empresas publicas e 
sociedades de economia mista. 

Autor: Senador Lázaro Ba.rboza 

í'?.CJE'!C DE LEI DO S'E1lADO NQ 2:8 1 de l 976, 

Veda aos empregados ou dirigentes de 10.0).77 
entidades da..,adr..inistração federal indire-
ta a percepçao de retr1tu1sao censal supe-
ricr ~o valo~ da recuneraçao mensal fixada 
:1-'·a::-a o Pres1P.ente da RepÚblica. 

/.L" ter: Senador Leite Chaves 

fP.DJITC DE DEC3ETO LEGISLATIVO fl!i! 4., de 197 

Aprova o texto do Convênio Comercial 04.05.77 
r1r~2.do ent:r;e a RepÚblica Federativa do Br11, 
sil e a Republica do Feru, a bordo do navio 
da Armada Pel:"Uana ~' i'Undeado no Rio 
Ar:azonas (Solili'.Ões 3, na linha de fronteira 
brasileiro-peruana, em 5 de novembro de 
1 976. 

Autor: Foder Executivo, 

RELATOR 
DATA DA 

DESIGNADO DI S. 
TRIBUIÇ"-0 

Senador LUIZ 11,03.77 
C A. V ALCANTE 

Senador :mAJi 
CO MON'tORO 

10,03.77 

RELATOR CATA OA 

DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 

~gn;i~~~~:a 11.03.77 

************* •••••••• 
RetlistribuÍdo 
ao Senador .ro 
S~ SA.Ji!I'EY -

24.03.77 .............. • ••••••• 
Redistribuldo 
ao Senador C.A 
TETE PTh'HEIRO 

19.04.77 

Senador RO~ 11.03.77 
TO SATUfl.NINO ·······;t····· ******"'* Redistribu:f.do 

~~~~&~r JQ 24.03.77 

***"'*****"'*** ****"'*** Redistribu:f.do 
ao Sena:ior ce 
TETE PINHEm 

19.04.77 

Senador DINAfi 1B.o5,77 
TE lW\:rL 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA 
DO f\E\...ATO~ COMISS~O 

Parecer favorí. Aprova o 
vel ao JJroj ef.o 
& contraTio a i 
menda n!l:l.CCJ. 

parecer~ em 
lB.os. 7 

Parecer favor.i, Aprova o 
vel, concluindo parecer~em 
por apresentar 25.05. 7 
um Projeto •• Resolução. 

CONCLUS~O CONC\..USAO 
DO PARECER DA 
DO RELATOR CO~ISSAO 

Parecer con- Aprova o PA. 
trário ao ir~ recer, e!!l 
jeto e ao L 18,05,77 
28/76 em ane-
m, 

Parecer con- Apro.,.a o pa-
trário ao ~r§ recer, em 
jeto e ao L 1B.o5',77 
n!i! 18/?6 em A 
nexo. 

farecer fav_Q Aprova o PA 
ravel. rece:r, em 

1B.D5.?? 

OBSERV AÇOES 

-

Em 13.05.77 
foi aprova-
do Karecer 
do eb.~;r 
por audien-
cia do Pode 
~:lecut1Yo, 
tendo voto 
vencido do 
Sen, Dinart 
Hari&. 

OBSERVAÇOES 

O projeto tr:., 
mita ~m con .. 
~1.:.nto co:a o 

LS n!i! 28/76. 

O projeto tr!l 
mita eo con .. 
iunto coe c 
~LS n.ll 18/76. 

-
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

FRCJ:.:TO DE DECRETO LEGISLATIVO NR 10 1 de P<):recer fav~ Aprova o pa-
1 977. ravel. recer~ em 

Arrove o texto do Convênio de Abasteci 21t.05.77 Senador VASCOJl 25'.05'.77 
2j',O ,77 

r::ento a l~édio Frazo de Produtos, firmado eJl 
tre a Re:pÚblica Federativa do Brasil e a R~ 

CELOS TORRES -
r'.:.cl!ca do Peru, a bordo do navio da Armada 
fe::-t:ar:a, ~~ fundeado no Rio A.i:.'iazonas 
(3oli:r.ões , na linha. de fronteira brasilei-
ro-reruana, em 5 de novembro de 1976. 
l.t:tO!': foder Executivo. 

PROJLTO DE LEI DO SENADO Nll 26 1 de 1 968. ~arecrr fav~ Aprova o pa- Q projeto vei 
rave1 a~Emen- recer$ em a CE face a a 

Fi.:r:a o entendimento da expressão 111nd.A 22.0it,77 Senador OTAlR 27.0it.77 da da Camara 25'.0 .77 prova.:;ão do R 
niza.:;ões traba1i".istas 11 nos textos legais BECKEB dos Deputados querilLento nll 
cue c:.eneiona. ao Projeto. 72177 do Sena 

dor Ositea le 
Autor: Senador Aarão Steinbruch xeira~ em 

20 .... 77. 

FROJI.TO DE LEI DO SE!lADO Ull 1)1 1 de 1 976. P~recer con- Aprova o pa-
traria. recer 1 em 

Altera a redação do § 111 do artigo g" 10,03. 77 Senador DINA,B, 11,03.77 25'.05.77 
da Lei n2 4.494 1 de 22 de dezembro de 19 5, TE MARIZ 
<:Ue "regula a profissao de corretor de se- -guros 11 • 

~utor: Senador Ital!vio Coelho 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

FROJETO DE LEI DO SENADO N2 2?6, de 1 976. 

Introduz modifica.:;ão na Lei n" 4. 591 1 28,0it.77 Senador OTAD 04.05.77 
de 16 de dezecbro de 1 964 1 gue '1dispÕe S.Q. BECKEB 
bre o_condo:!nio~em edificaçoes e as inco~ 
:po:r&.çoes imobiliarias". --

Autor: Senador Nelson Carneiro 

CROJETO DE LEI DA CÂ!·:ARA Nll 34, de 1 976. 

Acrescenta dois parágrafos ao artigo 27.0lt.77 Senador Dllf.AR Oit.Oj',77 
98 da Lei nll 4.504T de ~O de novembro de TE MARIZ 
1 964(Estatuto da erra • 
~utor: Deputado Amara~ de Souza 

F5CJLTO DE LEI DO SENADO Nll 213 1 de 1975-
cc::FLtl::ENTAR. 

Aerescenta dispositivo à Lei Comp1emen 2B.olt.77 Senador DINAS Olt,Oj',77 
tar n2 26 1 de 1! de setembro d! 1975', que TE MARIZ 
altera disposi~cs da legislaçao que regula 
o Frogra!!:a de tegra~ão Sor;ial-PIS e o Pr2 
~rar::a de Formação do atrimonio do Servidor 
t"Úblico-PASEP • 
~utor: Senador Orestes Quércia 
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NUMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

PROJETO DE ~I DO SENADO NQ 181 1 de 1976 

DispÕe sobre a uniformização 
r io-m!nimo em todo o Pa{s. 

do aal.á- 03.05.77 

t..utor: Senador Marcos Freire 

PROJETO DE LEI DO SENADO zrg 5'7 1 de 1 977 

DispÕe sobre a participação obrigató- 05.05.77 
ria de brasileiros natos no capital das em 
pres!s do setor de abaste9imento, na pr\?~ 
porçao que especifica e da outras providen 
c ias. 
/..u.tor: Senacor Cattete Pinheiro 

FROJETO DE LEI DO SENADO Nll 106 1 de 1 975'. 

Estabelece o Programa·de Refeição~- n>6.05.77 
sica para a P2Pulação de baixa renda e dã 
outras providencias. 

Autor: Senador Roberto Saturnino 

DATA DE 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSAO 

FROJETO DE LEI DO SENADO N2 239 1 de 1 976. 

Dispõe s:~bre a proibição do uso de C.Q 05.05.77 
rantes nos al}mentos industrializados e da 
outras provideneias. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres 

FRCJETO DE LEI DO SENADO N2 190 1 de 1 975'. 

Acrescenta dispositivos à Lei n25.991t 05.05.77 
de 17 de dezepbro de~19?3, que ~dispÕe se-
bre o controle sanitario do comerçio de dr,Q 
gas, medicamen~os, insumos fa!maceuticos & 
cor~elatos e da outras providencias. 

Autor: Senador Gilvan Rocha 

FP.O.TI::TO DE LEI DO SENADO N2 91 1 de l 9?6. 

Restringe a publicidade de ~edicacen- 05.05.77 
tos ao~ casos que especifica e da outras 
providencias. 
.Autor: Senado~ Orestes Quércia 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador PAULC 
GllERRA .............. 
Red!stribu!do 
ao Senador 
ARNON DE MELO 

Senador LUIZ 
CAVALCANTE 

Senador AUGUS 
TO FRANCO -

OATr 

Ol.'ifr• L 

- ,-----,-­
'" I .LllN.·=~.'-19·0 L:,· Pt,<~-CLP 

"' '1, , , l ·\",r· 
-----•--1'' .... 

04.0 'J.?? I 

• ••• ••-*" 
04.0 'Í. 'i':' 

--

111,1) 

--
18.G 

r~; RELATOR I 

DESIGNADO ~ 
I 

Senador MIX.TON 10.~~ ' 
CABRAL 

Senador CATTI; 
TE PINHEmO 

18,l.' :, 

' ' 
' 
' 

I 

I 
Senador CAT~ 18.05'.'.'7 i TE PINHEIRO 

-

CEJSERVAÇOES 

--

.::.!_:lVt\C:JE 

- ----- ---~-3 
I 

- --- ----
' -;::::it:< o 

1.\:.J.r.t;:; C: c.' 

ru 91/"h 
: 
i 

i 
I 

l ' 'l'rami 'L1: e o 
c conjunto co 

o FLS 190/7 5. 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEI'IVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

fRC~LtO DE LEI DA CÃVillRA N2 4) 1 de l 97$. 

Prevê dÍstico emulativo para elimina- 18.07.77 ~Ón=C~UGU§ 20.07.77 
ção das embalaeens de comerc!alização final 
inservíveis apos a sua utilização. 

Autor: Deputado Faria Lin:a 

f?.O.r-:To DE LEI DO SE!~ADO N2 2?.2 1 de 1 9?6. 
Tramita em 

Dispõe sobre a instalação de equipame~ 19.07.77 
to antipoluidor nos veículos autonotores de 
via terrestre, e dá outras providências. 

Senador JOSE 
SARNEY 

20.05.77 conjt:nto com 
o PLS 273/76. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres 

FP.C'Jr.'!C DE LEI DO SESADO NC! 2?3, de 1 9?6. 
Tra:c1ita em 

Estabelece equipamentos obrigatórios 19.07.77 Senador JOSE 20.0$.?7 conjunto com 
dos,ve!culos auton9tores de via terrestre, SARNEY o PLS 272/?6. 
e da outras providencias. 

J.utor: Senaàor Vasconcelos Torres 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA() CONCLlJSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSA.O DESIGNADO DISTR!BUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DA ClMARA NQ 36 1 de 1 9?7. 

Dis~e sobre padro91Zação 
gens e da outras providenciãs. 

de embal.a- 23.07.?7 Senador OTAm 
BECKER 

24.07.77 

Autort Deputado Guaçu P1ter1 

FROJ!.TO DE LEI DA C1MARA NC! 37 1 de 1 97? • 

DispÕe sobre a obrigatóriedacle de. in- 23.07.17 Senador V ASCOl:I 24.05.?7 
dicaOores hO cl:l.amado "Telefone Medido". CELOS TORRES 

J.utor1 Deputado Bina Ribeiro 
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SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSAO 

Reuniões Ordil1!1rias _ 
____________________ 2 

Reuniões E~traordlnérlas -------------------

8 Projelos relalados 

Projetos distribuldos 

Projetos em diligência 

Otícios recebidos _ 

-----------------------~ --------------------1 ________________________ 1 

Oficios e~tpedidos --------------------­

Pedidos de vista -----------------------

Emendas apresentadas 

Subamendas apresentadas -------------------­

Substitutivos 

Projetos de Resoluçiio ·--------------------~1 
Otlctafações de voto--------------------­

Comparecimento de autoridades ----------------­

Votos com restrições --------------------­

Convites expedidos ----------------------
Votos vencidos,,, •• ,., •,,,,., ,, • ,_,, ....... , •··, •;,, • •,, ••, • •, 1 

Braellla, em 31 d.e mà.io de 1 97?. 

COHISSlQ DE ECONOMIA 

SUBCOtUSSJI.O CRIADA PARA ESTUDAR O "PAGAMENTO DOS DtBlTOS DE GOVElUfO 

REFERENTES A OBRAS E SERVIÇOS PllBLICQSII, 

PRESlDENTE: Senador LUIZ CAVALCANTE 
RELAtOR 1 Senador ROBmTO SATURNINO, 

S ÍNTE§E DOS TEV.BALHOS QA St:!ftÇOMISS}Q 

Oficios expedidos,, o,, o o. o o., o •• o o, o., •• , •• 3 
orlcios recebidos,,,., •• ,.,., o.,.,,,,,,.,,. 2 
Telex recebidos •,,,,.,., •• ,,, ••••• ,,.,,,,., l 
COnvites expedidos, •• ,, •• ,,, ••• ,,,.,, o, •• o.l.? 

Bra.sÚia, )1 dP. maio do l 9?7. 

Sexta-feira 3 248$ 

• 
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CO:\UsS.\0 UE EDUCAÇÃO E CULTUM 

HEL.\'fOHIO COni:ESPONDE~TE ,\Q :\IES DE M A I O DE 19 77 

l'l:I~SIIJE:\'TE: !::enador JO!.O CAL1·10:l 

ASSISTEXTE: CLEIDE I>IARIA BARBOS/\ FERRCinA CkUZ 

DATA DE RE· RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMEP.O E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO OIS- DO PAAEC~R DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO TRIBUIÇAO 00 RELATOR COMIS$AO 

?'hCJ:::TO DE DECRETO LEGISLATIVO "? 08' de 02 .05. 77 Senador ARNON 02.05.77 Favorável. 1\.provado. 

l 'J77, qoc "AprOVil o taxto do Convênio Cu_!; DE MELLO. 

t\:rill entre o Governo do RepÚblica Federil-

ti-.-~ c: o Brasil e o Governo do Reino Unido 

de G:-ã-arct.ilnha c Irlanda do Norte, cele-

.-r.:.<:lo <':ffi Londres, o l4 de outubro de 

l , 76". 

p;.~.:r:To DI:.; DECPJ::TO LEGISLA'riVO uc 07' de 02,05.17 Senador ARNON 02.05.77 Favorável. Aprovado. 

1 -;;77, qoe "Aprova o texto do Convênio de DE MELLO. 

Cco?eração Cultural e C.ientif.l.ca, celebra-

éo e~:~ Drasllia, ' 23 de dezembro de 1976, 

entre o Governo do RepÚblica Federativa do 

ilrasil c o Governo do República do Chile R. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLt.;SÃO CONCLUSAO 
NOMI:RO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSA-O DESIGNADO DISTRIBUIÇA.O DO RELATOR COMISSA-O 

PROJI:TO DE LEI DO SENADO N9 "· de l 9 73' 20.05.76 Senador MEN• 27.05.76 Favorável, no. Aprovado. 

que ~dispõe sobre o exerc!cio da profissão DBS CANALE, termos do sw 
de Ortoptista, e à á outras providências". ************** *********** titutivo a pro 

Senador CATT!"!_ 10.03.77 vado em Plcn§. ' 
TE PIN!il::IRO. rio. 

Àll'i"'Ort: Senador Fz:anco 1-lontoro 

ô?RJJETO DE Li:: I DO SC:JADO N9 34, de l 975, 23.05.75 Senador GUSTI\. 26 .os. 77 Pelo arquiva- Aprovado. t:rn diligência 

qoa H Institui registro para peças de valor VO CAPANEMl\, menta. de 04.0o,75 • 
histórico, quando comercializadas". "*"**"**"***** ............ 13.10.?(>. 

Senador ADII.L- 26.04,77 

BERTQ SENA. 
,\t :'")R: Senador Vasconcnlos Torres 

PROJ~TO DE LEI DA c:..:-tARA N9 34' de l 977, 12.05. 77 Senador CA'l'~ 12.05.7? Favorável. Aprovado. 

Cll.l"' "l,ltera • Lei n9 5 540, de " de noVe!_!! TE PINHEIRO. 

bro Ce l~bó, qoo fixil normas de organização 

' f' .. ncionamento do ensino superior e '"' 
articulação CO!~ a escola média, e dã outras 

p:rovidêncJ.as ~. 
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DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA 

NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENJI.OO N9 35' de 1 977, 28.04.77 Senador AOAL- 28.04.77 Pelo arquiv~ Aprovado. 

q~.:e "Dispõe sobre o funcionamento dos mu- BERTO SENA. mento. 

seJs, aos sábados, domingos 

"' outras pr-ovidências H, 

;,:; ;:.,~: Senador Vasconcelos 

p;,J.JEro DE LEI DA CANARA N9 

qu(Õ' "Altera dispos~t.ivos da 

c~ " de d!.Zerr.bro de 1 951' 
Cor..i::;s~O Nacional de Belas 

::o.c1onal de Arte Moderna, e 

vidilncias". 

• feriados, e 

Torres 

27, de 1 977, 06.05.77 Senador JAR- 17.05,77 

Lei n9 1 512, BAS PASSAR!-

que cria a NHO. 

Artes, o Salão 

dá outras pro-

9URANTE O Mts DE MAIO, FORAM REALIZADAS AS SEGUINTES CONFERtNCIAS: 

1) Pelo Professor PADRE JOS~ VIEIRA DE VASCONCELLOS, Presidente' do Conselho 

Federal. de Educação, que abordou o tell\a "O Acesso à Univers1dade". 

2) Pelo Sr. Deputado FLEXA RIBEIRO, ex-Presidente da Comissão de Educaç5o e 

Cultura da Câmara dos Deputados, 

3) Pelo Coronel S~RGIO VALLE, Diretor do Centro Técnico Aeroespücial, que 

abordou o tema. "Como é feita a Tecnologia no Brasil". 

SlNTESE DOS TRADALliOS DA COMIS$$.0 

Reuniões Ordinárias , ••• , • , •• , , , • , , , , , , • , •• , , • , , • , •• , , , , , •• , • 8 

Projetos Relatados • , , , , ••••.••• , ••• , , , ••••••••• , •••• , , •••••• 

Projetos di!>tribuidos ••• , ••••••••••••••••• , ••••••••••••••••• 1 

Cornpureci.mento de autoridades •••••••• , •••••••••••••••••••••• 

Convites expedidos ••••••••••••••••••• , ••••••••••••••••••• , , • 500 

Brasllia, 31 de maio de l. 977. 

Sexta.felra 3 l481 

OBSEI<VAÇOES 
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co:mss.\o DE FINANÇAS 

REL.\TóHIO CORni~SI'ONDENTE AO J\ltS DE MAIO DE 19 77 

PRESIDEXTE: SENADOR PAULO BROSSARD 

ASSJSTEX'l'E: CÂNDIDO HIPPEF.'M' 

,DATA bE RE· RELATOR DATA OA CONCLVSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO OESIGNADO OIS· DO PARECER DA 08SEFIVAÇóES 

NA COMISSÃO TRISUICAO DO RELATOR CQ~~ISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENAOO N9 53/74 

'!'orna ol;)rigatória a nllmeração de discos e 17 .03. 77 EVANORO 19.04.77 Favorável •o Reje1tado o Trani ta:".':!o 
de:l'!ais gravações de orbras artistic:~s, li- CARREIRA .PLS-53/74 e co~ parecer, ser.dc e!:'! co::)t::ltO 
terárias Oll cientificas. trário 00 PLC• rejeitados o c col:l o ?roje 

3/74 hos os proje- to Ce L" é 
to> - D~siç:-.a Cãr:-,ara n9 
do Relator <1- 03/74. 
Vencido o so-
na dor R)l:y Sar. 
tos. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N9 03L74 

Requla os contratos para a gravação e C::Oille! 
ciãlização de discos musicais, '1,03. 77 EVANDI!;O 19.04,77 v.PLS-53/74 v.PLS-53/74 Tramitando 

CARREIRA com o PLS-
53/74. 

NúMERO E EMENTA 
OA'tA DE RELATCR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSÃO 

RECESIMENTO QO PARECER DA OBSE<iVAÇOES 
NA COMISSÂO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

P!\.OJETO DE LEI 00 SE~ADO M9 09/75 

Rcqulamenta a profissão de emp~eqadoa de ed!, "'06.05,77 DIRCF.:U 
fieics, e dá O\\tXIloS pxovidéncio.s. CARDOSO 13.05.77 

PMJETO tiE LZI tiO SEUr..t)O lt9 l9Q5 

Altera a redação do are.l9 da Lei n9 3.'738, 30.09,16 BRAGA 15.03,77 conc::essão éõ 
d(l 04 de abril dEl' 1960. JONIOR vista ao se-

nador Salda-
nh• Derzi 

{05.05.77) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 8",!75 

Dá nova redação ao art. 79 da Lei 1:)9 •• 266. 07.04.76· LEITE 28.04,76 Encaminhado à 
de 03 de outubro de 1963. CHAVES SG.'I, a fim de 

ser anexaG.c a 
outras pro?o~ 
sições 

(05.05. 77) 

I 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 124/75 Tra!':'\itar.do e:'\ 

Acrescenta parágrafo único ao art. 60, do De 26.11.76 TARSO 15.03. 77 
conjunto cc:-:-. 

cret~ei n9 157, de 14/2/67, para retirar aõ DUTRA 
o PLS-lH/?5 

endosso dado a Nota Promissória Rural o ca-
ráter cambiário, reduzindo-o a simples ces-
são civil sem efeito regressivo contra o en-
dossante. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N+ 12605 

Altera a redação do art. 19 da Lei n9 5.958, 06.05.77 LOURIVAL 13.05.77 
de 10 de deze!'.lbro de 1973, que dispõe sobre BAPTISTA 
a retroatividade da opção do regime do Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 172i75 

Dá nova redação ao art. JQ do Decreto-lei n9 28.04.77 TEOTÔNIO 13.05. 77 
594, é o 27 de maio de 1969, quo H institui a VILELA 
Loteria Esportiva Federal e dá outras provi-
ciências". 

• 

-
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSM CONCLUSÃO 

N(IMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSÃO DESIGNADO D!STAIBU!ÇAO DO RELATOR COWSSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 224/75 

DispÕe sobre. fixação dos limites de prazos 28.10.76 VIRG!LIO 15.03. 77 Pela rejeiçã Aprove.ção do 
e juros nas v~ndas a crédito, e dá outras TJ.VORA parecer. 
providências. (26.05.77) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 230/75 

Estabelece novos padrões de remuneração pro- 06.05.77 Jose 13.05.77 
fissional m!nima aos engenheiros, a~uitetos SARNEY 
e engenheiros-agrônomos, 
déncias. 

e dá outra~ provi-

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 262/75 

Altera a redaião do § 10, do artigo 832, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 06.05.77 WILSON 13.05. 77 

GONÇALVES 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARt::CER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 22/76 

Assegura gratificação adicional de férias 06.05. 77 EVEUsro 13.05.77 
ao e~pregado que perce~er remuner~ção infe- VIEIRA 
rior a dOi r. r,aJ>'iri<":;---tnirr,os r·~ uva,:I.s-

PROJETO DE LEI 00 SENADO N9 46/76 

Rcformula critérios de reajustamento coleti- 20.04.77 HELVlDIO 13.05.77 
vo de salários das categorias profissionais NUNES 
e dá outras providências. 

PROJBTO DE LEI 00 SENADO N9 107 {.76 

Dispõe sobre a profiss~o de carpinteiro na- 11.05.77 ALEXANDRE 13.05.77 
val da Marinha l.fercante, e dá outras provi- COSTA 
d~ncias. 

• 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCU.JSAO CONClUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA CCMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI ~-o __ g~ADO N9 109{.76 

Acrescenta di~~- tivos à Lei n9 2.800, de 06.05.77 DOM! CIO 13.05, 77 Trar:litando col 
18 de junho CP ' ,, qoe "cria os Conselhos GONDIM os PLS n9s. 

Federal e Regl ~ 'l de Química, dispõe sobre 112/76 e 
a profLssão do;, ,, •• ;nico, e dá outras provi- :!.19/76 
dênciil.s". 

?ROJETO DE LEI DO SENADO N9 112/76 

Acrescenta dispositivos à Lei nQ 2.800, de 06.05.77 DOM! CIO 13.05.77 Tramitando corn 

18 de junho de 1956, qu• "cria os Conselhos GONDIM o• eLS !19$. 

Fàderal e Regionais de Qulmica, dlspõe sobre l09f7Ei d 

a profissão de químico, e dá outras provi- 119/76 

dências". 

PROJF:TO DE LEI DO SENADO NQ 119/76 

~crescenta dispositivos à Lei n~ 2.SGG, de 06.05.11 DDM1CIO 13.05. 77 Tramitando ca:n 

lB êr junho de 1956, que "cria os Conselhos GONOIM os PL$ n9s. 

Fed•·r-dl e Regionais dol Química, dispõe sobre 109/76 e 

11 profissão de químico, e dá outras provi- 112/76 

dJnclasM. 
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cATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OJSTRIBUIÇAo DO RELATOR COMISSJiO 

PROJETO DE LEI 00 SENADO NQ 127[76 

Estabelece prazo para a convocação obriqató- 02.12. 76· CA'l'TETE 15.03.77 Pelo arquiva Aprovação do 
ria de alunos excedentes, e dá outras provi- PINHEIRO mente parecer, com 
déncias. votos venvido 

dos Senadores 
Dirceu Cardo-
so e RUY car-
neiro. 

-PROJETO DE LEI DO SE'NADO N9 1.$8/76 

Dispõe sobre terminais de transportes ter- 20.08.76 VIRG!LIO 13.05. 77 Retorna à Co-
restres, e dá outras providências. TÂVORA missão, após 

atendimento de 
diligência so-
licitada em 
18.11. 76. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 164/76 
Altera a redação de disposit~vos do oécreto- 29.03.77 ROBERTO 13.05.77 
lei n9 S.844, de 23 de setembro de 194), e SATURNINO 
dá outras providências. 

NUMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONClUS~O CONCL'JSI\0 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇGES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI CO SENADO N9 178[76 
(CO~\PLE!1ENTAR) 
Acrescenta parágrafo único ao art. 34 da Lei 02.05.77 MATTOS 13.05. 77 
Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, LEÃO . 
estabelecendo prescrição quinquenal para as 
importâncias devidas ao FUNRURAL. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 19li76 

Acrescenta dois parágrafos ao artigo 39 da 
Lei n9 5.107, de 13 de dezembro de 1966. 12.05. 77 RUY CARNEIRO 13.05.77 

PROJETO DE L$1 DO SENADO N9 209/7~ 

Acrescenta parágrafo ao art. 99 da Lei n9 03.12. 76 DANl'ON 15.0).77 Favorável Aprovação do 
5.890, de 08 de junho de 1973, que altera JOBIM parecer 
a Legislação da Pievidência Social, e dá cos.o5. 77} 
outras providências. 
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DATA OI=; RELATQR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA RI::CEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSA.O DESIGNADO DISTRIBUIÇA.O DO RELATOR COMISSJ..O 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 53/77-DF 

Autoriza. o Governo do Distrito Federal a. ).1.05.77 ROBERTO 17.05.77 
contrair empréstimos destinados à alabo- SATURNINO 
ração de programas de desenvolvimento 
urbano e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI DA CAHARA N9 82/74 

Institui a anotação de responsabilidade 27.04.17 VIRG!LIO l.3.05.77 Retorna à CF, 
técnica na prestação de serviços de enge- TAVORA a fim de ser 
nha.ria, de ar~uitetura e agronomia, e dá apreciada E:nen. 
outras providencias. • da n9 l, de 

Pl'l'!nário. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA NQ 109/74 

Institui o estágio profissional e dá outras ).2.05.77 ooMtciO 13.05.77 Retoma à CF, 
providências. GO!lOIM a fim de serem 

apreciadas 
Emendas n9s. 1 
a 5, de Plenár 
rio. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 REW\TOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DA C~RA N9 11/75 

Seclara o Pau Brasil árvore nacional e de- 12.05.77 TEOTONIO 13.05.17 
te~ina o seu plantio e divulgação durante VILELA 
a festa Anual da ~rvore. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N9 45/75 

Altera dispositivos da Lei n9 1.411, de 13 01.12.7& SALDANHA 14.03. 77 Favorável à Aprovação do 
de a9osto de 1951, que dispõe sobre a pro- DERZI Emenda n9 1, parecer 
fissa~ de Economista. d.e Plenário (05.05.77) 

I 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N9 16[16 

Determina levantamentos prévios de custo 30.09.76 ROBER'I'O 14.03.77 Favorável Aprovação do 
para fixação de preços de produtos agrl- SATIJRNINO parecer 
colas. (05.05.77} 
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NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DA C~:RA N'i' 36/76 

Dâ nova redação ao caput do art. 19 do oecre 
to-lei n9 1.301, de 31 de de~embro de 1973, -
assegurando ao cônjuge que opta pela tributa 
ção Ce seus rendimentos, separadamente do -
cabeça-do-casal, metade do valor de encargos 
de família, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 55/76 

Modifica dispositivos da Lei n9 4,137, d• 
10 de setembro de 1962, que regula a repres-
são ao abuso do poder econômico. 

PROJETO DE LE l DA CÂMARA N9 60l76 

Acrescenta parágrafo ao art. 13 da Lei n9 
5.890, de 08 de junho de 1973, que 
alterou a legislação da Previdência social. 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DA CÂHARA N9 8!.f1.6 

Estende o salárlo~famí.lia criada pela art.. 
29 da Lei n9 5,559, de 11 de dezembro de 
1968, aos herdeiros de segurado falecido 
no gozo da aposentadoria por invalidez, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 82/76 

,\ltera disposit..ivo da I,ei n9 5. 787, de 
27 de junho de 1972. 

!'ROJETO DE LEI IlA CÂMARA N9 07/71 

Dá nova redaÇ'âo aos arti"gos 29 e 39 do De­
creto-lei P9 1.016, de 21/10/69, que ~dis~ 

pÕe sobre o pagamento de serviços industrial 
ou comerciais ~restados por órgãos vincula­
dos ao t-linistério dos Transportes. 

DATA DE 
FIEÇEBlMENTO 
NA COMJSSÂO 

04.11.76 

01.09.76 

02.05. 77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

oz.os. n 

01.12.76 

29.03. 77 

RELATOR 

DESIGNADO 

TEOTONIO 
VILELA 

Au:XANDRE 
COSTA 

LEflOIR 
VARGAS 

RELATOR 

DESIGNADO 

GlLVhN 
ROCHA 

Lenoir 
Vargas 

DATA DA 

DISfAJBUIÇAO 

l4.03.77 

14.03.77 

13.05. 77 

DATA DA 

DISTAIBUIÇAO 

n.o~. n 

14.0;!, 77 

WILSON' 04.05.77 
GONÇALVES 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO AEt.ATOR 

Favorável 

Pela diligén 
cia junto ao-
Ministêrio da 
Indústria e do 
Comércio. 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

Aprovação do 
parecer!. com 
resttiçoes õo 
senadores Mat 
tos Leão, Bc 

Júnior, ~lilson 
Lo Gonçalves, 

noir Vargas e 
Ruy Carneiro, 

Aprovação 
parecer 

(05.05. 77) 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

do 

Pela rejeição Aprovação do 
parecer 

Favorável 

(19.05.77) 

Aprov<~ção do 
parecer 

(05.05. 77) 

OBSERVAÇO!:S 

•• 
er.. 19.05.71 

OBSERVAÇOES 
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DATA DE RE:LATOA. DATA DA CONCLUSAO CONCUJSAO NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PAqECER DA OEISERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DA Cf>.!·IAkA N9 09/77 

,,utori~:a o Instituto Brasileiro de Oesenvo1- 27.04.77 PAULO 04.05.77 Favorável Aprovação do 
vi~unto Fl~r~~t,1 - 111 Df' - a t.'e rmutar o i mó· BROSSARD parecer 
vel que menciona. (05.05.77) 

PROJB'fO· DB l.Ei'f 0.1t· ·C.'.MJ1tRA ·N9 3(1f=t7 

Estabelece critéri~ e11pecial de rec:olhimen- 06.05, 77 MAGALHÃES 13.05.77 
to de Imposto de Renda para as pessoas 
especifica, e d5 outras providências. 

que PINTO 

I 
' 

PROJETO DE Ltl DA C11.~1AAA N9 33/77 

Altera disoc9itivos ~a Lei-n9 33/11 

Altera dispositivos da Lei n9 1.493, de 13 12.05.71 T1\RSO 13.05.77 
de de•clllhro de 1951, gue "dispõe sobre o 
pagam11nto ele auxilias c subvenções". 

DUTAA 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇ0!2S 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE DECREtO LEGISLATIVO N9 13/77 

Aprova as Contas do Presidente da P.~pÜ.blica, Zl.OS. 77 
relativas ao exerclcio de 1975. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N9 20/77 

Altera a redaçio do § 39 do artigo 24 da Lei 
n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que ~dis-
põe sobre a Lei Orq5nica da Previdência So-

26.05. 77 

c::ial•. 

PROJE'I'O DE LEI 00 SEN"ADO N9 286/76 

Autoriza o Poder Executivo a doar o prêdio 18.05.77 
quo menciona. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEiliMENTO 00 PARECER DA 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 83L77 

Estabelece reajuste c correção monetária 26.05. 77 
para prestaçêes alimentici.as não pagas. 

PROJETO OE LEI DO SENADO N9 60L16 

oá nova redação ao artigo 450, do Decreto- 26.05.77 
lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943 (Cons2 
lidação das Leis do Trabalho) • 

PROJETO DE LEI DO SENADO }lQ 40/12 

Dispõe sobre a p~aganda comercial de produ- 25.ll. 76 LOURIVAL 15.03.11 Pela diligên- Aprovação do 
tos de consumo públ~co, estabelece obrigato- BAPTISTA cia junto ao parecer 
rieCade de descrição de qualidade nas respec Ninistéric da 
tivas embalagens e 6etermina outras providê~ Indústria e 

, cias. do Comércio. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTR18UIÇAO DO RELATOR 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 21L76 

Tor~a obri~atória a declaração de preço to- 28,10.76 ROBERTO 14.03.77 Favorável ,coro. 

I 

tal nas vendas a prestação, e dá outras pro- SATURNINO Emenda n9 1 -
vtCências. CF (Substitu-

tivaJ. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSAO 

ReuniOes Ordinárias----

Reuniões Extraordinárias -----------

Projetos relatados __ 

Projetos distribuldos -----------------·---·--·----

Projetos em diligência 

Oficios recebidos __ 

--~ -~--~~--~--------

Olicios el\pedrdos _ 

Pedidos de visla 

Emendas apresentadas --~ _ --------------------------

Subemsndas apresentadas 

Substitutivos 

Projetos d11 Re~olução ---- -----------------

DectaraçQes de voto ----·~-----

Compnrecimento de autoridades 

Votos com restrições ___ _ 

Conv1tes e-pedidos 

Brasllia, em 31 de maio de 1917. 

2 

14 

26 

2 

2 

1 

(O~LOS. 77) 

CONCltJSAO 
DA 

COl-liSSAO 

Aprovação éo 
parecer 

(05.05.17) 

OBSERVAÇC'.lES 

0BSER'IAÇ6SS 
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CO.mSS.\0 DE LEGISIJ.Ç1i.O SOCIAL 

11EL,\1'ôRIO COHGESPO:\'DENTE AO :m:s DE MAIO DE 19 77. 

l'HESWEXTE: SE!IADOR JESS~ FREIRE 

ASSJSTEXTE: PAiliEL REIS DE SOUZA 

DATA DE RE-
NU!I.ERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA GOMISSAO 

FP.0J:.TO DE LEI DO S:S:IADO N2 149 1 de l 976. 

Dispõe sobre a concessão de gratifi-
ca~ão de risco de vida aos trabalhadores 

16.03.77 

na· construção civil. 

:..utcr: Senador Vasconcelos Torres 

FRCJ:TC !)E LEI DA Ck·:ARA N2 109 1 de 1 974. 

InstituiAo estágio profissional 
outras providencias. 

e dá 16.03.77 

Autor: Deputado Alcir Pimenta 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

FRC.TI.l'O DE LEI DO SE:íADO N2 186, de 1 976. 

Acrescenta parágrafo ao artigo 164 do 16.03.77 
Decreto-lei nll 5.452 1 de 111 de maio de 1943 

Autor: Seruu:lor Nelson Carneiro 

FRO.J::TO DE LEI DO SE:lA.DO NQ 109 1 de 1 976, 

Acrescenta dispositivos à Lei nll 2.800 31.03-77 
de 18 de junho de 1 95'6, que '1cria os Conse 
lr.os Federal e Regionais de )uÍmica, dispõe 
sobre o exercÍcio da profissao de quÍmico e 
dá outras providências 11 , 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

FRG.r:TO DE LEI DO SE;fADO N!i! 112, de 1 976. 
Acrescenta dispositivo à Lei nQ2,800, 31.03.77 

de 19 de junho de 1 956, que "cria os Cons.e. 
lhos Federal e Regionais de guim1ca, dispÕe 
s9tre o exercici2 da profissao de quÍmica e 
da outras providencias. 
Autor: Senador Nelson Carneiro 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO OIS· 
TRIBUIÇAO 

Senador FRAN- 17.03.77 
CO MONTORO 

Senador FRAN- 17.03.77 
CO MONTORO 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 

~1~a:rTi~:l 17.03.77 

******"'**"*** ..... .,. .. 
Redistribuido 
ao Senador 
RUY SANTOS 

05.05.77 

Senador RUY 27.04.77 
SANTOS 

Senador RUY 27.04.77 
SANTOS 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
DO PARECE!:l: DA OBSERVAÇOES 
DO RELATOR CQM:SSAO 

Parecer con- Aprova o PA 
trário ao pr~ recer, em 
jeto. 05.05.77 

-

~arecrr favo- Aprova o PA 
ravel as E:nen- recer, em 
das de Plenári 05.05.77 
de n!ils 1 12 13,4 
e 5', com a Su.J2 -~menda da CEC 
a Emenda n!l 2. 

CO~CLUSA'J CONCLUSAO 
DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
DO RELATOR COMISSÁO 

Par~cer JlOr Aprova o PA 
audiencia do recer, em 
Ministério do 05.05.77 
Trabalho, 

-

Parecer fa- Aprova o PA O projeto tra. 
vorável ao recer, em mita em con-
Projeto e ao 05.0?.77 junto com o a 
FLS 112/76 e PLS n!ils ll2 e 
contrário ao 119/76. 
FLS 119/76,em 
anexo, na to.r; 
ma do Substi-
tutivo da cc.r 
com a Subemen 
da n~ 1-CLS, 

Parecer fa- Aprova o PA. O projeto trA 
vorável ao recer, em mita em con-
Projeto e ao 05.05.77 jWlto com o a 
PLS 1Q9/76 ' PLS n2s 109 e 
contrário ao 119/?6. 
PLS 119/76,n~ forma do Sub~ 
titutivo da 
cc.r, com a s 
emenda n!ill-CL 
que of'erece, 
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DATA DE RELATOR DAiÃ D.l>.. CCNC\..U'Sf\0 CQNCL\JS~O 
NúMERO E EMI::NTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇO!õ.S 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISiRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

H\CJ"E.TO D'f. LEI DO SENADO N.!! 119, de l 976. Parecer con~ Aprova o pa-
trário ao pr~ recer, em 

Aeresc~nta dispositivo à Lei n02.800 1 31.03.?? ·Senador RUY 27 .OI+.?? jeto e favorã 05.05.77 
de 18 de Junho de 1 956, que "cria os Con- SANTOS vel aos PLS 
selhos Federal e Regionais de Qu~ca, df:i n.l!s 109 e 112 
põe sobre o exercício da profissão de qn de 1976 1 em & -
ca e d' outras providências. ne:to, na for~ 

ma do Subs ti t 
Autor: Senador Relson Carneiro tiVO da CCJ 1 

cor.:~ a Subemen 
da no 1-CLS.' 

PROJETO DE UI DO SE!lADO Nll ?8, de 1 971+. Pa:çecer con- Aprova o P~lrJ!. 

Altera a redação do art. lt49 da Canso- 16.03.77 Senador RUI 29.03.?'1 trario ao pr,g, cer, tendo v~ 
jeto. to com restr 

lida~ão das Leia do Trabalho. SAJ<r()S ções do Sena-

Senador Nelson Carneiro 
dor Accioly -Autor: FUho e votos 
v~n.cid.os dos 
Senadores ~lel 
son Carneiro 

~Q~ub"mc~:i~lz 
PROJETO DE LEI DA C.b>.ARA Hll 170, de 1 974. Pat;ecer con- Rejeita o pa-; 

trario ao pr,g, rec e r con tr.a. 
Dis~e sobre.o exerç!cio da profis§ão 16,03.77 Senador RUY 29.03.77 jeto e ao Sub rio do Sen.a1.o 

titutivo agro Ruy Santo:; e de motor ata. de ~1 e dã. outras provwen- SANTOS 
vado pela LS c ias. aprova o -:par~ 
de autoria. do cer favoravel -A.'.ltor; Deputado .Uc1r Pimenta Senador E\11'1- do Relator do 
co Rezende. Vencido, So>u 

dor Accioly 
Filho, em 
5·5·77. 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECE~ DA 09SERVAÇ0E::S 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR CDr~ISSAO 

!=!\OJ3TO DE LEI DO llE!-l'ADO Ull 9 1 de 1 9?5'. PaJ:ecer cem- Aprova o pa-

Re{ulamenta ~ profissão de ~mpregados 16,03.77 Senador RUY 17.03.77 traria. recer, tendo 
de edi! e1os, e d~ outras providencias~ SAN'I'OS votos venci-

o.os dos S.erQ 
dores :.felson 

Aut.or: Senador llelson Carneiro Carneiro e -
Ruy Carneiro, 
em 5.5'.77. 

PROJ?.TO DY. LEI DO SE!>ti\00 NQ 106, de l 975. P~recer con- AprO'l:t o pa-

Estabelece o~Programa de Refeição~Bás1 16.03.77 Senador Rut 17.0).7? 
trario ~o pr~ recer, tendo 
j etc e a Eoe.n votos venci-

ca para a P9Pulaçao de baika renda e da ou- SA.'fTOS da de Plená - dos dos Se~ 
tras providencias. rio(Substitu- dores llelson 

tivo). Carneiro e -Autor: Senador Roberto Saturn~no Ruy Carneiro, 
em 5.5.77. 

PROJETO DE LEI DO SENADO lfll 114, de 1 975 • Aprova o pa-

Acr~scenta al!nea ao artigo 134 da Con 1&.0).?? Senador RU'! 
recer, em 

29.03.77 ~retlel" <:on- 05,05.77. 
sol11ação das Leis do Trabalho, dispondo a~ SANTOS trario. 
bre a ausência do empregado ao trabalho. -.l.'J.tor: Senador Nelson Carneiro 
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NúMERO E H.1ENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTAISUIÇAO DO RELATOR CQMISSAO 

fROJ':::I'O DE LEI DO SE:!AJJO Nl:! 126 1 de 1 975. ~arecer con Aprova o Pâ 
traria. recer 1 em 

Altera a redação do artigo 12 da Lei 16.03.77 Senador nur 17.03.77 05.05.77 
nQ '5·25'8, de 10 de dezembro de 1 973.l~ que SANTOS 
"dis;oe sobre a retroatividade da opçao pJ: 
lo regime dO Fundo de Garantia do Tempo de -
Se::-viço". 

Autor: Sena:!or Orestes Quércia 

PRO.E:'O DE LEI 00 SEifADO fl2 230 1 de 1 975'. ~arecer con Aprova o P.l 
Estab~lece novos padrÕes de Te~unera- l6.03.77 Senadot RUY 29.03.77 trario. recer, em 

ção ~rofissional mfni~a ao~ engenhe1tos,~ SANTOS 05.05.77 
quitetos e ~ngeQheiros-agrono~:~os e da ou-
tras :p·rovidencias. -
Autor: Senajor ~elson Carneiro 

PROJ~TO DE LEI DO SENADO N!:i 262, de 1 975. ~arecer con Aprova o PA 
trario. recer, tendo 

Altera a reda~ão do § 12 1 do artigo l6.03.77 Senador RUY 29.03.77 voto CO!'! re.a. 
832, da Consolidaçao das Leis do Trabalho SANTOS trições dos 
(Decreto-lei nll 5.45'2 1 de 111 de maio de Senadores Ac-
1943). cioly Filho e -
Autor: Senador Relson Carneiro Nelson Carne.J. 

ro, em . 0).05.77. 

DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSE'iWAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

fROJETO D:E LEI DO SE:lADO NQ 22, de 1 976. Pa~ecer con- Aprov:1 o pa-

Assegura gratificação adiCional de fi 16.03.77 Senador Ror l7.03.77 trario. recer, tendo 
voto corn re.a. 

rias ao empregado que perceber rettuneração SANTOS trições do 
inferior a dois salários-m!nimos regionais. Senador ~el-

san Carneiro -
Autor: Senador Leite Chaves em 05'.05'.77 

PROJETO DE LEI 00 SENADO Nl2 4, de 1 974.. Pa:çecer con- Aprova o pa-

Alter~ a legislação 4a Previdência l6.03.77 Senador RUY 29.03.77 traria. recer, em 

Social e da outras providencias. SANTOS 
ll.0,.77 

-
Autor: Senado~ Nelson Carneiro 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!! 96, de 1 976. Parexer por Aprdva o pa- O projeto tra, 
audiencia do recer, em CJ.ita em con-

Altera a redação da al!nea "b" do ar- 16.03.77 Senador LOORJ l7.03.77 Ministério 11.05.77 iunto COQ O 

tigo 780, da Consolidação das Leis do Tra- V AL BAPUSTA do Trabalho. LS 144/76• 

b:J.lho. 

A'\ltor: Senador Ruy Carneiro. 
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NOMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.Q 1441 de 19?6. 

Altera a \'eda<;ão da a.l!nea. 110 11 do ar-
tigo 580 1 1a Consolidação das Leis do Tra-
bal."lo, aprovada pP-lo Decreto-lei nll 5'.452, 
~e 19. de maio de 1 943. 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

PROJ'ETO DE LEI 00 SENADO flQ 162 1 de 1 974. 

Introduz modificações na ~ei n9. 5.107 1 
de 13 de setembro de 1 966, que criou o FuD 
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

.\u.tor: Senador llelson Carneiro 

F?.OJETO DE LEI DO S:SN'ADO !f2 60, de 1 976. 

Dá nova reda~ão ao artigo 450, do De-
c:reto~lei nº 5.452:{. de lll de maio de 1943 
(Consolidação das eis do Trabalho). 

Autor: Senador Orestes Quê r c ia 

NúMERO E EMENTA 

?ROJI:TO DE LEI DA OlHARA N!J 20 1 de 1 97?. 

Altera a redação do § 3!J do artigo 24 
da Lei n~ J.807, de 26 de asosto de 1 960, 
"•':V: ''dis~JÕe sobre a Lei Organica da PreV1-
de:J.c1:~. Social". 

Autor: Poder Executivo 

PROJETO DE LEl DO SDIADO N2 61, de 1 973. 

lloàifiC3. o art. 8)P da CL1, espec1!1-
cando a co~eetência ~ara julgamento~das a­
ções rescisorias e da outras providencias. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres 

FROJ'ETO DE LEI DA CÃ!-:ARA N2 50 1 de 1 976. 

OA\A DE RE\..AIOR OA\11. Dll. 
RECEBlME:N\0 
NA COM!SSAO DESIGNADO OJSTRIBUIÇAO 

1~.03,77 S~nadol' !.OUR 17.03.77 
VAL BAPTISTA 

16,03,77 Bena.dtJr I.IJUR 17.()3.7? 
VAL BAPTISTA 

• 
16,03.77 Senador LE- 29.03·77 

Nom VARGAS 

DATA DE RELATO~ DATA DA 
RECEBIMENTO 
NA COMlSS.ii.O DESIGNADO OJSTRIBUIÇAO 

28.04.77 Senador LOUR 04.05.77 
VAL BAPtiSTA 

Senador NE1 ... 
SON CARNEmO 

Assegura ao peq~eno prop~~etário rQ- 16,03.77 
ral o direito de opçao em materia de ~nqua-
Qra~ento sindical, e dá outras providencias 

. \'.ltor: Deputado Jaison Barreto 

CONC\..US~O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Parej;er por 
audiencta do 
Ministério 
do Trabalho. 

Pa;ecer con-
traria. 

Parecer fa-
vorável. 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Parçcer ta­
voravtl. 

Pa;:ecer fa~ 
voravel, na 
forma da Eme,ll 
da n2 1-CLS 
(Substitutivo 
que oferece. 

Par9cer fa­
voravel. 

Sn:ta-feira 3 2499 

CONCLUSa.O 
DA 

COMISSÃO 

Aprova o Pia. 
rccer$ em 
11.0 .77. 

Rejeita o p 
recer do Rel 
to r, Senador 
Lourival Eap-
tista e apro 
va o :earec~r 
favoravel ao 
Relator do 
Vencido, Se-
nadar Acciol 
F11ho 1em 11.2 
Aprova o pa-
recer, em 
26.05.7? 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

Aprova o pa­
recet', em. 
26,05.77 

Aprova o pa .. 
recer, em 
26,05.?7. 

OBSERVAÇõES 

Anexado ao 
PLS nQ 96/76. 

-

-

77. 

-

OBSERVAÇOES 

Concede vis~ Ao Senador 
t~ do proje~ Lenoir Vargas 
to ao Senador em 26.0?.?7. 
Lenoir VargAS, 
ell1 26.05'.77 • 
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I t-;DMffiO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSA.O 

RECE61MENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTR:BUIÇÃO DO RELATOR COMISSA.O 

PRC.:=To !E LEI DA CÂ:·lARA N2 4, ;ie l 977. 
Pa~eder co.Q Aprova o pa-

Dá no·'a red'l.Çào ao caput d:J arti.go 12 16.03.77 "Senador ORES- 17.03.77 trario. recer, em 
lia Lei n2 6,195, de 19 de dezel:lbro de 1974. TES QUID\CIA 26.05.?7. 

Autor: Deputado Adhemar Gh1s1 
' -
I -
I 

FR.O.T:::IO DE LEI DO SE:fADO U2 229 1 de 1 975. Parecer fa- Concede vis-

Considera cri'lle contra a liberdade ou 16.03.77 Sena~ORES- 17.03.77 
vorável, eom ta do prole-
as Emendns de to õlO, Sena-

orgõ..'11Z$.ção do Trabalho a ni~ adoção, por TES CIA. n:2s 1 e 2~CLS Qor Lãzaro 
parte da e~presa, das providencias e eaut~ que oferece. Ba.rboza, em 
las legais destinadas a evitar o acidente 26.05". 77. -do trab:lli":o. 

.A'J.tor: Senador Lei~ Chaves • 

FROJ-'70 DE LEI DO S:SU.ADO NQ 51, de l 976. 

Handa irtcluir no paga!:lento das férias 28.oLt.77 lenadcr ACCIO- ol,.oj".77 
heras extraordin~ri~s habitualmente prestA LY FILHO 
das pele e~:pregado. 

.Autor: Senador Franco Montoro 

DATA DE I RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 08SI:R\IAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTfiiBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

F:l.CJ'!':'O DE LEI DA CÀl:ARA Wl 23 1 de 1 977. 

Altera a redação do artigo 147 do De- 02.05".77 ~yn;mo ACCI.Q 01,,05.77 
ereto-lei n!! 5.452L de 1º de maio de 1943 
(Consolidação das eis do Trabalho). 

Autor: Deputa10 Raimundo Parente. 

FRO.ITTO DE L!: I DA C~:.A . .''lA N!! 22, de 1 977. 

Acrescenta tará~rafos ao artigo ?66 28.04.77 Senador ACCI.Q 01,.05".77 
do Decr8to-lei n 5. 52 de 12 de maio de 1.1 FlLHC 
1 9'+J(Consolidação das Leis do Trabalho). 

Autor: Deçutado Peixoto Filho 

frtO.ITTO DE LEI DA CÁ!·~A N~ 31 1 de 1 977. 
. 

Fixa em se~s horas a jornada diária de 06.05".77 ~tn;mo ACCIQ 10.05".77 
trabalho nos serviços de ccqueria e_bateria 
de fornos e determina outras providencias. 

Autor: Deputado PeiXoto Filho 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

?RO~""":TO DS LEI DO S!::IADO NQ 257, de 1 976. 

Dá nova reda>ão ao § 12 do art. 457 do 05,05.77 ~~nf~o ACCIQ 10,05.77 
~~c~eto-lei n2 5.452 1 de 12 de maio de 1943 
(::~3olidaçãc das Leis do Trabalho), 

Autor: Senador Orestes Quércia 

?J.Co.J ~ 70 DE t:: DO SE:IAJO U2 55, de 1 977. 

, .Jisrõe ~ob~e a obrigatoriedade do uso 05,05.77 ~~n;~~O ACCIQ 10,05.77 
1e t:::l.scaras pelos que trabalham em oficinas 
da automóveis. 

Autor: Sena1or Vasconcelos Torres 

~r.c:::;:c DE LEI DO SEJ:ADO :~2 156, de 1 976, 

:Já nova redação ao artigo 492 da Canso 05,05.77 ~~nFiLHo ACCIQ 10.05.?7 
11:~~ãc das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
~r-ereto-lei n2 ).452 

' 
de 12 de caio de 194 3 

J..utor: Senador Lázaro Barboza. 

I 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

l\:úi,1ERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇCES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO REI ATOR COMISSÃO 

F?.CJ:::c ::,:; L:::: I DO SE:IADO '" 24?, de l 976. 

Introd~z ~cdifica~ões na Le~ n2 3.807, 05.05.?7 ~~n~~~0ACCIQ 10.05.77 
de ?6 de ai:csto de 1 9 O(Lei Organica da Pr 
vi'.Lnci::. Social). 

."..1.!t'='r: Senacor I:elson Carneiro 

;-:.c, __ :'C' r..:: :.r: LO 
CC fLEJJ:::r::.:.:r. 

SE::A:Jo '" 293, de 1976-

Intrcd\-Z r.:cdificação "' Lei Cor::plEl:ten- 05.05.77 SenaC.or NELSON 10.05.77 
tar n9 26, ,, ll do sctc:::bro de 1 975, para CARNEIRO 

' !"i:t de ;i:r:-:-.itir a util~za:;ão do PIS-PASEP 
:'.3 a~'l!isi~ao ou construç~o de casa pró;:ria. 

A1.!~or: Senq·or Vasconcelos Torres 

t-:'.Cv--:;7(' Do U.I 00 s:z:u.:.o '" 225, de 1 976. 
Acrcscent~ dispositivo à Lei ng 3.207, 05.05.77 ~~n~mo ACCIQ 10.05.77 

~e ~6 de a~o3to de l960(Le1 Orgânica da ,,~ 
~il•·ncia Social). 1.,,,, Senador Nelson Carneiro 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIElUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

F RCJETO DE LEI DO SE:rADO N12 59, de 1 977. 

Considera integrantes do s3lário 1 para 05'.05'.77 Senador li'EL- 10.05.77 
e:eito de paga~ento do repouso semanal ,..,. SOU CARHEJRO 
neraco, as horas extras habituais. 

J.t:tor: Senador Ital!vio Coelho. 

FROJETO DE LEI DO SEHADO N12 308 1 de 1 976. O projeto foi 
de:volvido ao 

Dá nova redagão ao parágrafo Único do 
SCP 1 rara en-

05'.05'.77 Senador NEL. 10.05'.77 viar a SG::, a 
artigo 25 da Lei rgânica da Previdência SON CARNEJRO fim de ser a-
Social. nexado a ou-

tro ~rojeto, 
Ac:tor: Senador Otair Becker em 2 .05.77. 

f2CJETO DE LEI DA CÃEARA Nl2 5'6 1 de 1 976. 

J.ltera o parágrafo único do artigo 566 11.05'. ?7 Senador FRAN. 26.05'.77 
Ca Consolidação das Leis dO TrabalhoÔ apro- CO HONTORO 
va-ia pelo Decreto-lei nl2 5 .452, de 1 de 
;:r;aic de 1 943. 

Autor: Deputado Laerte Vieira 

I 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO OES!GNADO DISTRISLIIÇÃO 00 RELATOR COMISSA.O 

:i'P.OJ"E70 DE LEI DO SENADO N12 14.2 1 de 1 976. 

Regula a in4en1~ação à dependente, e 13.05'.77 Senador RUY 26.05.77 
dá outras providencias. SA!ITOS 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

PROJ'"ETO DE LEI DO S!:tiADO ltQ 64, de 1 977. 

Altera dispositivo da Lei Orgânica da 18.05'.77 Senador JI.UY 26.05'.77 
Frevidênc ia Social n2 3.807, de 1 960, p~ SANTOS 
ra c fin: de instituir regime especial de 
assistência médico-social para crianças, 

I..utor: Senador Nelson Carneiro 

FROJ!:TO DE LEI DO SErrADO trl2 216 1 de 1 976. 

Altera a redação do artigo 729 1 da Con 26.05.77 Senador LE- 26.05.77 
solidação das Leis do Trabalbo{Decreto-lei Nom VARGAS 
n2 5.452, de 12 de maio de l. 943). 

J..utor: Senador Nelson Carneiro 
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DATA DE: RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIME!~TO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR 

FROJETO DE LEI DO SE11ADO U2 60, de 1 977. 

Dá nova reda)ão ao artigo 543, da Con- 18.05'.77 Senador RUr 2:6.05'.77 
~oliêação das Lei~ do Trabalho. SANTOS 

1.\!tO::-: Senador Nelson Carneiro 

T?.C~TC D~ LEI DO SE:IADO N2 312, de 1 976. 

Dispõe sobre a incl~são obrigatória 17.05.77 Senador RUY 26.05.77 
de~.;:::~ ar.osEntado, cor.:o representante. das SANTOS 
c'l.t€--~O!"ias pro!'issionais 1 junto aos orgãos 
de deliber~çao coletiva e controle a~inis-
trativo jurisdicional da Previdência Soei-
a1. 

J.utor: Senador Nelson Carneiro. 

S!NTESE DOS TRABALHOS DA COMJSSA.O 

Reuniões Ordil'lánas 

Reuniões Extraordonãr~as 

Projetos re!..tl~das 

1 

2 

----- -----25 
Projetos dislr~buodos . -----.------- ______ 19 

Projetos em diligência 

Olocios recobodos 

Ol•cios expedidos 

P~didos de vista 

Emendas apresentadas 

Subemendas apresentadas 

Substitutivos 

Projetos da Resolução 

O<:!claraçQes de volo 

Comparecomenlo de autoridalles 

Votos com r;;str•ções _ 

---------------- 3 

1 

--~-.-·-··-·- 1 

Conv.tes exped•dos ___ , ___ _ 

Votos vencidos ••••••••••••••••••••••• ,,,, •• ••••• •••••••• , 8 

Brasflia, em 31 de maio de l 977. 

Sexta-feira3 2503 

CONCLUSÃO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSÃO 
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-

t:u;mSS.\0 llE HWAS & ENERGIA 

RELA'J'úRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE MAIO DE 19 77 

Pl:ESIDE:\'TE: 

ASSISTEXTE: 

SENADOR JARBAS PASSARINHO 

RO!lALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

NOME:RO E EMENTA 

EB_C..TETO DE LEI DO SE:rADO UI~ 24í 1 DE :!.2Z6 

ASSEGURA AO PROPRIET1RIO DO SOLO 

PP.!-;~R!~WIA PARA PESQUISA E LAVRA DE MINt-
RICS, 

A11tor: Senador Franco Montoro 

fRO...'T.TO D:S LEI DA C~~!ARA Nll OZ6 1 DE J.2Zí 

DISCIPLIHA A PROFISSJ!:O DE GE0GRAF0 

E Dl OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

DATA DE RE· RELATOR PATA OA CONCLUSÃO 
CEBIMENTO DESIGNADO OIS· DO PARECER' 

NA COMISSAO TRIBUIÇAO DO RELATOR 

25.11.?6 SENADOR 15.0J,?? li'AVOR.(VEL AO 
ITAMAR .FRANCO PROJETO, 

. 
09.05.77 SENADOR 09.05.?7 

Mil-TON CABRAL 

StVTESE DOS TRABALHOS DA COMISSXO 

REIIJ'riCIES ORDIN'A.RIAS , • , • , • , , , •• , , • , • , • • •• , , l 

PROJJ~TOS RECEBIDOS , , , , • , , • , , •••• , • •• , , , •• , l 
PRO.T3TOS D!STRIBU!DOS , , , •••• , , •• , , • , •• , , , , 1 

OFtCIOS RECEBIDOS 
OFlCIOS EXPEDIDOS , , , , o • •• ,,,.,.,, •••• ,, •• , 

Brasília, 31 d.e maio d.e 1977 

3 
3 

Junho de 1977 

CONCLUSAO 
DA 08SERVAÇ0ES 

COMISSAO 

Em reu.>Jião 
de 25.05.??, 
é adiada a~~ 
prec12.ção da 
matéria, 

i 
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(;OlliSsA.O Dt P.Ef:AÇ~., 

RELATORIO CORRESPONDENTE AO Mf:S DE DE 1!177 

ASSISTENTE: l'\ar1 a Carmen t;astro Souza 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA 

I! 
CONCí..US.l..O COt-<CL~S.!.O I 08SERVAÇOES NúMEFIO C EMEKiA CEBII.JIEN\0 DESIGNADO O<S- DO PAilECER DA 

NA COMISSAO TRIBUIÇAO DO RELATOR COMJSSAO 

1'!\0,(CEr. 'I'? l 1.] /77 

"'e~;~ção f I Oi!\ do Projeto ,, 1\csoluç'iio n'! 2.5.17 ';cn;:,~or .. >1 1 • 2.~.71 ~cdilç'iio f i na 1 ~~rovJ<!o •c I~ 177, '"' <Jutorl:il ' Prefeitura i•~n 1 c I pa 1 danha Ocrzi 2. s. 77 ,, Santa c rtJ;t do I': lo Pardo {5P) ' elcvllr "' C r~ 3.]68.50':,00 (três milhÕes, trezentos ' sessenta e oito ~ll e quinhentos cruzeiros) 
~ ~ont,nte de sue dfvl~a consolidada. 

l'fr.~C(P. !!? 1 ~2/77 

.,_e.:!ac'io ftl'la\ <!o l'fojeto de Pesolução ,, '1.5. 71 ".!>n~dnr 111'1- 2.~.71 ~.e,',~<:;io fi"!"\ ~? rnva<:!c '" I Lf7'J, "" ~utorlza ' Prefelturtl Murdclral v f r;! I O NU'li'S . z. 5. 77 ,, tbate (SP) a t=levar e111 Cr$ 1.31).400,00 
('1 UI" 111! lhio, tre~entos • treze 1"111 e quatro 
centos c ruZI!: 1 ros) o l"n.ntante ,, su~t dfvi da-
c<:~nsol!datla, 

DATA Di: RE~ATOR DATA DA CONCLUS.!-0 CONCLUSAO 
~A~>RQ I' >MOO~ f\ECíõ!i>!l.ft.Et'{\0 00 PARECER DA OBSERVAÇC:ES 

NA COMiSSII.O DESiGNADO DISTAIBUJÇAO DO RELATOR COMiSS,\0 

Pa.PECEP U<:' 17~l17 

Pe~,.ção fln.::l <;lo fro)eto óe tccr~to \.e!)\ 5- '·'·11 '\el'lao:lo~ 1:\e\- '3. s.n ~.ect<~c;;;o f 1 n ~ 1 ~rr!."v~do '" 
);o~1v'l .,<:' 3177 (n~ 'n-e/77, na ca..,ar" ~ns v{dlo tlu•Hs Q. 5. 77 
re;!utadosl. que ôiprova o'tel<tO do Acordo_ 
tultYral. flrf".:ado-ef\tre o GQverno 1n P.eru-
bjlc:a feder~tlva do ~r~sll e o Gover11n da 
P.~~Üh\lc~ do Surjn~me,em Brasrll~. a 22 Qe 
l unho ,, \'37;. 

PAP.ECt~ 11~ l g'J/77 

~eo:!~çio do Yencldo, p~ r a o tu rn.n sur \e,..tn- 28. "· 71 Srn,-lnr \' 1 r- (. 5. 71 "C!rl nç ão ~o v,- /lprr>Y<l~O '" t~r, do Sub H t tU\ \v o do Se<:\ndo '" l'~ojeto 'J í H o l)ivo:>r~ c 1 ~o I~. 5. 71 
::e Lei da o:~,.,,.,ra f\~ ?'!17? (!l~ 2.ss~·!l/7f', 
,~ ~~1a 9~ ofl.ced, <'!uc'c!l~rõe Sl'l~~e çon,s\!l, 
.,~~o~s e'" 't~l~.a. d.e P~~a'"e!1t9 de tepddpfes 
e\v\~ •. anvrs e \(\11~\Yo.s, d,a, AdÇ'I\!J\HffiÇi,!'. 
Fde~a\ dif"-'t"' e ""~ ... ~~3x.,,\.\ia.s hc\epl\s e 
<!á Ol.IHU govi,o:!é.~,<;~a$. 

PIIR.EtER N~ 18~177 

cec!ação (\n_a\ do P~oJ.eto dll LC!\ d-o Scr).~d_o 1•.a.l6 c;t'M<I<-r l:'el,vS s.s. H ''\C!daç ão fl na. I tptOV<IdO ,. 
~-~ n:u::r.". 1U,C di n,ova red-açi!o :lo ~ H ;!:o tl.\0. 1\u~;~es 

i 
\\.S.H 

a~t. 7.? c!a ;."e\!),'?: "·~~8.~ d.c H de ~.,.~t;>o 0-.e 
'~B. q_u,e d,\s.e\::-~\Q.a c, ~'~C~çad.o c!:e ea.Jl~(a.~s 

' ~ ~u·~.':lf,ee~ ~'~C~\d.as, p,a,ta Q, Sf\1. l;l.es,eQ'o'o\v\· 
111er: ;o .•. 

! ~ 
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NúMERO E EMENTA 

Pr.P.ECfD. r1~ 21()177 

Pe~a;ão fiM a 1 do Projeto do Decreto Leols-
1 ativo "' 26/76 (r!~ 113-r 176, "' câmara do• 
~e;:><llltados), '1 U"! aprova " CO I\ t<l ~ ,, Pe t rõ-
I'" ~rasllei ro s. r .. - PETPOB~AS - o suas 
su~sid!5rias Petrobr5s Qu f•:d ta S .A. - PETr\0 
""I"-~ - Pe t rob riis !llstrlbuldora s. r... ' Petr~ ;;.;s l"ternaclonal s. r... - B~r..SPETRO - o 
Ccrr,,nh1 a ,, Petróleo " /IM;;zônla , COP/I.M-
relativas .ao exercfd>J ,, 1972. 

DII.!':ECER '1? 22~/77 

0 et'arão final' do ProjetO do Oeçr~to Le<J I s-
1 ativo "' lj)f76 (n? H-B/76, "' Ciima r a do. 
r- .. ~\J t .. dos) , '"' ~prova ' texto d• Re~ol\Jç:io 

"' 358, ,, IX f,ssemb1iiia Gera 1 d• Oruanlz,_-
r:.n "a r r ti "'11 Consll1tlva lnter<Jovernamenta1 
(""C I) • '"' aDro vou ['T>endas à convenção d• 
fl r~~~~ lzação, '" Londres, • " 

,, nove!'lbro ,. fCIJ5. 

PI\PECO 'l? 221/77 

~et'<!C~O f I na! do Projeto d• L e i do Sel'l<~d" ,, 1':!?/H, '"' I~ t r o ~u:. õ:JI tr r;Jrão "' Lo I 
r.~ ~. 2" 5. d• 2" ,, <":!.,r i 1 ,, 1975' '"' Es til-
~e 1 !!til ' desçaructeriz~c~o do s;;:~lárlo mfn1• -, .::o:-o f.-.to r ,, r;orrcçâo nonetiiri;~". 

., NúMERO E EMENTA 

PftrEc:n •:? 223/77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

11.5.77 

20.5.77 

19. s. 77 

DATA DE 
RECE61M:ONTO 
NA COMISSA.O 

"et'aliã., final ::lo Projeto cl<:! ~ccreto Lc::~is- 2).5.77 
1~:iv:::> ·11? l/77 (n? 8?,-r/17, n,:; C3r--;r.:l dos 
:e-~!3~-:.s), que eprovil o t~J<t(. do r.cordo Sa 
nlti:rl~:~ .,ar~ o "~ic Tr~>it:-11, fir,.,,do c.~tr-: 

a ~c~Ü'l1 ica re~cr<~tlva <lo ~---~; 1 " ~ "q,U-
~:ic~ ~o Peru, 1 "orclo ~o ,~vln ~ .. ·nrr~~<~ 
:'cr~O:,', fc~·;ali, fur.dea-:lo no ;l:io ,•.-<JZOr"lil~ 
('>:Ji:-Õc$, ,,., """" ~-~ frn"'tclra !:lr;:5ilci· 

~ '.., , 

"et'3(~0 final (!r- Drojcto de Decreto Legls- 24.5,]7 
!ativo n~ 0 /77 (n? ':1-r/77, n., C;j,-,,..r;J <'os 
~,~~tados), ("'\Je i!;~rova o texto do Conv;nro 
C.:lu.•ral entre o Caverna da ~cpÚb11ça rcdc-
r<>:iva o:!o f.lrJsll e o Governo do Reino Uni-
~o d<: r.rã-~rct:Jnha e Irlanda do 1/orte, cclto 
'Had? em Londr'Js, a 14 de outubro de 1976. 

P~PfCfD ~? 225/77 

De~acão final do Projeto de Resol\Jcão n~ 26.5.77 
15177, t)\Je 11\Jtorlza a Prefeitura /'IÚD1clp111 
de "au;i {SP) a elevar o n1ontar~te de sua df-
vi d~ consolIdada en CrS J5.687.800,00 (trl~ 
ta e elneo "'11hÕes, 5elscer~tos ro oitenta f' 

sP. te "'" e o i toeentos c: ru;re 1 r os). 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador Otto 
L('hmM•r~ 

$enaclor S:tl· 
danha llPrzl 

Sen,:.~or Hc1-
v r c! 1 n •:\Joics 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

O!STRIBUIÇAO 

211, s. 77 

?.L. 5,77 

24. s. ]I, 

DATA DA 

DISTRIBUIÇA.O 

~r.n~clor ~~~- ~5.~-77 
.don'l,, ~cr7l 

Scr~o~cr ~n1- 25.5.77 
danh<~ rpr:d 

Senador Hf'l• 26.5-77 
vfdlo llunes 

CONCLUSAo 
DO PARECER 
DO RELATOR 

fledaçio fi na I 

!'f'darã"' ftnnl 

Pedaçio f r na 1 

CONCLUS.\Q 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

A;Hovado om 
26.5.77 

ll"rovado om 
26.5.77 

r,provado '" 25.'$.]'1 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

"ec'a~5e firal .~prova:!o e-:o 
g.s. 77 

Aprovado er'l 

26.5.77 

Redacio final 1\r:-rovado en 
26.5.77 

JÜnbo de 1977 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 
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NÚMERQ E EMENTA 

P.IIPECEP N? 226/77 

Perlação final do Projeto do Reso I ução n? 
16!77, ~pa autor! za ' Prefel tura Municipal ,, Por to F e 1 i z {5P) ' e li! v a r om C r$. , , • , , 
1.~53.8~~.00 {~un ni l~ão, quatrocentos e 
seHenta e~três ,.,;r e oitocentos cruzei-
•os) o l'ontante ,, sua -dfvida consolidada. 

Projeto ,, Lo I do Senado ,, 163/76, '"' dá nova den~nlnação ao lnstl tu to ,, Medi-
clna Le~al o Distrito Federal. 

Pro]"to ,, Decreto Le~Jslativo n? 2/77 
(n ~ ev-111, " Ciinara d., Oeput~dos), "' a"rdva o tel<to do Convênio sobre Transf'or-
ti"~ FI uvl-'1 is, f I Tl"i'ldO e11 t r e ' RepÚblica ,, 
deratlva do B rui I ' ' Pepúbllca do Peru, 
"cri!') do 11avlo ,, ArMada Perual1il, ~· 
fu:-.d"!lldo " Pio Anazo11as (Sol imÕes , na 
I i nha ,, forntelra b rasll e I ro-pe rua11a 1 '" 5 ,, nove,..bro ,, 1976. 

.. NOMERO E EMENTA 

Projeto de Decreto Lenlslatlvo 11~ 1117 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

26.5.77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

{n~ 8'--P./77; 11:! câ,..ar~ do~ fleroutl'lclos)' que 
aorov11 o tel<to do Acordo p<'lra Utll lz>~ciio 
de E~tec~es tostei ras e rlc ~~vlns n~ ieql­
ão IIMazÔnlca, i'ls~lni'l<io entre i' Pt,.oibllcã 
Fec!er,.tlvi'l dl'l Bras i I e a RepÚblica do Peru 
a bordo do n.1vlo da o\r"'ada Peru11na,. 1~i, ful'ld"!!!do no Aio ll.,..a7!Hll>~~ {SoJI..,Ões) 1 n.1 
1 ln~a de front~lra brasileiro-peruana, eM 
5 de nove,..!lro de 1~76. 

Projeto de Decreto leglsaltivo n~ 7177, 
(n~ 0)/6/77, nil Câmilra dos Deputadns) 

1 
que 

l'lf'rova o te,.to do Convênio de Cnopcr<'~rão 
Cultural e Clentfflcil, celebrado el" B~ilsf-
lla, a 2.3 de deze..,bro de 1~76, entre o Governo da 
P-epÜhllca Federatlvll do Brasil e o Governo 
da P.epÚbllca do Chile. • 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senil dor Ot to 
Lellmann 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DlSTRIBUIÇAO 

26.').77 

OAT,~ DA 

DISTRIBUIÇÃO 

CONCLUSÃO 
DO PAíiECER 
DO RELATOR 

Redação f i na 1 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

SfNTESE OOS TRASALHOS OA COMISSXO 

Rev.niÕeil cJtdinâlti(l.il • •••••• •• • •• •• •• ••• •••••••• ••• ••• ••• •• •••• ••• OI 

Rev.niÕeil e:tlltaoltdi.nâlti"'il • , •••• , • , ••••••••• , , , , , • , • • • • • • • • • • • • • • • 06 

Pltojetoil ilel"'t"'doio •••• , ••••••• , , •• , •••••••••• , , • , •••••••• , • • • •• • 04 

8-tu.:U.i"', tm 31 de '""'io dt 1977 

' 

' 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Aprovado 
26.5.77 " 

• 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Sexta-feira 3 2507 

OBSERVAÇõES 

OSSERVAÇO!::S 
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CO:\USS.\0 DE RElAÇÕES EXTERIORES 

RELATóRIO CORRESPONUENTE AO Ml:S DE MAIO 

PRESIDENTE: SENADOR MAGALH~S PINTO 

ASSISTENTE: CANDIOO HIPPERTT 

NúMERO E EMENTA 
' 

MENSAGEM N9 74/77 - Do Sr. Presi-
dente da Rcpublica, submetendo a 
aprov~çãa da Senado Federal a es-
~olha do Sr.GERALOO DE HERACLITO 
LIMA, Embaixador do Brasil junto 
à Feder<lção da Nigih:ia, para, 
~umulativamente, exer~er a fun-
f.'iO dll' :õ.':lt.a1x.1dOr do Brasil junto 
a REPOBLICA 00 N!GEk. 

ME~SAGEH N9 79L77 - Do Sr. Presi-
dente da RepUblica, submetendo à 
aprovação do Senado Federal a es-
colha do Sr. FRANCISCO DE ASSIS 
GRIECO, Ministro de Pri~ira Clas 
se, da Carreira d~ Diplomata, pa= 
ra exercer a tunÍao de Embaixador 
do Brasil junto REPOBLICA POPU-
LJ\R DA HUNGRIA. 

NúMERO ~ EMENTA 

~:E::.:sAGEM N9 80/71 - [)o Sr. Presidem 
ce da Republica, submetendo à apro= 
vação do Senado Federal a escolha 
do Sr. RONALD LESLIE HORAES SMALL 
Ninistro de segunda Classe, da car­
reira de Diplomata, para exercer a 
f~~xão de Embaixador do Brasil j~ 
co a REPOBLICA DO EQUADOR. 

I':E~:SJIGE~l N9 81/77 - Do Sr. PresidEm 
te da Republic~. submetendo à apro= 
vação do senado Federal a escolha 
C~ Sr. PAULO DA COSTA FRANCO, Mini~ 
tro de Segunda Classe, da Carrei!a 
de Diplomata, para exercer a funçao 
de Embaixador do Brasil junto à RIJ­
POBLICA DO L!B~O. 

t::s:<SAGEM N9 82/77 - [)o Sr. P:eside!l 
te da Repüblica, submetendo a apro­
•:acão do Senado Federal a escolha 
do.Sr. JORGE D'ESCRAGNOLLE TAUNAY 
t-:inistro de Primeira Classe, da Ca:_ 
reira de Diplomata, para exercer a 
funião de Embaixador do Brasil jun­
to a REPOBLICA DO PAN/I.MA 

DATA DE RE-
CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

28.04.77 

05.05.77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

10.05. 77 

10.05.77 

10.05.17 

DE 19 77 

RE!..ATOR 
DESIGNADO 

ARNON DE 
Ml:LLO 

DANWN 
JOBIM 

RELATOR 

DESIGNADO 

DANTON 
JOBIM 

LEITE 
CHAVES 

ITAMAR 
FRANCO 

DATA DA 
DI S. 

TRIBU!ÇAO 

04.05.77 

11.05.77 

DATA DA 

O!STRIBUIÇAQ 

24.05.77 

23.05. 71 

23.05. 77 

CONCJ.USAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

-

-

CONCLUSAO 
DO PAREC!:R 
00 RELATOR 

CONCWSA.O 
DA 

COMISSAO 

-

-

CONCLUSAO .. 
COMISSAO 

Jubbo de 1977 

OBSERVAÇOES 

Aprec!ada e11 
reuniaa se 
ereta 

(04.05.77) 

Apreciada e 
reunião •• ereta 

111.05. 77) 

OBSERVAÇOES 

Apreciada em 
reunião secre .. -

(24.05.77) 

Apreciada ec 
reunião secre 
ta -

{24.05.77) 

Apreciada em 
reunião secre 
ta -

(24.05.77) 



Junhode1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

NúMERO E EMENTA 

P.t:);SAGEM No;> 67/17 - Do Sr. Presiden­
te da Reputllcu, submetendo à aprova 
ção do Senado Pederal a escolha dÕ 
Sr. PAULO CAaRAL DE MELLO, Ministro 
de Prtmeira Classe, da Carreira de 
Diplor:.ata, para exercer a função de 
E~alxador do Brasil junto A REPOatr 
CA DA Ât:STRIA. -

~~E~SAGEM N9 88/77 - Do Sr. !>residen­
te da RBpUblica, submetendo a aprova 
ção do Senc1d0 Pederal a escolha dÕ 
Sr. JORGE IlE SA AlJ.lEIDA, Ministro de 
segunda Cl~Sse, da Carreira de Diplo 
mata, para exercer a função de Embnf 
xador do Bl·asil junto à REP0BLICA DÃ 
INCOt;CSIA. 

MENSAGEH !N 89/77 - Do Sr.Presiden­
te da Repu~submetendo ã apro­
vação do Senado Federal a escolha 
do Sr. ANDRt TEIXEIRA DE MESO~ITA, 
~1in1stro de Primeira Classe, da Ca:r 
rei~o de Diplomata, para e~ercer a­
fun~ão d~ E~baixador do Brasil ju~ 
to uo REINO DA NORlEGA. 

NúMERO E EMENTA 

MENSAGEM Nç 95/77 - Do Sr. Presidente da Re 
publtca, s~metendo à aprovação do Senado 
Federal a escolha do Sr. CARLOS FREDERICO 
DUA~TE GONÇALV~S DA ROCHA, M~nistro de Pri-
~eira Classe, Ca Carretra de Diplomata, pa-
ra exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao REINO DA BtLGICA. 

HENSAGEM NÇ 67/77 - Do Sr. presidente da Re 
publica, Sl..brr.etendo à aprovação do senado 
BedElral a escolha do Sr. RONALDO COSTA, Mi-
nistro de friiT':!ira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Emb~i-
xador do arasil junto ao GOVERNO DO JAPAO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 01/77 
Aprova o t~xto do Acordo Sanitario pa~a o 
K~io Tropical, firm.:~do entre a R~pública 
Federativa do Brasil e a República do Peru, 
a bordo do navio da Ar~ada Pcruana,lcayali, 
fundeado no Rio Amazonas(SolimÕes), na li-
nha de fronteira brasileiro-peruana, em 05 
de novürrl:.:ro de lS?f.. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

18.05.77 

17.05.77 

RELATOR 

DESIGNADO 

DANTON 
JOBIM 

OTTO 
LEHMANN 

17.05.77 SALDANHA 
DERZI 

DATA DE RELATOR 
RECEBIMENTO 
NA COMlSSAO DES\GNJ\00 

27.05.77 OITO 
LEHMANN 

22.04. 77 DANTON 
JOBIM 

20.04.77 LtliZ 
CAVALCANTE 

DATA DA CONCLUSAO 

DISTRIBUIÇÃO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

31.05.77 

29.05. 77 

23.05.77 

DATA DA CONCLUSAO 

0\STP.IBU\ÇAD 
PO PARECER 
DO RhATOR 

31.05. 77 

25.04. 77 -

25.04.77 Favorável 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

-

Aprovação 
(04.05.77) 

OBSERVAÇõES 

Apreciada el!l 
reunião secre 
ta -

(31.05.77) 

Apreciada em 
reunião secr~ 
ca 

(24.05.77) 

OBSERVAÇOES 

A Mensagem 
foi apreciada 
em 27/4/77, 
mas o EM:~ i xa 
dor com;:oat"e~ ~ 
ceu na ret.::lla 
de 24/5/7?. 
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NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 01{.77 

!-?!"OVa o texto do Acordo sanitário pa-

" o ::~io Troplcal, fi:rr.;J.Co entre a Ra 
::;G.~Eca FcC-~:-ativa do B:-asil e a Repú~ 
blica do ?en.:, a b::JrCo Co r!-Jv:i.o da Ar-
~~~~ ?er~~~a, ~· f~;nC:e:.Co no Rio 
;_-.a:~::;:s (Soli<:).;s}, nil l! ni1a da fron-
tel=a Brasileiro-peruana, e;n. 05 da no-
ve:-bro de 1976. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 02/71 

Aprova o texto do Convênio sobre Trans-
portes Fluviais, firmado entre a Repú-
l:.lica Fedcr;;.tiva do Brasil e a Repúhl.!_ 
c a do Peru, a Lorde Co navio da Arrt.ada 
Peru.:1na, Ucavali, fund"aCo no Rio kna-
zonas (3olil~~- na linha de fronteira 
brasileiro-peruana, em 05 do no\rerr.bro 
de 19 76. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 04/77 

Aprova o texto do Convênio Con:ercial 
fimaCo entre a República Federa::iva 
do Brasil e a República do Peru, a 
bordo do navio da armada peruana, 
\Jcavali, fund~ado no Rio Amazonas (So 
li::-ocs), na linha da fronteira bras I 
!eira-peruana, em os de nov.;r..bro de 
1976. 

NúMERO E EMENTA 

pROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 06!77 
;>::"Jrcva o texto do Acordo para Utiliza­
ção Ce Es::"ações Costeiras e de Navios 
~a R~gião 1:a:ênica, assinado entre a 
Re-:.'::.!llc.a reccrativa do Brasil e a Re­
pGblica Co Peru, a bordo do navio da 
;x~aCa peruana, Ucavali, funCeado no 
P.io l_-:-aza:"~as (Solir..cesJ, na linha óe 
frcnteira brasileiro-peruana, em 05 de 
nov<3-.0ro Ce 1976. 

PROJ.OECRETO LEGISLATIVO N9 07/77 

Aprova o texto do Convênio de ·Coop! 
ração Cultural e Científica, cele­
brado em Brasília, a 23 de dezet_:lbrc:> 
de 1976, entre o Governo da Republ!. 
ca Federativa do Brasil e o Gb·,.erno 
da República do Chile. 

PROJ.OECRETO LEGISLATTVO N9 08/77 

Aprova o texto do Convênio Cultural 
entre o Governo da República Federa 
tiva do Brasil e o Governo do RcinÕ 
Unido da Grã-B~etanha c Irlanda do 
Norte, celebrãdO em Londres, a 14 
de outubro de 1976. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

20.04.17 

20.04. 77 

22.04. 77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

26.04.77 

28.84.17 

28.04. 77 

RELATOR 

DESIGNADO 

LUIZ 
CAVALCANTE 

LUIZ 
CAVALCANTE 

LUIZ 
CAVALCANTE 

RELATOR 

DESIGNADO 

LUIZ 
CAVALCANTE 

JOS~ 
SARNEY 

ITAMAR 
FRANCO 

DATA DA 

DISTRISUJÇJI..O 

25.04. 77 

25.04. 77 

25.04. 77 

DATA DA 

OISTRIBUIÇAO 

CONCLUSA.O 
00 PARECER 
DO RELATOR 

Favorável 

Favorável 

Favorável 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

27.04.77 Favorável 

03.05. 77 Favorável 

04.05.77 Favorável 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Aprovação 
(04.05.77) 

Aprovação 
(04 .os. 77) 

Aprovação 
(04.05.77) 

CONCLUSA.O 
DA 

COMISSA.O 

Aprovação 
{04.05. 77) 

Aprovação 
(04.05.77) 

Aprovação 
(04.05.17) 

Junho de 1977 

OBSEFIVAÇOES 

OBSE'RYAÇOES 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJ.OE DECRETO LEGISLATIVO N9 09f77 
hprova o t~~to do Con~enio de Ass s- 28.04.77 0,.,0 24 .os. 77 Favorável Aprovação 
tência Reciproca para a Repressão do 

LEHMANN (24.05.77) 
Tráfico Il!cito de Drogas que Produ-
zem Dependeir-cia, firmado entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a Re-
pública do Peru, Ucayali, fundeado 
no Rlo ~·Lonas{SolimÕes ) ,na linha 
da fronteira brasileiro-peruana, am 
05 de novembro de 1976. 

PROJ.DE DECFETO LEGISLATIVO N9 10/77 
HELvlDIO 24.05.77 Favorãvel Aprovação Aprova o texto do Convenio de Abast~ 28.04.77 

cimento a ~tédio Prazo de Produtos, NUNES (24.05.77) 
firmado entre a República Federativa 
do Brasil e a República do Peru, a 
bordo do navio da Armada Peruana, 
Ucayali, fundeado no Rio Ama tonas (Se 
limões) , na linha de fronteira brasi 
leiro-peruana, am 05 de novemb:;o de 
1976. 

PROJ .DE DECRETO LEGISLATIVO N9 11/17 
Aprova o texto do Acordo sobre Trans 02.05. 77 GILVAN 10.05.77 Fa.vorável Aprovação 
porte Mar!timo firmado entre a Repú:: ROCHA (11.05.77) 
blica Federativa do Brasil e a Repú~ 
blica Popular da Polônia, em Varsõ-
via, • 26 de novembro de 1976. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSJ.O CONCLUSJ.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVA.ÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

PROJ.DE DECRETO LEGISLA'r!VO N9 12/7/7. 
Aprova o t'ilxto ~o ':onvem.o eq anal 02.05.77 ALEXANDRE 11.05. 77 Favorãvel Aprovação 
de RcconhecL~ento de Estudos e Di- COSTA 131.05. 77) 
~lamas de Ensino Superior, na Améri 
ca L<Jtina e no Caribe, aprovado pe:: 
la Conferênc:.a Intcrgovernamental 
sobre Reconhecimento de Estudos e 
Diplomils da Ensino Superior,na Amé-
rica Latina c no Caribe, realizada 
na Cid~dc dO México, sob 03 ausplcio~ 
da w;Esco ,de 15 a 19/7/74. 

PROJ.DE DECRETO LEGISLATIVO N9 H/71 12.5.77 SALDANHA 3•.o5. 77 Favorável Aprovação 
Aprova o te~to do Acordo sobre Co - DERZI (31.05. 77) 
J'l",ércio de Produtos Te,:teis, celebra 
do entre a República federativa dÕ 
Brasil e a Comunidade Econômica Eu-
ropêia, em flruxelas, a 13 de• janei-
rode 1 977. 

P.OJ.OE DECRETO LEGISLATIVO N9 15/71 
Aprova o texto do Acordo sobre Tran~ 
porte Aéreo, celebrado em Bras! lia, 12.05. 77 HELV!PIO 30.05. 77 Favorável Aprovaç!!io 
a 21 de janeiro de 1 9"17, entre a NUNES (31.05.77) 

a República Federativa do Brasil e a 
República do Iraque. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLIJSAO CONCLUSAO NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA 08SERVAç0ES DESIGNADO OISTRIBUICAO NA COMISSAO 

PROJETO DE DEC~TO LEGISLATIVO N9 l'J/77 

Aprova o te~to da ResoluJão A.319(IX), 24.05.77 LEITE 31.05.77 
aprovada pela IX Assembleia da organi~ CHAVES 
zação Marítima Intergovernamental Con~ 
sultiva (IMCO) , em 12 de novembro de 
i975, que contém Emenda ã Convenção In 
ternactonal de 1966 sobre Linhas de -
Carga. 

fiROJE'Fe DE DECRETO LEGISLATIVO N9 16f.77 

Aprova o te~to da Conven}ão para a Fa- 23.05. 77 JOXO 31.05.77 
cilitação do Tráfego Mar timo Interna- CALMON 
cional, concluída em Londres, a 09 de 
abril de 1965, sob os auspícios da ar-
ganização Marítima Consultiva Intergo-
vernamental (IMCO). 

S!N'l'ESE DOS TRABALHOS 

COJIISS.\0 DE SAODE 

REUNIÕES REALIZADAS ••• ,., ••••••• ,,.,,,,.,,. 4 

PROPOSIÇÕES RECEBIDAS ••• , .• , , , , , , , •• , , • , •• ,14 

PROPOSIÇÕES DISTRIBUJ:~S.,,,,, •• ,,.,,.,,., ,l9 

PARECERES PROl?ERIDOS .••••••• •••• •••• ••• •••• 20 

COMPA.~CIMENTO DE AUTORIOAOES •••••••••••••• 02 

PALESTRA DO sn. MINISTRO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES, Dtl.. A.lT0NIO FRANCISCO AZE 
REDQ DA SILVEIRA, EM REUNIJi.O EZCRETA7 

Bras! lia, 31 de maio de 1977. 

REL.\T(HtiO COllftESPO~DE~TE .\0 .lU:S DE DE 1977. 

PrtESIDEXTE: SE~ADOR RU'i SANTOS 

.·\SSlSTEXTE: L~DA FERttiRA DA ROCHA 

DATA DE RE­
CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

~is?Õe ncbrc e adição obrigatória de 2S.04.71 

Ré:LATOR 
DESIGNADO 

DATA DA 
DIS­

TRIBUIÇÃO 

SENADOR CATTE 02.05.77 
TE PINHEIRO-

S!NTESE DOS 'l'RABALHOS DA CO~ISS11.0 

DO RELATOR 

CONCLUS,~O 
DO PARECER' 
DO RE:LATOR 

COMISSAO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 
OBSER'/AÇCSS 

A Comissão de Saúde do Senado e da Câmara, realizar~, no último dia 19, uma visita ãa 
instalações da Johnson & Johnson S.A. - Indústria e Comércio. 

A Comissão verificou que oa empreendimentos da Johnson & Johnson não se limitam às suas 
modernas instalações de são José dos Campo$. Deviào ã grande àiversificação da áua 
linha de produtos, a necessidade de melhor distribuição dos mesmos, e uma aconselhável -
descentralização geográfica, a Empresa, sem deixar de ampliar suas instalaçÕes naquele 

município, continua investindo na ampla área de terreno que tem em Sumaré, próximo a cam 
pinas, onde em breve, tamQém passará a funcionar o novo Instituto de Pesquisas Johnson 

& Johnson - Ooêbças Endêmicas que foi inaugurado em 1 971. 
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Paralelamente ãs suas atividades industriais e de pesquisas, a Johnson & Jhnson tem de­

senvolvido especializada mão-de-obra, através de meios como bolsas de estudo para seus -

empregados, estágios em suas fábricas e laboratórios de pesquisas, cursoS promovidos 1!!. 

terna e externamente, e de viagens de seua técnicos ao exterior. A E~presa desenvolve -

também um intenso programa assistencial e educacional no meio comunitário. Atualmente ! 
la emprega mais de 5,000 pessoas que desfrutam, juntamente cem seus familia~es, do que 

há de malhor no campo salarial, assistencial, educacional e recreativo. 

Bl!.a.&Z.t.i.a, 31 de ma..io de 1977 

('0~11:->S,\0 DE SEGURANÇA NACIONAL 

l~EI..\'i'óiUO CORRESJ>O:\'DE:\'TE AO l\ttS DE MAIO JJE1977. 

Pnt:SIUENTE: SENADOR MILTON CABRAL 

l!.SSISTE:\'TE: L~DA FERREIRA DA ROCHA 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO ms- DO PARECER 

NA COMISSÃO TRIBUIÇAO DO RELATOR 

PROJETO DE DECRE'fO LEGISLATIVO N9 06/77 

Aprova o texto do Acordo para Utiliza 
27.04.77 SENADOR ADALBE 06.05.71 

ção de Estações e de Navios na Região Ama:tô 
FavoráveL 

:"lica, assinado entre a Repúbllca Federativa TO SENA 

do Brasil e a República do Peru, a Bordo do 

navio da Armada Peruana, Ucayaly, fundeado 

no Rio At:lazone s (Solin:Ões), " linha d• 

fronteira-per~ana, em OS de novembro d• 
1 976. 

C<niiSS.\o DE 

RELATólliO CORRESPONDENTE AO ME:S DE !'AIO DE 19 77 

PI:ESIDE;o.."TE: 

,\~STSTEX"TE: 

'JOMERO E EMENTA 

'I 7" 

.·.l- •·:·v.•it,- ~.rc r~e ..::---re-.l·:o·o -Jt> 
,:!; .;-,;. -"i.,nte il. fix~cã(; de con 

t:'~·.li-;~es v.:u-bveis p'lr<l o r:.rs! c~ 
I ~----,~~7=-,-"--'---Cc~7 s : !';- , "'. - ~. ,..., 

-,,-,..'·.-~ c: r1 ':e ;-•.i>C-1> 
~"io:· .• F ··;-~ .c "Í c·ür~.; ;-rwi-

· .; ·o -,··r.··. i 
:: .. 1 i c" .. 
r .E> ; !'O'/ i~;: . 

- \ ::9 '., /7 s; 
·r, to:~ <.!•.·s cc:,:;n> ""'0 -:,~r· 

-~r-::;1 p:riv01:ta e <~etc:r:--._i 
: ·1~. 

DATA DE RE­
CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

0<~.12.76 

73.0l!.77 

RElATOR 
DESIGNADO 

Senador Benj!!_ 

nin Fa:rah 

::ienad":r Genja 
"lin Fet:rah -

DATA DA 
OIS· 

TRIBUIÇAO 

16.03.77 

a3.os.n 

CONCLUSAO 
DO PARECEA 
DO RELATOR 

Favorável 

'"avo:rável, nos 

-:e:rf:los do sub~ 
-1 tutivo da CÕ 
·lissão de SaÜdoe 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Aprovado em 

06.05.77. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

oBsaw"eoa 

OBSERVAÇOES 

Concedido 

vista ao Sr­

senador Hei 

tor Dias 

Concedido 

vista ao Sr. 

Sen.,.dor Hei­

tor Dias 
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NOMERO E EMENTA 

:.:-r'">cc~."t<l dispositivo à Lei n9 6 226, de 

~ • ~~ julho de 1 975. 

·-:::r:.-:: :'t L L: I JO SE::/1;}0 1:9 13/76 : 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

05.05.77 

I~-~-~ ::;~!~~~a! i~~ ~-~c!a~e;-~~~~~~=0 c d~~c~~~~~!:- 18 • 05 • 77 
: ::~ eco-.c-.i.'! 1.-.ista; e PR:),T:TO Jr: :.r:r DO sr:o-:A­
--~ :.: 2'./''/5: '.'eja aos e'~!'reg,l.dos ou dll-"l.t;en-
--:.-~ C-. e:n~:iades da adninistraçdo federal in 

~~a a ;~rcepç~o Ge retribu~ção nens~l su~ 
:.~:-- ao V-1~::>r Ca re!"'unerar_:ã.o !~:nsa- -fixada 

1::' "\o Presi::!ente da RcpGb1ica. 

RELATOR 

DESIGNADO 

SenaGor Ilen­

jafilim ·rarah 

Senador Ita­

ll'ar franco 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

:J5.JS.77 

19.05.77 

S!NTESE DúS TRABALHOS DA COXISSÂO 

Reuniões Ordinárias 

Projetos Relatados . ............................ 
Projetos Distribuídos 

Pedidos de Vista 

CONCLUSÃO 
DO PARE'CER 
DO RELATOR 

BrasÍlia, em 31 de maio de 1 977. 

CO:\USSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES E OBRAS P'OBLICAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE MAIO 

PRESIDt:NTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 

RONALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

NúMERO E EMENTA 

: __ , , APROVA O TEXTO DO cor!VttiiO SOBRE 
~SPOitT'~ FLt."VIAIS, FihliADO ENTRE A Rr::Pil­
,-UtCA Ff:CER.I.TIVA DO BRASIL E A ftKP'(jBLICA DO 
·rtztU, A. BOWO DO NAVIO DA. ARNADA PliltUANA, 
"PC!YALI'', FUNDRADO N(l Rlú AMAZONAS (SOL! .. 
lo.CES) 1 NA LINHA DE ThO!ITEIRA E!RASILEIRO-PE­
:mJA1lA, EM OS DE NOVEHJlRO DE l9?6. 

Senndor Mauro BeneV14~s 

DATA DE RE­
CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

DE 19 ?? 

RELATOR 
DESIGNADO 

SENADOR 

SENADOR 

DATA DA 
OIS· 

TR!SUIÇÃO 

04.05.77 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

FAVORÁVEL AO 
PRf>JETQ, 

FA'IloR!VEL AO 
PROJETO. 

CONCLUSÃO 
DA 

CC),!,ISSliO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

AII!9Y.bQQ 
EV. 06.05.77 

Junho de 1977 

OBSEFIVAÇO!:::S 

::.:S.77 

• 

OSSERVAÇOES 
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DATA DE RELATOR DATA DA 

1

! Cl~~!CI 'JS>',Q i 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO "' >' 'I '-< ! ~ , !' él ! 

NA COMISSJI.O DESIGNADO DIST!11[;UIÇAO I r,•j ··~· .~:<:;H 
-----·- ... ---1-

~.~·::::---r--:-----, 
! OllSERVAÇOES 

.,, I 
------ - ---·i··-------1 

faOJETO DE LEI DO SE~ADO NO 302a DE l2Z~ 
20.04.77 SENADOR 20.04.?7 p; ;,. t; .,, I":ci·:LI: 

UiCLUI REPRES&:iTJ..UTE DA ASSOCIAÇXO MATTOS LEIO ~~~~.;:~T;:t'~c;.~C· i BRASILEIRA DOS DISTRIBUIDORES DE VE1CULOS 
A'JTCJ:CTCRES - AERAVE - NO CQ!ISELHO NACICNAL :n·'' '""'''"U"'rvíJI . ., ·--~~ . . 
DE T~NSITO. 

! 
W2.r.: Senador- Otto Lehlllunn I 

I I 
! I 

PROJETO DE U.I DA CÂJI.ARA NO 066. DE 1226 
------~-~-

20.04-.77 SENADOR 20.04.7? i ;"·:LA RF.:rE:::Ç:':L1: 
DÁ NOVA R&DAÇKO AO ARTIGO 110 DO cg BRAGA JUNIOR ~ ii'J PRUJ:.::'ü. 

DIGO NACIWAL DE TRÂASITO, DETEFININANDO 
I I PAG/.}:ENTO PELO DI:F'RATCR DE !-:uLTA DE TBltNSI- 1, 

TO DE SUA FESPOPSABILIDADE. I 
I 

i I 

I ! 
i I 

-·- . - -- ·-·--- i 
PROJETO DE LEI DA cA~RA NO ozo. DE 12Z§ i F~·:.; ;:::.ç..:u I 28.04.77 SENADOR 03.05.77 I' .L!, 

ALTERA A REDAÇXO DO ITEM I DO § ll! MATTOS LEIO ., .... ;<J';, I DO ARTIGO ?O DA U:I NR 5'.108 1 DE 21 DE SE-
TZt~RO DE 1966b QUE INSTITUI O CÓDIGO KACIQ I i 
NAL DE TRlNSl'l' • I i 

'---- --

' 
--- ----- ------

--- - ---,---------· 
,':,~0€5 ! DATA DE REtATOR DATt., G,\ ( J'.' '·-: \ ) ! <.:).'1':1_', • ..:c• ' NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO ",'_ ~:j ,J:.cc--

NA COMISSJI.O DESIGNADO DISTRII3'J'. :.• ' - --
PROJETO DE LEI DA CAMA.RA NO n1Q. DE lQ?' 

I 

I 28.04.77 SENADOR o3.os.·n ' 
;,o _, 

' . : ' ~ .::~. --
FIXA AS D!RF.TRIZES PARA A PROTEÇJI:O 

~UIZ CAVALCANll ' i 
A UTILIZAÇXO DOS FAR0IS, FAROLETES E DEHAIS I 

;,., .. 
SI!l'AIS VISUAIS DE AUX!LIO ?!. NAVEGAÇI.O NA COS i i TA BRASILEIRA. 

I 
I I 

I -- -- -------- - - -
PROJETO DE DECI-!ETO LEGISLATIVO Nll Oll OE ! ! i I 1.222 (nQ 090-B, de 197?, na Câmara) I -- j 

ll-05'-77 SENADOR 11.05'-?? i FA'IOR/.72!. ;,L' ,\l>)-;:__,,~ .. :c .. ·" I APROVA O TEXTO DO ACORDO SOBRE T~ fLUIZ CAVALCANll P!-túJT::':'O. i ::J-117.o; .. ?7 I 
PORTE MAR1TINO, P'IPJ'.ADO E~lTRE A REPiiBLICA ' i 

I 
I 

DERATIVA DO B~SIL E A REPúBLICA POPULAR ~~ 
' 

! 
POLC:-IIA, EH VJ.RSCiVIA, A 26 DE NfJVEHBRO DE ! 

I 19?6. i i 

I I 
PROJETO DE LEI DA CAl-tARA Nll n24 DE lQ?? I DETERHINA QUE O MINIS'I'tRIO DOS Ti 02.05'.77 SENADOR 0).05'.?? 
PORTES FAÇA CWSIGNAR 1 NAS PUBLICAÇOES E P BRAGA JlJN'IOR 

I CJ.S INDICATIVAS RESPECTIVASÕ A DENO!tiNAÇJ: 
LEGAL DAS RCDOVIAS E OBRAS E ARTE SOB SUA 
BESPC!iSABILIDADE. 

I 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÂO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

f:I!Q:il;TO DE ~! DA C~~IAl't.' NO Qii1:Í. DB lQ?? 

ACRESCL!;TA LIGAÇJI:O 1!.0D0'1l;{ftiA A 02.05.?7 SENADOR 04.05.77 
BR-~70, DA ~LAÇ~ü DESCRITIVA DAS RODOVIAS MATTOS LEIO tx; SIS'Z'E}:A RGDúVIA'RlO FEDERAL DO PUNO NA-
CIC~:.-\.L DE V1Agro

8 
I::STITtJ1DO PELA LEI Nll 

5.917, DE 10 E ETU:BRO DE 19?3· 

PF\Ql!l;TO DE LE! DA Cbt'RA Nf! Q52J DE J2Z2 

DÂ DBNm:INAÇXO A ESTAgo DE PASSA-
GEIROS DO AEROPORTO DE SAliTO "GELO, NO ES-

06.05.77 SENADOR 06,05.7? TADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
B:RAGA JUNIOR 

EBQnTO DE YH DQ SENADO NO Q521 DE 1Q77 

ACRF:ScE~'TA PAPJGRAFO AO ART. ~ DO 12·05·7? SENADOR l6.o5.77 DECRETO-LBI NQ 791 1 DE 27 DE AGOSTO nE 1969, 
LEXANDRE CCB TJ QrE DISPOB SOBRE O PEDAGIO EM RODOVIAS FEl% 

P.A!S E DÂ CUTF!AS PP.OVlLlENCIAS. 

Al!.J,&..,t: Senador Roberto Saturnino 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENro DO PARECER 

NA COMlSSAO DESIGNADO DISTRlBUlÇAO DO RELATOFI 

tl.lWI2 Di Li! DA !;;At!ARA Nll ;uf!, !!I! ;L22!t 
18.05.7? SENADOR l9,05o77 

ALTERt O CÓDIGO BMSIIJURO DO AJI;. i"LF.XANDRE COSTJ 

' 

~DQüiQ Qíi 1&1 DQ SENADO Nll gZQ. DE .1225: 
AUTORIZA OS }ITnUC1PIOS LOCALIZADOS 03·12.?6 SENADOR 19.05.77 

NA Al"AZONIA LEGAL A EKPREGAR SUAS COTAS DO 
~DO RODOVllRIO NACIONAL NO SETOR QUE &SPl OTTO LEHMANN 

CIPICA. 

AJ.ll2r,: Senador J'os& Esteve e 

EROJEIO DB LEI DQ SENADO NQ 023. DE 1222 
OBRIGA AS EMPRESAS DO DISTEJTO PEDal 27·0'5.?? SENADOR ]0.05.?? 

RAL QUE COMERCIAM NO Ri\XO DE CARROS NOV fALEXANDRE CCS"' 
B U~ADOS 1 A TBREH LOCAIS PRIVATIVOS DE EST~ 
CIONAJ:E!iTO E Di OUTRAS PROVIDt:NCIAS, 

~~ Senador Nelson Ca.rneiro 

StNTESE poS TRABALHOS DA COMISSXO 

JIEUNIOES ORDI:f;{:RIAS ••• , • • ••••• , •• , •• • • • , • • 1 
REUNIOES EXTRAOHDIN.(RIAS • ••••• • • ••• ,, ••• •. 1 
PROJETOS Rli:CBBIDOS ••••••••••• , ••••• , •••••• , 8 
PROJETOS DISTHIBU1DOS •••••••• • • • •• , •, • ••• • 11 
PROJSTOS RELATADOS ••• , , •• , ••• , ••• - ••••• , • • 7 
PROJETOS EM DlLIGtNCIA •••••••• , •••••••• •.. 1 
PEDIDOS DE VISTA , •••• , , • • • • , ••• , ••••• , • • • • l 

Brasilia 1 31 de maio de 19?7 

Juabo de 1977 

CONCLUSA O 
OA OB$ERVAÇCES 

COMISSA O 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 
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MISA 

Presidente: 3~>-Secretório: 

LIDIJIANÇA DA AIINA 
IDA MAIORIA 

líder 

Petrônic Portella (ARENA- Pl) Henrique de la Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice·Uderes 
Heitor Dias 

Helvídío Nunes 
Joscj Sarney 
Mattos leão 1 ~-Vice-Presidente: 

José Lindoso (ARENA- AM) 4~'-Secretcirio: Osires Teixeira 

Renato FrElnco {ARENA- PA) 
Paulo Guerra 

Saldanha Derzi 
Virgilío Tóvora 2''-Vice-Presidente: 

Amarei Peixoto (MDB- RJ) 

Suplentes de Secretário: 

UDIJIANÇA 110 MDI 
IDA MINORIA 

líder 
1~'·Secretario: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2~-Secretárío: 

Mauro Benevides {MDB- CE) 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

franco Montara 
Vir..,.lideres 

Roberto Soturnino 
Itamar Franco 
Gilvon Rocha 

Lózoro Barboza 
Danton Job;m 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 1l -Térreo 

Telefones: 23-624-4 e 25-8505 - Ramais 193 e 257 

A) SIRVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINHS 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSA O DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Titulare• Suplentes 
ARENA 

1 Otoir Becker 1. Di norte Mariz 

2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Derzi 

3. ltolivio Coelho 3. Mattos leão 

4. Paulo Guerra 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 
1. Agenor Maria 1. Adolberto Seno 
2. Roberto Saturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente, Cloud1o Carlos Rodrigves Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, às 10,30 horas 

lm:ol: Sola~'Ciovis Be·tilócquo" ---Anexo 11 -- Ramal623 

COMISSAO DI ASSUNTOS REGIONAIS - CAR 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinorte Mariz 
Vice.PresideMe: Evondro Carreira 

Titulares Supl•nt•• 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 
2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Dinarte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Maria 1. Évelósio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêda Ferreira do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "CI6vis Bevilácqua"- Anexo ti- Ramal 623 

COMISSA O DI CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
lO-Vice-Presidente: Accialy Fil11o 
29-Vice-Presidente: Leite Chaves 

Titular•• Suplente• 
ARENA 

1. Aceioly Filho 1. Mattos leão 
2. Gustavo Cdpanemo 
3. Daniel Krieger 

2. lenoir Vorgo~ 
3. Arnon de Mello 

4. Eurico Rezende 4. Vasconcelos Torres 
5. Heitor Dias 5. Milton Cabral 
6. Helvídio Nunes 6. Benedito Ferreiro 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalívia Coelho 
9. Otto Lehmann 

10. Osires Teixeira 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Franco Montara 
2. leite Chaves 2. lázaro Barbozo 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

3. Ruy Carneiro 

5. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Romal 305 
Reuniões, Quortos·i&iros, à$ 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- Ramal623 
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COMJSSJIO DO DISTIIITO PIDIIAL - (CDP) 

(11 membros) 

fltutare• 

1. Heitor Oios 

2. Paulo Guerro 

3. C:attete Pinheiro 

4. Osires Tei~~:eiro 

S. Soldanha Derzi 

ó. Wilson Gonçal'tes 

7. Virgílio Tóvora 

S. Alexandre Costa 

1. !tomar franco 

2. Ló:r:oro Sarboza 

3. Ruy Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçolv6s 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

.,.nt•• 
ARENA 

1. Augusta Franco 

2. José Sarney 

3. SrQgo Junior 

4. Altev}r leal 

5. lui~ Covaicontto 

MOS 

1. Evondro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Auistanf~, Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

!itVI'I\Oe$: Ouintos·feiros, à$•10:00 horas 

~Ottll: Sala "Rui Barboso"- AneKo 11 ~Ramais 621 e 716 

COMISSlO DIICONOMIA- (CI) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vite-Presidente: Vascontelos Torres 

ARENA 

1. Milton Cabral 1. CCirtete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 

3. Jos6 Guiomord 

4. Luiz CavaktJnte 

5. Paulo Guerra 

6. Va$toncelos Torres 

7. Oi norte Mo ri :r: 

8. Otoir Becker 

1. Franco Montoro 

2. Morcos Freire 

a. Aoberto Soturnino 

MOS 

2. Augusto franco 

3. José Sarney 

4. 0C)mído Gondim 

5. Jarbas Pauarinhc 

1 . A~enor Maria 

2. Orestes Quércia 

A.ssi5tente: Daniel Reis de Souzo ~Ramo I 675 

Ret.tniões: Ouarta~-feiras, ~n 10:30 horas 

l0<:0\1 Solo "Rui Barbosa"- Anexo ll- Ramais 621 e 716 

COMISSlO DIIDUCAÇllO I CULTUIA- (CIC) 

{9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Tarso Dutra 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo CapQnemo 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. CoHete Pinheiro 

MDB 
1. Evelósio Vieirq 1. Franco Montara 

2. Paulo Srossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quinf()s-feiras, Os 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo li- Ramal 623 

COMISSllO DE FINANÇAS- (CF) 

{17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vice· Presidente, Comício Gondim 

ntular•• Suplentes 
ARENA 

1. T eotõnio Vilela 

2. Alexandre C:osta 

3. Wilson Gon~al11es 

I. Oomício Go11dim 

5. He/vidio N!lfles 

6. lenair Varg<Js 

7. MaHos Leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. Virgílio T ávC)ra 

12. Magalhães Pinto 

MOS 

1. Paula Bross<Jrd 

2. Eve/ásio Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carnei~o 

Assistente: C6ndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintos-feíros, ó~ 9:00 horas 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor o:as 

3. Lourival SaptisttJ 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Din:eu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Loco!: Sala "Clóvis Sevilcicqua"- AneKO li- Ramal 623 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Jessé Freire l. Braga Junior 

2. Ruy Santos 2. Virgílio T óvoro 

3. Lenoir Vargas 3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Oomido Gondim 

5. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 

MDB 

l. Franco Montara l. lázaro Borboza 

2. Orestes Quérda 2. Ruy Carneiro 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel RE!is de Souza- Ramal 675 

Reuniões: Quinfa$·feiras, Os 11:00 horas 
local: Sala "Cióv1s Bevilacquo" ~Anexo li - Ramal 623 

COMISSAO DI MINAS IINIIGIA - (CMI) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titular•• Suplent•• 
ARENA 

l. Milton Cabral l. José Guiomard 
2. Damício Gondim 2. Paulo Guerra 
3. Arnon de Mello 3. Virgílio Távoro 
4. Luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MDB 

l. Dirceu Cardoso l. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilócq\Ja" - Anexo 11 - Ramal 623 

Titular•• 

1. Helvidio Nunes 

2. Otto lehmann 
3. Saldanha Derzi 

l. Danton Jobim 

2. Adalberto Seno 

COMISSAO DI IIDAÇAO - (CI) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplent•• 
ARENA 

l. Virgílio Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 

l. Dirce\J Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 12:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilacquo"- Ane.>:o IJ- Ramal 623 

COMISSAO DIIILAÇOIS IXTIIIOIIS- (CII) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19-Vice·Presidente: Saldanha Derzi 

29·Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares Suplent•• 
ARENA 

1. Magalhães Pinto 1. Accioly Filho 

2. Alexandre Costa 2. Fousto Castelo-Bronco 

3. Virgílio Távora 3. Helvídio N\Jnes 

4. Jessé Freire 4. Domicio Gondim 

5. Arnon de Mello 5. Jarbas Passarinho 

6. Saldanha Derzi 6. Luiz Cavalcante 

7. José Sarney 

8. Joiio Calmon 

9. Augusto franco 

10. Otto lehmann 

MDB 

1. Danton Jobim 1. Marcos Freire 

2. Gilvan Racho 2. Paulo Brossard 

3. Itamar franco 3. Roberto Saturnino 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Côndido Hippertt- Romal676 

Reuniões: Quartas·feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa .. - Ane.>:o 11- Ramais 621 e 716 

Titularei 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottetn Pinheiro 

COMISSAO DI SAIIDI- (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

Supl•ntes 
ARENA 

1. Saldanho Derzi 

2. ltolívio Coelho 

3, Osires Tei.>:eira 

4. Fou~tv Castelo-Bronco 

S. lour1vol Baptista 

MDB 

1. Adolberto Seno 1. Benjamim faro h 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Rocha- Ramo1312 

Reuniões: Quintos-feiras, Os 11:00 horas 

local: Sala "Rui Barboso" ~ Ane.>:o 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSAO DISIGUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

J:tvfar•• 

1. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suple~tt•• 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
~. Virgílio Távora ~. DinorfEt Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Aâalberto Seno 1 . Agenot Mario 
2. Benjamim Forah 2. Dirceu Cardoso 

AssiSt~nte: lêda Ferreira do Rocha- Romo1312 
Reuni&es: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
[ocol: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 ti! 716 

COMISSAO DE SERVIÇO POILICO CIVIL- (CSP<) 
(7 membros) 

rttular•• 

1. Lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Forah 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

ARENA 
1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Caponema 
3. Motta~ Leão 

MDB 
1. Oontof'l Jobim 
2. LózorQ Borbozo 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramol307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO DI TIANSPOITIS, COMUNICAÇOIS 
· I OIIASPOILICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titularei Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Otto Lehmonn 
2. Lvit. Cavalcante 2. Teot&nio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. tourival Baptista 
4. Mattos Leão 

MDB 
1. Evondro Carreira 1. lázaro Borbozo 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Auistente: Ronaldo Pacheco de Olh·eiro ~Ramal 306 
ReUniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"~ Anexo li~ Ramais 621 e 716 

I) SIIVIÇO DI COMI55015 MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Comluies Temporária• 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505- Rama1303 
1) Comissões Temporárias paro Projetos do Congresso Nacional 
2) ·Comissões Temporários paro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveiro- Ramal 674; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Romo1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

f. ORAS TERÇA S A L A S ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S A:;.::.rs:E:;rE 

C.T. RUY BARBOSA RONALDO 09:00 C.F. CLCW:S BEVILÁCÇ'JA c:J:DI.:xJ 
EiamaJ.S. - 621 e 716 Ra:n..'<~ - 623 

l.OzOO 

C.A.H. CLOVIS BEVILACQUA LEDA 09:30 C.S.P.C. RUY BhRBCSA sc::u. 
Ramal - 623 Rama !S - 621 e 715 

C.A. CLÓVIS BEVIL.,{CQUA CLAUDIO C.E.C. CL6'/IS FE'fiU:CÇJA CLElDE 

10;)0 
Ramal - 623 COSrA 

1.0:00 
Ram'il - 623 

C.R.E, R'JY BARBOSA CJJIDIDO C.D.F. R\JY B!di.BOSA ROK.i.LDO 
Rama:z.s - 621 e 716 R,_r.a.s- 621 e 716 

EO?,;.,s r.;1ARTA S A L A. S ASSISTENTE C.L.S. CL6VIS BEVILA.CÇUA DAIIIEL 
Rar..~.t1- 62) 

11:00 
09:00 c.s.N. RUY BARBOSA 

LEDA RUY BARBOSA c.s. LEDA 
Rama:z.a - 92l e 716 Ram;ns - 621 ~ 716 

o 
CLOVIS BEV!LA:CQUA I<ARIA CLÓHS BEVIUCQUA :.:;.RIA c.c.J 12:00 c.R. 

10:00 Ramal - 623 HELENA RaJD<;.l - 623 CA!ü3:l 

C.h'!,E. RUY BARBOS~t RONALDO 
Ramais - 621 e 716 

10:30 c.:s. RUY BA!iBO~A DANIEl< 
Ramais - 621 e 716 



• 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I (Cimara doa Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . .. . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . .. . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

A .• o ............. . Cr$· 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Seçlo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . .. . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . .. . . . .. . . . . .. . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano . . .. .. .. .. . .. .. . .. Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasllia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasília - DF 



~·_., 

• 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

2• Edição Revista e Atualizada- 1975 
VOLUME COM 288 PÁGINAS- Preço: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n9 1, de 17 de outubro de 1969, n9 2. de 9 de maio 
1972, n9 3 •. de 15 de junho de 1972, n9 4, de 23 de abril de 1975, e n9 5, de 28 de ju­

nho de 1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas 
pelos Atos Institucionais de n9s 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69, ratificado pelo 
art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. além de outras observações. são destacadas as alterações aprova­
das pelo Congresso Nacional, através de emendas, ao Projeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em de­

zembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Grãfico do Senado Federal 

A venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Os pedidos da publicaçAo davarAo ser dirigidos 11 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CO DIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N~> 5.869/73, 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N~' 5.925/73) COMPARADO AO 

C0DIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI Nl' 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

1~'VOLUME: 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CODIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2~'VOLUME: 

NOTAS (de n~'s 1 a 835) CONTENDO: 
• LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
• JURISPRUD~NCIA; 
• DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
• EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
• REMISS0ES. 

NOTAS (de nl's 1-A a 95-A) documentam a.redação original de 
dispositivos do Código, Lei n"' 5.869/73, alterado pela Lei n"' 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Os pedidos de publicaçAo deverAo ser dirigidos li 
SUBSECIIETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDEIIAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Podaras-70000- BRAS I LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasnia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema da REEMBOLSO POSTAL. 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata. 
lllcitos penais do Trânsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
'"Revista de Informação legislativa'' n' 38 
452 ~6ginas 

Preço: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA OE EOIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anaxo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASiLIA- DF 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 

Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as altera-
ções, introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 
Legislação correlata. 
616 pllginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11' ANDAR 



REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redaçllo atualizada dll Lei n' 8.016/73, com as alterações das Leis n•s 
8.140/74 e 6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 

' - Redaçllo vigente do Decreto n' 4.857, de 9-11-1939. seguida de notas ex-
plicativas do seu texto. com apresentaçllo das redações anteriores. 

"Revista da Informação Legislativa" n' 46 

328 páginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL.11' ANDAR 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n' 1.001/69 
- Decreto-Lei n' 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposiçllo de Motivos (Min. 
Gama e Silva). Código de Processo Penal Militar. Lei de Organização Judiciária Mi­
litar e ementário de legislaçllo sobre Justiça Militar e Segurança Nacional. 

"Revista de Informação Legislativa" n" 26 - 439 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 
Os pedidos de publicações doverAo aer dirigidos 6 

SUBSECRETARIA OE EDIÇOES TtCNICAS 00 SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I. 11• andar, Praça doa Três Poderes -70000- BRAS f LIA- DF. 

acompanhados de choque nominal. visado, psgévalam Brasllia e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal 



CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 I 


